
 
NEWSLETTER JULHO, AGOSTO E SETEMBRO 2022 

LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 13/2022 - Diário da República n.º 147/2022, Série I de 2022-08-01 

Altera o Código de Processo Penal e a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece 

medidas de combate à criminalidade organizada e económico-financeira 

Lei n.º 14/2022 -  Diário da República n.º 148/2022, Série I de 2022-08-02 

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/884 do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz 

respeito ao intercâmbio de informações sobre nacionais de países terceiros, alterando a 

Lei n.º 37/2015, de 5 de maio, e o Decreto-Lei n.º 171/2015, de 25 de agosto 

Lei n.º 15/2022 - Diário da República n.º 155/2022, Série I de 2022-08-11 

Simplifica o regime de proteção contra a desinformação e assegura a sua articulação com 

o Plano Europeu de Ação contra a Desinformação, alterando a Lei n.º 27/2021, de 17 de 

maio, que aprova a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital 

Lei n.º 16/2022- Diário da República n.º 157/2022, Série I de 2022-08-16 

Aprova a Lei das Comunicações Eletrónicas, transpondo as Diretivas 98/84/CE, 2002/77/CE 

e (UE) 2018/1972, alterando as Leis n.os 41/2004, de 18 de agosto, e 99/2009, de 4 de 

setembro, e os Decretos-Leis n.os 151-A/2000, de 20 de julho, e 24/2014, de 14 de 

fevereiro, e revogando a Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, e a Portaria n.º 791/98, de 22 

de setembro 

Lei n.º 17/2022- Diário da República n.º 158/2022, Série I de 2022-08-17  

Transpõe a Diretiva (UE) 2019/1 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro 

de 2018, que visa atribuir às autoridades da concorrência dos Estados-Membros 

competência para aplicarem a lei de forma mais eficaz e garantir o bom funcionamento do 

mercado interno, alterando o regime jurídico da concorrência, aprovado pela Lei n.º 

19/2012, de 8 de maio, e os estatutos da Autoridade da Concorrência 

Lei n.º 18/2022 - Diário da República n.º 164/2022, Série I de 2022-08-25 



 
Altera o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 

território nacional 

Decreto-Lei n.º 43/2022 - Diário da República n.º 126/2022, Série I de 2022-07-01 

Altera as regras do funcionamento do Banco Português de Fomento, S. A. 

Decreto-Lei n.º 43-A/2022- Diário da República n.º 129/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-07-06 

Aprova um mecanismo temporário de gasóleo profissional extraordinário e prevê a 

operação específica do tesouro necessária ao pagamento do apoio excecional de crise 

dirigido aos agricultores 

Decreto-Lei n.º 44/2022- Diário da República n.º 131/2022, Série I de 2022-07-08 

Dispensa da nomeação de representante fiscal e da obrigatoriedade de adesão à caixa 

postal eletrónica os contribuintes que adiram a canais de notificação desmaterializados 

Decreto-Lei n.º 45/2022- Diário da República n.º 131/2022, Série I de 2022-07-08 

Altera o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, prorrogando o prazo para 

incluir nos planos municipais e intermunicipais as regras de classificação e qualificação dos 

solos 

Decreto-Lei n.º 46/2022- Diário da República n.º 133/2022, Série I de 2022-07-12  

Habilita a condução de veículos a motor pelos detentores de títulos de condução emitidos 

por Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

Decreto-Lei n.º 47/2022- Diário da República n.º 133/2022, Série I de 2022-07-12  

Altera o regime jurídico da produção, controlo, certificação e comercialização de sementes 

de espécies agrícolas e de espécies hortícolas, transpondo diversas diretivas de execução 

Decreto-Lei n.º 48/2022- Diário da República n.º 133/2022, Série I de 2022-07-12 

Aprova medidas excecionais e temporárias para a satisfação de necessidades de 

recrutamento de docentes para o ano escolar de 2022-2023 

Decreto n.º 2/2022- Diário da República n.º 135/2022, Série I de 2022-07-14 



 
Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Marrocos Relativo ao Emprego 

e à Estada dos Trabalhadores Marroquinos na República Portuguesa, feito em Lisboa e 

Rabat, em 12 de janeiro de 2022  

Decreto-Lei n.º 49/2022- Diário da República n.º 138/2022, Série I de 2022-07-19 

Altera as regras de funcionamento do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, 

determinando a adaptação das áreas prioritárias de prevenção e segurança até 31 de 

março de 2023 

Decreto-Lei n.º 50/2022- Diário da República n.º 138/2022, Série I de 2022-07-19 

Clarifica os termos em que os gestores públicos podem optar pela remuneração média dos 

últimos três anos 

Decreto n.º 3/2022- Diário da República n.º 139/2022, Série I de 2022-07-20 

Procede à desafetação e submissão ao regime florestal total de parcelas de terreno sitas 

no município da Marinha Grande 

Decreto-Lei n.º 50-A/2022- Diário da República n.º 142/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-07-25 

Estabelece o regime remuneratório do trabalho suplementar realizado por médicos em 

serviços de urgência 

Decreto-Lei n.º 51/2022- Diário da República n.º 143/2022, Série I de 2022-07-26 

Aprova medidas de valorização remuneratória de trabalhadores em funções públicas 

Decreto n.º 4/2022- Diário da República n.º 145/2022, Série I de 2022-07-28 

Classifica como bem arquivístico de interesse nacional o arquivo do Diário de Notícias, de 

1864 a 2003 

Decreto-Lei n.º 52/2022- Diário da República n.º 150/2022, Série I de 2022-08-04  

Aprova o Estatuto do Serviço Nacional de Saúde 

Decreto-Lei n.º 53/2022-  Diário da República n.º 156/2022, Série I de 2022-08-12 

Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2022 

Decreto-Lei n.º 54/2022- Diário da República n.º 156/2022, Série I de 2022-08-12 



 
Estabelece a programação de infraestruturas e equipamentos das forças de segurança e 

serviços do Ministério da Administração Interna 

Decreto-Lei n.º 55/2022- Diário da República n.º 158/2022, Série I de 2022-08-17  

Atribui à APDL - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S. A., as 

competências de gestora de infraestrutura ferroviária relativamente ao terminal 

ferroviário de mercadorias de Leixões 

Decreto-Lei n.º 56/2022- Diário da República n.º 160/2022, Série I de 2022-08-19 

Reforça o abono de família e altera os respetivos escalões de acesso 

Decreto-Lei n.º 57/2022- Diário da República n.º 164/2022, Série I de 2022-08-25 

Simplifica a tramitação do incidente de verificação do passivo e graduação de créditos no 

processo de insolvência 

Decreto-Lei n.º 57-A/2022- Diário da República n.º 165/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-08-26 

Altera as medidas aplicáveis no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 57-B/2022- Diário da República n.º 172/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-09-06 

Permite o regresso dos clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 

m3 ao regime de tarifas reguladas de venda de gás natural 

Decreto-Lei n.º 57-C/2022- Diário da República n.º 172/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-09-06 

Estabelece medidas excecionais de apoio às famílias para mitigação dos efeitos da inflação 

Decreto-Lei n.º 58/2022-  Diário da República n.º 174/2022, Série I de 2022-09-08 

Altera o Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais 

Decreto-Lei n.º 59/2022- Diário da República n.º 177/2022, Série I de 2022-09-13 

Executa na ordem jurídica interna o Regulamento (UE) 2016/1012 referente à produção, 

comércio e entrada na União de certos animais reprodutores  

Decreto-Lei n.º 60/2022- Diário da República n.º 178/2022, Série I de 2022-09-14 



 
Transpõe diretivas delegadas da Comissão Europeia relativas à utilização de substâncias 

perigosas em equipamento elétrico e eletrónico 

Decreto n.º 4-A/2022- Diário da República n.º 180/2022, 3º Suplemento, Série I de 2022-

09-16 

Declara o luto nacional pelo falecimento da Rainha Isabel II 

Decreto-Lei n.º 61/2022- Diário da República n.º 185/2022, Série I de 2022-09-23 

Aprova a orgânica da Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde 

Decreto-Lei n.º 62/2022- Diário da República n.º 186/2022, Série I de 2022-09-26 

Constitui o Empreendimento de Aproveitamento Hidráulico de Fins Múltiplos do Crato e 

adota medidas excecionais para a concretização do mesmo 

Decreto-Lei n.º 63/2022- Diário da República n.º 186/2022, Série I de 2022-09-26 

Atribui à Infraestruturas de Portugal, S. A., competências para promover, em regime de 

concessão, as atividades conexas com o sistema de cabos submarinos de comunicações 

eletrónicas entre o continente e as Regiões Autónomas 

Decreto-Lei n.º 64/2022- Diário da República n.º 187/2022, Série I de 2022-09-27 

Altera o Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura 

Decreto-Lei n.º 65/2022- Diário da República n.º 188/2022, Série I de 2022-09-28 

Altera o regime da organização e funcionamento do XXIII Governo Constitucional 

Decreto-Lei n.º 66/2022- Diário da República n.º 190/2022, Série I de 2022-09-30 

Transpõe a Diretiva (UE) 2021/903, no que respeita a valores-limite específicos para a 

anilina em determinados brinquedos 

Decreto-Lei n.º 66-A/2022- Diário da República n.º 190/2022, 1º Suplemento, Série I de 

2022-09-30 

Determina a cessação de vigência de decretos-leis publicados, no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19 

Portaria n.º 167-D/2022- Diário da República n.º 126/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

07-01 



 
Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e 

energéticos 

Portaria n.º 168/2022- Diário da República n.º 127/2022, Série I de 2022-07-04 

Determina a emissão de uma segunda estampilha para os produtos do tabaco que sejam 

introduzidos no consumo a partir de 1 de agosto de 2022 

Portaria n.º 169/2022-  Diário da República n.º 127/2022, Série I de 2022-07-04 

Determina a prorrogação da Portaria n.º 151-B/2022, de 23 de maio, que estabelece um 

regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio (TRAg) 

de uso profissional 

Portaria n.º 170/2022- Diário da República n.º 128/2022, Série I de 2022-07-05 

Procede à prorrogação do prazo previsto no artigo 1.º da Portaria n.º 142/2022, de 9 de 

maio 

Portaria n.º 171/2022- Diário da República n.º 128/2022, Série I de 2022-07-05 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 

Hospitalização Privada - APHP e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 

Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outro  

Portaria n.º 172/2022- Diário da República n.º 128/2022, Série I de 2022-07-05 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES - Associação de 

Empresas de Segurança e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE e 

outro 

Portaria n.º 173/2022- Diário da República n.º 128/2022, Série I de 2022-07-05 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES - Associação de 

Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 

Restauração e Turismo – SITESE 

Portaria n.º 174/2022- Diário da República n.º 129/2022, Série I de 2022-07-06 

Regulamenta as competências e o modelo de organização e funcionamento da Comissão 

Técnica de Vacinação (CTV) 

Portaria n.º 175/2022-  Diário da República n.º 129/2022, Série I de 2022-07-06 



 
Terceira alteração da Portaria n.º 178/2007, de 9 de fevereiro, que regulamenta o exercício 

das competências ou atribuições das diferentes entidades que participam na execução das 

intervenções sanitárias do Programa Nacional de Saúde Animal, bem como a modalidade 

de apoio do Estado às ações executadas pelas organizações de produtores pecuários (OPP) 

e ainda o pagamento pelos criadores das ações executadas pelos serviços oficiais 

Portaria n.º 176/2022- Diário da República n.º 130/2022, Série I de 2022-07-07 

Procede à quarta alteração à Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, definindo os preços da 

produção adicional interna constante da tabela de saúde mental 

Portaria n.º 177/2022- Diário da República n.º 130/2022, Série I de 2022-07-07 

Décima alteração à Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, que estabelece o regime de 

aplicação da ação n.º 10.2, «Implementação das estratégias», integrada na medida n.º 10, 

«LEADER», da área n.º 4, «Desenvolvimento local», do Programa de Desenvolvimento Rural 

do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020 

Portaria n.º 178/2022- Diário da República n.º 133/2022, Série I de 2022-07-12 

Procede à quarta alteração à Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro (procede à quarta 

alteração à Portaria n.º 224/2015, de 27 de julho - estabelece o regime jurídico a que 

obedecem as regras de prescrição e dispensa de medicamentos e produtos de saúde e 

define as obrigações de informação a prestar aos utentes) 

Portaria n.º 179/2022- Diário da República n.º 133/2022, Série I de 2022-07-12 

Primeira alteração da Portaria n.º 25/2017, de 13 de janeiro, que estabelece o regime de 

aplicação dos prémios à manutenção e por perda de rendimento a que podem ter direito 

os beneficiários dos apoios correspondentes às operações n.os 8.1.1, «Florestação de 

terras agrícolas e não agrícolas», e 8.1.2, «Instalação de sistemas agroflorestais», inseridas 

na ação n.º 8.1, «Silvicultura sustentável», da medida n.º 8, «Proteção e reabilitação dos 

povoamentos florestais», do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 

Portaria n.º 180/2022- Diário da República n.º 135/2022, Série I de 2022-07-14 



 
Estabelece o regime de aplicação da medida excecional e temporária prevista no 

Regulamento Delegado (UE) 2022/467, da Comissão, de 23 de março, aplicável ao território 

continental 

Portaria n.º 181/2022-  Diário da República n.º 136/2022, Série I de 2022-07-15 

Procede à alteração e consolidação do Regulamento de Gestão do Fundo Português de 

Apoio ao Investimento em Moçambique (FPAIM) 

Portaria n.º 182/2022- Diário da República n.º 136/2022, Série I de 2022-07-15 

Procede à segunda alteração da Portaria n.º 224-A/2015, de 29 de julho, que define o 

regime de concessão do apoio financeiro por parte do Estado às entidades titulares de 

autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino artístico especializado 

Portaria n.º 183/2022- Diário da República n.º 136/2022, Série I de 2022-07-15 

Estabelece um reforço extraordinário da comparticipação financeira da segurança social 

em 2022, prevista no n.º 1 do artigo 16.º da Portaria n.º 196-A/2015, de 1 de julho, na sua 

redação atual 

Portaria n.º 183-A/2022- Diário da República n.º 139/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

07-20 

Regulamento Geral dos Concursos Institucionais para Ingresso nos Cursos Ministrados em 

Estabelecimentos de Ensino Superior Privado para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 

2022-2023 

Portaria n.º 183-B/2022- Diário da República n.º 139/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

07-20 

Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para 

a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2022-2023 

Portaria n.º 184/2022- Diário da República n.º 140/2022, Série I de 2022-07-21 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 183/2020, de 5 de agosto, que cria os cursos de 

Português Língua de Acolhimento, designados «cursos PLA» 

Portaria n.º 185/2022- Diário da República n.º 140/2022, Série I de 2022-07-21 



 
Aprova os tipos de matérias fertilizantes não harmonizadas, define o tipo de matérias-

primas que podem ser utilizadas na sua produção e estabelece os respetivos requisitos de 

colocação no mercado 

Portaria n.º 186/2022- Diário da República n.º 140/2022, Série I de 2022-07-21 

Aprova alterações ao curso de pós-licenciatura de especialização em Enfermagem de Saúde 

Infantil e Pediátrica da Escola Superior de Enfermagem da Universidade do Minho, 

aprovado pela Portaria n.º 157/2019, de 22 de maio 

Portaria n.º 186-A/2022- Diário da República n.º 140/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

07-21 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 50/2020, de 27 de fevereiro, por forma a incluir 

a atividade «gestão pública florestal» enquanto objeto de taxa reduzida do ISP para 

utilização em atividades florestais 

Portaria n.º 186-B/2022- Diário da República n.º 140/2022, 2º Suplemento, Série I de 2022-

07-21 

Alteração do Regulamento do Regime de Apoio à Execução da Política Marítima Integrada 

no Domínio da Vigilância Marítima Integrada do Programa Operacional Mar 2020, para 

Portugal Continental, aprovado pela Portaria n.º 118-B/2016, de 29 de abril 

Portaria n.º 187/2022- Diário da República n.º 141/2022, Série I de 2022-07-22 

Determina os preços máximos de aquisição [sem imposto sobre o valor acrescentado 

(IVA)], para as entidades tuteladas pelo membro do Governo responsável pela área da 

saúde, dos dispositivos médicos de perfusão subcutânea contínua de insulina (PSCI), dos 

sistemas de monitorização contínua da glicose intersticial (CGM) para utilização integrada 

com PSCI e respetivos conjuntos de consumíveis 

Portaria n.º 188/2022- Diário da República n.º 141/2022, Série I de 2022-07-22 

Primeira alteração à Portaria n.º 25/2017, de 13 de janeiro, que estabelece o regime de 

aplicação dos prémios à manutenção, e por perda de rendimento, a que podem ter direito 

os beneficiários dos apoios correspondentes às operações n.os 8.1.1, «Florestação de 

terras agrícolas e não agrícolas», e 8.1.2, «Instalação de sistemas agroflorestais», inseridas 



 
na ação n.º 8.1, «Silvicultura sustentável», da medida n.º 8, «Proteção e reabilitação dos 

povoamentos florestais», do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 

Portaria n.º 189/2022- Diário da República n.º 142/2022, Série I de 2022-07-25 

Aprova a criação da Zona Livre Tecnológica Infante D. Henrique 

Portaria n.º 190/2022- Diário da República n.º 142/2022, Série I de 2022-07-25 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Escolas de 

Condução - APEC e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - FECTRANS 

Portaria n.º 191/2022- Diário da República n.º 142/2022, Série I de 2022-07-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa 

das Indústrias de Cerâmica e de Cristalaria - APICER e o Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Abrasivos, Vidros e Similares, 

Construção Civil e Obras Públicas (SINTICAVS) - (indústria da cerâmica - pessoal fabril) 

Portaria n.º 192/2022- Diário da República n.º 142/2022, Série I de 2022-07-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 

de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da 

Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros (produtos farmacêuticos) 

Portaria n.º 193/2022- Diário da República n.º 143/2022, Série I de 2022-07-26 

Portaria de extensão do acordo de empresa entre a OGMA - Indústria Aeronáutica de 

Portugal, S. A., e o Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos - SITAVA e outros 

Portaria n.º 194/2022- Diário da República n.º 143/2022, Série I de 2022-07-26 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 

de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das 

Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 

Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (gestão de pragas e saúde ambiental) 

Portaria n.º 195/2022- Diário da República n.º 143/2022, Série I de 2022-07-26 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Empresarial do 

Alto Tâmega - ACISAT e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 

Escritórios e Serviços 



 
Portaria n.º 196/2022- Diário da República n.º 143/2022, Série I de 2022-07-26 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES - Associação de 

Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, 

Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas - STAD e outro 

Portaria n.º 197/2022- Diário da República n.º 144/2022, Série I de 2022-07-27 

Aprova a reversão das áreas de 2,2000 ha e 1,4000 ha, que fazem parte integrante dos 

prédios denominados «Vale Bom», inscritos na matriz cadastral sob os artigos 55, da secção 

A1, da atual União das Freguesias de Alfundão e Peroguarda, e 74 da secção A1, da mesma 

freguesia e concelho 

Portaria n.º 198/2022- Diário da República n.º 144/2022, Série I de 2022-07-27 

Regulamenta as condições específicas de concretização da medida da gratuitidade das 

creches e creches familiares, integradas no sistema de cooperação, bem como das amas do 

Instituto da Segurança Social, I. P. 

Portaria n.º 199/2022- Diário da República n.º 146/2022, Série I de 2022-07-29 

Altera a Portaria n.º 324/2021, de 29 de dezembro, que estabelece as condições de 

instalação, organização e funcionamento a que deve obedecer a Comunidade de Inserção 

Portaria n.º 200/2022- Diário da República n.º 147/2022, Série I de 2022-08-01 

Atualiza o valor da unidade de referência constante da tabela anexa à Portaria n.º 

1386/2004, de 10 de novembro, na sua redação atual 

Portaria n.º 201/2022- Diário da República n.º 149/2022, Série I de 2022-08-03 

Procede à segunda alteração da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, que aprova a 

estrutura nuclear da Direção-Geral do Património Cultural 

Portaria n.º 202/2022- Diário da República n.º 149/2022, Série I de 2022-08-03 

Procede à segunda alteração da Portaria n.º 151-B/2022, de 23 de maio, alterada pela 

Portaria n.º 169/2022, de 4 de julho, que estabelece um regime excecional e temporário 

de comparticipação de testes rápidos de antigénio (TRAg) de uso profissional 

Portaria n.º 203/2022- Diário da República n.º 149/2022, Série I de 2022-08-03 



 
Estabelece as medidas excecionais e temporárias aplicáveis aos programas operacionais no 

setor das frutas e produtos hortícolas e respetiva assistência financeira, em execução no 

ano de 2022 

Portaria n.º 204/2022- Diário da República n.º 152/2022, Série I de 2022-08-08 

Fixa a estrutura nuclear da Direção-Geral do Orçamento 

Portaria n.º 205/2022- Diário da República n.º 155/2022, Série I de 2022-08-11 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 170-A/2020, de 13 de julho, que regulamenta 

os procedimentos, condições e termos de acesso do incentivo extraordinário à 

normalização da atividade empresarial 

Portaria n.º 205-A/2022- Diário da República n.º 156/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-12 

Estabelece as margens máximas e o respetivo preço de venda ao público do gás de petróleo 

liquefeito (GPL) engarrafado 

Portaria n.º 205-B/2022- Diário da República n.º 157/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-16 

Cria um apoio extraordinário a atribuir aos agricultores cujos efetivos pecuários foram 

afetados pelos incêndios ocorridos no território continental e regulamenta as respetivas 

condições de atribuição 

Portaria n.º 206/2022-  Diário da República n.º 160/2022, Série I de 2022-08-19 

Define as condições de funcionamento dos cursos de especialização tecnológica, bem como 

o modelo e as condições de emissão dos respetivos certificados e diploma 

Portaria n.º 207/2022- Diário da República n.º 160/2022, Série I de 2022-08-19 

Procede à prorrogação do prazo para a apresentação de candidaturas aos apoios previstos 

na Portaria n.º 180/2022, de 14 de julho 

Portaria n.º 207-A/2022-  Diário da República n.º 160/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-19 



 
Aprova o Regulamento do Processo Eleitoral dos Membros Representantes dos 

Beneficiários Titulares do Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P. (ADSE, I. P.), 

no Conselho Geral e de Supervisão desta entidade 

Portaria n.º 208/2022- Diário da República n.º 161/2022, Série I de 2022-08-22 

Altera a Portaria n.º 315/2015, de 30 de setembro, que fixa as condições de atribuição do 

montante correspondente a 3,5 % da receita apurada, nos termos da alínea c) do n.º 2 do 

artigo 12.º do regime jurídico da exploração e prática das apostas desportivas à cota de 

base territorial, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 67/2015, de 29 de abril 

Portaria n.º 209/2022- Diário da República n.º 162/2022, Série I de 2022-08-23 

Altera a Portaria n.º 314/2015, de 30 de setembro, que fixa o modo de repartição do 

montante de 37,5 % do imposto especial de jogo online 

Portaria n.º 210/2022- Diário da República n.º 162/2022, Série I de 2022-08-23 

Aprova o Regulamento de Qualificação de Entidades para Instalação ou Reparação dos 

Instrumentos de Medição 

Portaria n.º 211/2022- Diário da República n.º 162/2022, Série I de 2022-08-23 

Aprova o Regulamento Geral do Controlo Metrológico Legal dos Métodos e dos 

Instrumentos de Medição 

Portaria n.º 212/2022- Diário da República n.º 162/2022, Série I de 2022-08-23 

Procede à atualização dos valores das classes dos alvarás 

Portaria n.º 213/2022- Diário da República n.º 163/2022, Série I de 2022-08-24 

Quarta alteração à Portaria n.º 325-A/2019, de 20 de setembro, que estabelece as regras 

nacionais complementares de aplicação do Programa Apícola Nacional (PAN) relativo ao 

triénio de 2020-2022 

Portaria n.º 214/2022- Diário da República n.º 164/2022, Série I de 2022-08-25  

Alteração do Regulamento do Regime de Compensação aos Operadores do Sector das 

Pescas e da Aquicultura pelos custos adicionais de energia resultantes da agressão militar 

da Rússia contra a Ucrânia, aprovado pela Portaria n.º 160-A/2022, de 17 de junho 

Portaria n.º 215/2022-  Diário da República n.º 166/2022, Série I de 2022-08-29 



 
Classifica a obra de Aproveitamento Hidroagrícola do Carril como obra do grupo III - obra 

de interesse local com elevado impacte coletivo 

Portaria n.º 216/2022- Diário da República n.º 167/2022, Série I de 2022-08-30 

Procede à primeira alteração da Portaria n.º 7/2022, de 4 de janeiro, que regulamenta as 

condições de publicidade dos horários de trabalho e a forma de registo dos respetivos 

tempos de trabalho 

Portaria n.º 217/2022- Diário da República n.º 168/2022, Série I de 2022-08-31 

Procede à terceira alteração da Portaria n.º 151-B/2022, de 23 de maio, alterada pelas 

Portarias n.os 169/2022, de 4 de julho, e 202/2022, de 3 de agosto, que estabelece um 

regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio (TRAg) 

de uso profissional 

Portaria n.º 217-A/2022- Diário da República n.º 168/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-31 

Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2 

Portaria n.º 217-B/2022- Diário da República n.º 168/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-31 

Revisão e fixação dos valores das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos e 

energéticos 

Portaria n.º 217-C/2022- Diário da República n.º 168/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-31 

Procede à atualização temporária do valor da taxa unitária do ISP aplicável ao gasóleo 

colorido e marcado 

Portaria n.º 217-D/2022- Diário da República n.º 168/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

08-31 

Aprova o Regulamento do Apoio à Submedida Reduzir Perdas de Água e Aumentar a 

Eficiência no setor agrícola (SM2), do Investimento, Medida C09-i01.02 - Plano Regional de 

Eficiência Hídrica do Algarve (CA), ao abrigo do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

Portaria n.º 218/2022- Diário da República n.º 169/2022, Série I de 2022-09-01 



 
Procede à quarta alteração da Portaria n.º 182/2018, de 22 de junho, que regula as 

condições de trabalho dos trabalhadores administrativos não abrangidos por 

regulamentação coletiva específica 

Portaria n.º 219/2022- Diário da República n.º 171/2022, Série I de 2022-09-05 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a GROQUIFAR - 

Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato dos 

Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE (Produtos 

Químicos) 

Portaria n.º 220/2022- Diário da República n.º 171/2022, Série I de 2022-09-05 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 

de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a FEPCES - Federação Portuguesa 

dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços e outra (comércio por grosso de produtos 

químicos para a indústria ou agricultura) 

Portaria n.º 221/2022- Diário da República n.º 171/2022, Série I de 2022-09-05 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANIECA - Associação Nacional de Escolas 

de Condução Automóvel e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - 

FECTRANS 

Portaria n.º 222/2022- Diário da República n.º 171/2022, Série I de 2022-09-05 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a AHSA - Associação dos Horticultores, 

Fruticultores e Floricultores dos Concelhos de Odemira e Aljezur e o Sindicato Nacional dos 

Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins 

– SETAAB 

Portaria n.º 222-A/2022-  Diário da República n.º 171/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

09-05 

Altera o anexo da Portaria n.º 205-B/2022, de 16 de agosto, que cria um apoio 

extraordinário a atribuir aos agricultores cujos efetivos pecuários foram afetados pelos 

incêndios ocorridos no território continental e regulamenta as respetivas condições de 

atribuição 



 
Portaria n.º 223/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Estabelece o limite do rendimento de referência previsto na alínea c) do artigo 4.º do 

Decreto Regulamentar n.º 3/2022, de 19 de agosto 

Portaria n.º 224/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Atualiza os montantes do abono de família para crianças e jovens, procedendo à alteração 

da Portaria n.º 276/2019, de 28 de agosto 

Portaria n.º 225/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Estabelece as condições e os procedimentos aplicáveis à atribuição, em 2022, de um 

subsídio, no âmbito do auxílio de minimis ao setor da pesca, que corresponde a uma 

redução no preço final da gasolina e do gás de petróleo liquefeito (GPL) consumidos na 

pequena pesca artesanal e costeira, na pequena aquicultura e na salicultura, equivalente 

ao que resulta da redução da taxa aplicável ao gasóleo consumido na pesca 

Portaria n.º 226/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação 

de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das 

Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 

Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (produtos farmacêuticos) 

Portaria n.º 227/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 

Hospitalização Privada - APHP e o Sindicato dos Enfermeiros Portugueses - SEP 

Portaria n.º 228/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ABIMOTA - Associação 

Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, Mobiliário e Afins e o SINDEL - Sindicato 

Nacional da Indústria e da Energia e outro 

Portaria n.º 229/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - 

APAT e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, 

Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) 



 
Portaria n.º 230/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da 

Indústria Farmacêutica - APIFARMA e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 

Transportes - COFESINT e outros 

Portaria n.º 231/2022- Diário da República n.º 172/2022, Série I de 2022-09-06 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica - Associação 

Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de Sindicatos da 

Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outros 

Portaria n.º 232/2022- Diário da República n.º 173/2022, Série I de 2022-09-07 

Procede à alteração da lista de novas substâncias psicoativas a que se refere o artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 54/2013, de 17 de abril, na sua redação atual, constante do anexo da 

Portaria n.º 154/2013, de 17 de abril 

Portaria n.º 233/2022- Diário da República n.º 175/2022, Série I de 2022-09-09 

Regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recrutamento 

Portaria n.º 234/2022- Diário da República n.º 175/2022, Série I de 2022-09-09 

Aprova o Regulamento de Uniformes dos Militares da Marinha (RUMM) 

Portaria n.º 235/2022- Diário da República n.º 176/2022, Série I de 2022-09-12 

Quarta alteração à Portaria n.º 77-B/2014, de 1 de abril, que fixa o valor das taxas de 

segurança a cobrar nos aeroportos da rede ANA, S. A., e nos restantes aeródromos e 

aeroportos 

Portaria n.º 236/2022- Diário da República n.º 177/2022, Série I de 2022-09-13 

Define condicionalismos à pesca de bivalves com ganchorra na zona sul, revogando a 

Portaria n.º 171/2011, de 27 de abril, alterada pelas Portarias n.os 170-A/2014, de 27 de 

agosto, e 66/2017, de 13 de fevereiro 

Portaria n.º 237/2022- Diário da República n.º 178/2022, Série I de 2022-09-14 

Define o modelo de gestão da pesca de espadarte com palangre de superfície no oceano 

Atlântico 

Portaria n.º 238/2022- Diário da República n.º 179/2022, Série I de 2022-09-15 



 
Aprova as normas reguladoras do exercício da pesca comercial nas águas interiores não 

marítimas na Lagoa de Óbidos 

Portaria n.º 239/2022- Diário da República n.º 180/2022, Série I de 2022-09-16 

Regulamenta o exercício das competências ou atribuições das diferentes entidades que 

participam na execução do Programa Nacional de Saúde Animal (PNSA) e a delegação e 

monitorização, bem como a modalidade de apoios do Estado, às ações e outras atividades 

oficiais, executadas pelas organizações de produtores para a sanidade animal (OPSA) 

Portaria n.º 240/2022- Diário da República n.º 182/2022, Série I de 2022-09-20 

Décima primeira alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos, aprovado pela Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro 

Portaria n.º 241/2022- Diário da República n.º 182/2022, Série I de 2022-09-20 

Aprova a reversão da área de 3,0250 ha, constituída pelo lote 5-F que faz parte integrante 

do prédio rústico denominado «Herdade dos Machados», com a área de 6101,0825 ha, 

concelho de Moura 

Portaria n.º 242/2022- Diário da República n.º 185/2022, Série I de 2022-09-23 

Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo Decreto-Lei n.º 35-

B/2016, de 30 de junho, para o 1.º semestre de 2022 

Portaria n.º 243/2022- Diário da República n.º 185/2022, Série I de 2022-09-23 

Altera a Portaria n.º 338/2015, de 8 de outubro, que aprova os modelos de fatura, de recibo 

e de fatura-recibo, bem como as respetivas instruções de preenchimento, de acordo com 

as redações do artigo 115.º do Código do IRS e do artigo 29.º do Código do IVA 

Portaria n.º 244/2022- Diário da República n.º 186/2022, Série I de 2022-09-26 

Primeira alteração à Portaria n.º 265/84, de 26 de abril, que determina o prazo de 

apresentação pelos produtores de vinho ou de uvas para venda com destino à vinificação 

da declaração de produção de uvas ou de vinhos, de derivados ou de subprodutos de 

vinificação, nos organismos vinícolas com ação de disciplina no sector 

Portaria n.º 244-A/2022- Diário da República n.º 186/2022, 1º Suplemento, Série I de 2022-

09-26 



 
Procede à regulamentação do apoio extraordinário a titulares de rendimentos e prestações 

sociais criado pelo Decreto-Lei n.º 57-C/2022, de 6 de setembro 

Portaria n.º 245/2022- Diário da República n.º 187/2022, Série I de 2022-09-27 

Aprova o programa de recrutamento de pessoal para as carreiras de investigação criminal, 

especialista de polícia científica e segurança da Polícia Judiciária, para o quinquénio de 2022 

a 2026 

Portaria n.º 246/2022- Diário da República n.º 187/2022, Série I de 2022-09-27 

Cria a segunda fase do Programa «Emprego + Digital 2025», programa de formação 

profissional na área digital 

Portaria n.º 247/2022- Diário da República n.º 187/2022, Série I de 2022-09-27 

Aprova os protocolos de distinção, homogeneidade e estabilidade (DHE), as condições 

mínimas para os exames de variedades e os regulamentos técnicos a que se refere o 

Decreto-Lei n.º 42/2017, de 6 de abril 

Portaria n.º 248/2022- Diário da República n.º 189/2022, Série I de 2022-09-29 

Quarta alteração à Portaria n.º 96/2004, de 23 de janeiro, que regulamenta o modelo da 

transferência da propriedade e posse dos terrenos da entidade concessionária da Rede 

Nacional de Transporte de Eletricidade afetos aos centros eletroprodutores que abastecem 

o sistema elétrico de serviço público, posteriormente reorganizado como Sistema Elétrico 

Nacional 

Portaria n.º 249/2022- Diário da República n.º 190/2022, Série I de 2022-09-30 

Aprova os anexos II, V, III e IV à Diretiva 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 18 de junho de 2009, relativa à segurança dos brinquedos 

Portaria n.º 249-A/2022- Diário da República n.º 190/2022, 2º Suplemento, Série I de 2022-

09-30 

Suspende a atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões CO2 

Portaria n.º 249-B/2022- Diário da República n.º 190/2022, 2º Suplemento, Série I de 2022-

09-30 



 
Procede à atualização temporária do valor da taxa unitária do ISP aplicável ao gasóleo 

colorido e marcado 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo nº 

1975/21.1T8STB.E1.S1 

I - A admissibilidade do recurso de revista, restrita e atípica, previsto no art. 14.º, n.º 1, do 

CIRE, aplicável aos processos pré-insolvência como o previsto nos arts. 17.º-A e ss. do CIRE 

(PER), implica que o recorrente tem o ónus de demonstrar que a diversidade de julgados a 

que respeitam os acórdãos em confronto é consequência de uma interpretação divergente 

da mesma questão fundamental de direito na vigência da mesma legislação, conduzindo a 

que uma mesma incidência fáctico-jurídica tenha sido decidida em termos contrários. 

II - As decisões dos acórdãos em confronto entendem-se como divergentes se se baseiam 

em situações materiais litigiosas que, de um ponto de vista jurídico-normativo - tendo em 

vista os específicos interesses das partes em conflito - são análogas ou equiparáveis, 

pressupondo a oposição jurisprudencial (frontal e expressa, por regra) uma verdadeira 

identidade substancial do núcleo essencial da matéria litigiosa subjacente a cada uma das 

decisões em confronto, sendo que, nesse contexto, a questão fundamental de direito (ou 

questões fundamentais) em que assenta(m) a alegada divergência sobre a aplicação de 

determinada solução legal assume(m) um carácter essencial ou fundamental para a solução 

do caso. 

III - Se os acórdãos em confronto estão de acordo quanto à necessidade de, vista a 

conjugação dos arts. 194.º e 215.º do CIRE, o procedimento e o conteúdo do plano de 

revitalização-“recuperação” da devedora requerente respeitar o princípio da igualdade de 

credores, e as situações fáctico-materiais litigiosas não são equiparáveis para a apreciação 

da mesma subsunção jurídica sobre aquela posição correspondente ao regime legal 



 
aplicável, uma vez atento o diverso prisma de tratamento e consideração dos créditos 

laborais no contexto dos créditos em pagamento, falece, como condição prévia para a 

admissibilidade do recurso, a oposição de julgados indispensável para ser conhecida a 

revista no âmbito do art. 14.º, n.º 1, do CIRE. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo nº 222/21.0T8VRL-

A.G1-A.S1 

O especial regime dos recursos, em revista “continuada”, das decisões interlocutórias com 

incidência processual exige, quando convocada a al. b) do art. 671º, 2, do CPC, a 

averiguação da oposição entre o acórdão recorrido e o acórdão proferido pelo STJ que se 

oferece como fundamento da contradição que se visa sanar e a conclusão de que os 

acórdãos em confronto interpretam e aplicam a ou as mesmas disposições legais, num e 

noutro acórdão, em termos opostos (de forma directa e expressa, por regra), sendo essa 

interpretação/aplicação essenciais para a decisão jurídica obtida numa e noutra das 

decisões (ratio decidendi), no contexto de uma identidade ou similitude do núcleo factual 

subjacente, o que tem pressuposta a equiparação tipológica das circunstâncias do litígio ao 

qual a lei é aplicável. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo nº 670/20.3T8STR-

B.E1-A.S1 

I - A revista contemplada pelo art. 671.º, n.º 1, do CPC, relativamente a decisão proferida 

em incidente de qualificação da insolvência, não pode ser admitida se não estão verificados 

os pressupostos gerais de recorribilidade, nomeadamente quanto ao valor da causa fixado 

e transitado em julgado no processo (arts. 629.º, n.º 1, do CPC, 17.º, n.º 1, do CIRE); sendo 

inferior ao da alçada da Relação o valor fixado no despacho saneador (art. 306.º, n.os 1 e 

2, do CPC), constitutivo de caso julgado formal (arts. 595.º, n.os 1, al. a), e 3, 620.º, n.º 1, 

do CPC) por falta de impugnação tempestiva em recurso próprio de apelação (art. 644.º, 

n.º 1, al. a), do CPC) e consequente aceitação pelas partes no processo e vinculação 



 
necessária pelos tribunais superiores, não pode ser manifestamente admitida e conhecida 

a revista. 

II - Não se destina a reclamação deduzida no âmbito do art. 643.º do CPC, por 

extemporânea e sem adequação processual, a sindicar a bondade do critério que serviu de 

base à decisão incidental sobre o valor da causa, nem pode ser essa impugnação e sua 

tramitação até decisão final no tribunal que iria apreciar o recurso utilizadas para arguição 

de supostas nulidades processuais, a arguir junto do tribunal que profere as decisões 

alegadamente viciadas e no tempo e modo legalmente próprios, nem para aduzir novos 

fundamentos ou bases recursivas que servissem para uma reconfiguração da modalidade 

de impugnação recursiva ou um alargamento do objecto recursivo para outras situações 

de admissibilidade do recurso de revista (em conjunto: arts. 641.º, n.os 2, em esp. al. a), 6, 

643.º, n.º 4; 637.º, n.os 1 e 2, 1.ª parte («fundamento específico de recorribilidade»); 638.º, 

n.º 1, 639.º, n.os1 e 2, do CPC). 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 

1258/19.7T8LSB.L1.S1 

I- O caso julgado, seja formal ou material, pressupõe o pronunciamento jurisdicional sobre 

uma determinada questão suscitada pelas partes ou decorrente dos poderes oficiosos do 

tribunal. A decisão jurisdicional conformadora de caso julgado tem necessariamente um 

objecto (a factualidade submetida à apreciação jurisdicional) e um conteúdo (o sentido da 

valoração judicial), que se traduz numa pronúncia anteriormente vinculativa (formal ou 

material) sobre o objecto da decisão proferida ulteriormente, que pudesse ser fundamento 

de ofensa de caso julgado. 

II- Não constitui caso julgado formal o despacho sobre as vicissitudes e encerramento da 

audiência prévia, sem reclamação tempestiva junto do tribunal de 1.ª instância de alegada 

nulidade processual associada por falta da sua realização integral (para os fins do art. 591º, 

1, do CPC), perante a decisão que, no momento posterior à interposição do recurso de 



 
apelação da sentença proferida em 1.ª instância, aprecia da nulidade da sentença 

recorrida, no âmbito dos poderes oficiosos atribuídos pelo art. 617º, 1, em articulação com 

o art. 641º, 1, do CPC, tendo como objecto a nulidade de decisão (art. 615º, 1, CPC) 

suscitada nesse recurso de apelação tendo em conta esse alegado vício da audiência prévia. 

III- Sendo tal apreciação fundamentada expressamente pelo juiz nos termos do art. 617º, 

tal significa que essa apreciação absorveu ex professo a invocação da nulidade processual 

configurada à luz do art. 195º, 1, do CPC (desde logo então já afectada pelo regime de 

arguição tempestiva do art. 199º, 1, do CPC), resultando dessa absorção uma e uma só 

resposta a tal arguição de nulidade no âmbito do regime recursório próprio de apelação da 

sentença recorrida (arts. 644º, 3, e 660º do CPC). 

IV- Sendo a alegada nulidade processual absorvida e consumida, a final, como nulidade de 

decisão ou julgamento (enquanto “excesso de pronúncia” pela falta do contraditório na 

tramitação processual inerente à audiência prévia e ofensa ao princípio da proibição de 

decisões surpresa, de acordo com o art. 3º, 3, do CPC, sancionada nos termos do art. 615º, 

1, d), 2ª parte, CPC), a apreciação desta última não se encontra precludida, como se fosse 

decisão definitiva por sanação anterior do vício, pelo regime da nulidade processual e do 

seu eventual caso julgado, que, neste caso de coincidência de fundamento erigido em 

fundamento recursivo, não se constituiu como tal à luz do art. 620º, 1, do CPC. 

V- Se esta qualificação (nulidade de decisão) é a que melhor se adequa à falta de exercício 

de alegação e contraditório pelas partes na tramitação processual e possa e deva ser 

conhecida e apreciada com competência funcional própria pelo tribunal de recurso, como 

vício autónomo e próprio à luz do catálogo do art. 615º, 1, do CPC, ao invés (e 

independentemente) de ser reclamada no tribunal recorrido, onde a alegada nulidade teria 

sido cometida, como deveria ser se apenas fosse vista como nulidade processual, então 

não estava o tribunal de 2.ª instância impedido (por esgotamento de poder jurisdicional) 

de apreciar o vício como nulidade da sentença, uma vez invocada por via do recurso 

interposto dessa decisão. 



 
VI- Não se aplica ao caso o art. 625º, 2, do mesmo CPC, uma vez que não há uma 

coincidência sobre a mesma questão concreta processual, quando, num primeiro 

momento, se decide sobre os termos da audiência prévia (nomeadamente quanto à 

tentativa de conciliação das partes e manutenção da sua posição) e seu encerramento, sem 

qualquer conhecimento de nulidades, e, num segundo momento, se decide sobre a 

nulidade da sentença proferida em 1.ª instância e objecto de apelação (ainda que em 

consideração desse evento processual e suas finalidades legais). 

VII- A decisão tomada pelo juiz do tribunal “a quo” quanto à nulidade invocada como 

fundamento da apelação não é susceptível de recurso autónomo, uma vez que já está 

abrangida no objecto recursivo da apelação (art. 617º, 1, in fine, CPC), nem, em qualquer 

caso, é imodificável, uma vez que não prejudica nem exclui a competência do tribunal “ad 

quem” para aferir e apreciar dessa nulidade como fundamento acessório e dependente da 

apelação interposta (arts. 615º, 4, 2ª parte, 641º, 5, CPC); logo, não se constituiu como caso 

julgado formal, que possa ser obstáculo à sua apreciação pelo tribunal de recurso em sede 

de apelação. 

VIII- O acesso à revista excepcional (enquanto modalidade da revista para o STJ enquanto 

recurso ordinário) depende da verificação dos pressupostos (gerais e especiais) de recurso 

de revista normal ou regra, tendo em vista a natureza e/ou o conteúdo da decisão, 

especialmente em face (por princípio) do previsto no n.º 1 do art. 671º do CPC. Se o acórdão 

recorrido aprecia a nulidade imputada à sentença recorrida em apelação e decide anular 

esta decisão de 1.ª instância, determinando o prosseguimento dos autos, com a prolação 

de despacho a designar data para a continuação da audiência prévia, não se trata de 

acórdão que constitua decisão final sobre o mérito da causa ou decisão final de cariz 

processual que ponha termo ao processo (n.º 1), muito menos (se fosse de ponderar) de 

acórdão que aprecie directamente decisão interlocutória proferida em 1.ª instância com 

incidência sobre a relação processual (n.º 2), não encerrando uma completude decisória 



 
(mesmo que intercorrencial) que permita a revista, tal como exigido pelo crivo 

jusprocessual delimitado pelo art. 671º (em esp., n.º 1, do CPC). 

IX- Também não é de admitir a revista excepcional pelo fundamento adicional de não se 

verificar a inexistência de “dupla conformidade” entre o acórdão recorrido e a sentença de 

1.º grau sobre a questão/matéria apreciada pela Relação (que teria que repareciar algo 

decidido em 1.º grau para o efeito), condição legal da remessa dos autos à Formação 

Especial a que alude o art. 671º, 3, do CPC, para aferir da admissão dessa mesma revista 

excepcional quanto o fundamento da apelação que surge como fundamento acessório e 

dependente (e, por isso, apreciado em primeira linha perante os demais fundamentos e 

prejudicial dos restantes) do recurso para a Relação, como tal apreciado e ajuizado, não 

apresenta qualquer coincidência com o decidido em 1.ª instância e, por isso, não é 

convocável para aferir da “dupla conformidade” obstativa da revista normal. 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 5243/15.0T8LSB-
G.L1.S1-A 
I - Mostrando-se que a atividade processual desenvolvida pelo recorrente no âmbito do 
recurso de revista que interpôs mais não visou, à custa de expedientes vários, que 
entorpecer a ação da justiça e obstar ao trânsito em julgado da decisão que declarou a sua 
insolvência e á baixa do processo, não pode deixar de ser condenado como litigante de má-
fé. 
II - Considerando que o modo como o recorrente se pautou processualmente prejudicou 
significativamente a boa tramitação do processo, e nada se conhecendo quanto à respetiva 
situação económica real e atual, deverá a multa ser fixada em 20 Uc’s. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º  602/15.0T8VNG-
L.P1-B.S1 
 
I - Dos despachos do relator não cabe recurso mas sim reclamação para a conferência, 
sendo que é do acórdão por esta proferido que se pode depois recorrer. 
 



 
II - Tendo a parte recorrido de revista diretamente contra despacho proferido pelo relator 
na Relação, segue-se então que a revista não é admissível por falta de decisão passível de 
recurso. 
III - Tendo o recurso sido interposto para além do prazo em que a reclamação o podia ter 
sido, não é possível a convolação oficiosa do recurso para uma reclamação para a 
conferência. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
644/20.4T8PVZ.P1.S1 
A aplicação da norma do n.º 5, d), do art.º 6-B, da Lei 1-A/2020, de 19.03, aditado pela Lei 
4-B/2001, de 1.02, reporta-se à não suspensão dos prazos de recurso nos processos sem 
decisão proferida, mas também aqueles cuja decisão já fora prolatada, encontrando-se em 
curso o prazo de recurso.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
400/18.0T8PVZ.P1.S1 
I - Está no âmbito dos poderes de cognição do STJ, em sede de revista, sindicar o mau uso 
(deficiente ou patológico) e/ou o não uso pela Relação dos poderes-deveres oficiosos de 
modificação e instrução/fundamentação probatória em sede de reapreciação da decisão 
sobre a matéria de facto, atribuídos pelo art. 662.º, n.os 1 e 2, do CPC, a fim de decidir 
sobre a «violação das regras da lei de processo» (art. 674.º, n.º 1, al. b), do CPC), sem 
prejuízo do previsto no art. 662.º, n.º 4 (irrecorribilidade para o STJ como regra), conjugado 
com o art. 682.º, n.os1 e 2, 1.ª parte, do CPC. 
II - Nomeadamente quanto às als. a) e b) do art. 662.º, n.º 2, consagram-se poderes 
claramente ordenados a possibilitar à Relação a resolução de dúvidas que se afiguram 
perceptíveis quanto ao apuramento da verdade de certos e determinados factos alegados 
pelas partes, criando, dessa forma, condições de igualdade com a 1.ª instância na 
observação directa da fonte de prova ou no acesso a novos meios de prova e, assim, fazer 
verdadeira e autónoma reapreciação do julgado sobre os pontos impugnados e formar uma 
convicção própria e segura, assente numa competência probatória idónea a ultrapassar 
dúvidas relevantes. 
III - Esses poderes-deveres, de natureza vinculada, devem ser exercitados oficiosamente 
sempre que, objectivamente, as diligências probatórias complementares e extraordinárias 
têm uma relação instrumental decisiva para a afinação dos factos que conferem um 
possível enquadramento jurídico diverso do suposto pelo tribunal de 1.ª instância para a 



 
correcta decisão de mérito da causa, desde logo por imposição do art. 411.º do CPC, sob 
pena da sua violação. 
IV - No campo da sindicação das als. a) e b) do art. 662.º, n.º 2, poderemos ter um vício 
processual que, nomeadamente em sede de prova sujeita à livre apreciação, conduzirá à 
anulação do acórdão recorrido pelo STJ e devolução dos autos à Relação, com duas 
configurações possíveis: “vício simples” (quanto às regras legais do procedimento 
probatório), em que se ordena à Relação uma nova reapreciação do mérito da apelação na 
impugnação da matéria de facto, com cumprimento dos deveres legais previstos nos arts. 
662.º, n.º 2, als. a) e b), do CPC, em articulação com o art. 411.º do CPC, e que se profira 
nova decisão; “vício amplo”, em que se conclua que, pela verificação do vício referente às 
diligências do art. 662.º, n.º 2, als. a) e b), e necessidade da sua observância, se conclua que 
a matéria de facto carece de ser ampliada ou haja necessidade de superar contradições 
entre os factos provados, sempre para viabilizar a correcta decisão de direito no pleito (com 
aplicação dos arts. 682.º, n.º 3, e 683.º, n.º 1, do CPC). 
V - Fora destes dois cenários, a discordância manifestada em relação ao exercício do art. 
662.º, n.º 2, als. a) e b), do CPC na reapreciação da decisão de facto constitui questão que 
escapa ao controlo do Supremo. 
VI - Constitui “vício amplo” à luz da violação do art. 662.º, n.º 2, al. b), do CPC e consequente 
erro procedimental probatório: a omissão da solicitação oficiosa de prova documental 
decisiva para completar a factualidade necessária à decisão jurídica da causa (documento 
sobre a titularidade de aplicação financeira, cujo resgaste levou à movimentação a crédito 
e aplicação em conta bancária colectiva solidária de um determinado montante, 
imprescindível para definir a percentagem ou quota-parte que em concreto cabe a cada 
um dos contitulares no “saldo em conta”, à ordem e a prazo, em função da proveniência 
dos fundos depositados), respeitante a facto oportunamente alegado pelo réu na sua 
Contestação (arts. 5.º, n.º 1, 576.º, n.º 2, do CPC) e abrangido por um dos “temas da prova” 
enunciado no despacho saneador (art. 596.º, n.º 1, do CPC); deve ordenar-se à Relação 
que, uma vez suprido tal vício e carreada nova prova para o processo, amplie a decisão da 
matéria de facto em conformidade, por se afigurar relevante para alicerçar a decisão de 
direito (art. 682.º, n.º 3, do CPC), e, proferida nova decisão sobre a matéria de facto 
(subtraída de contradições: art. 662.º, n.º 3, al. c), do CPC, aplicável analogicamente após 
decisão equivalente do STJ), com base suficiente para a decisão de direito, julgue 
novamente a apelação, de acordo com o direito aplicável e previamente definido (art. 
683.º, n.º 1, do CPC). 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
564/19.5YLPRT.L1.S1 
Entre as várias soluções legais potencialmente invocáveis pelo arrendatário (extinção do 
contrato, realização de obras, redução de renda), face à existência de vícios ou defeitos na 
coisa locada que diminuem o seu gozo, não se encontra a hipótese de o arrendatário deixar 
de cumprir a sua obrigação principal, ou seja, a obrigação de pagar as rendas. Assim, 
enquanto o contrato de arrendamento se mantiver em vigor, mantendo-se o arrendatário 
no gozo do imóvel (ainda que diminuído), e mantendo o imóvel a aptidão para servir, na 
essência, o fim a que é destinado, não lhe é lícito, por ato de sua vontade unilateral, 
suspender o pagamento total das rendas. 
 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022,Processo n.º 
182/19.8T8PVZ.P1.S1  

I- Os senhorios do contrato de arrendamento destinado ao funcionamento de um 
restaurante, instalado no ..., que realizam obras no ... andar (também sua propriedade), 
causadoras de inundações que determinam o encerramento do restaurante, tanto podem 
ser responsabilizados por factos ilícitos (art.483º do CC), por violação do direito de 
propriedade do autor (enquanto faculdade de retirar rendimentos do restaurante), como 
na qualidade de locadores por incumprimento do dever de garantirem o gozo da coisa 
locada e de se absterem de praticar atos impeditivos desse gozo [art.1031º, alínea b), 
1037º, n.1 e 798º do CC]. 

II- Se durante o período em que o restaurante se encontrou encerrado sobreveio a 
pandemia da doença Covid 19, com as inerentes restrições ao funcionamento dos 
restaurantes (a partir de março de 2020), os fatores de calculo da indemnização não podem 
ser idênticos aos correspondentes ao tempo decorrido até aí, pelo que é correta a decisão 
de relegar para liquidação de sentença a determinação da concreta quantificação da 
obrigação de indemnizar.  

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 91/12.1TYVNG-
C.P1.S1 
I- Não existindo incumprimento definitivo do contrato-promessa de compra e venda de um 
imóvel antes da declaração de insolvência, existe um “negócio em curso” ao qual são 
aplicáveis as regras do CIRE. 
II- Tendo o administrador da insolvência optado por não celebrar o contrato prometido, 
reconhecendo o crédito pelo incumprimento do contrato promessa, o promitente 



 
comprador – uma sociedade comercial –  que acedeu à traditio do imóvel e o destinou à 
habitação do seu sócio gerente, não goza do direito de retenção, porque não tem a 
qualidade de consumidor (como definido no AUJ n.4/2014 e no AUJ n.4/2019). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º  
3531/20.2T8MAI.P1.S1 
I- Tendo sido deduzidos embargos à execução com fundamento nomeadamente na falta 
de título executivo e tendo o tribunal de 1ª instância decidido conhecer desse fundamento 
na própria execução, o recurso que depois veio a ser interposto do acórdão da Relação que 
decidiu sobre tal fundamento é passível de revista nos termos do art. 854.º do Código de 
Processo Civil. 
II- Tendo o relator na Relação admitido, com trânsito em julgado, a junção de um 
documento oferecido com a alegação na apelação, improcede necessariamente o recurso 
de revista que, alicerçado na suposta ilegalidade de tal admissão, visa o desentranhamento 
do mesmo. 
III- Se o acórdão recorrido considerou que certo documento junto com a contestação aos 
embargos à execução podia servir para complementar o título executivo, então não se 
pode dizer que atendeu indevidamente ao documento dito em II, ainda que se trate em 
parte de um mesmo documento. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
638/19.2T8FND.C1.S1 
I- As expressões “construções”, “árvores”, “muros” e “vegetação” são representações 
puramente factuais do mundo real, nada tendo de conclusivo ou de direito. 
II- A expressão “criar risco para quem ali se desloque” envolve um juízo conclusivo ou 
valorativo, mas trata-se de um juízo que se apoia exclusivamente em critérios próprios do 
homem comum ou empíricos, e por isso vale como facto. 
III- Deste modo, não se está perante matéria conclusiva ou de direito aí onde a Relação, 
modificando a matéria de facto, deu como provado que «Após o incêndio mencionado no 
ponto 9, dos factos provados, as árvores e as construções existentes nos imóveis descritos 
no ponto 2 dos factos provados, nomeadamente os muros, ficaram queimados, existindo 
muros caídos que, a par dos restos de árvores e vegetação ardida, criam risco para quem 
ali se desloque.» 
IV- O Supremo só pode censurar o uso que foi feito pela Relação da prova por presunções 
se a presunção extraída violar norma legal impositiva em matéria de meios de prova, ou se 
padecer de ilogicidade ou se partir de factos não apurados. 



 
 
V- Tendo a Relação apurado que do incêndio que atingiu os prédios resultaram muros 
queimados e caídos, rachadelas no terreno resultantes do calor intenso do incêndio, restos 
de árvores queimadas e que o terreno era em declive, a conclusão que extraiu de que se 
criava risco para quem se deslocasse aos prédios não cai em nenhuma dessas hipóteses. 
VI- São requisitos para a resolução ou alteração do contrato no quadro do art. 437.º do 
Código Civil: (i) que ocorra uma alteração das circunstâncias em que as partes fundaram a 
decisão de contratar; (ii) que essa alteração tenha um caráter anormal; (iii) que a parte 
interessada sofra uma lesão por causa da alteração; (iv) que a manutenção do contrato 
afete gravemente o vetor da boa-fé, e (v) que a alteração não corresponda aos riscos 
próprios do contrato. 
V- Tendo presentes tais requisitos, foi legitima a resolução do contrato-promessa de 
compra e venda que a promitente-compradora fez operar com fundamento na alteração 
anormal das circunstâncias, perante o seguinte quadro factual essencial: (i) fazia parte da 
base do negócio a venda dos imóveis com todas as árvores que os integravam; (ii) ocorreu 
entretanto um vasto incêndio na região que atingiu os imóveis, tendo ardido toda a 
vegetação neles existente, incluindo as árvores; (iii) o incêndio afetou igualmente 
construções ali existentes, nomeadamente muros, que ficaram queimados e caídos; (iv) os 
imóveis sofreram significativa depreciação, pois haviam sido prometidos vender por 
€45.000,00 mas depois vieram a ser vendidos a terceiro por apenas €28.000,00.  
  
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
15973/18.9T8SNT-A.L1.S1 
I- Mostrando-se que a sociedade insolvente jamais providenciou no sentido de ser mantida 
contabilidade, tendo existido à margem do cumprimento de tal obrigação legal, ocorre 
fundamento para a qualificação da insolvência como culposa, nos termos da alínea h) do 
n.º 2 do art. 186.º do CIRE. 
II- Nesta situação é ajustado fixar em 3 anos o período de inibição do afetado gerente para 
o exercício do comércio. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º   
3411/19.4T8CSC.L1.S1  
I- tem sido entendimento deste STJ, que se deverá ter como cumprida a exigência 
formulada no artigo 640º, nº1, alíneas a) e b)  do CPCivil, quando a parte indica o 
depoimento, identifica a pessoa que o prestou e assinala os pontos de facto que se 



 
pretendem ver reapreciados, elementos estes que na espécie não foram observados, aliás 
como se analisou no Acórdão recorrido. 
II- Afastada a dupla conformidade decisória através da reapreciação das provas e da 
materialidade factual, porquanto o Recorrente, ali Apelante, impugnou a matéria de facto 
nos termos do artigo 640º do CPCivil, sendo no âmbito da aplicação desse normativo que 
o segundo grau se moveu, isto é, no exercício de poderes próprios e privativos, actuando 
dentro das competências que aí lhe são deferidas, com a finalidade de assegurar um 
segundo grau de jurisdição. 
III- Esses específicos poderes são diversos dos poderes que são cometidos ao primeiro grau, 
independentemente da apreciação conforme ou disforme dos vários pontos de facto 
questionados, como diversas são as disposições legais que regem a actuação dos 
respectivos julgadores. 
IV- Deste modo, embora haja uma decisão sobre a matéria de facto e outra que «reaprecia» 
a bondade da impugnação daquela, mesmo em sede preliminar de cumprimento dos ónus, 
não se poderá concluir que esta decisão, incidente sobre a verificação dos items aludidos 
nas alíneas a) a c) do nº1 do artigo 640º do CPCivil, conjugados com o disposto no seu nº2, 
cuja violação foi arguida pelo Recorrente em sede de recurso de Revista e imputada ao 
Tribunal da Relação, seja uma questão comum a ambas as instâncias e sobre a qual hajam 
sido proferidas duas decisões conformes, pois só este Órgão jurisdicional poderia cometer 
a apontada irregularidade, inexistindo assim qualquer dupla conformidade decisória, 
quanto a esta questão, aliás em consonância com o que tem vindo a ser a posição da 
Formação a que alude o nº3 do artigo 672º daquele mesmo diploma legal. 
V- Porque na espécie não se antolha qualquer violação por banda do segundo grau na 
apreciação efectuada quanto à falta de cumprimento por aquele dos ónus resultantes do 
disposto no artigo 640º do CPCivil, não havendo qualquer censura a fazer ao Aresto na 
parte em que rejeitada se mostra a reapreciação da matéria de facto impugnada, fica desta 
sorte prejudicada a reapreciação da bondade da decisão de direito, porquanto, mantendo-
se o acervo factual, voltamos a cair na dupla conformidade decisória a que alude o 
normativo inserto no nº3 do artigo 671º do CPCivil, o que nos remete, agora, para a 
segunda pretensão do Recorrente, baseada na excepcionalidade da questão a resolver, 
cujo fundamento aquele faz radicar na alínea b) do artigo 672º, nº1 do CPCivil, sendo da 
Formação a que alude o nº3 desse mesmo normativo a competência para a sua aferição, 
para onde se remeterão os autos, após trânsito, para apreciação da bondade da sua 
admissão. 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 5 de Julho de 2022, Processo n.º 
2892/16.2T8VIS.C1.S1 
I- Decidida a excepção de caso julgado, suscitada pelo Réu, em sede de despacho saneador, 
pela sua improcedência, a mesma faz caso julgado formal no que tange a essa questão, 
concretamente apreciada, nos termos do nº3 e da alínea a) do nº1 do artigo 595º do 
CPCivil, caso não seja impugnada autonomamente de harmonia com o preceituado nos 
artigos 620º, nº1 e 628º este como aquele do mesmo diploma legal. 
II- Não tendo havido recurso do despacho saneador, quanto a esse particular, nunca 
poderia tal questão ser apreciada em sede de recurso de Apelação interposto da decisão 
final de mérito, por se tratar de res judicata. 
III- O Supremo Tribunal é um Tribunal de Revista ao qual compete aplicar o regime jurídico 
que considere adequado aos factos fixados pelas instâncias, nº1 do artigo 674º do CPCivil, 
sendo a estas e, designadamente à Relação, que cabe apurar a factualidade relevante para 
a decisão do litígio, não podendo este Tribunal, em regra, alterar a matéria de facto por 
elas fixada. 
IV- Decorre do disposto no artigo 607º do CPCivil que no nosso ordenamento jurídico vigora 
o princípio da liberdade de julgamento ou da prova livre, segundo o qual o Tribunal aprecia 
livremente as provas e fixa a matéria de facto em sintonia com a convicção que tenha 
firmado acerca de cada facto controvertido, salvo se a lei exigir, para a existência ou prova 
do mesmo, qualquer formalidade especial, caso em que esta não pode ser dispensada. 
V- A parte que pretenda, no recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, censurar a decisão 
da matéria de facto feita nas instâncias só poderá fazê-lo – no rigor dos princípios - por 
referência à violação de tais regras e não também em relação à apreciação livre da prova, 
que não é sindicável por via de recurso para este Órgão Jurisdicional. 
VI- Por outras palavras e em termos práticos, dir-se-á que o que o Supremo pode conhecer 
em matéria de facto são os efectivos erros de direito cometidos pelo tribunal recorrido na 
fixação da prova realizada em juízo, sendo que nesta óptica, afinal, sempre se está no 
âmbito da competência própria Supremo Tribunal de Justiça, pois o que compete a este 
tribunal é pronunciar-se, certamente mediante a iniciativa da parte, sobre a legalidade do 
apuramento dos factos, designadamente sobre a existência de qualquer obstáculo legal a 
que a convicção de prova formada nas instâncias se pudesse firmar no sentido acolhido. 
VII- Os factos dados como provados que o Recorrente visa questionar, referem-se a estados 
subjectivos das partes na formação negocial, os quais, porque não estão sujeitos a qualquer 
meio de prova taxada, fogem completamente ao controlo rigoroso do preceituado no 
artigo 682º, nº2 do CPCivil, face ao disposto no artigo 674º, nº3 do mesmo diploma. 



 
VIII- Daí que, o discurso justificativo efectuado pelo segundo grau, consistente na 
conjugação dos elementos documentais existente nos autos, com as declarações dos Réus 
e dos depoimentos das testemunhas, se afigure coerente com o disposto no artigo 607º, 
nº5 do CPCivil, sendo insusceptível de qualquer censura por banda deste Supremo Tribunal. 
 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
188/21.7PGPDL.L1.S1 
I. Pelas circunstâncias, em modelo repetido, da prática dos referidos crimes, na maioria das 
vezes, em locais não habitados, não se verificou, em concreto, afetação de outros bens 
jurídicos, designadamente pessoais. Quando surpreendido em atos de execução, o arguido 
abandonou sempre o local. 
II. A atividade criminal do arguido situa-se, pois, no plano da pequena criminalidade. 
III. Face a este retrato do ilícito global, as exigências de prevenção geral, medidas pela 
moldura penal definida para a proteção dos bens jurídicos atingidos, encontra-se, 
igualmente, num plano baixo/médio de intensidade. 
IV. Sendo elevadas as necessidades de prevenção especial, assume particular importância 
o sucesso do programa de substituição de opiáceos com metadona em que o arguido 
participa em reclusão e da terapêutica antidepressiva, face aos episódios relatados de 
tentativa de suicídio, em meio prisional. 
V. Entende-se mais consentânea com a medida da culpa, uma pena que corresponda ao 
quinto inferior da moldura penal do concurso. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 438/07.2PBVCT-
AA.S1  
 
I. É arguida a nulidade de acórdão proferido em recurso extraordinário de revisão, por este 
tribunal não se ter pronunciado sobre se um facto dado como provado no acórdão 
condenatório constitui um mero juízo conclusivo e assenta em factos igualmente dados 
como provados. 
II. Considerando a natureza e objeto do recurso de revisão, definidos na Constituição e na 
lei processual penal, não só o tribunal não omitiu pronúncia, por não se tratar de matéria 
que devesse apreciar, como lhe estava vedado o conhecimento da questão identificada.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
162/17.8JGLSB.E1.S1  



 
I - Verificado o pressuposto favorável do instituto da suspensão da execução da pena, ter-
se-á de averiguar se o seu pressuposto material, ou seja, o da adequação da mera censura 
do facto e da ameaça da pena às necessidades preventivas do caso concreto, sendo certo 
que o tribunal não pode afastar a suspensão da execução da pena de prisão com base em 
considerações assentes na culpa grave do arguido. 
II - De acordo com os ensinamentos do Professor Figueiredo Dias, não se trata aqui de mera 
faculdade em sentido técnico-jurídico, antes um poder estritamente vinculado e, portanto, 
nesta aceção, de um poder-dever. 
III - Ora, tendo o arguido sido condenado pela prática de 2 crimes de pornografia infantil 
agravados pp. e pp. pelos arts. 176.º, n.º 1, c) e d) e 177.º, n.ºs 6 e 7, do CP, na pena única, 
em resultado do cúmulo jurídico efetuado, de 5 anos e 3 meses de prisão, entendemos 
mais adequada uma pena única de 5 anos de prisão e atendendo ainda ao comportamento 
anterior e posterior aos factos do arguido e tendo-se, particularmente, em consideração 
não ter antecedentes criminais, ter assumido e confessado os factos, ter espírito crítico e 
manifestado disponibilidade em se sujeitar a acompanhamento psicológico/psiquiátrico, 
pensamos que é possível, apesar de tudo, fazer-se um juízo de prognose favorável, em 
relação ao seu comportamento futuro, pelo que consideramos estarem reunidos todos os 
requisitos da suspensão da execução da pena (art. 50.º do CP). 
IV - Assim, revogando-se a decisão proferida pelo tribunal coletivo, condena-se o arguido 
numa pena única de 5 anos de prisão e suspende-se a execução da mesma pena, pelo 
período de 5 anos, com regime de prova e com a imposição da regra de conduta do arguido 
se sujeitar a tratamento psicológico especializado, sob supervisão dos serviços de 
reinserção social, no âmbito do plano de reinserção social a elaborar (arts. 53.º e 54.º n.º 
3, também do CP).  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 184/12.5TELSB-
R.L1-A.S1   
 I -    O recurso extraordinário para fixação de jurisprudência, previsto no art. 437.º e ss. do 
CPP, tem como finalidade específica evitar contradições entre acórdãos dos tribunais 
superiores, assegurando, assim, a uniformização da jurisprudência e, reflexamente, os 
princípios da segurança, da previsibilidade das decisões judiciais e da igualdade dos 
cidadãos perante a lei. 
II -  Os antecedentes históricos deste recurso parece, segundo a doutrina mais abalizada 
(Mário Júlio Almeida Costa e Alberto dos Reis), encontrarem-se nas façanhas medievais e, 
mais modernamente, nos Assentos da Casa da Suplicação. 
 



 
III - O Decreto n.º 12 353, de 22-09-1926, criou um recurso destinado à uniformização da 
jurisprudência, com um regime análogo ao recurso para o tribunal pleno, que viria a ser 
consagrado nos CPC de 1939 e 1961. 
IV - Integrados no mesmo Capítulo, encontram-se 3 espécies deste recurso, cada um com 
as suas especificidades: recurso de fixação de jurisprudência próprio sensu (arts. 437.º a 
445.º), recurso de decisões proferidas contra jurisprudência fixada pelo STJ (art. 446.º) e 
recursos interpostos no interesse da unidade do direito (art. 447.º). 
V -  Focando-nos na primeira modalidade, que é a que agora interessa ao caso, são 
requisitos formais de admissibilidade deste tipo de recurso: a legitimidade e o interesse em 
agir do recorrente; a interposição do mesmo, no prazo de 30 dias, a contar do trânsito em 
julgado do acórdão proferido em último lugar; a invocação, no recurso, do acórdão 
fundamento, com junção de cópia deste ou do lugar da sua publicação; o trânsito em 
julgado dos 2 acórdãos; e justificação da oposição que origina o conflito de jurisprudência. 
Por seu turno, são requisitos substanciais de admissibilidade: existência de julgamentos da 
mesma questão de direito entre dois acórdãos do STJ, 2 acórdãos da Relação ou entre um 
acórdão do STJ e outro da Relação – o acórdão recorrido e o acórdão fundamento; os 
acórdãos em causa assentem em soluções opostas, de forma expressa e a partir de 
situações de facto idênticas; e serem ambos proferidos no domínio da mesma legislação, 
ou seja, quando durante o intervalo da sua prolação não tiver ocorrido alteração legislativa 
que interfira, direta ou indiretamente, na resolução da questão controvertida. 
VI - Saliente-se ainda que a jurisprudência dominante do Supremo vai no sentido de que a 
expressão soluções opostas diz respeito às decisões e não aos fundamentos. 
VII -    Verifica-se oposição de julgados, quando o acórdão recorrido entendeu que o regime 
aplicável ao caso concreto era o constante do art. 16.º da Lei do Cibercrime, cabendo ao 
MP seriar o material apreendido e determinar ele – e não JIC – qual o material probatório 
que considera relevante, dado que os mails, porque previamente abertos, mais não são 
que meros documentos digitais e, por seu turno, o acórdão fundamento decidiu que as 
mensagens de correio eletrónico  que se encontrem armazenadas, num sistema 
informático, independentemente de terem sido abertas ou estarem fechadas, só podem 
ser apreendidas, mediante despacho prévio do JIC, devendo, assim, ser esta entidade a 
primeira pessoa a tomar conhecimento da correspondência. 
VIII -   Ambos os referidos acórdãos incidem sobre a mesma questão jurídica e foram 
proferidos, no âmbito do mesmo processo de inquérito, e no domínio da mesma legislação 
– a Lei n.º 109/2009, de 15-09 - não tendo ocorrido entre a prolação dos mesmos qualquer 
alteração legislativa. 
 



 
VIII -   Nestes termos, verificados, in casu, os demais pressupostos de admissibilidade, ter-
se-á de determinar o prosseguimento do presente recurso (art. 441.º n.º 1, 2.ª parte, do 
CPP). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 5897/16.0T9LSB-
B.L1.S1 
I -   Além de não terem sido carreados elementos suficientes para os autos que permitam 
aferir do impedimento da subscritora do despacho proferido, acresce que o recurso não se 
apresenta, igualmente, firmado por um/a Advogado/a, o que inviabiliza a sua apreciação 
pelo STJ. 
II -   Efetivamente e não obstante o subscritor assumir a qualidade de Arguido e de, nessa 
qualidade, lhe ter sido nomeado um Defensor Oficioso, não só este último não assina a 
referida peça processual, sendo que, tendo sido notificado da interposição do recurso pelo 
seu representado, não ratificou este ato processual. 
III - Apesar da admissão do recurso, cuja decisão não vincula o STJ nos termos do disposto 
no art. 405.º, n.º 4 “in fine”, do CPP, não resultando verificado o requisito de 
admissibilidade quanto à qualidade profissional de quem o subscreve, conclui-se não poder 
ser o mesmo admitido. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
77/12.6GTCSC.L1.S1 
I -   O recorrente foi condenado em 1ª instância pela prática, em concurso efetivo, dos 
seguintes crimes e nas penas parcelares que a seguir se indicam: 
i) como autor material: 
a) 2 crimes de falsificação de documento p.p. pelo art. 256.º, n.º 1, al. d), do CP, na pena 
de 1 ano de prisão por cada; 
b) 1 crime de burla relativa a seguros p.p. pelo art. 219.º, n.º 1, al. a) e n.º 4, al. a), do CP, 
na pena de 3 anos de prisão 
c) 1 crime de burla relativa a seguros p.p. pelo art. 219.º, nº 1, al. a) e n.º 4, al. b), do CP, na 
pena de 4 anos e 6 meses de prisão 
d) 1 crime de detenção de arma proibida p.p. pelo art. 86, n.º 1, al. c), da Lei n.º 5/2006, de 
23-02, na pena de 2 anos e 6 meses de prisão 
ii) como co-autor material na forma consumada em: 
e) 5 crimes de falsificação de documento, p.p. pelo art. 256.º, nº 1, al. d), do CP na pena de 
1 ano de prisão por cada um; 
 



 
f) 4 crimes de burla relativa a seguros p.p. pelo art. 219.º, n.º 1, al. a) e n.º 4, al. a), do CP, 
na pena de 3 anos de prisão por cada um; 
g) 1 crime de burla relativa a seguros p.p. pelo artigo 219, nº 1, al. a) e nº 4, al. b) CP, na 
pena de 4 anos e 6 meses de prisão 
iii) como co-autor material na forma tentada em: h) 1 crime de burla relativa a seguros na 
forma tentada, p.p. artigo 22, 23, nº 2, 73 e 219, nº 1 al. a) e nº 2 todos CP na pena de 1 
ano de prisão. 
II -   Segundo o art. 400. °, n.º 1, al. f), do CPP são irrecorríveis as questões respeitantes aos 
crimes singulares punidos com pena não superior a 8 anos de prisão em que tenha havido 
confirmação por parte do Tribunal da Relação. 
III - Neste contexto, atenta, a medida das penas parcelares fixadas no acórdão da 1ª 
instância, que foram integralmente confirmadas no acórdão recorrido, resulta existir 
rectius dupla conforme perfeita, nos termos da al. f) do n.º 1 art. 400.º do CPP, disposição 
que, como referido, não foi alterada pela Lei n.º 94/2021, de 21-12, o que determina que 
o elencado segmento dos recursos interpostos não seja admissível, decorrendo a sua 
rejeição, ipso facto, do disposto no art. 420.º, n º 1, al. b), do CPP. 
III - Com a invocada exceção (pena superior a 8 anos ou pena única superior a 8 anos), a 
irrecorribilidade estende-se às questões relativas à atividade decisória que subjaz e conduz 
à condenação, sejam questões de constitucionalidade, substantivas ou processuais, 
confirmadas pelo acórdão da Relação. 
IV - A irrecorribilidade abrange todas as questões processuais ou de substância que tenham 
sido objeto da decisão, nomeadamente, questões relacionadas com nulidades, apreciação 
da prova, qualificação jurídica dos factos, concurso efetivo de crimes, concurso aparente, 
crime continuado, única resolução criminosa (um único crime), determinação das penas 
parcelares. 
V -  Resta apreciar, tão só, o quadro da determinação da medida da pena única de 9 anos 
de prisão em que foi condenado. Considerando, porém, que foi igualmente examinada no 
Tribunal da Relação esta pena, que procedeu à sua confirmação integral, a intervenção do 
STJ cinje-se, prima facie, à aferição das operações que conduziram à sua determinação, 
sendo que, se da análise do acórdão recorrido não houver razão para reparos, a pena única 
fixada deverá ser confirmada. 
VI - Considerado as necessidades de prevenção geral e especial que o caso requer e que 
foram levadas em conta; as circunstâncias dos ilícitos penais pelos quais o arguido vem 
condenado, que se apresentam conexos entre si, numa relação de continuidade; a 
circunstância das condutas delituosas corresponderem a uma atuação padronizada e 
estratificada em que o arguido teve uma função essencial na concretização dos ilícitos 



 
perpetrados; o quadro de ter sido colocada em causa a credibilidade de que os documentos 
gozam, em termos de fé pública, tal como os documentos em geral, bem como a confiança 
depositada nas instituições seguradoras, sendo que resulta acentuada gravidade face aos 
bens jurídicos tutelados, ponderado o elevado grau de ilicitude, a revelada personalidade 
do recorrente, a decisão quanto ao cúmulo jurídico das penas não merece qualquer reparo, 
sendo de manter a pena única aplicada. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
9/19.0GAODM.E1.S1 
I -  A sindicabilidade da medida concreta da pena em via de recurso direcciona-se ao 
(des)respeito de princípios gerais, à (des)consideração dos factores que relevam na medida 
da pena, ao (in)cumprimento das operações de determinação da pena impostas por lei, e 
“não abrangerá a determinação, dentro daqueles parâmetros, do quantum exacto de pena, 
excepto se tiverem sido violadas regras da experiência ou se a quantificação se revelar de 
todo desproporcionada”. 
II -  Não se justifica a intervenção correctiva do Supremo relativamente à pena de 6 anos 
de prisão aplicada a condenado por crime de tráfico de estupefacientes (art. 21.º, n.º 1, do 
DL n.º 15/93) respeitante a actividade de venda de cocaína durante 1 ano, cocaína que o 
arguido (residente em ...) adquiria na zona de Lisboa e depois vendia a co-arguido para 
revenda por este a consumidores, tendo ainda o recorrente sofrido já 2 condenações 
anteriores em pena de prisão suspensa pela prática de crimes semelhantes. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
202/20.3JAFAR.E1.S1 
I -   De harmonia com o disposto no art. 400.º, nº1, al. f), do CPP, «Não é admissível recurso: 
(…) De acórdãos condenatórios proferidos, em recurso, pelas relações, que confirmem 
decisão de 1.ª instância e apliquem pena de prisão não superior a 8 anos». 
II -   Os acórdãos da Relação que confirmam decisão condenatória da 1ª instância só 
admitem recurso para o STJ, se tiverem mantido – ou, diminuindo-a, aplicado -, pena 
parcelar ou pena única superior a 8 anos de prisão –art.  400.º, n.º 1, al. f) e 432º n.º 1 al. 
b) do CPP. E, nestes casos, necessariamente restrito à sindicância das questões de direito 
suscitadas – art. 434.º do CPP. 
III - A recorrente imputa ao acórdão recorrido a nulidade por erro de interpretação e de 
aplicação do art. 340.º, n.º 1, do CPP, prevista no art. 120.º, n.º 2, d), do CPP.  Uma vez que 
o recurso da arguida vem interposto de acórdão da Relação, que confirmando 
integralmente a decisão condenatória, indeferiu a arguição das mesmas nulidades que o 



 
recorrente lhe imputava, ou seja, é já um recurso puramente de revista, circunscrito o 
reexame da decisão recorrida (a da Relação) em matéria de direito, com exclusão dos 
eventuais vícios, processuais ou de facto, do julgamento da 1.ª instância. 
IV - As nulidades que arguiu, repetidamente, não podem ser conhecidas porque respeitam 
à factualidade e à valoração probatória, ou seja, à decisão da matéria de facto, e já foram 
especificadamente apreciadas pelo acórdão da Relação, e indeferidas, sobre elas se 
formando a denominada dupla conforme. 
Respeitando à decisão em matéria de facto, com a reapreciação em um grau, ficou 
cabalmente satisfeito o direito do arguido ao recurso. A interpretação normativa com o 
sentido com que foi aplicada não belisca minimamente aquele direito consagrado na Lei 
fundamental e também nos instrumentos de direito convencional identificados no aresto 
visado pelo arguente. 
Assim sendo, o recurso é inadmissível. 
V -  Na al. g), do art. 132º, n.º 2, do CP, prevê-se a «instrumentalidade» do crime de 
homicídio, ou seja, o cometimento do crime de homicídio com vista à preparação, 
facilitação, execução ou encobrimento de “outro crime”. O outro crime pode ser doloso ou 
negligente, tentado ou consumado, cometido por ação ou por omissão. Não é sequer 
necessário que o “outro crime” se tenha verificado e nem mesmo que seja realizável. É 
suficiente que na representação mental do agente, o crime de homicídio seja útil para a 
consecução de um “outro crime”, quer este outro crime tenha sido ou venha a ser cometido 
pelo próprio agente ou por terceiro. (vide Paulo Pinto de Albuquerque Comentário do 
Código Penal, Universidade Católica, Lisboa 2008, p. 352, anotação 17 ao artigo 132º, e 
Figueiredo Dias anotação 17, ao CCCP 1999). 
VI - Tendo ficado provado que, em execução do plano acordado entre os arguidos de 
fazerem seus os objetos de valor e dinheiro que o ofendido tivesse consigo, recorrendo à 
força física para o efeito, se necessário, a hora não determinada, mas anterior às 01h30 do 
mesmo dia 17-06-2020, num dos quartos da habitação, os arguidos bateram de forma não 
apurada no corpo do ofendido, até este lhes entregar o seu cartão de débito associado a 
uma conta bancária de que era titular, bem como o respetivo código. Devido às agressões 
de que foi o ofendido entregou aos arguidos o dito cartão de débito, bem como o respetivo 
código, tendo logo após o arguido se dirigido com o cartão de débito do ofendido ao 
terminal ATM (caixa automática), onde através da sua utilização e do código de acesso, de 
que era titular o ofendido, procedeu ao levantamento de € 80,00 da conta bancária deste. 
Após, na posse da referida quantia, o arguido voltou para a residência onde se encontrava 
o ofendido, e de seguida, estando o mesmo deitado no chão do quarto referido, devido às 
agressões já sofridas, os arguidos continuaram a bater-lhe, de forma não apurada, mas com 



 
particular incidência na cabeça. Em momento não concretamente apurado, mas no decurso 
das agressões referidas, um dos arguidos, de comum acordo com o outro, bateu com um 
objeto não concretamente apurado, mas de natureza contundente, no lado direito da 
cabeça do ofendido. Em momento igualmente não apurado, mas no decurso das agressões 
um dos arguidos, de comum acordo com o outro, fez pressão, com força, na zona do 
pescoço do ofendido. 
As lesões traumáticas crânio-encefálicas e vertebro medulares causaram a morte do 
ofendido. 
Ao agirem da forma descrita os arguidos quiseram fazer seus o cartão de débito e os oitenta 
euros, bem sabendo que não lhes pertenciam e que agiam contra a vontade do respetivo 
dono, o que conseguiram, e ao baterem com particular incidência na cabeça, com um 
objeto não concretamente apurado, mas de natureza contundente, no lado direito da 
cabeça da vítima, e ao fazerem pressão, com força, na zona do pescoço da vítima, os 
arguidos quiseram atingir a zona da cabeça e pescoço do ofendido, cientes que essas zonas 
do corpo, se atingidas com força com objeto contundente ou por pressão, sofreriam lesões 
idóneas a provocar-lhe a morte, o que previram e quiseram. 
Conclui-se que da matéria de facto provada, se verifica a qualificativa a que alude a al. g) 
do n.º 2 do art. 132.º do CP, bem como a especial censurabilidade e perversidade a que se 
refere a citada alínea g). 
V -  Tendo o Tribunal da Relação confirmado integralmente a pena aplicada aos recorrentes, 
pela prática do crime de roubo, de 3 anos e 6 meses de prisão, não é admissível recurso 
para este Supremo Tribunal [al. f) do n.º 1 do art. 400.º, do CPP]. 
VI - Partindo da moldura penal abstrata do cúmulo jurídico balizada entre um mínimo de 
19 anos de prisão e máximo de 22 anos e 2 meses de prisão aplicável ao caso concreto, 
tendo em consideração o conjunto dos factos e a personalidade dos agentes, as exigências 
de prevenção geral e especial, mostra-se justa, necessária, proporcional e adequada, a 
pena de única 21 anos de prisão. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
15/20.2PEVIS.C1.S1 
I -   Constitui um só crime continuado a realização plúrima do mesmo tipo de crime ou de 
vários tipos de crime que fundamentalmente protejam o mesmo bem jurídico, executada 
por forma essencialmente homogénea e no quadro da solicitação de uma mesma situação 
exterior que diminua consideravelmente a culpa do agente (art. 30º, nº2, do Código Penal) 
II -  Para se chegar à conclusão que estamos perante um crime continuado há que antes de 
tudo começar por investigar e traçar o quadro daquelas situações exteriores que, 



 
preparando as coisas para a repetição da atividade criminosa, diminuem sensivelmente o 
grau de culpa do agente. 
III - A construção da figura do crime continuado pressupõe a atenuação da culpa, que 
resulta de uma conformação especial do momento exterior da conduta, deve estar sempre 
condicionada pela circunstância de esta ter efetivamente concorrido para determinar o 
agente à resolução de renovar a prática do mesmo crime. 
IV - A culpa do arguido não se mostra consideravelmente diminuída com a atividade de 
tráfico de estupefacientes que não é uma situação exterior ao arguido; antes é uma 
situação proveniente da sua vontade, criada e desenvolvida por sua vontade. 
V -  Considerando que a medida da concreta da pena, assenta na «moldura de prevenção», 
«cujo limite máximo é constituído pelo ponto ideal da proteção dos bens jurídicos e o limite 
mínimo aquele que ainda é compatível com essa mesma proteção, que a pena não pode, 
contudo, exceder a medida da culpa, e que dentro da moldura da prevenção geral são as 
necessidades de prevenção especial que determinam o quantum da pena a aplicar», dentro 
da moldura penal abstrata prevista para o crime de tráfico de estupefacientes, p. e p., pelo 
art. 21º, do DL n.º 15/93, de 22-01, para o crime de condução sem habilitação legal, p. e p. 
pelo art. 3.º, nºs1 e 2 do DL  n.º 2/98, de 3-01, para o crime de detenção de arma proibida, 
p. e p. pelo art. 86.º, n.º 1 al. d), por referência aos arts. 2.º, n.º 1 al. m), 3.º, nº2, als. e) e 
ab), 3 als. a) e b), 4 al. a) e 5 al. e) (em concurso aparente com o crime previsto no art. 86.º, 
n.º 1 al. e)) do RJAM (praticado em 12-02-2021),e para o crime de furto qualificado, p. e p. 
pelos arts.203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2 al. e) do CP, ponderando todas as circunstâncias acima 
referidas, de harmonia com os critérios de proporcionalidade e proibição do excesso, 
mostram-se justas, necessárias, adequadas e proporcionais, as penas de 4 anos e 9 meses 
de prisão, para o crime de tráfico de estupefacientes, 10 meses de prisão, por cada um dos 
crimes de condução sem habilitação legal, 10 meses de prisão, para o crime de detenção 
de arma proibida e 3 anos de prisão, para o crime de furto qualificado, aplicadas no acórdão 
recorrido. 
VI - Quanto à pena única a aplicar ao arguido em sede de cúmulo jurídico, a medida 
concreta da pena única do concurso de crimes dentro da moldura abstrata aplicável, 
constrói-se a partir das penas aplicadas aos diversos crimes e é determinada, tal como na 
concretização da medida das penas singulares, em função da culpa e da prevenção, mas 
agora levando em conta um critério específico: a consideração em conjunto dos factos e 
da personalidade do agente. 
 
VII -    A moldura penal abstrata da pena conjunta situa-se entre um mínimo de 4 anos e 9 
meses de prisão [correspondente à pena concreta mais elevada] e máximo 11 anos e 11 



 
meses de prisão correspondente à soma das penas parcelares], aplicável ao caso concreto, 
deve definir-se um mínimo imprescindível à estabilização das expetativas comunitárias e 
um máximo consentido pela culpa do agente. 
VIII -  Ponderando todas as circunstâncias a referidas, a preponderância das circunstâncias 
agravantes sobre as atenuantes, atendendo às exigências de prevenção geral e especial 
que assumem especial relevo, considerando em conjunto dos factos e a personalidade do 
agente, as exigências de prevenção geral e especial, de harmonia com os critérios de 
proporcionalidade, da adequação e da proibição do excesso, mostra-se justa, necessária, 
proporcional e adequada, a pena única de 6 anos e 6 meses de prisão, em que o arguido 
foi condenado. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
3/15.0IFLSB.L1.S1 
I -    A nulidade do acórdão, por omissão de pronúncia, ocorre quando o tribunal deixe de 
pronunciar-se sobre questões que devesse apreciar ou conheça de questões de que não 
podia tomar conhecimento (art. 379º., nº1, al. c), do CPP). 
II -   Tendo sido decidido, como questão prévia, que o acórdão proferido pelo Tribunal da 
Relação, para o STJ era irrecorrível, não podem as questões suscitadas no recurso serem 
apreciadas, como consequência direta da rejeição do recurso, pelo que não enferma da 
nulidade de omissão de pronúncia. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
571/19.8T8AVR.P1.S1  
I – Discordando da medida da pena, recorre o arguido do acórdão do tribunal coletivo que, 
em cúmulo, lhe aplicou a pena única de 11 anos de prisão, pela prática de 15 crimes de 
furto qualificado, 9 crimes de condução perigosa de veículo rodoviário e de roubo, porte 
de arma proibida e falsas declarações. 
II – Foram aplicadas mais duas penas únicas, de 13 anos e de 5 anos e 6 meses de prisão, 
pretendendo o arguido que os crimes que integram um desses cúmulos passem a incluir-
se no conjunto de crimes e que foi aplicada a pena única de 11 anos, agora impugnada. 
III – O Supremo Tribunal de Justiça fixou jurisprudência no sentido de que o momento 
temporal a ter em conta para a verificação dos pressupostos do concurso de crimes em 
caso de conhecimento superveniente “é o do trânsito em julgado da primeira condenação 
por qualquer dos crimes em concurso” (acórdão de fixação de jurisprudência n.º 9/2016, 
DR I, n.º 111, de 9.6.2016), excluindo-se, assim, as penas aplicadas a crimes cometidos 
depois da data do trânsito, os quais, em caso de concurso com outros cometidos 



 
posteriormente a essa mesma data, poderão dar lugar à aplicação de diferentes penas 
únicas. 
IV – Sendo de afastar o “cúmulo por arrastamento”, conforme jurisprudência deste tribunal 
de há muitos anos unânime, após alguma aceitação de solução oposta, haverá que 
proceder a dois ou mais cúmulos autónomos, cujas penas se “acumulam materialmente”, 
em execução sucessiva (artigo 63.º do Código Penal). Sendo a data do trânsito em julgado 
da primeira condenação o momento temporal a ter em conta para a verificação dos 
pressupostos do concurso de crimes (art.º 30.º, n.º 1, do CP), a que corresponde uma pena 
única (art.º 77.º, n.ºs 1 e 2, do CP), os crimes praticados antes dessa data e os crimes 
praticados depois dela formam dois conjuntos de crimes distintos, a que, em conhecimento 
superveniente do concurso (art.º 78.º, n.º 1, do CP), devem ser aplicadas penas únicas 
distintas. 
V - Em caso de conhecimento superveniente do concurso a determinação da pena única 
efetua-se através de uma nova sentença que efetue o cúmulo jurídico, mediante realização 
de audiência e das diligências necessárias (artigo 472.º do CPP), sendo territorialmente 
competente para o efeito o tribunal da última condenação, o que pressupõe a competência 
material e funcional desse tribunal, por ter aplicado uma das penas em concurso, nos 
termos do artigo 471.º do CPP. Sendo a pena máxima do concurso superior a 5 anos de 
prisão, da competência do tribunal da comarca funcionar em tribunal coletivo (artigo 14.º, 
n.º 2, al. b), do CPP), tal competência pertence ao Juízo Central Criminal da comarca (artigos 
471.º, n.º 1, do CPP e 118.º e 134.º da LOSJ – Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto). 
VI – Nos termos do artigo 77.º, n.º 1, do CP, o agente é condenado numa única pena para 
cuja determinação, seguindo-se os critérios da culpa e da prevenção (artigo 71.º), são 
considerados, em conjunto, os factos e a personalidade do agente (critério especial do n.º 
1 do artigo 77.º, in fine). 
VII – Na avaliação da personalidade inclui-se a consideração das condições económicas e 
sociais, reveladoras das necessidades de socialização, da sensibilidade à pena, da 
suscetibilidade de por ela ser influenciado e das qualidades da personalidade manifestadas 
no facto, nomeadamente a falta de preparação para manter uma conduta lícita, relevando 
a natureza e o número de crimes cometidos, de modo a verificar-se se os factos, no seu 
conjunto, são suscetíveis de revelar uma tendência criminosa ou meramente ocasionais. 
VIII – Vistos no seu conjunto, em atenção a estes critérios, os factos e as suas circunstâncias, 
reveladoras da (ainda jovem) personalidade neles projetada, mostram que as condições 
pessoais, económicas e sociais do arguido evidenciam elevadíssimas e prementes 
necessidades de socialização, que o modo como os factos foram praticados exibem um 
grau muito elevado de ilicitude e de intensidade do dolo e uma evidente falta de 



 
preparação para manter uma conduta lícita, fatores que, revelando a gravidade dos factos, 
são decisivos para determinação da medida concreta da pena em vista da satisfação das 
exigências de prevenção especial. 
IX – São também elevadas as necessidades de prevenção geral, em especial no que se 
refere aos crimes de furto qualificado em residências, sendo, em alguns deles, vítimas 
pessoas idosas, atendendo aos sentimentos de insegurança gerados pela sua frequência, 
cuja ponderação se comporta nos limites da culpa, evidenciada pelas demais circunstâncias 
relevantes nos termos do artigo 71.º do Código Penal, agora referidas aos factos na sua 
globalidade. 
X – Tendo em conta a moldura abstrata da pena aplicável aos crimes em concurso – de 3 a 
25 anos de prisão – e os fatores relevantes mencionados, em particular o critério especial 
definido no artigo 77.º, n.º 1, do Código Penal, não se encontra fundamento que possa 
constituir motivo de discordância quanto à medida da pena aplicada, a qual se encontra 
justificada pela diversidade, frequência, número e concreta gravidade dos factos, no seu 
conjunto, sem ocorrer violação dos critérios de adequação e proporcionalidade, na 
consideração das necessidades de proteção dos bens jurídicos e de reintegração que a sua 
aplicação visa realizar (artigo 40.º do Código Penal).  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 68/18.3SULSB-B 
I. O direito à revisão de sentença, consagrado como direito fundamental (artigo 29.º, n.º 6, 
da Constituição), que se efectiva por via de recurso extraordinário que a autorize (art.º 
449ss do CPP), com realização de novo julgamento, possibilita a quebra do caso julgado de 
sentenças condenatórias que devam considerar-se injustas, por ocorrer qualquer dos 
motivos taxativamente previstos na lei (artigo 449.º do CPP). A injustiça da condenação 
sobrepõe-se à eficácia do caso julgado, em homenagem às finalidades do processo, assim 
se operando o desejável equilíbrio entre a segurança jurídica da definitividade da sentença 
e a justiça material do caso. 
II. Constitui jurisprudência constante deste Tribunal a de que, para efeitos de 
admissibilidade da revisão com fundamento no n.º 1, al. d), do art. 449, são factos novos 
ou novos meios de prova os que não tenham sido apreciados no processo que levou à 
condenação e que, sendo desconhecidos da jurisdição no acto de julgamento, permitam 
suscitar graves dúvidas acerca da culpabilidade do condenado; “novos” são também os 
factos e os meios de prova que eram ignorados pelo recorrente ao tempo do julgamento 
e, porque aí não apresentados, não puderam ser considerados pelo tribunal. 
 



 
III. Novos meios de prova são aqueles que são processualmente novos, que não foram 
apresentados no processo da condenação; a novidade, neste sentido, refere-se ao meio de 
prova, seja pessoal, documental ou outro, e não ao resultado da produção da prova, sendo 
que o requerente não pode indicar testemunhas que não tiverem sido ouvidas no processo, 
a não ser justificando que ignorava a sua existência ao tempo da decisão ou que estiveram 
impossibilitadas de depor. 
IV. Num processo penal de tipo acusatório completado por um princípio de investigação, a 
que corresponde o modelo do Código de Processo Penal, as garantias e procedimentos que 
devem ser respeitados tendo em vista a formação de uma decisão judicial definitiva de 
aplicação de uma pena ou de uma medida de segurança (artigo 340.º e segs. do CPP), 
incluindo as possibilidades de impugnação, de facto e de direito, por via de recurso 
ordinário (artigo 412.º do CPP) admissível, por regra, relativamente a todas as decisões in 
procedendo e in judicando (artigo 399.º), reduzem e previnem substancialmente as 
possibilidades de erro judiciário que deva ser corrigido por via de recurso extraordinário de 
revisão contra as «injustiças da condenação», o que eleva especialmente o nível de 
exigência na apreciação dos fundamentos para autorização da revisão. 
V. A garantia do direito a um processo equitativo («processo justo»), nas suas múltiplas 
dimensões, tal como se consagra no artigo 32.º da Constituição e no artigo 6.º da 
Convenção Europeia dos Direitos Humanos, que concorrem neste sentido, impõem que ao 
arguido, que tem o direito e o dever de estar presente em audiência, assistido por defensor 
(artigos 61.º e 332.º do CPP), seja dado o tempo e os meios necessários para preparação 
da sua defesa e apresentar os meios de prova a produzir e assegurada a faculdade de 
contradizer a prova contra si produzida em audiência (como se estabelece nos artigos 
315.º, 327.º, 339.º, n.º 4, 340.º e 355.º do CPP). 
VI. A dúvida relevante para a revisão tem de ser qualificada. Não basta a mera existência 
da dúvida; é necessário que ela se eleve a um patamar de solidez que permita afirmar a sua 
«gravidade», isto é, que, na ponderação conjunta de todos os factos e meios de prova, seja 
possível justificadamente concluir que, tendo em conta o critério de livre apreciação (artigo 
127.º do CPP) e sem prejuízo da sujeição das novas provas ao teste do contraditório, 
imediação e oralidade do novo julgamento, deles resulta uma forte possibilidade de não 
condenação. 
VII. Neste caso, a motivação do recurso dirige-se diretamente aos fundamentos da decisão 
recorrida em matéria de facto, nomeadamente à apreciação e valoração das provas e ao 
seu resultado, matérias que, compreendendo-se no âmbito, objeto e finalidades do recurso 
ordinário (artigo 412.º do CPP), se encontram subtraídas ao objeto e ao conhecimento do 
recurso extraordinário de revisão (artigos 449.º e segs. do CPP), que pressupõe o trânsito 



 
em julgado da decisão condenatória. Eloquentes neste sentido são as afirmações da falta 
ou insuficiência de prova para a condenação, da violação do princípio in dubio pro reo, que 
constitui um princípio relativo à apreciação da prova, da existência de dúvida razoável 
quanto à participação do recorrente na prática dos factos e a pretensão de absolvição dos 
crimes por que o recorrente se encontra condenado. 
VIII. Os depoimentos das testemunhas agora indicadas, cuja não apresentação em 
julgamento não se encontra suficientemente justificada, não permitem colocar seriamente 
em crise os fundamentos da decisão condenatória em matéria de facto e, assim, afirmar, 
em conformidade com a exigência da al. d) do n.º 1 do artigo 499.º do CPP, que estas 
constituem novos meios de prova que, por si só ou combinados com os que foram 
apreciados no processo, em que se fundamenta aquela decisão, suscitem graves dúvidas 
sobre a justiça da condenação, ou, noutra formulação, que a aplicação da pena constitui 
resultado de inaceitável erro judiciário de julgamento da matéria de facto, devendo, em 
consequência, ser negada a revisão. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
1901/19.8T8VRL.G1.S1 
I- Só é possível a admissão do recurso de revista excepcional se estiverem preenchidos os 
pressupostos gerais de admissão do recurso de revista, não sendo esta possível pela 
existência de uma dupla conforme; 
II- O artigo 5º do Código do Processo de Trabalho distingue a representação pelo sindicato 
de interesses colectivos de outras situações em que o sindicato intervém em representação 
e substituição de trabalhadores que o autorizam a fazê-lo na defesa dos seus direitos 
individuais; 
III- Quando em juízo se encontra um sindicato, representando uma pluralidade de partes 
do lado activo, verificando-se uma cumulação de várias ações conexas, que poderiam ter 
sido propostas individualmente por cada um dos trabalhadores, o valor da causa a atender 
para efeitos de alçada é o de cada uma das ações coligadas e não a soma do valor de todas 
elas; 
IV- Sendo peticionado o pagamento, em relação a cada um dos trabalhadores 
individualmente considerados, de quantias a título de compensação por trabalho 
suplementar e a título de diferenças salariais estão em causa interesses estritamente 
materiais. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
240/19.9T8FAR.E1.S1 



 
I- De acordo com a doutrina mais relevante e jurisprudência constante do STJ é de 
equiparar à situação de dupla conformidade decisória aquela em que a Relação profira uma 
decisão, que embora não seja rigorosamente coincidente com a primeira instância se 
revele “mais favorável” à parte que recorre. 
II- Sempre que o apelante obtenha uma procedência parcial do recurso na Relação, isto é, 
sempre que a Relação pronuncie uma decisão mais favorável – tanto no aspeto 
quantitativo, como no aspeto qualitativo – para esse recorrente do que a decisão da 
primeira instância, está-se perante duas decisões conformes, que impedem essa parte de 
interpor recurso de revista para o STJ. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
231/17.4T8VIS.C1.S1 
Justifica-se a rejeição do recurso de impugnação da decisão em matéria de facto quando a 
referida impugnação é feita em bloco e se refere a um grande número de factos e sem a 
menção precisa relativamente a cada um deles da solução alternativa proposta. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 267/20.8JELSB.S1 
I - O crime de tráfico de estupefaciente é caracterizado como um ilícito penal que fica 
preenchido com um único acto conducente ao resultado previsto no tipo, sendo um crime 
de perigo comum, cuja punição exige a ponderação da prevenção da prática de futuros 
crimes. 
II - Na aplicação concreta da pena atende-se ao grau de ilicitude colocado na comissão do 
ilícito, revelada no modo da sua execução, persistência de prosseguimento da acção e 
intensidade do propósito de concretizar o desígnio criminoso, circunstâncias estas 
apuradas em sede de audiência de julgamento; 
III - Nada há a apontar à decisão condenatória de um arguido que quis e fez entrar no país, 
o produto estupefaciente, através da impregnação da cocaína em rolos de tela asfáltica, 
tendo inclusive testado a eficácia da sua manobra de disfarce, ensaiando uma primeira 
remessa de um contentor, com o mesmo tipo de rolos, sem que estivessem impregnados 
de droga, pelo que, é de qualificar como elevado o grau de ilicitude e eleva a culpa com 
que o mesmo agiu no desenrolar dos factos; 
IV - Por isso, não se mostra excessiva a medida da pena doseada em pena de 7 anos e 9 
meses de prisão, pela prática de um crime de tráfico de estupefaciente agravado, p.p. pelos 
arts. 21.º, n.º 1, e 24.º, al. c), todos do DL n.º 15/93, de 22-01. 
   



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 25/19.2GACNT-
A.S1 
I - Quanto à admissibilidade legal de efectuar cúmulo jurídico entre penas parcelares de 
prisão efectiva e penas parcelares de prisão efectiva extintas (pelo cumprimento ou pela 
aplicação de perdão), é entendimento da jurisprudência do STJ., que o cúmulo jurídico 
superveniente deve englobar sempre todas as penas mesmo que cumpridas, prescritas ou 
extintas, cabendo, em momento posterior ao cúmulo, proceder ao respectivo desconto na 
pena única fixada. 
II - No concurso superveniente de infracções, atentas as regras do concurso fixadas pelos 
arts. 77.º e 78.º, do CP, tudo se passa como se, por pura ficção, o tribunal apreciasse, 
contemporaneamente à sentença, todos os crimes praticados pelo arguido, formando um 
juízo censório único, projectando-o retroactivamente. 
III - É que, tendo que se reformular o cúmulo, por força do conhecimento posterior de 
crimes que estavam em situação de concurso com os anteriores e que, portanto deveriam 
ter entrado nesse cúmulo, não há nenhuma «obrigação» de respeitar a pena unitária 
anterior, a que acresceria simplesmente mais «um quantum» relativamente aos crimes 
posteriormente conhecidos. 
IV - A reformulação é um novo cúmulo, em que tudo se passa como se o anterior não 
existisse. É, de resto, a solução que decorre da lei (art. 78.º n.º 1, do CP), pois o trânsito em 
julgado não obsta à formação de uma nova decisão para reformulação do cúmulo, em que 
os factos, na sua globalidade, conjuntamente com a personalidade do agente, serão 
reapreciados, segundo as regras fixadas no art. 77.º. 
V - O perdão previsto no art. 2.º da Lei n.º 9/2020, de 10-04, incide sobre a pena única, e 
apenas abrange as penas de prisão aplicadas a reclusos de duração igual ou inferior a 2 
anos, ou a penas de prisão de duração superior a essa se o tempo que faltar para o seu 
cumprimento integral for igual ou inferior a 2 anos e o recluso tiver cumprido, pelo menos, 
metade da pena (art. 2.º n.º 3, da citada Lei n.º 9/2020, de 10-04), sendo certo que os 
condenados em pena única que integre pena aplicada pela prática de crime de tráfico p. e 
p. pelo art. 21.º do DL n.º 15/93, de 22-01, também não beneficiam do perdão. 
VI - Deste modo, bem andou a decisão recorrida ao incluir na operação de cúmulo 
efectuada, a pena parcelar de prisão efectiva extinta (pelo cumprimento e por aplicação de 
perdão), do Proc. abreviado n.º 232/19.8GAMIR, com as demais penas de prisão, em 
concurso superveniente, impostas, nos Proc. n.º 25/19.2GACNT, mas também nos autos de 
Proc. Abreviado n.º 292/19.1GANIR e de Proc. comum singular n.º 233/19.6GAMIR, e em 
não aplicar a medida de graça prevista na Lei n.º 9/2020, procedendo, porém, no 
cumprimento da pena única fixada, ao desconto da pena parcelar já extinta, daquele Proc. 



 
n.º 232/19.8GAMIR, determinando que à pena fossem descontados 3 meses e 10 dias de 
prisão cumpridos neste último processo. 
VII - Quanto à medida da pena única aplicada, tendo em conta a personalidade revelada 
nos factos e as exigências de prevenção geral, mas sem esquecer as específicas exigências 
de prevenção especial, de modo a obter-se uma pena conjunta mais adequada à 
globalidade do caso, considera-se perfeitamente adequada e ajustada a pena única de 7 
anos e 10 meses de prisão, ficando afastada a possibilidade deste Supremo Tribunal 
proceder a qualquer redução. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 
3349/08.0TBOER.L2.S1 
I. A nulidade do acórdão corresponde, nomeadamente, aos casos de ininteligibilidade do 
discurso decisório. 
II. A nulidade do acórdão quando o Tribunal deixe de pronunciar-se sobre questões que 
devesse apreciar está diretamente relacionada com o comando fixado na lei adjetiva civil, 
segundo o qual o Tribunal deve resolver todas as questões que as partes tenham submetido 
à sua apreciação (excetuadas aquelas cuja decisão esteja prejudicada pela solução dada a 
outras) e aqueloutras de conhecimento oficioso. É um vício que encerra um desvalor que 
excede o erro de julgamento e que, por isso, inutiliza o julgado na parte afetada. 
III. A reforma da decisão tem por finalidade corrigir um erro de julgamento decorrente de 
um erro grosseiro, um manifesto engano, um desacerto total no regime jurídico aplicável 
à situação ou na omissão evidente de observação dos elementos dos autos, não podendo 
ser usado para as partes manifestarem discordância do julgado ou tentarem demostrar 
error in judicando, que é fundamento de recurso. 
IV. As pessoas coletivas privadas sem fins lucrativos, quando atuem exclusivamente no 
âmbito das suas especiais atribuições ou para defender os interesses que lhe estão 
especialmente conferidos pelo respetivo estatuto ou nos termos de legislação que lhes seja 
aplicável, estão isentas do pagamento de custas processuais. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º2/19.3YQSTR-
G.L1.S1 
I. - Não se verifica a nulidade de omissão de pronúncia prevista no art. 615 nº1 al. d) do 
CPC quando a recorrente consubstancia essa nulidade no protesto de, para conhecimento 
da exceção perentória de prescrição, não terem sido tomados em consideração factos que 
ela entendia como relevantes; 



 
II. - O art. 306 n.º 1, do CCivil, adotou em matéria de prescrição um sistema objetivo que 
dispensa qualquer conhecimento, por parte do credor, dos elementos essenciais referentes 
ao seu direito, iniciando-se o decurso do prazo de prescrição “quando o direito puder ser 
exercido”, significando esta expressão que a prescrição se inicia quando o direito estiver 
em condições (objetivas) de o titular poder exigir do devedor o cumprimento da obrigação. 
III. - O art. 498 nº1 do CCivil no âmbito da responsabilidade civil por facto ilícito determina 
que o prazo de prescrição se inicie a partir do momento em que o titular do respetivo 
direito tem conhecimento dos pressupostos que condicionam a responsabilidade e não da 
consciência da possibilidade legal do ressarcimento o que ocorre quando tem 
conhecimento do dano (ainda que não da sua extensão integral), do facto ilícito e do nexo 
causal entre a verificação deste e a ocorrência. 
IV.- Sendo o facto ilícito a prática pela ré de colusão traduzida na finalidade de obter 
benefícios próprios em detrimento de um mercado livre e da concorrência, atividade 
proibida pela lei nacional e pelo Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, o prazo 
de prescrição inicia-se com a publicação da condenação da ré por esse ilícito. 
V. - Ao contrário de um facto produzido naturalisticamente sobre a esfera jurídica de cada 
uma das autoras e que estas pudessem perceber, de imediato, que lhes provocava um 
dano, o facto natural gerador do facto ilícito em que se traduz a atuação da ré tem natureza 
oculta por incorporar na sua realização, por definição, um esforço, conseguido durante 
algum tempo, de subtração ao conhecimento dos lesados e das autoridades inspetivas, 
apenas se configurando como facto normativamente ilícito quando é declarado como 
atuação ilegal. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 2201/21.9YRLSB-
A.S1 
A escritura pública, prevista no art. 733º do Código de Processo Civil brasileiro, através da 
qual se pode realizar o divórcio consensual dos cônjuges, com fundamento em separação 
de facto por mais de dois anos, previsto no art. 1580.º parágrafo 2º do Código Civil 
Brasileiro, consubstancia uma decisão administrativa que deve ser equiparada a uma 
decisão sobre direitos privados, abrangida pela previsão do art. 978º do CPC, carecendo, 
por isso, de revisão para produzir efeitos em Portugal.” 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º1226/19.9T8CHV-
B.G1.S1 
I. A repetição de decisões transitadas, sejam ou não contraditórias, é inútil, uma vez que é 
a que primeiro transitou que prevalece; esta regra vale, quer para as decisões de mérito, 



 
quer para as decisões sobre questões processuais e, quer para decisões proferidas em 
acções sucessivas, quer para decisões contraditórias proferidas sobre questões de mérito 
ou processuais, numa mesma acção. 
II. É este regime que, com a reforma dos recursos operada pelo Decreto-Lei n.º 303/2007, 
de 24 de Agosto, explica a eliminação, de entre os fundamentos do recurso de revisão, da 
contradição da decisão com “outra que constitua caso julgado entre as partes, formado 
anteriormente” (al. f) do então artigo 771.º do Código de Processo Civil). 
III. Não se procedeu, todavia, a idêntica alteração na lista dos fundamentos de oposição a 
execução baseada em sentença, embora tenha aplicação o mesmo princípio. 
IV. Se uma sentença dada à execução contraria uma sentença anterior, a aplicação do 
princípio explicitado no n.º 1 do artigo 625.º implica que não possa ser executada essa 
segunda sentença, que o processo executivo que tenha sido iniciado termine e que se tirem 
as devidas consequências desse efeito. 
V. Não é nova a questão de saber como se harmoniza o regime actualmente constante do 
artigo 625.º do Código de Processo Civil – que não prevê a existência de qualquer prazo 
para que a segunda sentença seja desconsiderada, devendo valer a que transitou em 
primeiro lugar – com a (actual) al. f) do artigo 729.º (embargos de executado com 
fundamento em contradição com caso julgado anterior) e com o (eliminado) fundamento 
de revisão de sentença, por contrariar caso julgado anterior (al. g) do artigo 771.º do Código 
de Processo Civil, na versão anterior à alteração resultante do Decreto-Lei n.º 303/2007. 
VI. O decurso do prazo para embargar não tem a virtualidade de prevalecer sobre o n.º 1 
do artigo 625.º do Código de Processo Civil. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 
8552/18.2TSSTB.E1.S1 
I. Considerar que um contrato-promessa se mantém, mas determinar a devolução do sinal 
prestado, equivale a alterar o conteúdo do contrato, pois subsistiria um contrato-promessa 
sem sinal, o que não corresponderia ao que as partes celebraram. 
II. Acresce essa solução eliminaria a função penitencial do sinal, seja essa função entendida 
como “compulsória” da celebração do contrato prometido, seja também ou antes 
compreendida como uma fixação antecipada da indemnização por incumprimento. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º   
1035/10.0TBCLD-L.C1.S1 
I – A figura da contradição entre julgados, enquanto requisito legal da admissibilidade da 
revista nos termos do artigo 14º, nº 1, do CIRE, pressupõe necessariamente que as 



 
situações versadas no acórdão fundamento e no acórdão recorrido, analisadas e 
confrontadas no plano factual ou material, sejam rigorosamente equiparáveis quanto ao 
seu núcleo essencial, de modo a proporcionar a aplicação, em cada um deles, do mesmo 
regime legal em termos directamente conflituantes, com soluções de direito opostas e 
inconciliáveis que assim se contradizem.  
II – Verificando-se que no acórdão fundamento a destituição do administrador da 
insolvência assentou essencialmente no facto de os seus actos assumirem gravidade tal 
que levaram o tribunal a perder, por completo e definitivamente, a confiança no seu 
desempenho diligente responsável, uma vez que o mesmo fora por diversas e repetidas 
vezes notificado para dar o necessário cumprimento aos deveres impostos pelas suas 
funções; sucessivamente multado pelo seu total desrespeito relativamente às ordens do 
tribunal; não obstante, mostrou-se absolutamente relapso, passivo e continuamente 
indiferente a todas as censuras, sendo que a última dessas notificações – à qual também 
injustificadamente não respondeu – já foi efectuada sob a cominação de destituição do 
cargo de administrador nada dizendo, e que no acórdão recorrido considerou-se 
unicamente que o administrador da insolvência cometeu um erro de direito a partir do 
qual, por um conjunto enleado de circunstâncias, gerou-se um complicado impasse de 
demorada resolução que ultrapassou a sua vontade e diligência, sem que se tivesse 
provado que a sua falta de resposta a algumas notificações houvesse sido verdadeiramente 
causal em relação ao andamento dos autos (paralisados pelo dito equívoco de natureza 
jurídica), e justificáveis em virtude do panorama pandémico entretanto ocorrido e que 
condicionou tal capacidade de resposta, não existe contradição de julgados entre as duas 
decisões judiciais de destituição e não destituição do administrador da insolvência, nos 
termos e para os efeitos do artigo 14º, nº 1, do CIRE. 
III - Não se trata, portanto e agora, de analisar criticamente do mérito ou demérito do 
acórdão fundamento ou do acórdão recorrido (saber se naquelas circunstâncias, o 
administrador da insolvência foi bem ou mal destituído), mas de constatar objectivamente 
que a ratio decididendi adoptada no primeiro, justificada pela factualidade essencial donde 
resultou a perda confiança do tribunal nas capacidades e diligência exigíveis ao 
administrador da insolvência que se mostrou absolutamente relapso, não é transponível 
para o acórdão recorrido, face à diferente natureza dos factos aqui dados como provados, 
considerados encadeadamente, e que não concorreram para uma situação de perda total 
de confiança no desempenho das respectivas funções. 

 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
1916/18.3T8STS.P1.S1 
I – Os princípios de natureza constitucional, absolutamente estruturantes do sistema 
judiciário, que se encontram previstos no artigo 20º, nº 1 e 4, da Constituição da República 
Portuguesa, consagram e impõem a superior prevalência dos vectores fundamentais 
relativos à conformidade da lei processual com os seus imperativos, que se traduzem 
essencialmente na garantia de que serão rigorosamente observadas todas as condições 
para que a lide processual fique subordinada, por um lado, ao princípio da absoluta 
igualdade de armas entre as partes litigantes e, por outro, à salvaguarda da real e 
substantiva possibilidade de afirmação material das respectivas pretensões, sem a 
colocação de entraves iníquos, obstáculos processuais desproporcionados ou 
excessivamente formalistas que as impeçam, diminuam ou dificultem injustificadamente, 
impondo-se igualmente, a prosseguir e realizar através do esquema processual 
concretamente adoptado pelo legislador ordinário, o primado da substância (verdade 
material) sobre a forma (verdade estritamente processual) enquanto concretização do 
princípio pro actione. 
II - Sem prejuízo da afirmação dogmática do princípio da igualdade tratamento das partes 
na contenda judicial e da consagração do direito de acção (salvaguardado pelo imperativo 
da tutela jurisdicional efectiva), postulados essenciais e imprescindíveis para a existência 
de um processo justo e equitativo, importa tomar em consideração, dentro deste quadro 
geral, o amplo poder de modelação e conformação do sistema processual que a 
Constituição da República Portuguesa confere ao legislador ordinário na escolha das 
soluções concretas concernentes à tramitação do processo e que, sem nunca ofender ou 
afectar, no plano substantivo, aqueles princípios, sejam idóneas a promover uma acção 
judicial célere, tramitada de forma expedita e verdadeiramente funcional, com eficaz 
gestão dos meios disponíveis, desenvolvida em termos racionais e sustentáveis, permitindo 
a obtenção de uma decisão final em tempo útil e razoável, com o afastamento de quaisquer 
expedientes dilatórios, manobras de entorpecimento processual, pedido de realização de 
diligências inúteis ou tentativas de gerar delongas injustificadas e desnecessárias. 
III – A limitação do direito ao recurso em função da hierarquia entre as diversas instâncias, 
através do estabelecimento de um sistema de alçadas e a reserva ou selecção de 
competências relativamente a determinada categoria de actos (designadamente as 
questões puramente processuais), não é susceptível de configurar qualquer tipo de 
negação do acesso à justiça que colida e afronte os princípios basilares de um Estado de 
Direito, em termos do respeito e garantia de efectivação dos direitos e liberdades 
fundamentais, prescrito no artigo 2º da Constituição da República Portuguesa, desde que 



 
do funcionamento prático dessa concreta estrutura recursória, antecipadamente 
conhecida e vigente, não venha a resultar qualquer situação de arbítrio, tratamento 
discriminatório ou casuístico que ofenda, nessas anómalas circunstâncias, a equidade e a 
garantia da tutela jurisdicional. 
IV - A consagração internacional (na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
no Tratado da União Europeia e na Convenção Europeia dos Direitos Humanos) dos 
princípios gerais concernentes à imparcialidade do julgador; à igualdade de tratamento a 
conferir às partes, não beneficiando uma em desfavor da outra; ao direito a obter uma 
decisão judicial final em tempo útil; à proibição da indefesa e da discriminação ou 
diferenciação sem fundamento material; ao direito à defesa, com a assistência técnica 
prestada por advogado, não difere, no seu essencial, da sua previsão na Constituição da 
República Portuguesa e da necessária conjugação com o poder de modelação e 
conformação conferido ao legislador ordinário. 
V – Só faz sentido convocar a aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia quando a causa verse sobre matéria que tenha a ver, de algum modo, com a 
aplicação do Direito da União Europeia e respectivos Tratados, ou que se prenda com 
matérias absolutamente estruturantes do ordenamento jurídico europeu, directamente 
conectadas com a Convenção Europeia dos Direitos Humanos, de cariz civilizacional ou 
fundacional, no plano da realização e protecção dos valores essenciais que definem e 
caracterizam um verdadeiro Estado de Direito, tal como o ordenamento jurídico europeu 
o concebe, defende e promove. 
VI -  Não tem cabimento invocar este regime especial de cariz supranacional, marcado pela 
sua universalidade e pelo seu exigente crivo ideológico, relativamente à análise de 
questões processuais dirimidas através da mera aplicação de normas internas, no círculo 
restrito de um conflito entre particulares, que não tem a ver (directa ou indirectamente) 
com a afirmação dos valores fundamentais definidores do ordenamento europeu, e cuja 
solução concreta não bule ou interfere, de forma sensível, com matéria com eles 
relacionada, ainda que as partes, em última instância, a pretendam indevidamente avocar, 
através da exponenciação do seu descontentamento e/ou inconformismo com a sorte da 
lide que lhes foi desfavorável, e daí retirar os almejados dividendos. 
VII – Tendo a presente acção essencialmente por objecto a discussão em torno da 
responsabilidade civil de um gerente de uma sociedade comercial pelos actos por si 
praticados no exercício dessas funções, competindo à A. demonstrar em juízo as graves 
irregularidades e ilegalidades que lhe imputa, e havendo a decisão judicial, uma vez 
analisada a prova produzida nos autos, chegado à conclusão de que não ficou demonstrado 
o apontado incumprimento dos deveres funcionais deste gerente, com o consequente 



 
insucesso do pedido deduzido pela A., afirmar-se que o decidido constitui uma “ofensa 
mortal” à segurança das sociedades de investimento, com sensível desprotecção para toda 
a colectividade de investidores e até para a própria economia e do sistema financeiro em 
geral, com reflexos na violação de preceitos constitucionais (artigo 62º e 101º da 
Constituição da República Portuguesa), constitui um evidente paradoxo e um notório 
empolamento sem o menor nexo nem fundamento sério algum. 
VIII – A circunstância de a obrigação processual, imposta pela lei, quanto à necessidade de 
impugnação das decisões interlocutórias que vão sendo proferidas nos autos ter que ser 
cumprida, nalguns casos, através de recurso autónomo e no prazo de quinze dias, de molde 
a evitar o seu trânsito em julgado formal, com base em previsão legal específica (o artigo 
644º, nº 2, do Código de Processo Civil, nas suas diversas alíneas), não bule com a natureza 
de processo justo e equitativo, que o continua a ser através da consagração deste estrutura 
recursória legitimamente escolhida pelo legislador nacional. 
IX – O indeferimento das diligências requeridas pela A., num processo em que foi conferida 
a ampla possibilidade às partes de produzirem as provas que bem entendessem dentro dos 
limites processuais aplicáveis, tendo aquela exercido livremente a faculdade de trazer aos 
autos o depoimento das testemunhas que considerou idóneas à demonstração dos factos 
por si alegados; de produzir as declarações de parte no momento processual adequado; de 
juntar, na fase instrutória, a vasta documentação que teve por pertinente; de contraditar 
activamente e com toda a abrangência os meios de prova apresentados pela contraparte, 
sem a existência de nenhuma situação de desigualdade entre elas, não torna aceitável, com 
seriedade e em termos razoáveis, sustentar - no fim de contas - a natureza iníqua, injusta 
e não equitativa do presente julgamento, o que se deve no fundo à circunstância de o juiz 
de 1ª instância haver – como lhe competia - impedido que o processo se eternizasse 
inutilmente, sem fim à vista, com mais este ou aquele requerimento de prova que a A., 
sempre insatisfeita, queria imparavelmente e a destempo produzir, e que serve agora para, 
enfaticamente, suportar a revista excepcional, a pretexto da difusa violação de normas e 
princípios do direito constitucional e/ou europeu. 
X – O efeito de sanação de possíveis irregularidade devido ao incumprimento pelo 
interessado dos prazos legalmente estabelecidos na lei para a sua arguição, que são (ou 
devem ser) do prévio e antecipado conhecimento dos litigantes, não pode servir de 
fundamento para retirar ou negar a qualidade de justo e equitativo ao processo, nem 
constitui nenhum desrespeito por qualquer princípio ou preceito constitucional, ou 
pertinente à Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia ou da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos, sendo certo que a parte sabe estar obrigada a cumprir os prazos 
definidos para invocação das irregularidades que, a seu ver, tenham sido cometidas nos 



 
autos - e que não se enquadrem naquelas que, pela sua extrema gravidade e por disposição 
legal própria, inquinem a validade de todo o processo (sendo estas invocados a todo o 
tempo) -, funcionando este regime indiscriminadamente para ambos os litigantes, 
exactamente nas mesmas condições e com as mesmas cominações processuais. 
XI – De acordo com o disposto no artigo 267.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, o Tribunal de Justiça da União Europeia é competente para decidir, a título 
prejudicial, sobre a interpretação dos Tratados; a validade e a interpretação dos actos 
adotados pelas instituições, órgãos ou organismos da União, pelo que, nos termos do 
mesmo preceito, apenas se surgir uma questão dessa natureza (interpretação ou validade 
de Direito da União Europeia) em processo pendente perante qualquer órgão jurisdicional 
de um dos Estados-Membros ou se o mesmo órgão considerar que uma decisão sobre essa 
questão é necessária ao julgamento da causa, é que pode ser solicitado ao Tribunal de 
Justiça da União Europeia que sobre ela se pronuncie. 
XII - Cabe aos órgãos jurisdicionais de cada Estado Membro decidir se, no caso concreto 
que têm para decidir, se justifica ou não a formulação de um pedido de reenvio prejudicial 
ao Tribunal de Justiça da União Europeia, cabendo, por seu turno, a este último admitir ou 
não o referido pedido. 
XIII - A parte que, no âmbito de um litígio em discussão em tribunal de um Estado-Membro, 
pretenda questionar a compatibilidade entre normas de direito interno e as normas e 
princípios consagrados na Carta terá de demonstrar que as normas de direito interno em 
apreço se destinam a aplicar Direito da União ou, pelo menos, se inserem no âmbito das 
competências da União em matéria legislativa, na rigorosa observância do princípio da 
subsidiariedade. 
XIV - Na situação sub judice, encontramo-nos apenas e só perante a análise de questões 
respeitantes à interpretação e aplicação do direito processual interno, concretamente o 
direito processual civil português, conforme claramente se evidenciou no acórdão 
recorrido, não havendo a A., na petição inicial, configurado a sua pretensão em termos que 
obrigassem a analisar e a interpretar normas de direito comunitário, e não se havendo 
demonstrado ainda que essas normas de direito interno visassem implementar normas ou 
princípios de Direito da União Europeia, ou pelo menos que se situassem em áreas do 
Direito especificamente abrangidas pelo Direito da União Europeia, pelo que não competia 
ao Tribunal de Justiça da União Europeia pronunciar-se, no âmbito da figura do reenvio a 
título prejudicial, sobre a interpretação a dar a uma disposição de direito nacional.   
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
373/20.9T8OVR-A.P1.S1 



 
A circunstância de, em consequência da perda do benefício do prazo, se vencerem e 
tornarem exigíveis todas as prestações de um mútuo liquidável em prestações, não altera 
o prazo de prescrição das prestações (de 5 anos, de acordo com o art. 310.º/e) do CC), 
sendo que o termo inicial (de tal prazo prescricional de 5 anos), em relação a todas as 
prestações que em tal data hajam ficado vencidas, se situa e começa a contar na data desse 
vencimento 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
921/19.7JAPRT.P1.S1 
I. O acórdão recorrido enquadra a ação dos agentes, conhecido e desconhecidos, referindo 
o recorrente como “autor moral”. 
II. Os indivíduos que vinham acusados da execução dos crimes de incêndio foram 
absolvidos, em 1.ª instância, com confirmação em recurso. 
III. Os crimes de incêndio e homicídio foram praticados sob a forma consumada, nuns casos, 
e tentada, noutros, ao invés da situação retratada no AFJ n.º 11/2009, de 21 de julho, em 
que nenhum ato de execução foi praticado. 
IV. O propósito, no caso, é o de confirmar se o arguido pode ser autor (mediato ou 
instigador), categorias herdeiras do autor moral e que esgotam esse espaço. 
V. Mostrando-se definidos, na matéria de facto fixada, o domínio pelo autor da decisão dos 
executores de realizar o facto (por ajuste remunerado aceite e levado a cabo, ou por outra 
via não apurada) – aquele concreto facto ilícito típico-, o conteúdo da decisão e a prática 
dos correspondentes atos de execução; 
VI. Assente que o facto ou atos de execução do mesmo foram realizados por indivíduos, 
nas circunstâncias de tempo, modo e lugar dadas como provadas; 
VII. Enquadrada que se mostra a decisão de praticar o crime e o domínio desta pelo 
instigador (ou autor mediato) numa sequência, em crescendo, de factos ilícitos orientados, 
todos eles, para o mesmo fim, no exclusivo proveito do autor identificado, 
VIII. Impõe-se a conclusão de que a prática dos crimes de incêndio e homicídio é imputável 
ao arguido recorrente, como faz o acórdão recorrido, sob a forma de autoria. 
IX. A não exata identificação dos executores, não obsta à individualização da 
responsabilidade penal do autor recorrente, em tese e, especialmente, face aos factos 
provados. 
X. É certo que os executores dos factos existiram; que agiram sob o domínio da decisão do 
autor, gerando os pontos de início do incêndio junto à porta de acesso ao 3.º piso, 
bloqueando assim o único ponto de fuga possível para os únicos residentes do prédio e 
realizando, deste modo, o fim que, apenas ao arguido aproveitava; 



 
XI. Numa linha do tempo que se inicia com as visitas e atos de coação sobre os residentes, 
prossegue com o primeiro incêndio, falhado no propósito final, e termina no 2.º incêndio, 
a par da formalização do negócio; 
XII. Tendo praticado todos os indispensáveis atos de execução dos crimes em causa, 
determinados, dolosamente, pelo autor identificado. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
196/18.5T9GRD.C1.S1 
I -  É de desatender a Reclamação para a Conferência dos demandantes cíveis que, 
inconformados com o despacho do Juiz Relator que lhes rejeitou o recurso de revista, por 
em face das Conclusões da Motivação que apresentaram, se tratar de um recurso da 
matéria de facto, que está fora dos poderes de cognição do STJ, enquanto tribunal de 
revista, que apenas, salvaguardadas as exceções previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1 do 
art. 432.º do CPP, estranhas ao caso sub judice, conhece de direito. 
II -  Nesta conformidade, nenhuma censura há a fazer ao despacho do Senhor Juiz Relator. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
101/12.2TAVRM-F.G1-A.S1 
I -  Nos termos do art. 43.º n.º 1, do CPP, apenas a intervenção de um juiz num processo 
pode ser recusada e não de um tribunal coletivo. 
II -   Um requerimento em que se requer a recusa de um juiz não é a sede própria para se 
arguir também nulidades/irregularidades de despachos judiciais. 
III - A Lei n.º 55/2021, de 13-08, que introduziu mecanismos de controlo da distribuição 
eletrónica dos processos judiciais e alterou alguns artigos do CPC nunca foi regulamentada 
pelo Governo, pelo que não pode ser servir de fundamento para requerimentos a pedir a 
recusa de juízes, com base de que não foi cumprido o sistema de distribuição eletrónica de 
processos. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 274/10.9JALRA-
D.S1 
I - O recurso de revisão não visa uma reapreciação da matéria de facto, por erro de 
julgamento na fixação da matéria de facto, por insuficiência de prova ou incorreta 
valoração da mesma, mas antes uma nova decisão assente em novo julgamento, com base 
em novos dados de facto ou elementos de prova. 



 
II -   De harmonia com o disposto no art. 449.º, n.º 1, al. d), do CPP, é necessário que se 
descubram novos factos ou meios de prova que, de per si ou combinados com os que foram 
apreciados no processo, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da condenação. 
III - No caso o recorrente não fundamenta o pedido de revisão em quaisquer factos novos, 
mas na discordância da valoração da prova feita pelo Tribunal, alegando houve erro de 
julgamento quanto a matéria referente a questão da eventual prática do crime de 
associação criminosa, devendo, por isso, ser tal matéria revista extraordinariamente por 
repercutir em desproporcionalidade e representar uma injustiça da condenação, na 
formulação da pena única por violação do princípio non bis in idem. 
IV - Os meios de prova indicados pelo recorrente neste pedido de revisão, combinados com 
os que foram apreciados no processo, não têm a virtualidade de infirmar a convicção que 
serviu de base à condenação do recorrente, suscitando graves dúvidas sobre a justiça da 
condenação, pelo que, não estando preenchido qualquer dos pressupostos constantes do 
art. 449.º, n.º 1, al. d), do CPP, necessariamente improcede o recurso. 
V -  O Tribunal “a quo” não fundamentou a condenação utilizando o Relatório Social para 
dar como provados factos subsumíveis aos tipos legais de crime pelos quais o arguido foi 
condenado; apenas o utilizou para dar como provada factualidade atinente à 
personalidade do arguido para determinar a sanção que lhe veio a aplicar, não contendo o 
Relatório Social qualquer confissão dos factos pelo arguido. 
VI - O relatório social é uma prova legalmente admissível, expressamente prevista em várias 
normas do CPP, que somente intervém quando estiver decidida a culpabilidade do agente 
e com a finalidade única de levar ao conhecimento do tribunal a personalidade e a condição 
social e económica do arguido, para que o tribunal possa escolher a pena mais adequada e 
fixar-lhe a medida mais justa. Com este conteúdo e finalidade jamais pode ser considerada 
uma prova proibida, não se verificando os pressupostos da al. e) do n.º 2 do art. 449.º do 
CPP, pelo que improcede o recurso também quanto a este fundamento. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
31/13.0TVLSB.L1.S1 
I – Nos termos do disposto no art.º 6.º n.º7 do RegCP, o valor da acção e o respectivo custo 
devem ser proporcionais ao serviço prestado. 
II - Ao juiz é lícito dispensar o pagamento, quer da totalidade, quer de uma fracção ou 
percentagem do remanescente da taxa de justiça devida a final, pelo facto de o valor da 
causa exceder o patamar de € 275 000, consoante o resultado da ponderação da situação 
concreta 



 
III – Se, para lá da quantia de € 816,00 de taxa de justiça já depositada pela Ré, seria devido 
um valor suplementar de montante superior a 200 mil euros, e se aquilo que se encontrou 
em causa foi a análise concentrada de uma disposição do diploma adjectivo, sem 
complexificados ou diversificados problemas jurídicos de fundo a analisar, ou sem 
demanda de conhecimento muito especializados, justificou-se o parcial deferimento da 
pretensão de dispensa do pagamento de taxa de justiça, responsabilizando-se os vencidos, 
pelas custas finais, em apenas 10% do remanescente. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
16556/17.6T8LSB-F.E1.S1 
I. Nos termos gerais dos arts. 671.º, 672.º e 673.º do CPC, não há lugar a recurso de revista 
de decisões da Relação proferidas em singular, pelo que, no caso dos autos, a única 
possibilidade de aproveitamento do requerimento de recurso seria mediante convolação 
em requerimento de impugnação para a conferência do TR. 
II. Porém, de acordo com os princípios gerais da convolação de actos jurídicos, tal 
convolação depende de que o requerimento tenha sido apresentado, o que não sucedeu, 
no prazo legal de dez dias, acrescido do prazo previsto no art. 139.º, n.º 5, do CPC, não 
podendo aplicar-se ao caso o prazo legal de recurso. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
2784/20.0T8STB-B.E1.S1 
Recai sobre o avalista de uma livrança o ónus da prova de que o preenchimento da livrança 
foi abusivo face ao conteúdo do pacto firmado entre ele e o credor portador da livrança. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
2963/17.8T8STR.E1.S1 
I. A exploração de um efectivo pecuário consiste fundamentalmente na sua manutenção e 
frutificação e na apropriação dos ganhos daí advenientes, quer através da comercialização 
dos animais nascidos quer através do aumento do número de animais da manada, sendo 
que essa actividade pressupõe e depende da continuidade da capacidade de frutificação 
desse efectivo; o que quer dizer que se tem de alocar uma parte da frutificação na 
manutenção do efectivo, ou seja, que se tem de ir substituindo os efectivos pecuários de 
forma que o ‘capital produtivo’ mantenha o seu género e qualidade. 
II. É nesse enquadramento e com esse sentido que haverá de entender-se a obrigação 
assumida de entrega da manada ‘nas mesmas condições em que a recebeu’. 



 
III. A posição da Recorrente segundo a qual lhe era legítimo apropriar-se de todas as 
utilidades produzidas pela manada, à custa da sua depauperação e mesmo extinção, 
porque destituída de racionalidade económica e contrária aos usos honestos não pode ter 
acolhimento pelo direito. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
13790/19.8T8PRT.P1.S1 
I. Deve ter-se como ilícita por contrariedade às regras da boa fé (art. 227.º do CC) a conduta 
do banco réu que apresentara uma proposta negocial que, à data em que foi apresentada, 
lhe era impossível cumprir uma vez que dias antes tinha celebrado um contrato de cessão 
de créditos hipotecários no qual o crédito sobre o autor se encontrava incluído. 
II. Nenhuma das razões desculpabilizantes da conduta do banco réu, consideradas pelo 
tribunal a quo, pode ser acolhida. 
III. Não apenas não foi alegado nem provado que a falha do banco réu se devesse a 
limitações inerentes ao funcionamento interno do mesmo banco ou à comunicação entre 
o dito banco e a sua mandatária forense como, sobretudo, se entende que, mesmo que 
tais limitações existissem, sempre seriam irrelevantes para afastar a culpa do mesmo 
banco. 
IV. De igual modo, não é de acolher a desculpabilização do réu com base no regime 
normativo que prevê que a cessão de créditos não dependa de consentimento do devedor 
(cfr. art. 557.º, n.º 1, do CC); não é o regime legal da cessão de créditos que está aqui em 
causa, mas antes o facto de que, depois de ter cedido a terceiro o crédito sobre o aqui 
autor, o banco réu tenha feito uma proposta contratual ao devedor cedido, o aqui autor, 
como se tal cessão não tivesse ocorrido. 
V. Porém, perante a factualidade dada como provada verifica-se que a conduta do banco 
réu apenas causou ao autor danos não patrimoniais, sendo de repristinar, nesta parte, o 
decidido pela 1.ª instância. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
1138/16.8T9STC.E1.S1 
I - Ao exercício de funções de agente de execução, que envolve poderes de autoridade 
anteriormente cometidos a oficiais de justiça sobre a imediata direcção do juiz do processo 
– incluindo, a penhora, a venda executiva, a arrecadação e a guarda de valores e bens 
afectos aos fins da execução –, é inerente o risco de causar danos aos intervenientes 
processuais ou a terceiros, por erro, negligência ou conduta desviante; 



 
II - A cláusula contratual geral de um contrato de seguro de grupo que introduz um prazo 
dentro do qual a reclamação deve ser apresentada para a hipótese da cessação do 
contrato, consubstancia-se numa cláusula híbrida que associa, a um seguro na base da 
ocorrência do facto gerador no período de vigência da apólice, uma regra contratual 
quanto ao limite temporal de exercício do direito à prestação emergente do sinistro, de 
modelo e efeito prático semelhante a um sistema claims made. 
III - As razões de protecção do lesado perante actos e omissões geradores de 
responsabilidade civil profissional por parte dos agentes de execução, que levaram o 
legislador a impor o seguro obrigatório, só se satisfazem com a inoponibilidade da cláusula 
que limita temporalmente o direito de reclamação da prestação da seguradora, mediante 
um termo a quo em que a caducidade do direito de exigir a prestação indemnizatória 
garantida pelo seguro começa a correr e pode completar-se num momento em que o 
lesado desconhece o facto ilícito; 
IV - Num contrato estruturado na base do facto gerador, uma caducidade por estipulação 
negocial como a estipulada na parte final da cláusula 5.ª, das Condições Gerais da apólice 
considera-se estabelecida em matéria subtraída à disponibilidade das partes – o segurador 
e o tomador e o segurado incluído no seguro de grupo – por frustrar a finalidade ínsita no 
caracter obrigatório do seguro – a protecção ao lesado; 
V - Uma tal cláusula é inválida, face ao disposto nos arts. 329.º e 330.º, do CC, que 
constituem regime geral a que o contrato de seguro, também, está submetido e, por isso 
consubstancia, além das disposições especiais, mais um limite ao princípio da liberdade 
negocial, nos termos do art. 11.º, do RJCS; 
VI - A invalidade consiste ou basta-se com a ineficácia relativa da cláusula, ao que 
corresponde, na técnica do RJCS, o regime de inoponibilidade ao terceiro lesado; 
VII - A cessação do contrato não iliba o segurador da obrigação de efectuar a prestação 
decorrente da cobertura do risco, desde que o sinistro seja anterior ou concomitante com 
a cessação (art. 106.º, n.º 2, do RJCS), nem prejudica os direitos adquiridos por terceiros 
durante a vigência do contrato (art. 108.º, do RJCS); 
VIII - A prescrição não é de conhecimento oficioso e teria de ter sido arguida no momento 
processual próprio, que seria a contestação ao pedido cível, conforme art.º 303.º, do Cod. 
Civil. 
IX - O afastamento do princípio da adesão consentido pela al. a), do n.º 1, do art. 72.º do 
CPP constitui uma faculdade, não um ónus do lesado. 

 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
92/21.9YUSTR.L2-A.S1.S1 
I - Dispõe o art. 437.º, n.º 1, do CPP, sobre o recurso extraordinário para fixação de 
jurisprudência, que “Quando, no domínio da mesma legislação, o Supremo Tribunal de 
Justiça proferir dois acórdãos que, relativamente à mesma questão de direito, assentem 
em soluções opostas, cabe recurso, para o pleno das secções criminais, do acórdão 
proferido em último lugar.”. 
II - Mais, prevê o n.º 2 do mesmo preceito legal que “É também admissível recurso, nos 
termos do número anterior, quando um tribunal de relação proferir acórdão que esteja em 
oposição com outro, da mesma ou de diferente relação, ou do Supremo Tribunal de Justiça, 
e dele não for admissível recurso ordinário, salvo se a orientação perfilhada naquele 
acórdão estiver de acordo com a jurisprudência já anteriormente fixada pelo Supremo 
Tribunal de Justiça”, e de acordo com o n.º 3 do mesmo normativo “Os acórdãos 
consideram-se proferidos no domínio da mesma legislação quando, durante o intervalo da 
sua prolação, não tiver ocorrido modificação legislativa que interfira, directa ou 
indirectamente, na resolução da questão de direito controvertida.”, sendo que, nos termos 
do n.º 4 “Como fundamento do recurso só pode invocar-se acórdão anterior transitado em 
julgado”. 
III - Constituem pressupostos de natureza substancial: 
(i) a existência de dois acórdãos (o recorrido e o fundamento) que respeitem à mesma 
questão de direito e a justificação da oposição entre os mesmos que motiva o conflito de 
jurisprudência (deve resultar explícita os termos em que a contradição se verifica); 
(ii) a identidade de legislação do domínio da qual foram proferidas as decisões, ou seja, 
que, no período compreendido entre a prolação das decisões conflituantes, não exista 
alteração ou modificação do texto da lei que interfira, directa ou indirectamente, na 
resolução da questão controvertida; 
(iii) a existência de soluções opostas, que assentem em decisões de sinal contrário, ou seja, 
que a questão seja decidida em termos expressamente contraditórios, relevando uma 
patente posição divergente sobre a mesma questão de direito; 
(iv) a identidade das situações de facto, i. e., a identidade de facto respeitante à mesma 
questão de direito que é, justamente, a tratada no fundamento. 
IV - Ou seja, é necessária a existência de duas decisões contraditórias sobre a mesma 
questão de direito, proferidas no domínio da mesma legislação. Com efeito, exige-se que a 
questão de direito seja examinada nos dois acórdãos em confronto, com soluções 
antagónicas e manifestamente opostas, no sentido de revelar, em face da tomada de 



 
posição explícita e divergente, uma nítida contradição entre a decisão recorrida e o acórdão 
fundamento. 
V - Quanto ao último pressuposto, a identidade de situações de facto, não se mostrando 
expressamente previsto na lei, foi aditado pelo STJ, na medida em que se passou a 
considerar incontornável a necessidade de identidade de factos, não sendo suficiente 
apenas a oposição entre as soluções de direito. 
VI - A recorrente, considera que o acórdão recorrido está em oposição com o acórdão 
fundamento, no que se reporta à interpretação do conceito de ordens e instruções 
expressas, emitidas e divulgadas em termos passíveis de afastar a responsabilidade da 
pessoa colectiva, nos termos do disposto no art. 11.º, n.º 6, do CP e art. 3.º, n.º 3 da Lei n.º 
99/2009, de 04-09. 
VII - Em ambos os acórdãos, se dá como provado a existência de um Manual de 
Procedimentos para o respectivo sector de actividade com instruções para os seus 
trabalhadores. 
VIII - Contudo, no acórdão recorrido, deu-se como assente que tal Manual não estava ao 
livre e fácil acesso dos trabalhadores. A sua existência era meramente formal e 
desacompanhada da emissão de ordem ou instrução quanto ao cumprimento pelos seus 
funcionários das exigências consagradas no DL n.º 156/2005, de 15-09, que instituiu a 
obrigatoriedade de existência e disponibilização do livro de reclamações a todos os 
fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o público. De 
resto, não se provou sequer que tal Manual fosse do conhecimento de todos os 
trabalhadores da recorrente ou que aqueles soubessem que não podiam deixar de facultar 
o livro de reclamações a um cliente. 
IX - Ao invés, no acórdão fundamento, ficou provado que as instruções ínsitas no Manual 
de Procedimentos foram explanadas pelos trabalhadores da recorrente, designadamente, 
através de formação obrigatória para aquelas funções – desde logo, porque as regras nele 
contidas integravam o conteúdo funcional da sua actividade principal e que a prática da 
contraordenação deveu-se à conduta de dois funcionários da recorrente que, contrariando 
tais instruções, prestaram assistência a um voo proveniente do Reino Unido (que não faz 
parte do espaço Schengen) e não encaminharam os respectivos passageiros para a porta 
designada para o desembarque dos passageiros provenientes de voos não Schengen. 
X - Assim, do confronto dos dois arestos resultam diferenças. É facto que, em ambas as 
situações, os trabalhadores das recorrentes violaram instruções ínsitas nos respectivos 
Manuais de Procedimento. No entanto, no acórdão recorrido não há evidência de que os 
trabalhadores tivessem efectivo conhecimento do seu conteúdo, enquanto no acórdão 
fundamento tal conhecimento foi dado como provado. E, por essa razão, embora num 



 
primeiro momento, se tenha dado como assente no acórdão fundamento, a 
responsabilidade da recorrente por acto ordenado por quem ocupava uma posição de 
liderança, tal responsabilidade veio a ser excluída porque o agente (seu funcionário) actuou 
contra ordens e instruções expressas da recorrente (cf. art. 11.º, n.º 6, do CP, aplicável ex 
vi do art. 32.º, do RGCO). 
XI - Ambos os acórdãos partem de uma narrativa factual divergente, ou, pelo menos, não 
inteiramente coincidente, e, por essa razão, não se extrai, do confronto dos mesmos, uma 
contradição ou dissenso no tratamento da questão de direito. 
XII - Desta feita, não se vislumbra a existência de soluções opostas, pois esta pressupõe que 
é idêntica a situação de facto nos dois acórdãos, havendo em ambos uma expressa 
resolução de direito, sobre situações semelhantes. No caso, são distintas as duas realidades 
fácticas, o que impede que se considere que possa existir, no acórdão recorrido, uma 
solução jurídica, expressamente proferida, em oposição com o acórdão fundamento. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
38/20.1PKSNT.L1.S1 
I - Nos termos do art. 613.º, n.º, 1 do CPC, proferida a sentença, fica imediatamente 
esgotado o poder jurisdicional do juiz quanto à matéria da causa, o que significa que, 
decidida a causa, não é possível ao tribunal que a emitiu alterar a decisão. Concede, porém, 
a lei que, excepcionalmente, possa a decisão ser alterada o que, em processo civil – art. 
613.º n.º 2, do CPC – acontecerá quando se justifique rectificar erros materiais – art. 614.º, 
do CPC – reformá-la quanto a custas e multa ou, dela não cabendo recurso, corrigir erros 
manifestos na aplicação do direito ou na fixação dos factos – art. 616.º, n.ºs 1 e 2, do CPC 
– e suprir nulidades – art. 615.º n.ºs 1 e 2 do CPC. 
II - Porém, mais restritivo é o regime do processo penal que arreda inapelavelmente a 
possibilidade da reforma quanto a erro manifesto, de direito ou de facto, e, no tocante à 
rectificação de erros materiais – para o que dispõe da norma, específica, do art. 380º –, 
apenas admite eliminação do «erro, lapso, obscuridade ou ambiguidade» até ao ponto em 
que «não importe modificação essencial» do decidido, entendimento jurisprudencial 
claramente dominante neste Supremo Tribunal. 
III - Mas, mesmo que assim não se entenda, são pressupostos da aplicação do art. 616.º, 
n.º 2, do CPC, que não haja lugar a recurso e que tenha ocorrido lapso manifesto. O lapso 
manifesto a que se reporta esta norma tem de ser evidente e incontroverso, “não se 
reconduzindo à mera discordância quanto ao decidido” 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
137/09.0TELSB.P1.S1 
I - O art. 417.º, n.º 6, al. b), do CPP determina que o relator profere decisão sumária sempre 
que o recurso deva ser rejeitado, cabendo reclamação desta decisão para a conferência, 
nos termos do art. 419.º, n.º 3, al. a), do CPP. 
II - O reclamante vem arguir uma irregularidade processual por ter sido decidido em 
conferência rejeitar o recurso por si interposto, invocando que esta irregularidade afectou 
o valor do acto praticado. Contudo, foi a mesma relatora que se pretende que tivesse 
proferido decisão sumária que relatou o acórdão de rejeição do recurso, o qual teve o voto 
de conformidade da Senhora Conselheira Adjunta, e do Sr. Conselheiro Presidente da 
Secção Criminal, tendo assim sido proferida uma decisão mais garantística do que aquela 
que o reclamante defende ao entender que deveria ter sido proferida uma decisão 
sumária. 
III - As garantias de defesa em processo penal, consubstanciadas no direito ao reclamante 
poder discordar da decisão judicial de rejeição do recurso apresentando razões no sentido 
da sua admissão para que um outro órgão judicial pudesse reapreciar a anterior decisão 
em face das razões aduzidas, também não foram postas em causa, uma vez que esta 
reclamação só poderia incidir sobre os fundamentos legais invocados na decisão sumária 
proferida pelo relator para a não admissão do recurso, não lhe sendo permitido invocar 
novos argumentos relativamente a esta questão. 
IV - O recorrente invoca que o acórdão enferma do vício de omissão de pronúncia, o qual 
só se verifica quando o tribunal não se pronuncia sobre questões que a lei lhe impunha 
conhecer e decidir, ou seja, as questões de conhecimento oficioso e as questões suscitadas 
pelos sujeitos processuais. 
V - No caso, como questão prévia ao conhecimento do recurso interposto pelo recorrente 
do acórdão proferido pelo Tribunal da Relação competia decidir se o mesmo era admissível 
para este Supremo Tribunal, e só depois de se concluir pela sua admissibilidade legal é que 
competiria apreciar das questões nele suscitadas. 
VI - Contudo, o recurso não foi admitido por motivo de inadmissibilidade legal (art. 400.º, 
n.º 1, al. f), aplicável por força do disposto nos arts. 432.º, n.º 1, al. b), 414.º, n.º 2, e 420.º, 
n.º 1, al. b), todos do CPP), dada a verificação de uma situação de dupla conforme in mellius 
e a condenação do recorrente em pena não superior a 8 anos de prisão, pelo que este 
Supremo Tribunal tomou posição sobre as únicas questões que lhe competia apreciar e 
decidir - a questão da inadmissibilidade legal do recurso e a consequente rejeição do 
mesmo -, tendo dado integral cumprimento ao dever de decisão que lhe competia, já que 
estava impedimento legalmente de conhecer toda a matéria problematizada no âmbito do 



 
recurso rejeitado, pois só a sua aceitação é que constituiria pressuposto e condição para o 
seu posterior conhecimento, não existindo assim fundamento para a invocação de 
qualquer nulidade, máxime, a prevista no art. 379.º, n.º 1, al. c), ex vi do art. 425.º, n.º 4, 
ambos do CPP. 
VII - O recorrente invoca uma restrição do seu direito ao recurso constitucionalmente 
consagrado, mas sem razão, uma vez que teve direito a interpor recurso para uma instância 
superior da decisão proferida em 1ª Instância, sendo que este direito não exige um duplo 
grau de recurso, e a chamada dupla conforme encontra-se amplamente validada pelo TC, 
sendo disso prova os múltiplos arestos que foram citados no acórdão sobre esta questão. 
VIII - O poder jurisdicional deste Supremo Tribunal ficou esgotado após a prolação do 
acórdão, não podendo assim retomar-se a discussão sobre o objecto da rejeição do recurso 
interposto da decisão proferida pelo Tribunal da Relação. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º490/17.2GAPTL-
A.S1 
I- O decurso de determinados prazos sobre a data da extinção das penas sem que o arguido 
volte a delinquir impõe o seu cancelamento no registo criminal e, se este não tiver sido 
efetivado, em conformidade com a lei, não podem ser considerados contra o arguido. 
 
II- A prova proibida dos antecedentes criminais que deviam estar cancelados não consta 
das «provas proibidas nos termos dos n.ºs 1 a 3 do art. 126», art. 449.º/1/e, CPP. 
III- O art. 449.º é uma norma excecional que deve ser interpretada e aplicada nos seus 
precisos termos, pelo que o alegado pelo recorrente é inviável como fundamento de 
revisão. 
IV- O legislador consagrou (na al. e) do art. 449.º/1, CPP) a descoberta da utilização de 
algumas provas proibidas como novo fundamento de revisão (Conde Correia, O «Mito do 
caso julgado» e a revisão propter nova, p. 568 e ss) e não que todas as provas proibidas são 
fundamento de revisão. 
V- Se no decurso dos 5 anos a contar da data de extinção de cada uma das referidas penas 
aplicadas ao arguido, este foi condenado, por sentença transitada em julgado, por novo 
crime não há que proceder ao seu cancelamento no CRC. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
157/21.7YRCBR.S1 
I - O recorrente veio requerer ao Estado Português – e, concretamente, aos tribunais 
portugueses – que revejam e confirmem a sentença (penal) estrangeira que lhe reconhece 



 
o direito a não ser extraditado para a República de Angola pelos factos ali apreciados. 
Concretamente, pretende que seja revista e confirmada em Portugal a decisão de 12-07-
2021 do TC Espanhol, proferida no recurso de amparo 5275-2020, e que recusou a sua 
extradição para um Estado terceiro – Angola – com fundamento na violação do direito à 
tutela jurisdicional efectiva e ao processo equitativo, em conexão com os direitos 
fundamentais à liberdade pessoa e à liberdade de circulação. 
II - A Relação recusou o pedido do requerente, essencialmente, por dois motivos: 
a) Por falta de fundamento legal, nos termos do disposto nos arts. 237.º, n.º 3, do CPP e 
98.º da Lei n.º 144/99 de 31-08. (cfr. Dispositivo, p. 38 do acórdão) – considerando não 
estarem preenchidos os requisitos formais para a sua procedência – concretamente, por 
não ser uma sentença condenatória. 
b) Por a revisão e confirmação da decisão revidenda implicar a violação dos princípios da 
ordem pública internacional do estado português, considerando que “feriria o princípio da 
soberania do Estado Português (...) o princípio da independência do poder judicial (...) [e] 
o princípio da separação e interdependência dos poderes.” (cfr. p. 37 da decisão recorrida). 
III - O recorrente veio interpor recurso para este STJ por discordar da interpretação que o 
Tribunal da Relação faz quer das normas relativas às formalidades inerentes ao processo 
de revisão e confirmação de sentença penal estrangeira, quer quanto aos princípios da 
ordem pública internacional do Estado Português, discordando da sua aplicação no sentido 
que lhes deu a decisão recorrida. 
IV - O entendimento da recusa em admitir a revisão e confirmação da decisão do TC 
Espanhol por não estarem preenchidos os requisitos formais para a sua procedência – 
concretamente, por não ser uma sentença condenatória – afigura-se 
desproporcionadamente limitativo, não levando em consideração uma interpretação 
sistémica, teleológica e funcional das normas e instituto a que pertencem, na unidade 
normativa do sistema de cooperação judiciária internacional penal a que respeita. 
V - É certo que o mandado de detenção europeu e a revisão e confirmação de sentença 
estrangeira são institutos diferentes. Há que não confundir a diferenciação dos institutos 
com o campo da sua aplicação, e que radica na natureza, características e finalidades que 
lhe subjazem. 
VI - O título II do Livro V do Código de Processo Penal Português refere-se à revisão e 
confirmação de sentença estrangeira, e nele se estabelece que quando por força da lei ou 
de tratado ou convenção, uma sentença penal estrangeira dever ter eficácia em Portugal, 
a sua força executiva depende de prévia revisão e confirmação, salvo se a sentença penal 
estrangeira for invocada nos tribunais portugueses como meio de prova (v. art. 234.º, n.ºs 
1 e 3 do CPP). 



 
VII - Mas basta consultar as disposições gerais do título I do mesmo livro, para se ver a 
imediata consagração legal da prevalência dos acordos e convenções internacionais, pois 
que como refere o art. 229.º: As rogatórias, a extradição, a delegação de procedimento 
penal, os efeitos das sentenças penais estrangeiras e as restantes relações com as 
autoridades estrangeiras relativas à administração da justiça penal, são reguladas pelos 
tratados e convenções internacionais e, na sua falta ou insuficiência, pelo disposto em lei 
especial e ainda pelas disposições deste livro. 
VIII - No caso presente não estamos perante uma sentença estrangeira, sim perante uma 
sentença comunitária e, em termos simples, em se tratando de sentença comunitária e 
vista a existência do princípio de reconhecimento mútuo das sentenças comunitárias - que 
assenta na ideia de confiança mútua entre os Estados-Membros da União Europeia - 
significa que uma decisão judicial tomada pela autoridade judiciária de um Estado-
Membro, segundo a sua própria lei, é exequível directamente pela autoridade judiciária de 
outro Estado-Membro. 
IX - Ora, se a decisão se encontra abrangida pelo princípio do reconhecimento mútuo, não 
faz sentido que se defenda que apenas as sentenças condenatórias têm a virtualidade de 
serem objecto de revisão e confirmação. O que faz sentido é que se utilize esse 
procedimento, aceitando a existência do princípio do reconhecimento mútuo. 
X - O princípio do reconhecimento mútuo significa que uma decisão judicial tomada pela 
autoridade judiciária de um Estado-Membro, segundo a sua lei, é exequível directamente 
pela autoridade judiciária de outro Estado-Membro. O princípio do reconhecimento mútuo 
em matéria penal assenta, pois, no pressuposto de que todos os EM garantem um elevado 
e equivalente grau de protecção dos direitos fundamentais, aferido pelo standard da 
Convenção Europeia dos Direitos Humanos, como base para a existência de confiança 
mútua. 
XI - E, é esta existência de confiança mútua que permite reconhecer como válidas as 
decisões proferidas em outro EM ao abrigo das respectivas decisões nacionais, 
independentemente da existência de harmonização (muito embora esta seja actualmente 
reconhecida como favorável ao funcionamento do próprio princípio). Desta forma, pode 
dizer-se que sempre que estejamos perante uma decisão de um EM que, em aplicação de 
normas de direito da UE cujo conteúdo é autónomo e tem de ser aplicado uniformemente 
em todos os Estados-Membros, esta decisão, ao abrigo do princípio do reconhecimento 
mútuo, é merecedora de reconhecimento nos outros EM, sem que tal constitua qualquer 
violação da soberania dos EM, pois estamos no âmbito das competências soberanas cujo 
exercício foi transferido para a União, por acto soberano dos EM. 



 
XII - Neste sentido, uma decisão do Tribunal Constitucional Espanhol em processo de 
extradição terá que considerar-se uma decisão judiciária em matéria penal que, como tal, 
está sujeita ao princípio do reconhecimento mútuo. 
XIII - É precisamente este o caso da decisão revidenda, que recusou a extradição do 
recorrente para um Estado terceiro – Angola – com fundamento na violação do direito à 
tutela jurisdicional efectiva e ao processo equitativo, em conexão com os direitos 
fundamentais à liberdade pessoal e à liberdade de circulação, no recurso originado no 
processo de extradição movido ali contra o requerente, na sequência da detenção deste 
em Marbella, por força do mandado de detenção emitido pelas autoridades angolanas, e 
que por sua vez deu origem à publicação de um red notice (n.º A-5765/5-2019), o qual se 
mantém em vigor, pelo que existe risco real e efectivo de o recorrente ser detido em 
Portugal com fundamento nos mesmos factos já apreciados pelos tribunais espanhóis, e 
sem qualquer controlo judicial prévio, nos termos do disposto no art. 39.º da Lei n.º 144/99, 
de 31-08, e 21.º da Convenção de Extradição entre os Estados Membros da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa, em vigor entre Portugal e Angola. 
XIV - E o Acórdão do TC Espanhol 147/2020, de 19 de Outubro, analisando se o pedido de 
extradição cumpre os cânones do processo equitativo e, em concreto, se estão verificadas 
as condições de objectividade e imparcialidade da autoridade cuja decisão está na origem 
do procedimento de cooperação internacional, como condições para a legalidade das 
restrições aos direitos à liberdade e à livre circulação no espaço de um EM da UE, e para 
definir o standard normativo para a decisão, recorreu à jurisprudência do TJUE sobre a 
matéria (acórdãos de 27-05-2019, processos OG e PI, (C-508/18 e C-82/19 PPU, 
EU:C:2019:456); PF, C-509/18, EU:C:2019:457; de 12-12-2019, JR e YC, C-566/19 PPU e C- 
626/19 PPU, EU:C:2019:1077; XD, C-625/19 PPU, EU:C:2019:1078; ZB, C-627/19 PPU, 
EU:C:2019:1079). E, foi precisamente a falta de conformidade com estes direitos 
fundamentais estabelecidos no direito da UE (e como homólogos na Constituição 
Espanhola) que conduziu à decisão de recusa de extradição pela decisão revidenda 
XV - Do exposto resulta que a decisão recusou a extradição com um fundamento pan-
europeu, ou seja, com fundamento nos direitos consagrados na Constituição Espanhola, 
homólogos dos direitos constantes da CDFUE e, neste sentido, declarou o direito da UE 
aplicável ao caso, direito esse aplicável de forma necessariamente uniforme em toda a UE, 
por não estar sujeito às idiossincrasias do direito interno. Assim sendo, a decisão revidenda 
é susceptível de ser revista e confirmada em Portugal, apesar de não se tratar de sentença 
penal de caráter condenatório 
XVI - A procedência deste meio processual não importa, de forma alguma, uma violação da 
soberania portuguesa, ou de algum princípio de ordem pública internacional do Estado 



 
Português, antes garantindo o cumprimento das obrigações em que o Estado Português, 
soberano, se constituiu com os seus parceiros Europeus. 
XVII - O n.º 1 do art. 8.º, da CRP estabelece um regime de recepção automática das normas 
e princípios de direito internacional geral, que fazem parte integrante do direito português. 
Assim, tal normativo constitucional reflecte o princípio do primado do direito comunitário 
sobre o direito nacional, enquanto princípio estruturante do próprio ordenamento 
comunitário, tal como tem vindo a ser sustentado pelo Tribunal de Justiça da União 
Europeia. 
XVIII - Uma das dimensões de tal primado consiste, precisamente, em «afastar as normas 
de direito ordinário internas preexistentes e em tornar inválidas, ou pelo menos ineficazes 
e inaplicáveis, as normas subsequentes que o contrariem. Em caso de conflito, os tribunais 
nacionais devem considerar inaplicáveis as normas anteriores incompatíveis com as 
normas de direito da UE e devem desaplicar as normas posteriores, por violação da regra 
da primazia», pelo que, não pode proceder o entendimento postulado na decisão recorrida 
de que uma Convenção estabelecida com Estado Terceiro – no caso, a Convenção de 
Extradição entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – 
teria primazia sobre o Direito da União. 
XIX - A Lei de Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal, na al. a) do n.º 1 do 
art. 6.º, sob a epígrafe de requisitos gerais negativos da cooperação internacional, 
estabelece que o pedido de cooperação é recusado quando o processo não satisfizer ou 
não respeitar as exigências da CEDH, de 4-11-1950, ou de outros instrumentos 
internacionais relevantes na matéria, ratificados por Portugal. E, à Convenção de 
Extradição entre os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, tal 
como ocorre relativamente ao Regime Jurídico do MDE, encontra-se subjacente a ideia de 
cooperação judiciária internacional em matéria penal, tendo em vista o combate célere e 
eficaz da criminalidade, na base da confiança recíproca entre os Estados contratantes e do 
reconhecimento mútuo, princípios através dos quais se garante que as decisões judiciais 
de qualquer um dos Estados serão respeitadas e tomadas em consideração por todos os 
outros Estados nos precisos termos em que foram proferidas (Os Estados contratantes 
confiam que os sistemas jurídicos e respectivos processos garantem a legalidade das 
decisões proferidas por qualquer um dos Estados). 
XX - Sustentar a impossibilidade de rever e confirmar uma decisão judicial em matéria de 
cooperação judiciária internacional proferida noutro EM com fundamento no primado de 
Tratado de extradição com um Estado Terceiro, equivale a negar o primado que o Direito 
da UE tem sobre o direito interno, nos termos dos Tratados institutivos e do art. 8.º, n.º 4, 
da CRP. Primado esse que nada subtrai à soberania do Estado Português, antes pelo 



 
contrário, uma vez que foi por decisão soberana que Portugal escolheu transferir para a 
União o princípio do reconhecimento mútuo em matéria de decisões judiciais que 
impliquem a aplicação de norma de direito da UE. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
9665/21.9T8LSB.L1-A 
Verificando-se dupla conforme, não é admissível o recurso de revista, interposto em 
termos gerais, nos termos do artº 671º, nº 3, do CPC 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
422/21.3T8CSC.L1.S2 
I. Há contradição entre dois acórdãos da Relação, para efeitos do disposto no art. 672º, n.º 
1, c), do CPC, quando, interpretando a mesma cláusula de uma convenção coletiva, tendo 
em vista calcular a diferença de benefícios a suportar pelo empregador: (i) um dos acórdãos 
da Relação atendeu apenas ao tempo e não ao valor das contribuições efetuadas 
(atentando exclusivamente num critério de proporcionalidade, em função do tempo de 
trabalho dentro e fora da instituição de crédito, portanto sem recorrer a qualquer fator de 
ponderação associado ao valor das contribuições efetuadas); (ii) enquanto o acórdão 
fundamento atendeu ao tempo e ao valor de tais contribuições. 
II. O facto de o acórdão recorrido seguir a jurisprudência recente e reiterada do STJ não 
obsta - na ausência de um acórdão de uniformização de jurisprudência – à admissibilidade 
da revista excepcional. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
738/21.9T8CSC.L1.S2 
Afirmando o Acórdão recorrido que as deduções a que se refere a cláusula 136.º do ACT 
aplicável apenas têm como único critério o tempo de descontos para a Segurança Social, 
ao passo que o Acórdão fundamento atende expressamente tanto ao tempo, como ao valor 
das retribuições, existe oposição de respostas quanto à mesma questão de direito, 
admitindo-se a revista excecional. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
629/21.3T8CSC.L1.S2 
Afirmando o Acórdão recorrido que as deduções a que se refere a cláusula 136.º do ACT 
aplicável apenas têm como único critério o tempo de descontos para a Segurança Social, 
ao passo que o Acórdão fundamento atende expressamente tanto ao tempo, como ao valor 



 
das retribuições, existe oposição de respostas quanto à mesma questão de direito, 
admitindo-se a revista excecional. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
6947/19.3T8LSB.L1.S2 
Não é, de modo algum, suficiente para cumprir os ónus previstos no artigo 672.º n.º 2 
elencar questões, sem sequer precisar exatamente quais é que são objeto da revista 
excecional e sem indicar em concreto as razões pelas quis se impunha a intervenção deste 
Supremo Tribunal para conseguir uma melhor aplicação do direito ou porque é que as 
questões se revestem de uma particular relevância social.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
2191/19.8T8PDL.L1.S1 
I- Age abusivamente o empregador que não envia ao sindicato, quando este lho solicitou, 
a lista dos trabalhadores disponíveis para cumprir os serviços mínimos e pretende 
substituir-se ao sindicato nessa designação. 
II- A designação feita pelo empregador é, em tal hipótese, abusiva e ilícita, não existindo 
dever de obediência e, por conseguinte, não existe qualquer infração disciplinar no seu não 
acatamento. 
III- O direito português não conhece a figura do despedimento por quebra ou perda de 
confiança, sem que tenha existido qualquer infração disciplinar. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
133/12.0TTBCL.7.P1.S1 
I- A indemnização por incapacidade temporária para o trabalho e a prestação por 
incapacidade permanente visam compensar o mesmo dano, o dano da perda da 
capacidade de trabalho ou ganho, não se justificando, como regra, a sua cumulação. 
 
II- Recebendo um praticante desportivo uma pensão por incapacidade permanente 
absoluta para o trabalho habitual que atinge o máximo legal previsto no artigo 2.º n.º 2 da 
Lei n.º 8/2003 de 12 de maio, aplicável em razão da data em que ocorreu o sinistro, não 
pode o trabalhador pretender em caso de recidiva cumular tal pensão com uma 
indemnização por incapacidade temporária absoluta. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
150/21.0T8AVR.P1.S1 



 
I - Constitui justa causa de despedimento o comportamento culposo do trabalhador que, 
pela sua gravidade e consequências, torne imediata e praticamente impossível a 
subsistência da relação de trabalho. 
II - O juízo atinente à gravidade dos factos e à culpa do trabalhador pauta-se por critérios 
de razoabilidade, exigibilidade e proporcionalidade, aferidos de acordo com o 
entendimento de um empregador normal, em face das circunstâncias do caso concreto. 
III - Na alínea f) do n° 1 do art.° 128°, do Código do Trabalho, está contido um dever de 
honestidade que implica uma obrigação de abstenção por parte do trabalhador de 
qualquer comportamento suscetível de colocar em crise a relação de confiança que deve 
pautar as suas relações com o empregador. 
IV - Entregando o trabalhador à empregadora "certificados de incapacidade" 
comprovativos da incapacidade temporária para o trabalho, com autorização para ausência 
do domicílio apenas para tratamentos, sofrendo o mesmo uma queda no local de trabalho 
do seu filho (que acompanhava), configura-se uma violação do dever de lealdade para com 
o empregador, em virtude de ter infringido a obrigação de se abster de comportamento 
que a empregadora confiava que não tivesse lugar, em face daquilo que o trabalhador lhe 
comunicara (a obrigação de, em virtude da doença de que padecia, não se ausentar de casa 
sem autorização médica). 
V - Porém, não se demonstrando que o trabalhador estivesse a trabalhar para outrem, ou 
que estivesse capaz para trabalhar, não é razoável nem proporcional sancioná-lo com a 
mais grave das sanções disciplinares, tanto mais que está em causa uma relação laboral 
que perdura no tempo há mais de 20 anos, pelo que o despedimento promovido pela ré 
foi ilícito. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
15770/20.1T8LSB.S1 
I- Não se consideram retribuição as importâncias devidas a título de subsídio de refeição, 
salvo quando essas importâncias, na parte excedente dos respetivos montantes normais, 
tenham sido previstas no contrato ou devam considerar-se pelos usos como elemento 
integrante da retribuição do trabalhador. 
II- Cumpria ao A. provar que as importâncias pagas pela ré a título de subsídio de 
alimentação excediam os montantes normais e que, nessa parte, tinham sido previstas no 
contrato de trabalho ou que deviam considerar-se pelos usos como elemento integrante 
da retribuição do trabalhador. 
III- Incumprido este ónus de alegação e prova, impõe-se concluir que o subsídio de refeição 
carece de natureza retributiva, não lhe sendo aplicável, por conseguinte, a regra do 



 
pagamento em dinheiro ínsita no art. 276º, nºs 1 e 2, do Código do Trabalho (cfr. ainda o 
disposto no art. 258.º, nº 4). 
IV- Pela mesma razão, a alteração da forma de pagamento deste subsídio, no sentido de 
passar a ser satisfeito através de cartão pré-pago utilizável em estabelecimentos comerciais 
aderentes às redes Visa Electron e Multibanco, não pressupõe o consentimento do 
trabalhador e/ou das estruturas sindicais. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º31/21.7YFLSB 
I - À tramitação do procedimento disciplinar aplicam-se, em primeiro lugar, as disposições 
que lhe são próprias constantes do EMJ e, subsidiariamente, o regime decorrente do CPA, 
do CP e do CPP. 
II - O procedimento disciplinar tem natureza administrativa e termina com uma decisão 
administrativa - no caso do procedimento disciplinar instaurado contra magistrados 
judiciais, com a deliberação do CSM (seja do Conselho Permanente, seja do Plenário, se 
houver reclamação). Essa decisão pode ser judicialmente impugnada, através de ação 
administrativa, e, se for o caso, inicia-se um processo diferente, de natureza judicial. 
III - À impugnação jurisdicional da deliberação impugnada não se aplica o CPP, mas sim o 
CPTA. 
IV - O objeto do procedimento disciplinar e da subsequente decisão é definido pela 
acusação. 
V - De acordo com o disposto no n.º 1 do art. 123.º do EMJ, “constitui nulidade insuprível 
a falta de audiência do arguido com possibilidade de defesa e a omissão de diligências 
essenciais para a descoberta da verdade que ainda possam utilmente realizar-se ou cuja 
realização fosse obrigatória”. 
VI - Tendo o arguido sido acusado no procedimento disciplinar por infração disciplinar 
consistente na violação das garantias de imparcialidade e independência na administração 
da justiça, violação da prudência, contenção e correção pessoal exigida aos magistrados, 
violação da dignidade institucional dos tribunais, da confiança pública no sistema judicial e 
na integridade dos juízes (art. 83.º-G, do EMJ), cometida através de comunicações 
veiculadas através de redes sociais, a veracidade ou inveracidade das opiniões aí 
produzidas e do substrato factual destas, não sendo elemento essencial do ilícito disciplinar 
imputado e não integrando o elemento objetivo deste, não é “questão sobre a qual a 
entidade demandada tivesse o dever de se pronunciar”. 
VII - O princípio da independência dos tribunais e dos magistrados judiciais proclamado no 
art. 203.º da CRP e reeditado nos arts. 4.º da LOSJ e do EMJ refere-se ao livre exercício da 
atividade de julgar, a levar a cabo com respeito apenas pela lei, e dentro dos seus limites e 



 
das regras extrajurídicas cujo uso a mesma consinta, mormente a avaliação em termos 
objetivos da matéria de facto, de acordo com a consciência do julgador, livre, portanto, de 
intromissões, injunções, coações ou de quaisquer formas de pressão externas. 
VIII - Não significa esse princípio que o exercício da atividade jurisdicional dos juízes não 
esteja sujeita à observância dos respetivos deveres funcionais ou profissionais e à 
correspondente fiscalização disciplinar por parte do órgão (CSM) a que a própria CRP, no 
seu art. 217.º confere competência para tal. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º24/21.4YFLSB 
I – Nos termos do artigo 171º, nº 1, do EMJ o prazo para propositura de acção 
administrativa para impugnação de actos do CSM é de 30 dias, se o interessado prestar 
serviço no continente. 
II – O regime especial consagrado no EMJ nessa matéria prevalece sobre o artigo 58º, nº 1, 
do CPTA que estabelece os prazos gerais aplicáveis à impugnação de actos administrativos. 
III – Tratando-se de um prazo único é o mesmo aplicável independentemente do vício que 
afecte o acto e fundamento invocado, ou seja, independentemente do desvalor associado 
(nulidade ou anulabilidade) às invalidades invocadas, de ser arguida a anulabilidade ou 
nulidade do acto em causa.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo 
n.º598/18.7T8LSB.L1-A.S1 
I - A norma contida na alínea d) do nº 5 do artigo 6º-B da Lei n.º 4-B/2021 deve ser 
interpretada no sentido de que não se suspendem os prazos para interposição de recurso 
de decisões finais proferidas em processos não urgentes, independentemente do 
momento em que essa decisão seja proferida (antes ou depois da entrada em vigor da Lei 
n.º 4-B/2021). 
II – Esta interpretação não só é totalmente conforme com a letra da lei (artigo 9.º, n.º 2, do 
Código Civil), como decorre dos elementos histórico, sistemático e racional de 
interpretação, bem como da unidade do sistema jurídico (artigo 9.º, n.º 1, do Código Civil). 
III – Esta interpretação tem sido adotada de forma unânime pelos tribunais superiores e 
não viola os princípios da confiança e da segurança jurídicas ínsitos no artigo 2.º da CRP, 
devido ao forte interesse público em não atrasar os processos em tempo de pandemia, 
salvo nas situações em que fossem necessários atos presenciais. Daí que a ponderação dos 
sacrifícios e benefícios da interpretação contestada pende, em termos de juízo 
proporcionalidade, para a conformidade da interpretação impugnada ao princípio da 
confiança. 



 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo 
n.º33/14.0T8MCN.P1.S1 
I - Um erro material da decisão é aquele ocorre por divergência entre a vontade declarada 
e a vontade real do juiz, ou seja, se o juiz escreveu uma coisa diferente daquela que tinha 
em mente. Tal divergência deve ressaltar, de forma clara e ostensiva, do teor da própria 
decisão. 
II - O erro material da decisão é passível de retificação, nos termos do artigo 614º, nº 1, 
CPC. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
3220/20.8T8FAR.E1.S1 
I – O incumprimento da obrigação do devedor por efeito da perda de interesse do credor 
nos termos previstos no artigo 808.º n.º 1 do Código Civil só ocorre se, estando o devedor 
em mora, o desinteresse do credor for consequência da mora na realização da prestação 
em falta; 
II. O incumprimento definitivo da obrigação por parte do devedor, no entanto, só ocorre 
após o decurso do prazo suplementar e peremptório que, em interpelação admonitória, 
lhe seja fixado pelo credor para cumpra a obrigação, com a advertência de que, incorrerá 
em incumprimento culposo se o não fizer; 
III – O decurso do prazo fixado em interpelação admonitória sem que tenha ocorrido o 
cumprimento da obrigação a que os autores se encontravam vinculados tem como 
consequência o incumprimento definitivo do contrato promessa nos termos da 
interpelação admonitória, sem necessidade de expressa declaração resolutiva posterior. 
IV – A impossibilidade de realização da prestação por causa imputável ao devedor que o 
torne responsável – tal como prevê o artigo 801.º do Código Civil – como se faltasse 
culposamente ao cumprimento da obrigação, pode ser apurada em função da prática de 
actos com ela incompatíveis, bem como pela recusa, expressa e inequívoca, dirigida ao 
credor, de que não cumprirá o acordado; 
V – Não tem esse enquadramento a conduta da promitente vendedora de um imóvel em 
construção que, face à mora dos promitentes compradores no agendamento da escritura 
do contrato de compra e venda a que estavam obrigados e ao decurso do prazo 
suplementar posteriormente concedido para lhe pôr fim, promove a prática de actos 
tendentes ao prosseguimento da obra de acordo com o projecto inicial, por considerar que, 
não tendo os promitentes compradores diligenciado pelo agendamento da escritura do 



 
contrato prometido, o contrato promessa celebrado entre as partes deixou de produzir 
efeitos. 
VI – Do confronto do artigo 679.º do Código de Processo Civil com o correspondente artigo 
726.º do Código de Processo Civil na sua anterior redação, resulta clara a intenção do 
legislador processual civil em, contrariamente ao que sucedia anteriormente, vedar ao 
Supremo Tribunal de Justiça o conhecimento, em substituição do tribunal recorrido, de 
questões que este tenha deixado de conhecer, nomeadamente por as considerar 
prejudicadas pela solução dada ao litígio. 
VII – Tendo sido formulado pelos autores na petição inicial um pedido subsidiário – a 
apreciar apenas no caso de o pedido principal não ser julgado procedente – o qual não foi 
objecto de qualquer decisão na sentença de primeira instância que julgou procedente o 
pedido principal, o Tribunal da Relação que conheceu do recurso deveria, usando dos 
poderes conferidos pelo artigo 665.º do Código de Processo Civil, conhecer de tal pedido 
subsidiário em substituição do tribunal recorrido no caso de julgar procedente a apelação 
interposta pela ré. 
VIII – Não tendo os autores decaído relativamente à questão que servia de fundamento ao 
pedido subsidiário, cujo conhecimento ficou prejudicado pela decisão dada ao litígio, não 
lhes era permitido interpor recurso subordinado da sentença proferida em primeira 
instância ou requerer a ampliação do âmbito do recurso interposto pela ré, sendo a 
apreciação do pedido subsidiário imposta ao Tribunal da Relação pelo citado artigo 655.º 
do Código de Processo Civil. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2022, Processo n.º 
1887/19.9YRLSB.S1 
I – A tramitação processual de uma acção de anulação de sentença arbitral pendente no 
Tribunal da Relação não foi suspensa na vigência do artigo 6.º-B da Lei 1-A/2020 de 19 de 
março, na redacção dada pela Lei 4-B/2021 de 1 de fevereiro dado o disposto na alínea a) 
do seu nº 5. 
II – Acresce que, tendo sido proferida no processo em causa, em 15 de fevereiro de 2021, 
decisão sumária ao abrigo do artigo 656.º do Código de Processo Civil, não ficou suspenso 
na vigência do citado artigo 6.º-B qualquer prazo processual, nomeadamente o de requerer 
que sobre a matéria da decisão recaísse acórdão em conferência. 
III – O requerimento nesse sentido apresentado em 12 de abril de 2021 é extemporâneo. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25  de Julho de 2022, Processo n.º 324/14.0TELSB-
FW.L1-A.S1 



 
I - A partir do pedido apresentado pela Requerente, sabemos que lhe foi distribuído (no 
Tribunal da Relação de Lisboa) um processo de recurso interposto do despacho, de 2022, 
proferido pelo Meritíssimo Juiz de Instrução Criminal, onde foi decidida a revogação de um 
arresto preventivo de bens, deferindo o que havia sido requerido pelo arrestado; a Senhora 
Desembargadora fundamenta o seu pedido de escusa no facto vir a ser inquirida como 
testemunha de defesa em processos disciplinares pendentes no Conselho Superior de 
Magistratura contra o Meritíssimo Juiz de Instrução Criminal; além disto, o visado é pessoa 
com relações próximas com a Senhora Desembargadora desde há mais de 30 anos, e 
convive frequentemente. 
II O homem médio, integrado na comunidade, suspeitará que, por causa das relações 
estreitas entre a Senhor Juíza Desembargadora e o Senhor Juiz de Instrução Criminal, para 
além do mais, poderá existir um conhecimento extra-processual do caso, assim se gerando 
uma maior desconfiança quanto à decisão a obter. A que acresce a suspeita subjetiva da 
comunidade relativamente ao necessário afastamento do caso que se impõe ao julgador; 
Afastamento que no caso aparece esbatido atentas as proximidades entre o visado e a 
Senhora Desembargadora. 
III Não está em causa uma avaliação como parcial da possível conduta da Senhora 
Desembargadora; tanto mais que o simples facto de ter suscitado este incidente é por si só 
revelador de uma conduta escrupulosa e isenta, a permitir concluir que manteria a sua 
imparcialidade na decisão do caso; porém, como dissemos, o que está em causa não é o de 
saber se a Senhora Juíza Desembargadora iria ou não manter a sua imparcialidade, mas sim 
o de defendê-la de uma suspeita, o de evitar que sobre a sua decisão recaia qualquer 
dúvida, e através da aceitação do seu pedido de escusa reforçarmos a confiança da 
comunidade nas decisões judiciais. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25  de Julho de 2022, Processo n.º106/17.7YRCBR-
A.S1 
I. A natureza excecional de uma decisão de Habeas Corpus não entra no mérito da causa, 
mas apenas num dado conjunto de aspetos da legalidade, limitando-se à questão do devido 
processo legal na privação da liberdade do arguido, dentro de limites que a Constituição e 
a Lei determinam claramente. 
II. Dado o caráter por essência expedito da presente providência, que constitucionalmente 
tem que ser levado a audiência contraditória no prazo máximo de 8 (oito) dias (artigo 31.º, 
n.º 3 da CRP), lapso temporal encurtado, in casu, em situação de turno, e atentos os 
requisitos específicos, obviamente que não pode nem deve o julgador embrenhar-se nos 
meandros de uma carreira criminal com implícitas vicissitudes processuais profusas, nem 



 
tampouco em questões alegadas que remeteriam para terreno quiçá extrajurídico e muito 
extrajudicial, por muito eloquentes que possam ser. 
III. Retorica e juridicamente, não se podem alinhar, em sede jurídica, argumentos de todo 
o tipo, de várias qualidades e naturezas, sob pena de se não alcançar eficácia de 
julgamento. Precisamente característica do modus operandi jurídico é a especialidade dos 
temas e a própria ordem do debate, inter alia. (cf. Paul Ricoeur, La critique et la conviction, 
Paris, Calmann-Lévy, 1995). 
IV. Inexistem dúvidas de que, no nosso ordenamento jurídico, a pena de prisão tem um 
limite máximo de vinte e cinco anos, em conformidade com o disposto no artigo 41.º, n.º 
2 do Código Penal, limite que, em caso algum, pode ser excedido (n.º 3 desse normativo), 
e que é, também, aplicável quando se trata de processo de revisão e confirmação de 
sentença penal estrangeira, nos termos estabelecidos no artigo 237.º, n.º 4 do Código de 
Processo Penal. Porém, tal não significa que haja um (paradoxal e injusto) direito absoluto 
dos condenados a um máximo de 25 anos de prisão, ignorando as regras do concurso (e 
não concurso) de crimes. Seria escandaloso, desde logo por absurdo, que alguém 
pretendesse que a sua pena atual viesse a ser diminuída por conta de ter tido já uma 
carreira criminal profusa, e cumprido já muitas outras penas, em processos findos e 
pretéritos. 
V. Cumpre descontar, na pena a cumprir pelo condenado, um total de 9 anos, 2 meses e 13 
dias de privação de liberdade sofridos pelo mesmo. E não mais. Nem menos. 
O desconto diz respeito ao período de privação de liberdade a que o peticionante esteve 
sujeito no Brasil por mor do processo de extradição, somado ao tempo ulterior, consumido 
antes da efetivação da entrega, ao qual acresce o período de pena cumprido, em território 
brasileiro, no âmbito dos processos devidamente discriminados nos autos, e (obviamente) 
excluído desse cômputo o período em que ficou preso por outros crimes cometidos no 
Brasil ou em Portugal (a existirem). 
VI. Na pena a cumprir em território nacional pelo condenado não se podem englobar outros 
períodos de privação de liberdade sofridos no Brasil, à ordem de outros processos (não 
relacionados com o processo de “mobilidade” hoc sensu do condenado). 
VII. Há ainda a pena de 4 anos e 6 meses de prisão à ordem do processo 12329/99.4..., em 
que o ora peticionante foi condenado, relativamente à qual apenas deverá ser descontado 
o período em que o requerente se encontrou em prisão preventiva e o período de detenção 
à ordem do processo de extradição pedida no âmbito deste processo 12329/99.4... . 
VIII. O requerente encontra-se, atualmente, ligado ao processo n.º 106/17.7YRCBR, a 
cumprir as penas em que foi condenado Processo nº 95.2...9-9, da 15ª Vara do Tribunal 
Criminal de ..., Brasil, e, em 21.06.2007, no Processo nº 430.20...025-2, do Tribunal Judicial 



 
de ..., Estado de ..., Brasil, cujas decisões foram reconhecidas em Portugal por acórdão do 
Tribunal da Relação de Coimbra. 
VIII. Verifica-se, assim, que não lhe foi aplicada, em nenhum momento, uma pena superior 
a 25 anos de prisão, não tendo, ainda, sido ultrapassados nem o marco dos 5/6, nem o 
termo, da soma das penas que se encontra sucessivamente a cumprir. 
IX. Necessariamente se conclui que a prisão não se mantém para além dos prazos 
legalmente previstos, pelo que não se verifica o fundamento de ilegalidade previsto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 222.º do Código de Processo Penal. Acresce que a pena de prisão 
que o condenado se encontra a cumprir foi ordenada por um juiz e foi motivada por facto 
pelo qual a lei a permite, pelo que inexiste qualquer dos motivos de ilegalidade da prisão 
previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do mesmo preceito. 
X. Acordou-se assim em indeferir, conforme o artigo 223.º, n.º 4, al. a) do Código de 
Processo Penal a providência de Habeas Corpus requerida, por falta de fundamento 
bastante. 
   
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Julho de 2022, Processo n.º 
189/12.6TELSB.P1-G.S1-A 
I -  Segundo o art. 43.º, n.º 1, do CPP, «a intervenção de um juiz no processo pode ser 
recusada quando correr o risco de ser considerada suspeita, por existir motivo, sério e 
grave, adequado a gerar desconfiança sobre a sua imparcialidade». 
II -  Deve considerar-se como manifestamente infundado o requerimento de recusa 
formulado que não indique factualidade que minimamente possa substanciar ou 
consubstanciar o exigido motivo, e muito menos sério e grave, adequado a gerar 
desconfiança sobre a sua imparcialidade. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Agosto de 2022, Processo n.º 
1113/22.3YRLSB.S1 
I -   O art. 4.º, al. c), da Convenção de Extradição entre Estados Membros da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa permite a recusa facultativa da extradição quando a 
pessoa reclamada estiver a ser julgada no território do Estado requerido pelos factos que 
fundamentam o pedido. 
II -   Para tanto, revela-se insuficiente a mera pendência de inquérito, tendo de estar em 
curso um julgamento pelos mesmos factos em que se baseia o pedido extradicional. 
III - A identidade de factos em investigação não impõe a denegação da extradição, já que 
se trata sempre de motivo facultativo de denegação da cooperação internacional. E sendo 
facultativa a denegação, impõe-se uma ponderação a tal propósito por parte do tribunal, 



 
que tome em consideração os próprios factos, os interesses em jogo, o exercício da 
soberania ou a sua eventual afectação. 
IV - A Convenção de Extradição entre Estados Membros da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa não contém norma que permita ao Estado requerido controlar a 
proporcionalidade do impulso extradicional formulado pelo Estado requerente, ou avaliar 
a suficiência dos indícios ali colhidos na investigação. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Agosto de 2022, Processo n.º 
201/22.0YRLSB.S1 
I- Quando a extradição acontece para efeitos de procedimento penal, nem a Lei n.º 144/99, 
de 31.08, nem o Acordo sobre Extradição Simplificada aplicável neste caso, exige que sejam 
identificados os atos processuais e/ou diligências a praticar, o que se compreende, por isso 
se relacionar com matéria de investigação criminal, que está dependente da orientação de 
quem dirige esse procedimento, o que poderia desde logo colocar em causa a investigação 
em curso e a estratégia a seguir em cada momento. 
II- Estabelece o art. 23.º, n.º 1, al. e), da Lei n.º 144/99, de 31.08, que o pedido de 
cooperação deve indicar: “A narração dos factos, incluindo o lugar e o tempo da sua prática, 
proporcional à importância do ato de cooperação que se pretende”. Neste caso concreto, 
a descrição dos factos que foi feita no pedido de extradição (ao contrário do que alega o 
recorrente) foi minimamente concretizada para se perceber o objeto do procedimento 
criminal, a razão do pedido de extradição em causa e a sua importância. Além disso, essa 
mínima concretização dos factos, articulada com os demais elementos que constam do 
pedido de extradição, permitem que o Estado recetor, no caso o Estado português, fizesse 
o controlo sobre se tinham ou não sido cumpridos os requisitos formais para execução do 
pedido de extradição. 
III- O facto de o recorrente, cidadão guineense, ir para a Argentina para fins de 
procedimento criminal e, ficar nesse período afastado de Portugal, onde se inseriu 
profissionalmente e está integrado familiarmente, mesmo interrompendo 
temporariamente o seu projeto de vida, não ofende os seus direitos fundamentais, antes é 
uma consequência normal de quem é extraditado para esse efeito, não se vendo que haja 
qualquer desproporção entre as suas condições de vida em Portugal por um lado e a 
importância do ato de cooperação aqui em causa por outro lado (que foi deferido, por se 
verificarem os pressupostos legais para o efeito), não se verificando motivos de 
inadmissibilidade de extradição ou da sua recusa obrigatória ou facultativa. 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 12 de Agosto de 2022, Processo n.º21/20.7PJOER-
D.S1  
I -    A providência de habeas corpus, de acordo com a sua matriz histórica, tem natureza 
extraordinária e destina-se a pôr cobro a situações graves de detenção ou prisão ilegais e 
mais carecidas de tutela urgente. 
II -   Assim, não se aplica, em princípio, a casos em que o tribunal da condenação agrava o 
estatuto coativo de um arguido, na sequência de uma condenação pela prática de um crime 
de uma considerável gravidade objetiva, como é o crime de trafico de estupefacientes 
previsto no art. 21.º, n.º 1, do DL n.º 15/93, determinando, no caso concreto, que o arguido 
passasse a aguardar os ulteriores termos do processo sujeito a uma medida de coação mais 
gravosa (prisão preventiva) em relação à que se encontrava (OPH, com V.E.). 
III - O meio idóneo e mais adequado para impugnar uma tal decisão é o recurso ordinário 
para o competente Tribunal da Relação, nos termos do art. 219.º, n.º 1, do CPP, que foi o 
que o ora requerente fez, através do seu mandatário, e que está ainda a correr os seus 
termos legais.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Agosto de 2022, Processo n.º 
727/22.6YRLSB.S1 
I -   O pedido de “reforma” do acórdão deste Tribunal que indeferiu o recurso visa, apenas, 
nova pronúncia sobre a matéria. 
II -  O pedido extravasa o âmbito de aplicação e a finalidade da correção de sentença, 
prevista no art. 380.º, n.º 1, al. b), do CPP. 
III   O Tribunal explicitou, no acórdão que se pretende reformado, de forma clara e 
inteligível, os fundamentos de facto e de direito que determinaram a rejeição do recurso. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Agosto de 2022, Processo n.º 
128/22.6YREVR.S1 
I - Nos termos do disposto no art. 12.º n.º1, als. b) e h), ponto i, da LMDE, a execução do 
MDE só pode ser recusada se estiver pendente em Portugal procedimento penal contra a 
pessoa procurada pelo facto que motiva a emissão ou se, segundo a lei portuguesa tal facto 
tenha sido cometido, em todo ou em parte, em território nacional. 
II - Estando a investigação concentrada em França, encontrando-se em fase adiantada, já 
se mostrando estar reunida prova suficiente e haver conhecimento integrado dos factos, 
para indiciar o arguido na implicação dos factos relatados, é de todo o interesse que tal 
investigação e o eventual julgamento da totalidade dos factos decorra em França, pois, em 
Portugal, não existe investigação criminal de tais factos. 



 
III - Tendo em conta essas circunstâncias factuais e considerando que a recusa de execução 
é facultativa, não se verificam razões fortes e ponderosas para recusar a execução do MDE, 
desde que o seu cumprimento, seja condicionado à prestação da garantia prevista no art. 
13.º, n.º 1, al. b), da Lei n.º 65/2003, de 23-08, e que a entrega não será executada antes 
de prestada a mencionada garantia. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Agosto de 2022, Processo n.º 
1626/21.4YRLSB.S2  
I- A execução de sentenças penais proferidas no Estado moçambicano rege-se, em primeira 
linha, pelo Acordo de Cooperação Jurídica e Judiciária entre a República Portuguesa e a 
República Popular de Moçambique, de 12/04/1990, ratificado pelo DPR n.º 8/91, de 
14/02/1991, e aprovado para ratificação pela RAR n.º 7/91 ( DR – I Série A, de 12/04/91, 
que dedica à matéria o Capítulo II (Execução das sentenças criminais) e, na sua insuficiência, 
pela Lei n.º 144/99, de 31 de Agosto e, subsidiariamente, pelas disposições do Código de 
Processo Penal; 
II- A substituição da sanção aplicada pela jurisdição do Estado requerente, para efeitos do 
art.º 106.º, do Acordo de Cooperação, procede-se mediante a aplicação dos critérios de 
determinação da pena estabelecidos pela lei do Estado requerido, aplicando à matéria de 
facto assente na sentença confirmada, os critérios de individualização da pena a que a lei 
portuguesa manda atender, designadamente os factores determinantes da escolha e 
medida da pena estabelecidos no art.º 70.º e seguintes do Código Penal; 
III- Não se trata de se proceder a uma mera substituição categorial ou nominal, mas de uma 
substituição ponderativa da sanção com recurso às regras de individualização do Estado 
requerido, com o limite de não poder agravar a situação do condenado; 
IV- O art.º 106.º, do Acordo de Cooperação, ao prever expressamente que a pena possa ser 
de duração ou natureza diversa daquela que foi aplicada pela jurisdição do Estado 
requerente, consubstancia um regime especial, constante de um instrumento 
internacional bilateral que consagra solução diferente e prevalece sobre aquela que 
decorreria do regime geral (cfr., no direito processual penal interno, art.ºs 229.º e 233.º do 
CPP), em que a intervenção conformadora do Tribunal do Estado requerido seria limitada 
à conversão ou redução de penas que a lei portuguesa não prevê ou excedam o máximo 
legal abstractamente admissível (art.º 237.º, n.º 3 do CPP); 
V- Os factos descritos na sentença condenatória constituem um crime de homicídio na 
forma tentada, p. e p. pelos art.º 131.º, 22.º e 23.º, do CP Português, ocorrido em 1996, 
em Moçambique, tendo o arguido 18 anos de idade e tendo decorrido desde então, mais 
de 25 anos; 



 
VI- A aplicação do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 401/82, designadamente da 
atenuação especial prevista no respectivo art.º 4.º, não é efeito automático de o agente 
ter menos de 21 anos à data dos factos, exigindo sempre um juízo de prognose de que da 
atenuação resultem vantagens para a reinserção social do condenado; 
VII- A extrema gravidade, violência e consequências para a vítima da acção do arguido, não 
permitem num juízo de razoabilidade aplicar agora aquele regime, que não seria 
certamente aplicável se o arguido tivesse então sido julgado num tribunal português. A 
aplicação deste regime perante aqueles factos concretos conflituaria gravemente com o 
objectivo de proteção do bem jurídico afectado, a vida humana, que com a aplicação das 
penas se visa alcançar; 
VIII- Atendendo às circunstâncias temporais decorridas desde a data da prática dos factos, 
que a actuação do recorrente constituiu um acaso, que se tratou de um acto pouco 
sopesado e de juventude que não se repetiu mais na vida do recorrente e, tendo em conta 
a gravidade dos factos, mas também a idade do arguido quando os praticou e que sobre a 
prática do crime decorreram já 25 anos, mantendo o arguido boa conduta, uma pena de 
prisão graduada em 5 anos de prisão satisfaz as exigências de prevenção geral e especial; 
IX- O pressuposto material da decisão suspensória da execução da pena é a existência de 
um juízo de prognose favorável, centrado na pessoa do arguido e no seu comportamento 
futuro, pelo que, considerando a actualidade das circunstâncias de idade e vida do arguido, 
a simples ameaça da execução da pena o manterá afastado de qualquer conduta social e 
criminalmente censurável; 
X- O pagamento da indemnização arbitrada contribui para mitigar as consequências lesivas 
para o ofendido levadas a cabo pela conduta do arguido e que este pode e deve fazer tudo 
o que estiver ao seu alcance para reparar o mal causado e, considerando que a satisfação 
desta exigência como uma manifestação da sua ressocialização, atendendo ao disposto no 
art.ºs 50.º, n.º 2, e 51.º, n.º 1, a), do CP, justifica-se e mostra-se conveniente e adequado à 
realização das finalidades da punição aplicada que se faça depender da condição da 
suspensão da execução pena de prisão, que o mesmo no prazo de 1 (um) ano demonstre 
nos autos o pagamento de 100000 euros (cem mil euros), equivalente a cerca de metade 
do valor da quantia indemnizatória em que foi condenado. 
  
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 1 de Setembro de 2022, Processo 
n.º8/19.2GAGDL-K.S1  
I — Nos termos do art. 215.º, n.º 1, al. a) e n.º 2, do CPP, o prazo máximo de prisão 
preventiva até à acusação é de 6 meses, até à decisão instrutória é de 10 meses (caso haja 
instrução), e até à condenação em 1.ª instância é de 1 ano e 6 meses; o Requerente foi 



 
acusado a 23.08.2022 pela prática, em coautoria, de um crime de tráfico de 
estupefacientes, antes de se perfazerem 6 meses sob a prisão preventiva (que ocorreu a 
24.02.2022). 
II – O prazo máximo de prisão preventiva não se encontra esgotado. Pelo que não 
poderemos concluir pela ilegalidade da prisão quanto ao Requerente, uma vez que a 
privação da liberdade foi determinada por autoridade competente, por facto por que a lei 
a permite e sem que tenham sido ultrapassados os prazos máximos da sua duração. 
III - Para a verificação do cumprimento do prazo máximo de prisão preventiva, previsto no 
art. 215.º, do CPP, é relevante a data de prolação da acusação (ou do despacho de 
pronúncia, ou da condenação); a norma consagrada no art. 215.º, do CPP, é muito clara — 
“a prisão preventiva extingue-se quando, desde o seu início, tiverem decorrido: (...) meses 
sem que tenha sido deduzida acusação”; pretender que se deve interpretar o momento da 
dedução da acusação como sendo o momento da sua notificação é não só uma 
interpretação em violação clara da letra da lei, como também é dizer, em desrespeito do 
disposto no art. 9.º, n.º 3, do Código Civil, que o legislador utilizou erroneamente o termo 
“deduzida” querendo dizer “notificada”, não tendo sabido exprimir o seu pensamento. 

 
  
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2022, Processo n.º 
218/21.2JACBR.C1.S1  
I. O disposto no art. 30º, nº 2 do Código Penal não abrange os crimes praticados contra 
bens jurídicos eminentemente pessoais, revestindo-se desta natureza a autodeterminação 
sexual da vítima. 
II. Este tribunal tem vindo a aplicar a norma, afastando, de modo claramente maioritário, 
outras leituras, sem ancoramento legal, que conduzam à condenação da pluralidade de 
infrações como uma só infração. 
III. No que à ponderação do valor da indemnização por danos não patrimoniais respeita, 
mostram-se descritos efeitos nocivos no desenvolvimento, bem-estar, saúde, sucesso 
escolar e integração social da menor. 
IV. Todavia, não se mostra demonstrada a capacidade económica do arguido, ignorando-
se o valor das quantias auferidas pelo trabalho por conta de outrem realizado no reduzido 
período de tempo em que manteve vida laboral e a viabilidade de atividade profissional, 
após cumprimento de pena. 
 



 
V. Sendo a equidade o guia na ponderação da indemnização a fixar, a jurisprudência deste 
tribunal quanto aos montantes fixados para crimes da mesma natureza há-de constituir 
uma referência relevante, a integrar na avaliação concreta. 
VI. Considerando o que se conhece da situação económica do arguido, os danos não 
patrimoniais dados como provados e a jurisprudência recente do tribunal em crimes de 
natureza idêntica, entende-se adequado reduzir o montante indemnizatório fixado para 
20000,00€.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Setembro de 2022, Processo n.º 
56/18.0PJLRS-B.S1 
I - O recurso extraordinário de revisão tem consagração constitucional – art. 29.º, n.º 6, da 
CRP e encontra-se previsto no art. 449.º e ss. do CPP. 
II - Tem uma larga tradição histórica, no nosso direito, encontrando-se já referenciado nas 
Ordenações Afonsinas. 
III - É constituído por duas fases: a fase do juízo rescindente e a fase do juízo rescisório. A 
primeira abrange todos os termos que têm lugar desde a petição do recurso até à decisão 
do STJ; a segunda respeita ao conhecimento do mérito do próprio recurso, cabendo ao 
tribunal da primeira instância. 
IV - No caso de descoberta de novos factos ou novos elementos de prova, que é um dos 
fundamentos mais frequentemente utilizados pelos recorrentes, a doutrina mais abalizada 
chama a atenção para a indicação ser em alternativa, o que só pode significar que se trata 
de coisas diferentes. 
V - São novos os factos e meios de prova os que sobrevenham ou se revelem 
posteriormente à condenação e que “evidenciem a inocência”. 
VI - O recurso de revisão não pode servir para a renovação de prova já produzida ou para 
obter efeitos que apenas poderiam ser alcançados por via do recurso ordinário. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3516/18.9T8BRR-J.L1.S1 
I - Não tendo o recorrente, pese embora notificado para tanto, procedido ao pagamento 
da taxa de justiça em falta devida com a apresentação do recurso de revista nem a multa 
acrescida, impõe-se o desentranhamento da alegação (art. 642.º, n.º 2 do CPCivil). 
II - Consequentemente é de considerar extinto e de nenhum efeito o recurso de revista 
interposto. 



 
III - Limitando-se o reclamante a requerer que sobre o despacho do relator recaia um 
acórdão, pode a conferência, a manter o despacho, remeter para os respetivos 
fundamentos. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 6 de Setembro de 2022, Processo n.º 
291/18.0T8PRG-C.G2.S1 
I - O conceito jurídico de bens não se limita às coisas propriamente ditas, mas abrange 
outros possíveis objetos da relação jurídica, como sejam os direitos subjetivos, as 
universalidades de direito ou as prestações creditícias. 
II - Por disposição de bens não se podem entender apenas os atos de alienação de bens da 
propriedade do devedor mas todo e qualquer ato de disponibilização (afetação) a terceiro 
de vantagens económicas que, segundo a sua normal ordenação, estavam destinadas a 
fazer parte unicamente da esfera jurídica do devedor. 
III - Mostrando-se que o administrador da sociedade insolvente afetou a outra sociedade 
recursos (trabalhadores, instalações, clientela) que pertenciam ao acervo económico da 
insolvente, dispôs em proveito daquela de bens desta, com o que se cai em insolvência 
culposa, nos termos da alínea d) do n.º 2 do art. 186.º do CIRE. 
 
IV - Mostrando-se que a sociedade insolvente não apresentou escrita contabilística com 
reporte a todo um ano, cai-se na hipótese de insolvência culposa, nos termos da alínea h) 
do n.º 2 do art. 186.º do CIRE. 
V - A indemnização devida aos credores a cargo do afetado pela insolvência culposa deverá, 
em princípio e tendencialmente, corresponder à diferença entre o valor global do passivo 
e o que o ativo que compõe a massa insolvente logrou cobrir. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2022, Processo n.º 
413/18.1T8PNF.P1.S1 
I. Para se poder afirmar estarmos perante um acidente de trabalho, nos termos do art. 8.º 
e ss. da LAT, necessário se torna a verificação cumulativa do elemento espacial, isto é, que 
ocorra no local de trabalho, e do elemento temporal, ou seja, que ocorra dentro do tempo 
do trabalho e que exista também um nexo de causalidade entre o evento infortunístico e 
as lesões sofridas pelo trabalhador. 
II. O facto de o acidente ter ocorrido, quando o Autor se encontrava no seu local de 
trabalho, a exercer funções complementares da atividade desenvolvida pela sua entidade 
empregadora e por esta determinadas, suscetíveis de trazer “proveito económico”, num 



 
sábado, dia em que a entidade patronal não se encontrava em laboração, é, para os devido 
efeitos, irrelevante. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2022, Processo n.º 
16670/17.8T8PRT.P1.S1 
I- Devendo o voto de vencido ser acompanhado de uma justificação sucinta das razões da 
divergência, mesmo quando tal divergência incide sobre a decisão e não apenas sobre a 
fundamentação, não deve considerar-se que exista qualquer dupla conforme parcial 
relativamente a questões que não são inteiramente autónomas relativamente àquela 
expressamente mencionada no voto de vencido. 
II- Uma empresa que se dedica a cruzeiros fluviais durante cerca de dez meses por ano não 
pode invocar atividade sazonal para justificar um contrato a termo de uma camaroteira, 
fora de qualquer pico de atividade, sendo essa contratação uma sua necessidade 
permanente e não temporária. 
III- A remissão pelo trabalhador de direitos emergentes da violação de normas legais 
imperativas pelo empregador como sucede com os direitos resultantes de um 
despedimento ilícito pressupõe o conhecimento pelo trabalhador da existência da referida 
violação e das suas consequências legais. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3842/16.1T9VNG.S1 
I. Perante o art. 80.º, n.º 1, do CPP, a importância de dispor de todos os elementos relativos 
às medidas processuais privativas de liberdade e, bem assim, relativos à contagem de 
penas de prisão que podem vir a ser objeto de desconto na pena única é essencial, quando 
se profere a decisão em que se elabora o concurso superveniente de penas, uma vez que 
pode ocorrer que, por via do desconto, aquela pena única que vier a ser aplicada fique 
extinta e, portanto, o arguido/condenado tenha de ser solto, no caso de estar preso ou até 
já não ser caso de emissão de mandados de detenção ou mandados de desligamento para 
cumprimento de pena única de prisão imposta (esteja ou não o condenado preso à ordem 
do processo onde é proferida a decisão final onde se realizou o cúmulo jurídico de penas). 
Daí que deva sempre, na sentença ou acórdão condenatório, em que se elabora o cúmulo 
jurídico de penas, fazer constar, a final, os elementos respetivos relativos ao desconto, 
fazendo nessa altura previamente os cálculos para apurar se há ou não pena a cumprir e, 
consoante cada caso concreto, determinar o que for conveniente. 
II Na determinação da medida da pena única no concurso de crimes, nos termos do art. 
77.º, n.º 1, do CP, o tribunal avalia os factos no conjunto e a personalidade do condenado, 



 
devendo na respetiva decisão cuidar da sua fundamentação concreta, através da análise 
particular dos factos apurados no caso submetido à sua apreciação, retirando as devidas 
ilações adequadas para o efeito (evitando o uso de expressões vagas, abstratas e genéricas, 
que impedem que quem lê a decisão perceba a razão da pena única aplicada). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2022, Processo n.º 
74/16.2PBVIS-A.S1 
Decretada a condenação de arguido, com trânsito, em pena de prisão suspensa na sua 
execução pela autoria material de crime de abuso sexual de crianças, mas reconhecida a 
sua inimputabilidade criminal, e perigosidade, por referência à prática de facto ilícito da 
mesma natureza em razão de anomalia psíquica congénita verificada em perícia médico-
legal efectuada em julgamento posterior e confirmada na fase instrutória do recurso 
extraordinário de revisão, ali dando lugar ao decretamento de medida de segurança de 
internamento em estabelecimento de cura, tratamento ou segurança ainda em execução, 
existem não só factos e meios de prova novos como contradição insanável entre factos 
provados numa e noutra sentença que põem em grave dúvida a justiça da condenação, 
tudo autorizando a revisão da primeira condenação à luz das als. d) e c) do art. 449.º, n.º 
1, do CPP. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2022, Processo n.º 
502/08.0GCFAR-A.E1-A.S1 
Não se verificando uma similitude dos pressupostos na base das quais está cada uma das 
decisões em confronto — num caso o arguido não está já sujeito à medida de coação do 
termo de identidade e residência, não é possível notificá-lo pessoalmente e opta-se pela 
exigência de audição presencial, enquanto no outro nenhum destes condicionalismos é 
sequer referido — somos forçados a concluir pela não existência de oposição de julgados, 
pelo que o recurso deve ser rejeitado. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
21422/19.8T8PRT.P2.S1 
I - A procedência da impugnação pauliana não invalida o ato de transferência do património 
do devedor para terceira pessoa, e a impugnação pauliana não tem o efeito de fazer 
retornar os bens à esfera jurídica do alienante. 
II - Pela procedência da impugnação pauliana a ré (devedora) não está a responder pela 
dívida que contraiu, e ao credor apenas é reconhecido o direito de poder executar, no 



 
património do terceiro adquirente, bens na medida do necessário à satisfação do seu 
crédito. 
III - Assim sendo os credores, mesmo tendo intervindo na discussão do PER da devedora, 
não ficam inibidos de tentar satisfazer o seu crédito por outra via que não interfira com o 
património da devedora. 
IV - Nessa medida, a circunstância de a ré alienante ter sido sujeita a PER não é fundamento 
de suspensão, ou extinção da ação de impugnação pauliana. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3489/17.5T8STR.E1.S1 
I. Para efeitos do  art. 27º, nº 1, al. c) do RJORCA, à Seguradora cabe alegar e provar que, 
para além de ter dado culposamente causa ao acidente, o condutor acusava consumo de 
estupefacientes ou outras drogras ou produtoss tóxicos, independemente das suas 
quantidades  (ou valores registados); 
II. O condutor acusou o consumo de estupefacientes (canabinóides) se, após a ocorrência 
do acidente, em amostra de sangue que lhe foi colhida e enviada para exame pelo INML, 
acusou 0,8 ng/ml de TCH e ainda o THC-COOH de 4,3 ng/ml.” 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1119/19.0YLPRTA.S1.L1.S1 
I. O art. 629.º, n.º 3, al. a), do CPC, “assegura o segundo grau de jurisdição” e visa os casos 
prototípicos em que o Tribunal da Relação conhece do objeto do processo, apenas 
enquanto Tribunal de recurso e não os casos em que o Tribunal da Relação conhece em 1.ª 
Instância do pedido de revisão do acórdão por si proferido. Via de regra, o recurso para o 
Supremo Tribunal de Justiça depende da verificação dos requisitos gerais estabelecidos nos 
arts. 629.º, n.º 1, e 671.º do CPC. 
II. Trata-se de uma lacuna cuja existência se determina em face do escopo visado pelo 
legislador, da ratio legis do art. 629.º, n.º 3, al. a), do CPC – “assegurar o segundo grau de 
jurisdição”. 
III. A analogia serve aqui tanto para determinar a existência de uma lacuna como para o 
preenchimento da mesma. 
IV. O critério valorativo adotado pelo legislador, no art. 629.º, n.º 3, al. a), do CPC, para 
compor esse conflito nos casos em que o Tribunal da Relação atua em 2.ª Instância deve 
ser aplicado por igual razão aos casos em que o Supremo Tribunal de Justiça age nessa 
qualidade. Apenas assim se assegura à Recorrente o segundo grau de jurisdição. 5. Não se 
verifica a fattispecie do art. 696.º, al. e), ii), do CPC, na hipótese de a Recorrente haver sido 



 
notificada pelo BNA para, querendo, apresentar oposição, tendo, nessa sequência, exibido 
um requerimento denominado “oposição”. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
19190/18.0T8PRT.P1.S1 
I. A nulidade por omissão de pronúncia reconduz-se a um vício formal, em sentido lato, 
traduzindo-se em “error in procedendo” ou erro procedimental que afeta a validade da 
decisão, não incorrendo em omissão de pronúncia o acórdão que, tendo conhecido das 
questões que lhe competia apreciar, não respondeu, um a um, a todos os argumentos 
apresentados pelo recorrente, ou não apreciou questões com conhecimento prejudicado 
pela solução dada a questão anterior. 
II. O não afastamento, pela sindicância do juízo equitativo, da necessidade de ponderar as 
exigências do princípio da igualdade, ilustra a tendencial uniformização de critérios na 
fixação judicial dos montantes indemnizatórios, sem prejuízo da consideração das 
circunstâncias do caso concreto. A decisão segundo a equidade não exclui o pensamento 
analógico. De acordo com o entendimento consolidado da jurisprudência do Supremo 
Tribunal de Justiça sobre a reapreciação dos critérios gerais relativos à fixação da 
indemnização por danos patrimoniais, designadamente por via do recurso à equidade, é o 
de que, em princípio, deverá manter-se  o juízo casuístico feito pelas Instâncias, salvo se 
for manifesto que a indemnização concretamente arbitrada não se contém dentro dos 
critérios jurisprudenciais habitualmente seguidos em casos similares. Contudo, a fixação da 
indemnização do dano biológico, na sua vertente patrimonial, devendo observar os 
critérios habitualmente seguidos pela jurisprudência, terá sempre de levar em conta as 
particularidades de cada caso concreto. 
III. O critério da gravidade dos danos (art. 496.º, n.º 1, do CC) permite estabelecer uma 
harmonização prática entre os princípios da solidariedade perante a vítima e da tolerância. 
IV. O ressarcimento dos danos não patrimoniais coloca, pois, o problema da “atribuição de 
um preço” a  qualquer coisa que, por definição, não o tem, visando uma reparação 
económica adequada da perda de utilidade sofrida pelo lesado. 
V. A quantificação dos danos não patrimoniais, em virtude da respetiva natureza, é 
remetida para um sistema de valoração fundado na equidade (art. 496.º, n.º 4, do CC). A 
liquidação dos danos não patrimoniais com base na equidade não é arbitrária: o juízo 
equitativo, ainda que permita ao julgador alguma margem de discricionariedade, deve 
fundar-se em critérios de adequação, de proporção e de ponderação prudente e racional 
de todas as circunstâncias do caso concreto. 5. A tenra idade da lesada e o tempo já 
decorrido da sua vida, preenchido por dores significativas e constantes, várias intervenções 



 
cirúrgicas e tratamentos médicos, que perdurarão, já que a sua recuperação nunca será 
total, são circunstâncias revestidas de particular importância que não podem deixar de ser 
devidamente atendidos. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2373/20.0T8MAI-A.P1.S1 
I. Tendo o condomínio, representado pelo administrador, legitimidade para pedir ao 
empreiteiro a reparação de defeitos de construção nas partes comuns, não se verifica, para 
a composição do litígio, relativamente a esse aspecto, a necessidade de intervenção dos 
condóminos, não se configurando uma situação de litisconsórcio necessário natural, ainda 
que se invoque a existência de defeitos causados nas fracções, para cuja reclamação os 
próprios condóminos têm legitimidade. 
II. Não havendo litisconsórcio necessário, não estão reunidos os requisitos exigíveis a que 
o condomínio (autor) desencadeie a intervenção provocada dos condóminos, para 
figurarem do lado activo, sendo certo, por outro lado, que o Código de Processo Civil actual 
não faculta a dedução dessa intervenção pelo autor, para que a si se juntem terceiros, quer 
ao abrigo da coligação quer do litisconsórcio voluntário. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
12176/17.3T8LSB-A.L1.S1 
I - Quando num mútuo as partes acordam que a mutuante pode considerar 
antecipadamente vencida toda a dívida e exigir o seu imediato pagamento no caso de 
incumprimento pela parte devedora de qualquer obrigação decorrente deste contrato e 
ou, no caso de incumprimento pela parte devedora ou pelos avalistas de quaisquer 
obrigações decorrentes de outros contratos celebrados ou a celebrar com a mutuante ou 
com empresas que com ela se encontrem em relação de domínio ou de grupo, a primeira 
parte replica o art. 781 do CCivil estabelecendo o direito à antecipação do pagamento 
integral dependente do incumprimento de uma das prestações e da vontade do mutuante 
comunicada ao mutuário. 
II - Tendo sido julgada nula a segunda parte da cláusula, correspondente incumprimento 
por parte devedora ou pelos avalistas de quaisquer obrigações decorrentes de outros 
contratos celebrados ou a celebrar com a mutuante ou com empresas que com ela se 
encontrem em relação de domínio ou de grupo, a atenção na execução circunscreve-se a 
verificar se existe incumprimento de alguma das prestações do contrato de mútuo 
identificado que admita a exequente a antecipar o pagamento integral do crédito. 



 
III - Estando provado que quando a execução foi instaurada uma das prestações se 
encontrava incumprida, ainda que a interpelação extrajudicial que a exequente realizou 
não possa ser tida como relevante, a citação na execução cumpre a exigência da 
interpelação de interpelação para o cumprimento integral do débito. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1052/19.5T8PVZ.P1.S1 
I. — O art. 2091.º do Código Civil, ao determinar que “os direitos relativos à herança só 
podem ser exercidos conjuntamente por todos os herdeiros”, está a exigir a intervenção 
dos vários interessados na relação controvertida — logo, a consagrar um caso de 
litisconsórcio necessário activo. 
II. — O interesse relevante em casos de litisconsórcio necessário é um interesse uno, 
incindível ou indivisível. 
III. — Entre os corolários da unidade, da incindibilidade e da indivisibilidade do interesse, 
está o de que  não é legítimo que “o litisconsorte necessário […] assum[a] uma estratégia 
que conduza à prática, por ele próprio, no processo de actos processuais destinados 
objectivamente à tutela, não do interesse dos demais litisconsortes necessários que 
figuram como seus compartes na causa, mas da contraparte de todos eles, a esta se 
associando na defesa de interesses estranhos e opostos aos dos demais litisconsortes 
necessários activos”. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
358/20.5YHLSB.L1.S1 
I. O nosso direito adjetivo civil não contempla o interesse em agir como exceção dilatória 
típica, e, nesta medida, o conceito tem sido tema doutrinal e jurisprudencial, sendo 
geralmente considerado exceção dilatória inominada de conhecimento oficioso. 
II. O interesse em agir assume-se como uma relação entre necessidade e adequação. De 
necessidade porque, para a solução do conflito é imprescindível a atuação jurisdicional, e 
adequação porquanto o caminho a seguir deve corrigir a lesão perpetrada ao autor tal 
como ele a configura. 
III. Os titulares dos direitos de propriedade intelectual podem propor a ação especial 
prevista no art.º 3º da Lei n.º 62/2011, de 12 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 
110/2018, de 10 de setembro, em face da publicitação de um simples pedido de 
autorização de introdução no mercado. 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1046/14.7TBMTJ.L2.S1 
I. A reclamação de uma conta de custas em processo civil constitui um incidente processual 
previsto no artigo 31.º do Regulamento das Custas Processuais, cuja decisão, nos termos 
do n.º 6 deste artigo, só admite recurso em um grau, pelo que, em regra, neste incidente, 
não há lugar a recurso de revista, o que, aliás, sempre sucederia por nos encontrarmos 
perante um procedimento incidental, excluído das previsões do artigo 671.º do Código de 
Processo Civil. 
II. No entanto, apesar da redação do artigo 629.º, n.º 2, do Código de Processo Civil, 
franquear as portas do recurso nas situações elencadas nas suas alíneas, quando elas se 
encontram fechadas por força do valor da causa ou da sucumbência, a jurisprudência do 
S.T.J. tem generalizado essa abertura excecional a qualquer outro motivo que restrinja a 
utilização do recurso de revista, pelo que a decisão de uma reclamação de uma conta de 
custas, apreciada, em recurso pelo Tribunal da Relação, pode ser objeto de recurso de 
revista, com fundamento na violação de caso julgado. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
8520/20.4T8PRT-B.P2.S1 
I – O facto de a fiança ser um negócio de risco, determina a necessidade de a declaração 
fidejussória ser interpretada de forma estrita, segundo o critério do carácter menos 
gravoso para o declarante, de acordo com o princípio in dubio pro fideiussore. 
II – Pese embora o seu pressuposto contratual, a obrigação do pagamento de renda, a que 
se reporta o disposto no nº1 do art.º 1045.º do CCiv, revela-se uma obrigação de 
indemnização do ex-locador, não uma obrigação estritamente decorrente de uma renda. 
III - A situação vem a ser apenas a de uma indemnização a título de enriquecimento sem 
causa, à qual se não aplicam as normas dos art.ºs 473.ºss. CCiv, por esta ser uma via 
subsidiária – art.º 474.º CCiv. 
IV – Tendo os fiadores se comprometido perante “obrigação emergente do contrato, seus 
aditamentos e prorrogações”, e pelo critério interpretativo assumido, interpretação estrita 
e in dubio pro fideiussore, a dita obrigação dos fiadores é de considerar ter pressuposto 
sempre que o arrendamento não estivesse findo, não abrangendo a indemnização devida 
pela arrendatária, face ao atraso na restituição do locado. 
 
 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1933/20.3TSVFR.P1.S1 
I. Não deve confundir-se o despacho de partilha ou despacho determinativo da forma da 
partilha (cfr. artigo 57.º, n.º 2, do RJPI de 2013) com a decisão homologatória da partilha 
(cfr. artigos 66.º e 76.º do RJPI de 2013). 
II. O despacho de partilha é susceptível de recurso para o Tribunal de 1.ª instância (cfr. 
artigo 57.º, n.º 4, do RJPI de 2013). 
III. A sentença homologatória da partilha é susceptível de recurso para a Relação (cfr. 
artigos 66.º, n.º 3, e 76.º, n.º 1, do RJPI de 2013). 
IV. Quanto às demais decisões (interlocutórias), ressalvadas aquelas de que cabe recurso 
autónomo de apelação nos termos do CPC (i.e., as previstas no artigo 644.º, n.º 2, do CPC), 
devem ser impugnadas no recurso que vier a ser interposto do despacho de partilha (cfr. 
artigo 76.º, n.º 2, do RJPI de 2013). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
18617/18.ST8PRT.P1.S1 
I. A declaração de nulidade do contrato de arrendamento conduz à respectiva liquidação, 
nos termos do artigo 289.º do CC, o que implica que a locatária, para além de restituir a 
coisa locada, tenha de restituir o gozo da coisa e a locadora tenha e restituir as rendas 
pagas (o gozo da coisa versus o pagamento das rendas). 
II. O gozo da coisa locada não é susceptível de restituição em espécie, pelo que haverá que 
restituir o valor correspondente, o qual, por expressa convenção das partes, não poderá 
deixar de ser o da contraprestação acordada. 
III. A vontade das partes condiciona, deste modo, os deveres de restituição, conformando-
se o conteúdo destes, no essencial, através do estipulado pelas partes no contrato inválido. 
IV. A aplicabilidade do abuso do direito na modalidade do venire contra factum proprium 
depende de uma ponderação global dos elementos presentes (número e intensidade) e de 
um controlo da adequação material da solução no caso concreto, com vista a averiguar se 
a solução é realmente necessária e adequada no plano ético-jurídico. 
V. Age em abuso do direito na modalidade de venire contra factum proprium quem, 
sabendo que o local arrendado não podia ser usado para o fim pretendido, celebra, ainda 
assim, o contrato de arrendamento e permanece como locatária por mais de cinco anos e 
vem arguir a nulidade do contrato por falta de licença para o fim pretendido apenas quando 
ocorre a resolução do contrato por falta de pagamento das rendas, o despejo e os pedidos 
da sua condenação no pagamento das rendas devidas e de indemnização por mora na 
restituição do locado. 



 
VI. Tendo a locatária acordado com a locadora, no contrato de arrendamento, que 
suportaria os encargos da realização de certos trabalhos ou obras no locado, não pode 
agora, simplesmente, “desembaraçar-se” do compromisso assumido ao abrigo da nulidade 
do contrato, dado que isso configuraria um venire contra factuam proprium. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 20 de Setembro de 2022, Processo n.º 
545/13.2TBLSD.P1.S1-A 
Em acção de responsabilidade civil extracontratual fundada em facto ilícito, a 
conformidade decisória que caracteriza a dupla conforme impeditiva da admissibilidade da 
revista, nos termos do artigo 671º, nº. 3, do CPC, avaliada em função do benefício que o 
apelante retirou do Acórdão da Relação, é apreciada, separadamente, para cada segmento 
decisório autónomo e cindível em que a pretensão indemnizatória global se encontra 
decomposta. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2282/21.5T8PNF.P1.S2 
I- O recorrente que invoca, como fundamento de uma revista excepcional, a alínea a) do nº 
1 do artigo 672º do CPC tem o ónus de indicar “as razões pelas quais a apreciação da 
questão é claramente necessária para uma melhor aplicação do direito”, sob pena de 
rejeição do recurso. 
II- Não cumpre esse ónus a recorrente que se limita a, de forma vaga e genérica, invocar a 
por ela classificada de “violação do direito à prova”, não identificando, com as necessárias 
concretização e especificação, a questão ou as questões que pretende submeter ao STJ,  
que justifiquem a intervenção deste. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2641/20.0T8BRG.G1.S1 
I - No âmbito do conhecimento da matéria de facto, a intervenção do STJ é residual e 
limitada à apreciação da observância das regras de direito probatório nos termos dos arts. 
674.º, n.º 3 e 682.º, n.º 2, do C.P.C. 
II - É insuscetível de controlo pelo Supremo Tribunal de Justiça a alteração da matéria de 
facto pelo Tribunal da Relação suportada em prova sujeita à livre apreciação, não impondo 
a lei determinada espécie de prova para a existência do facto. 
III - Na celebração de contrato a termo, a indicação do motivo justificativo do termo deve 
ser feita com menção expressa dos factos que o integram, devendo estabelecer-se a 



 
relação entre a justificação invocada e o termo estipulado (art. 141.º n.º 3, do Código do 
Trabalho). 
IV - A afirmação de que não é possível determinar a duração do aumento excecional da 
atividade é insuficiente para estabelecer a relação entre a justificação invocada e o termo 
incerto estipulado, o que acarreta a nulidade deste. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1211/19.0T8BJA.E1.S1 
I- A impugnação da matéria de facto, como resulta do disposto no artigo 640.º do CPC, não 
se basta com a invocação de que os meios de prova não são suficientes para fundar a 
decisão do Tribunal. 
II- Nos casos de dúvida o Tribunal não pode deixar de atender às regras sobre a distribuição 
do ónus da prova. 
III- Se o Tribunal da Relação entende perante a prova produzida, tratando-se de meios de 
prova sujeitos à sua livre apreciação, que existe no processo prova suficiente para que um 
determinado facto se tenha como provado, tal convicção não é sindicável pelo Supremo 
Tribunal de Justiça. 
IV- A invocação pelo empregador de um abandono do trabalho quando o mesmo não existe 
constitui um despedimento ilícito.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
12/09.9IDVRL-C 
I. O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 06.04.2022, proferido no processo n.º 
12/09.9IDVRL (acórdão recorrido), julgou inadmissível recurso de revisão, por entender 
que o despacho de revogação da suspensão da execução da pena não põe fim ao processo, 
antes “abriu a fase de execução da pena de prisão em que foi condenado”. 
II. O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 31.01.2019, proferido no processo n.º 
516/09.3GEALR-A.S1, (acórdão fundamento), conheceu do recurso de revisão, por 
entender que a decisão de revogação da suspensão da execução da pena põe termo ao 
processo. 
III. Perante idênticas situações de facto, os dois acórdãos decidiram de forma oposta, por 
perfilharem diferente interpretação quanto ao alcance da norma do n.º 2 do art. 449.º do 
CPP, sendo certo que entre a prolação dos mesmos não teve lugar qualquer alteração 
legislativa. 
IV. Verificando-se oposição de julgados entre os dois acórdãos, foi determinado o 
prosseguimento do recurso (art. 441.º n.º 1, 2.ª parte, do C.P.P.). 



 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
47/16.5JBLSB.L2.S1 R 
I -    Na esteira dos ensinamentos da doutrina mais relevante, a medida da pena conjunta 
do concurso deverá ser encontrada em função das exigências gerais de culpa e de 
prevenção. 
II -   Segundo o eminente Mestre Figueiredo Dias, a lei fornece ao tribunal, para além dos 
critérios gerais da medida da pena – art. 71.º, n.º 1, do CP -, um critério especial, contido 
no art. 77.º, n.º 1, 2.ª parte, ou seja, na determinação concreta da pena (do concurso) 
terem de ser considerados, em conjunto, os factos e a personalidade do arguido. 
III - De grande relevo será também a análise do efeito previsível da pena sobre o 
comportamento futuro do agente (exigências de prevenção especial de socialização). 
IV - De acordo também com jurisprudência pacífica deste STJ, a fixação da pena conjunta 
pretende sancionar o agente, não só pelos factos individualmente considerados, mas 
também, e especialmente, pelo seu conjunto, enquanto revelador da dimensão e 
gravidade global do comportamento do agente. Há, assim, que atender ao conjunto de 
todos os factos cometidos pelo arguido e ao fio condutor presente na repetição criminosa, 
procurando estabelecer uma relação desses factos com a personalidade do agente, tendo-
se em conta a caracterização desta, com sua projeção nos crimes praticados, levando-se 
em consideração a natureza destes e a verificação ou não de identidade dos bens jurídicos 
violados, tudo isto tendo em vista descortinar e aferir se o conjunto de factos praticados é 
a expressão de uma tendência criminosa, isto é, se significará já a expressão de algum 
pendor para uma “carreira”, ou se, diversamente, a repetição comportamental dos valores 
estabelecidos emergirá antes e apenas de fatores meramente ocasionais. 
V -  No que concerne à situação dos autos, estando em causa, entre outros, crimes de 
sequestro agravado e roubo, perante toda a ponderação efetuada, não encontramos 
razões para discordar da fixação da pena única em 7 (sete) anos de prisão que foi 
estabelecida, que não é de forma alguma excessiva e desproporcional atendendo à 
consideração, em conjunto, dos factos praticados e a personalidade do arguido. 
VI - Nestes termos, acorda-se em negar provimento ao recurso interposto pelo arguido. 
 
 
 
 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
809/21.1PBCSC-A.S1 
I. Os motivos de «ilegalidade da prisão», como fundamento da providência de habeas 
corpus, de enumeração taxativa, têm de reconduzir-se à previsão das alíneas do n.º 2 do 
artigo 222.º do CPP, pelo que o Supremo Tribunal de Justiça apenas tem de verificar (a) se 
a prisão resulta de uma decisão judicial exequível e ordenada por entidade competente, 
(b) se a privação da liberdade se encontra motivada por facto pelo qual a lei a admite e (c) 
se estão respeitados os respetivos limites de tempo fixados na lei ou em decisão judicial. 
II. A prisão preventiva, enquanto medida de coação de ultima ratio, está sujeita aos prazos 
de duração máxima previstos no artigo 215.º do CPP, a contar do seu início, findos os quais 
se extingue. 
III. Tendo em consideração os crimes por que o requente se encontrava indiciado e que o 
processo foi declarado de especial complexidade, estando este na fase de inquérito, a 
prisão preventiva extinguir-se-ia decorrido um ano sem que tivesse sido deduzida acusação 
ou seja, no dia 15 de setembro de 2022 (artigo 215.º, n.º 1, al. a), 2, al. c), e 3, do CPP. 
IV. Como se tem unanimemente decidido, face à letra da al. a) do n.º 1 do artigo 215.º do 
CPP, o que releva para efeitos de determinação do prazo de prisão preventiva é a data em 
que a acusação é “deduzida”, e não a data em que é notificada. 
V. Proferido o despacho de acusação, a data a considerar para determinação do tempo de 
duração máxima da prisão preventiva passou a ser a da decisão instrutória, se for requerida 
a instrução, ou a da condenação em 1.ª instância, as quais devem ocorrer dentro de um 
ano e quatro meses ou de dois anos e seis meses, respetivamente, consoante o caso. 
VI. A privação da liberdade foi ordenada por um juiz, que é a entidade competente, foi 
motivada por facto pelo qual a lei a permite e não se mantém para além do prazo fixado 
na lei, pelo que o pedido de habeas corpus carece de fundamento bastante, devendo ser 
indeferido. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º 
38/20.1T9FTR.S1 
I - A condenação na inibição do exercício das responsabilidades parentais, ao abrigo do 
disposto no art. 69.º - C, do CP, abrange os filhos do agente, como tal reconhecidos – art. 
1796.º, n.º 2 e 1797.º do CC; 
II -Na ponderação da aplicação da medida concreta da pena há que atender à concreta 
lesão do bem jurídico protegido pela norma incriminadora, inserida no universo dos crimes 
contra a determinação sexual, em função da elevada intensidade do dolo, da agravante do 
resultado da gravidez da vítima e do nascimento de um filho, dos fins e motivos que 



 
determinaram a conduta do arguido, do aproveitamento da relação familiar de 
proximidade sobre a vítima, do elevado grau de ilicitude, atenta a sua reiteração e à forma 
como os actos foram praticados, da não interiorização da gravidade e do desvalor das suas 
condutas, do não abandono voluntário das práticas sexuais com a vítima sua enteada e da 
falta de manifestação de arrependimento. 
III - Tendo na conta os factos considerados na sua globalidade, a sua conexão pessoal, 
espacial e sequencial e as qualidades de personalidade do arguido manifestada na prática 
dos factos, perante uma moldura abstracta da pena de cúmulo jurídico entre 7 (sete) anos 
e 6 (seis) meses e 25 anos, de prisão, tem-se por adequada e proporcional a pena única de 
13 anos de prisão face à gravidade dos factos, no seu conjunto, e às necessidades de 
prevenção e socialização que a sua aplicação visa realizar, devendo, por isso, ser 
confirmada. 
IV -As exigências de prevenção geral e especial, no caso, exigem uma atenção particular, 
porquanto é elevado o grau de censurabilidade do comportamento do arguido e são muito 
elevadas as exigências de reafirmação de que esses comportamentos não são socialmente 
aceitáveis. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º 
362/19.6GESLV.E1-A.S1 
I- O incidente processual de escusa de juiz (tal como o de recusa), previsto no art. 43.º do 
CPP, assenta em princípios e direitos fundamentais das pessoas, próprios de um Estado de 
direito democrático, visando assegurar a imparcialidade dos tribunais, o que exige 
independência e garantia de imparcialidade dos juízes. 
II- A relação pessoal e prolongada no tempo, entre o Senhor Juiz Desembargador, sua 
mulher e a Senhora Juíza da 1ª instância, bem como com o falecido marido desta, é 
suscetível de pôr em crise a decisão da Relação (a conhecer do recurso do acórdão da 1ª 
instância), em que aquele Senhor Desembargador viria a participar no âmbito do processo 
em que a Senhora Juíza interveio (fazendo parte do Coletivo que fez o julgamento e tendo 
intervenção, como juíza adjunta, no acórdão sob recurso), na medida em que se colocaria 
a dúvida sobre se aquele atuou de forma serena, imparcial e objetiva, ou se agiu antes 
motivado pela relação de proximidade com aquela magistrada (que é também sua 
concunhada), o que faria correr o risco da sua intervenção ser considerada suspeita. 
III- Esses factos apurados são suscetíveis de constituir motivo sério e grave, adequado a 
gerar desconfiança sobre a imparcialidade do juiz e, do ponto de vista da comunidade, há 
o risco ou aparência do não reconhecimento público da imparcialidade e isenção do Sr. Juiz 
Desembargador em questão, razão pela qual se impõe deferir o pedido de escusa ora em 



 
apreciação (de resto, no seguimento de outras decisões em tudo idênticas à dos presentes 
autos, também já proferidas por este STJ). 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º 
178/20.7PALGS.S1 
I - O juízo a emitir sobre a menor gravidade do tráfico deve ser um juízo global e abrangente 
sobre a conduta delitiva do agente, em que o desvalor da ação é claramente inferior ao 
padrão ínsito no tipo fundamental do tráfico de estupefacientes previsto no art. 21.º do DL 
n.º 15/93, de 22 de janeiro. 
II - No caso, estão em causa três tipos de estupefacientes, heroína, cocaína e MDMA, que 
integram, respetivamente as Tabelas I-A, I-B e II-A anexas ao DL n.º 15/93, de 22 de janeiro. 
Foram apreendidos ao arguido, no dia 20-03-2021, em local existente na rampa de um 
viaduto da A 22, “…3 sacos de plástico com os pesos brutos de 15,8 gramas, 15,7 gramas e 
15,7 gramas, contendo cada um deles 20 saquetas de heroína, e 2 sacos com os pesos de 
6,7 gramas e 6,9 gramas contendo cada um deles 20 saquetas de cocaína cozida (crack)” ( 
ponto n.º 1.28) e, no dia seguinte, 21-03-2021, foram apreendidos ao arguido, na mesma 
rampa do viaduto da A 22, “…10 sacos de plástico com os pesos de 15,90 gramas, 15,60 
gramas, 16 gramas , 15,7 gramas, 15,8 gramas, 15,7 gramas, 15,9 gramas, 15,7 gramas, 16 
gramas e 15,5 gramas, contendo cada um deles 20 saquetas de heroína, e 4 sacos com os 
pesos de 6,1 gramas, 5,9 gramas, 5,7 gramas e 5,9 gramas, contendo cada um deles 20 
saquetas de cocaína cozida (crack)” (ponto n.º 1.34), pelo que as quantidades apreendidas 
ao arguido em dois dias seguidos evidenciam uma atividade de distribuição de heroína e 
cocaína já com alguma dimensão. 
No que respeita ao período temporal da atividade desenvolvida por parte do arguido, 
temos um amplo lapso temporal, que vai, pelo menos, desde o verão de 2019 até 20 de 
março de 2022. 
O número de vendas apurado que o arguido realizou naquele período, descrito nos pontos 
n.os 1.4 a 1.6, 1.16 a 1.20 1.22 e 1.26, é razoavelmente elevado. 
A sua atividade de distribuição e venda de estupefacientes desenvolveu-se entre a cidade 
de Lagos, a localidade de Odiáxere e a cidade Portimão, ou seja, numa área geográfica 
razoavelmente populosa do litoral do Algarve, especialmente durante o verão. 
Acrescendo ao exposto, o tipo de objetos de que o arguido se servia para o tráfico de 
estupefacientes e as quantias monetárias envolvidas (pontos n.os 1.7, 1.29 a 1.33, 1.36, 
1.37 e 1.46 da factualidade dada como provada), o Supremo Tribunal de Justiça entende 
que a atividade do arguido não era a de um simples vendedor de rua, que vai vendendo 
uma ou outra dose ou mesmo várias doses de estupefacientes aos consumidores, mas já 



 
de um abastecedor a terceiros, de quantidades razoáveis de produtos estupefacientes, 
particularmente de heroína e de cocaína, substâncias muito nocivas para a saúde dos 
consumidores. 
III - No quadro dos factos dados como provados, não vislumbramos, pois, na conduta do 
ora recorrente, qualquer diminuição sensível da ilicitude do tráfico dos produtos 
estupefacientes em causa, tendo por referência os pressupostos que enquadram o tipo 
fundamental. 
Não sendo a avaliação global da conduta em que o recorrente operou, claramente inferior 
ao padrão ínsito no tipo fundamental do tráfico de estupefacientes previsto no art. 21.º do 
DL n.º 15/93, de 22 de janeiro, não merece censura a interpretação do Tribunal a quo a 
respeito do enquadramento jurídico que fez da conduta do ora recorrente. 
Assim, improcede a pretensão de integração da conduta do recorrente no tipo privilegiado 
do art. 25.º, do DL n.º 15/93, de 22 de janeiro. 
IV - A existência de um regime especial para jovens delinquentes não significa que a estes 
tenha necessariamente de ser aplicado tal regime; significa, antes, que a aplicabilidade do 
referido regime deve ser sempre ponderada, devendo o mesmo ser aplicado se se 
mostrarem satisfeitos os respetivos requisitos. 
A partir daqui a jurisprudência divide-se sobre a aplicação do regime penal para jovens: 
- uma corrente, com uma interpretação abrangente, defende que, a regra, é a atenuação 
especial da pena aos jovens delinquentes, só não havendo lugar à atenuação especial 
quando sérias razões levem a crer que tal medida não vai facilitar a ressocialização do 
jovem delinquente. Tendo subjacente a ideia de imaturidade do arguido em face da idade, 
este beneficiaria sempre da atenuação em termos de reinserção social. 
- uma outra corrente, mais restritiva, defende que a idade, só por si, não deve ser causa de 
atenuação especial da pena, mas de atenuação geral, só havendo lugar a atenuação 
especial quando for possível concluir pela existência duma objetiva vantagem dessa 
atenuação para a ressocialização do arguido. Invoca-se em abono desta corrente a letra da 
lei, na medida em que fala de “sérias razões” para se esperar que o arguido beneficie com 
a atenuação da pena. Por outro lado, chama a atenção para a maturidade se atingir cada 
vez mais cedo e sobretudo para a insegurança na sociedade que a delinquência juvenil 
causa. Neste aspeto é uma realidade social, o incremento, nos tempos pós COVID da 
criminalidade juvenil, particularmente da violenta, entre gangs de adolescentes. 
V - Sendo pacífico que o regime penal especial para jovens deve ser aplicado desde que se 
verifiquem os respetivos pressupostos - ter o agente entre 16 e 21 anos de idade à data 
dos factos e haver razões para crer que da atenuação resultem vantagens para a reinserção 
do condenado - entendemos que a atenuação especial da pena nos termos dos arts. 4.º do 



 
DL n.º 401/82, de 23 de setembro e 72.º e 73.º do CP apenas terá lugar quando o tribunal, 
em decisão fundamentada, tiver sérias razões para crer que dela resultam vantagens para 
a reinserção social do jovem, em face das concretas circunstâncias dadas como provadas. 
VI - Aceitando-se que a gravidade do ilícito não pode constituir, por si só, fundamento para 
afastar o regime penal especial para jovens consagrado pelo DL n.º 401/82, de 23 de 
setembro, não pode essa gravidade deixar de ser ponderada. O tráfico de estupefacientes, 
do tipo fundamental previsto no art. 21.º do DL n.º 15/93, que a arguida praticou, é dos 
crimes que mais preocupa e alarma a nossa sociedade pelos seus nefastos efeitos e que 
mais repulsa causa quando praticado como meio de obtenção de proveitos à custa da 
saúde e liberdade dos consumidores, com trágicas consequências na coesão familiar destes 
e fortes reflexos na comunidade em geral. A prática de crimes graves por parte dos 
consumidores, quer contra as pessoas, quer contra o património, como meio de angariar a 
obtenção de fundos para a aquisição de estupefacientes, é uma das mais frequentes 
consequências nefastas que o tráfico de estupefacientes gera. As elevadas penas previstas 
para o crime de tráfico de estupefacientes, próximas das aplicáveis ao crime de homicídio, 
evidenciam a intensa ressonância ética daquele tipo penal inscrita na consciência da 
comunidade. 
VII - Ponderando os factos provados em causa, com a personalidade da arguida que deles 
se retira, entendemos, com o acórdão recorrido, que não existem sérias razões para crer 
que da atenuação especial da pena resultam vantagens para a reinserção social da jovem 
condenada, devendo a idade ser atendida como atenuante geral na medida concreta da 
pena. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
26569/17.2T8PRT-B.S1 
I - O STJ pode, ao abrigo dos n.ºs 2 e 3 do art. 682º do CPC, ordenar ex officio a ampliação 
da matéria de facto se existirem factos (principais, complementares e instrumentais) 
alegados e contra-alegados de manifesta relevância, carecidos de investigação, em ordem 
a constituir base suficiente para a decisão de direito. 
II - Sendo alegados factos nos articulados e sendo relevante apurar se os bens já haviam 
sido transferidos para a esfera jurídica e patrimonial de terceiro, em ordem a constituir 
base suficiente para a decisão de direito, deve ordenar-se a baixa dos autos para 
apuramento dessa matéria de facto. 
 
 



 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
556/17.9PLSNT.L1.S1 
Não se verifica a nulidade, por omissão de pronúncia (art. 379.º, n.º 1, al. c), do CPP), 
quando não se verificando vícios de conhecimento oficioso, o tribunal ad quem tomou 
posição sobre a única questão que lhe foi colocada, nas Conclusões da motivação dos 
recursos, ou seja, a medida das penas únicas aplicadas às arguidas, tendo entendido que 
não assistia qualquer razão às recorrentes, julgando, assim, improcedente os dois recursos 
e, em consequência, manteve a decisão do tribunal recorrido, confirmando a pena única 
de 10 anos de prisão para cada uma delas. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1812/10.2TXPRT-T.S1 
I -    O art. 240.º, n.º 1, do CEPMPL, consagra que, quando, no domínio da mesma legislação, 
um tribunal da Relação proferir acórdão que, relativamente à mesma questão de direito 
em matéria de execução das penas e medidas privativas da liberdade, esteja em oposição 
com outro da mesma ou de diferente Relação, é permitido recorrer do acórdão proferido 
em último lugar. 
II -   Têm legitimidade para recorrer o MP e o sujeito contra o qual foi proferido o acórdão 
(art. 241.º, al. b), do CEPMPL). 
III - O recurso deve ser interposto no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado do 
acórdão proferido em último lugar (arts. 244.º do CEPMPL e 438.º, n.º 1, do CPP) para o 
pleno das secções criminais do STJ (art. 243.º do CEPMPL). 
IV - O acórdão recorrido foi notificado ao Ministério Público por termo nos autos em 04-
05-2022 (quarta-feira) e ao defensor do condenado por notificação eletrónica enviada na 
mesma data. 
V -  O condenado presume-se, assim, notificado do acórdão em 09-05-2022 (segunda-feira), 
ou seja, no terceiro dia posterior ao do envio da notificação eletrónica, quando seja útil, ou 
no primeiro dia útil seguinte a esse, quando o não seja (art. 113.º, n.º 12, do CPP). 
VI - A decisão considera-se transitada em julgado logo que não seja suscetível de recurso 
ordinário ou de reclamação (arts. 628.º do CPC, aplicável por força dos arts. 4.º do CPP e 
246.º do CEPMPL). 
VII - O acórdão recorrido não admite recurso ordinário para o STJ (arts. 432.º, n.º 1, al. b), 
e 400.º, n.º 1, al. c), do CPP), e não foram arguidas nulidades do acórdão recorrido, nem foi 
interposto recurso para o TC. 
 



 
VIII - Assim sendo, conclui-se que o acórdão recorrido transitou em 19-05-2022 (quinta-
feira) – após decurso do prazo geral de 10 dias para arguição de nulidades (art. 105.º, n.º 
1, do CPP) e para interposição de recurso para o TC (art. 75.º, n.º 1, da Lei 28/82, de 15.11) 
– pelo que, o prazo de interposição do recurso especial para uniformização de 
jurisprudência – 30 dias contados do trânsito em julgado do acórdão proferido em último 
lugar – expirou em 20-06-2022 (segunda-feira) (arts. 138.º, n.º 2, do CPC e 104.º, n.º 1, do 
CPP. Tendo o recurso sido apresentado em 08.07.2022 é manifesta a sua 
extemporaneidade, pelo que o recurso tem de ser rejeitado (arts. 440.º, n.º 3, e 441.º, n.º 
1, 1.ª parte, do CPP). 
  
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
69/17.9JDLSB.L2.S1 
 I -    A arguida apresenta reclamação para a conferência, nos termos do art. 417.º, n.º 8, 
do CPP, da decisão sumária do relator que rejeitou, por inadmissibilidade, o recurso para o 
STJ que interpôs do acórdão proferido pelo tribunal da Relação, que, confirmando a decisão 
da 1.ª instância, julgou improcedente o recurso por si interposto do acórdão da 1.ª 
instância que a condenou em penas não superiores a 4 anos e 6 meses de prisão por vários 
crimes em concurso e, em cúmulo, na pena única de 10 anos de prisão. 
II -   Deixou a decisão sumária claro que parte das conclusões da motivação se dirigem aos 
factos e às provas que levaram à condenação pelos crimes indicados; incidindo o recurso 
sobre matéria de facto, cujo conhecimento é da competência dos tribunais da Relação (art. 
428.º do CPP), o recurso não é admissível nesta parte. 
III - No que diz respeito ao recurso em matéria de direito, a que se circunscreve a 
competência do STJ (art. 434.º do CPP), encontra-se este tribunal condicionado, nos seus 
poderes de cognição, pela medida das penas aplicadas, sejam elas penas singulares ou uma 
pena única correspondente aos crimes em concurso, determinada em função das penas 
aplicadas a cada um deles, na consideração, em conjunto, dos factos e da personalidade 
do agente (art. 77.º, n.os 1 e 2, do CP). 
IV - Da conjugação dos ars. 400.º, n.º 1, als. e) e f), e 432.º, n.º 1, al. b), do CPP, resulta que 
só é admissível recurso para o STJ de acórdãos das Relações, proferidos em recurso, que 
apliquem penas superiores a 8 anos de prisão ou penas superiores a 5 anos e não 
superiores a 8 anos em caso de não confirmação da decisão da 1.ª instância ou (a partir da 
entrada em vigor da Lei n.º 94/2021, de 21-12) penas não superiores a 5 anos em caso de 
decisão absolutória da 1.ª instância. 
V -  Como se observou na decisão reclamada, tratando-se de decisão que aplica ou confirma 
uma pena da qual não é admissível recurso, não pode este tribunal decidir questão que se 



 
relacione com os pressupostos de que depende a aplicação dessa pena, ou seja, do crime 
a que a pena é aplicada, na definição do art. 1.º, n.º 1, al. a), do CPP, aqui se incluindo as 
questões relacionadas com eventual prescrição do procedimento criminal por crimes em 
concurso, pois que a possibilidade do seu conhecimento (oficioso, se disso for caso) 
pressupõe a competência do tribunal. 
 
VI - A recorrente centra o recurso nas penas aplicadas aos crimes em concurso, 
relativamente aos crimes de burla (arts. 217.º e 218.º do CP), sem fazer qualquer referência 
aos demais crimes, pedindo, a final, que “a pena aplicada não seja superior a 2 anos de 
prisão, suspensa na sua execução, ainda que sujeita a regime de prova e pena de multa”, o 
que só pode ser entendido como se referindo aos crimes em concreto – mais precisamente, 
aos crimes de burla –, ignorando que esses crimes se encontram numa relação de concurso 
entre si e com os outros crimes por que foi condenada e o que dispõe o art. 77.º do CP que 
estabelece critério específico da punição do concurso de crimes. 
VII - Assim, ficaria a competência do STJ limitada ao conhecimento do recurso no que 
respeita à aplicação da pena única, de 10 anos de prisão; sucede, porém, que nenhuma 
questão vem suscitada a este respeito, mostrando-se o recurso completamente desprovido 
de motivação nesta parte, nada havendo, por conseguinte, que, quanto a ela, conhecer. 
VIII - A falta de motivação requerida pelo art. 412.º, n.os 1 e 2, do CPP, implica a não 
admissão do recurso (arts. 411.º, n.º 3, e 414.º, n.º 2, do CPP) e a sua rejeição (art. 420.º, 
n.º 1, al. b), do CPP), por decisão sumária (art. 417.º, n.º 6, al. b), do CPP), pelo que é 
indeferida a reclamação para a conferência. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
11437/21.1T8LSB-B.L1.S1 
1- A oposição de acórdãos pressupõe que o acórdão recorrido esteja em contradição com 
algum acórdão anteriormente proferido pela Relação (ou STJ), o denominado acórdão 
fundamento, tendo ambos os acórdãos sido proferidos no domínio da mesma legislação, e 
sobre a mesma questão fundamental de direito, no sentido neste último caso, que se revele 
essencial para a resolução do litígio em ambos os processos, sendo consequentemente 
irrelevantes questões marginais ou que se reportem a argumentos sem valor determinante 
para a decisão emitida. 
2- Tendo o legislador limitado a instância recursiva ao Tribunal da Relação no caso da 
sentença de declaração de insolvência e aos embargos, os casos de admissibilidade de 
recurso por claramente excecionais, a exigida oposição de julgados sempre terá de ser 
frontal, desde logo no que concerne à questão fundamental de Direito. 



 
3- Não se verifica a oposição de acórdãos quando no Acórdão fundamento, o único ponto 
em discussão é o de saber se ao ali recorrente, na qualidade de gerente da insolvente 
assiste legitimidade para opor embargos à sentença declaratória de insolvência, e 
decorrentemente a aplicação do art.º 40, n.º1, do CIRE, questão manifestamente díspar da 
colocada no Acórdão Recorrido, prendendo-se com a pretensão formulada neste último, 
que visando a interpretação do n.º2 da mesma disposição, reporta-se aos factos que 
podem ser admitidos como causa de pedir de tais embargos.  

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
164/17.4T8BGC-A.G1.S1-B 
I- Resulta do normativo inserto no artigo 688º, nº1 do CPCivil que «As partes podem 
interpor recurso para o pleno das secções cíveis do Supremo Tribunal de Justiça quando o 
Supremo proferir acórdão que esteja em contradição com outro anteriormente proferido 
pelo mesmo tribunal, no domínio da mesma legislação e sobre a mesma questão 
fundamental de direito.». 
II- Constituem requisitos para a admissão de tal recurso: i) que exista um Acórdão do STJ 
transitado em julgado, proferido nos autos onde se suscita a uniformização; ii) contradição 
entre o Acórdão proferido e outro que o mesmo Tribunal haja produzido anteriormente; 
iii) que essa contradição tenha ocorrido no domínio da mesma legislação e que respeite à 
mesma questão essencial de direito. 
III- A admissibilidade do recurso extraordinário para uniformização de jurisprudência, está 
dependente da verificação da existência de uma antinomia entre o Acórdão recorrido e o 
Acórdão fundamento, que se mostre essencial na apreciação, valoração e interpretação da 
normação aplicável ao caso concreto; a dualidade de posições exigida entre o Acórdão 
recorrido e o Acórdão fundamento terá de ser efectiva e não meramente aparente para 
poder consubstanciar os requisitos impostos por aquele apontado normativo, de molde a 
poder ser admitida a impugnação pretendida para uniformização da jurisprudência em 
oposição. 
IV- Para que se possa considerar haver oposição de acórdãos sobre a mesma questão de 
direito é necessário que: i) a oposição entre as decisões seja expressa e não meramente 
implícita; ii) a questão decidida pelos dois acórdãos seja idêntica e não apenas análoga, isto 
é, os factos fundamentais sobre os quais assentam as decisões, ou seja, os factos nucleares 
e necessários à resolução do problema jurídico, devem ser idênticos; iii) a questão sobre a 
qual se verifica a oposição deve ser fundamental, ou seja, a questão de direito deve ter sido 
determinante para a decisão do caso concreto. 



 
V- Daí decorre a necessidade da existência de duas decisões diversas: uma mera referência 
sobre uma questão jurídica, não se traduz  a se numa decisão, se dela não resultar para as 
partes qualquer injuntividade e por isso nunca pode haver oposição de acórdãos 
conducente a uma decisão uniformizadora de jurisprudência. 
VI- Se a ratio essendi em equação está imanente ao despacho recorrido, mas nele não foi 
abordada expressa e autonomamente, enquanto o Acórdão fundamento fez aí assentar a 
vexata quaestio, esta diferença de abordagem, tratando-se de uma dicotomia essêncial, 
traça a fronteira entre a essencialidade da oposição expressa necessária para a 
admissibilidade da uniformização requerida e a mera aparência de decisões opostas e/ou 
implícitas que são insuficientes para fundar a bondade desta impugnabilidade 
extraordinária. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º   
554/20.5T8AGH.L1.S1  
I - O art. 781.º do C. Civil constitui um benefício/faculdade que a lei concede ao credor, pelo 
que, para poder funcionar (e para que todas as prestações se vençam), não prescinde da 
interpelação do credor, na pessoa do devedor, para que esta cumpra de imediato todas as 
prestações. 
II - Ocorrendo tal interpelação apenas 6 anos após o devedor ter deixado de pagar 
prestações, não pode considerar-se a interpelação como efetuada na data da primeira 
prestação não paga (ou seja, 6 anos antes), devendo assim considerar-se que, até à data da 
efetiva interpelação, se manteve em vigor o plano de vencimento das prestações, correndo 
o prazo de prescrição, em tais 6 anos, apenas em relação às prestações que, segundo tal 
plano, se foram vencendo. 

 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
5377/18.9T8V1S.C1.S1 
A utilização, com referência aproximada a 3 anos, pelos proprietários do prédio dominante, 
de um caminho privado, paralelo àquele sobre o qual está constituída uma servidão de 
passagem, assentando apenas no consentimento (ou mera tolerância) da dona desse 
caminho, não se assume como uma mudança juridicamente relevante que sustente a 
extinção, por desnecessidade, da servidão. 
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1895/20.7T8OVR-A.P1.S1 



 
No caso de vencimento antecipado, nos termos do art. 781.º do CC, das quotas de 
amortização de capital mutuado pagável com juros, continua a aplicar-se às quotas assim 
antecipadamente vencidas o prazo de prescrição de 5 anos do art. 310.º, al. e), do CC, prazo 
esse que se inicia e começa a correr, em relação a todas as quotas assim vencidas, na data 
em que ocorreu o vencimento antecipado, por ser nesta data que o direito passa a poder 
ser exercido - cfr. art. 306, n.º 1, do CC.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1878/19.0T8VIS-B.C1.S1 
I. — Em regra, não cabe recurso de revista de decisão proferida em incidente de redução 
de caução no quadro de um procedimento cautelar de arresto. 
II. — A decisão, transitada em julgado, que se pronuncia sobre se, em abstracto, uma 
caução pode ser reduzida ou reforçada em função de circunstâncias supervenientes, não 
determina que, em concreto, uma certa caução deva ser reduzida ou reforçada.  
 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
184/12.5TELSB-S.L1.S1 
I - Nos termos do art. 613.º, n.º 1, do CPC, aplicável em processo penal por via do art. 4.º, 
do CPP, «Proferida a sentença, fica imediatamente esgotado o poder jurisdicional do juiz 
quanto à matéria da causa». O que significa que, decidida a causa, não é possível ao tribunal 
que a emitiu alterar a decisão. 
II - Concede, porém, a lei que, excepcionalmente, possa a decisão ser alterada. O que, em 
processo civil – art. 613.º, n.º 2, do CPC – acontecerá quando se justifique rectificar erros 
materiais – art. 614.º, do CPC –; reformá-la quanto a custas e multa ou, dela não cabendo 
recurso, corrigir erros manifestos na aplicação do direito ou na fixação dos factos – art. 
616.º n.os 1 e 2. do CPC –; e suprir nulidades – art. 615.º, do CPC, particularmente o seu n.º 
4., 
III - Mais restritivo é o regime do processo penal: admitindo – aliás, por aplicação subsidiária 
da lei de processo civil –, a reforma quanto a custas e o suprimento de nulidades – mas por 
referência ao elenco constante do art. 379.º, n.º 1, não inteiramente sobreponível ao do 
art. 615.º, n.º 1, do CPC –, arreda inapelavelmente – pelo menos no entendimento 
jurisprudencial (claramente) dominante neste STJ – a possibilidade da reforma quanto a 
erro manifesto, de direito ou de facto, e, no tocante à rectificação de erros materiais – para 
o que dispõe da norma, específica, do art. 380.º, n.os 1 e 2 –, apenas admite eliminação do 
«erro, lapso, obscuridade ou ambiguidade» até ao ponto em que «não importe 
modificação essencial» do decidido. 



 
IV - Regime este também o dos acórdãos proferidos em recurso pelos tribunais superiores 
por via do art. 425.º, n.º 4, do CPP. 
V - Proferida, então, uma decisão final e não cabendo dela recurso ordinário, os 
interessados apenas poderão reagir contra as nulidades da sentença/acórdão 
expressamente indicadas no referido art. 379.º, ou solicitar a correcção da decisão quando 
não tiver sido observado, total ou parcialmente, o disposto no art. 374.º ou quando 
contiver conter erro, lapso, obscuridade ou ambiguidade cuja eliminação não importe 
modificação essencial, ou pedir a sua reforma quantos custas e multa processual. 
VI - E apenas poderão ver, nessa medida e limites, supridas as nulidades ou corrigida a 
decisão no próprio tribunal que a proferiu, mas sem que tal possa equivaler, em parcela 
alguma, a uma repetição do julgado, não se (re)abrindo qualquer via para regressar à 
discussão da causa. 
VII - Sendo que uma tal interpretação do bloco normativo dos arts. 613.º, 615.º, n.º 4 e 
616.º, n.º 1, do CPC, e 4.º, 379.º, 380.º e 425.º, n.º 4, do CPP, não releva de 
desconformidade constitucional, mormente, com os princípios e ideias da tutela 
jurisdicional efectiva, do processo justo e equitativo ou do direito ao recurso, previstos e 
modelados nos arts. 20.º e 32.º, n.º 1, da CRP. 
VIII - E que um incidente pós-decisório fundado nos arts. 379.º e 380.º, do CPP, não é o 
lugar adequado para uma arguição de um tal vício de inconstitucionalidade, a qual 
necessariamente deverá actuada, em sede de recurso – se verificados os respectivos 
pressupostos, mormente o do art. 70.º, n.º 1, al. b), da LOTC – para o TC.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de Julho de 2022, Processo n.º 
1274/21.9T8TVD.L1-3 
I - O dolo eventual significa que o agente representa um resultado danoso ou ilícito como 
possível, mas não se demove da sua actuação aceitando que esse resultado, embora não 
sendo o seu desejo primordial, aconteça. 
II - Ou seja, o agente tem uma finalidade em mente e não se demove se outra finalidade, 
que aceita como possível, acontecer. 
III - Na negligência, o agente, por violar deveres de cuidado que lhe são impostos por lei, 
admite que certo resultado possa vir a acontecer mas não aceita que se verifique, 
confiando na sorte ou na sua perícia para que o resultado ilícito, por si previsto, não ocorra. 
IV - O Tribunal não pode lançar mão disposto nos artºs 358º e 359º do Código Processo 
Penal para colmatar a falta de factos na decisão administrativa, mormente, a falta de facto 
tendente a demonstrar que o ilícito contradordenacional fora cometido a título de 
negligência ou mesmo dolo eventual. 



 
V - Factos não são as provas, e não são as conclusões que das mesmas se retiram. Factos 
são objectivos, acontecimentos que ocorreram no mundo material, constatável pelos 
sentidos e que da sua conjugação é que se poderá retirar a conclusão de certa infracção ter 
sido cometido ou não.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Julho de 2022, Processo n.º 
9796/20.2T8LSB.L1-7 
1.Nas operações de transferência bancária, a movimentação a débito da conta do cliente 
que a entidade bancária mantém à sua guarda, implica a sua responsabilidade, enquanto 
depositária pela saída dos valores, que apenas será excluída perante justificação da 
respetiva execução. 
2. As instituições bancárias estão vinculadas na sua actividade a adoptarem critérios de 
elevado profissionalismo e sobretudo, com especialização técnica aprestada aos ataques 
fraudulentos nas transacções bancárias, e nessa medida, também, poderem acautelar os 
interesses dos seus clientes. 
3. É sobre a entidade bancária que recai o ónus de demonstrar que as transferências foram 
autorizadas pelo cliente, ou que, realizando-as, tomou as exigidas cautelas e deveres de 
cuidado para se assegurar da legitimidade –proveniência da autorização/ordem- 
considerando as regras da experiência e as frequentes manipulações fraudulentas nas 
operações bancárias; risco assumido pelo banco depositário que só não subsistirá quando 
houver culpa relevante do depositante, que se sobreponha ou anule a responsabilidade 
daquele.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Julho de 2022, Processo n.º 1071/14.8 
T8ALM-A.L1-8 
 –A entrega da coisa como causa de extinção do direito de retenção (artº 761º do CC) tem 
necessariamente subjacente a renúncia tácita ao direito, o que apenas pode resultar de 
uma entrega voluntária. 
–O requisito da exigibilidade mencionado no artº 847º, nº 1, al. a) do CC reporta-se ao 
crédito do autor da compensação, de quem pretende valer-se da compensação, com vista 
a opor o seu crédito ao crédito por benfeitorias, a fim de alcançar a extinção do direito de 
retenção. A exigibilidade deve aferir-se, pois, relativamente ao crédito emergente da 
“ocupação do imóvel/privação do uso”. 
–A não invocação da compensação na contestação à oposição por embargos à execução 
(em que se invocou o direito de retenção, por benfeitorias) tem como efeito a preclusão 
dum direito processual, no processo de oposição por embargos, atento o princípio da 



 
concentração da defesa (artºs 264º, 664º, 489º do anterior CPC, a que correspondem os 
artºs 5º e 573º do atual CPC), mas nada impede que, em ação autónoma, o apelante possa 
fazer-se valer da compensação. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Julho de 2022, Processo n.º 
3194/21.8T8VFX.L1-7 
1– O autor não cumpre a obrigação que decorre do disposto no artigo 552º, n.º 7 do Código 
de Processo Civil quando se limita a juntar, com a petição inicial, o documento 
comprovativo do pedido de apoio judiciário sem invocação da formação do acto tácito, 
sendo que é nesse momento, em que exerce o impulso processual, que se impõe 
demonstrar o gozo desse benefício, conforme artigo 529º, n.º 2 daquele diploma legal. 
2– A previsão do artigo 560º do Código de Processo Civil é hoje imprestável para 
fundamentar, em todas as situações, a possibilidade de invocação do deferimento tácito 
após a recusa da petição inicial pela secretaria, em analogia com a possibilidade de 
comprovar o pagamento de taxa de justiça ou concessão do benefício de apoio judiciário, 
sem prejuízo de tal similitude se manter para os casos de parte não representada por 
mandatário judicial. 
  
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Julho de 2022, Processo n.º 
14913/21.2T8LSB.L1-7 
1.–O n.º 3 do art. 644.º, ao estatuir que as decisões interlocutórias podem ser impugnadas 
no recurso que venha a ser interposto das decisões previstas no n.º 1, põe a apelação 
daquelas decisões na dependência da apelação destas decisões, pelo que, faltando esta 
apelação, aquela não é viável. 
2.–Havendo motivo para a impugnação da decisão interlocutória, mas sendo inexpugnável, 
de facto e de direito, a decisão a que alude o n.º 1 do art. 644.º, inexistindo, portanto, 
razões para pedir a sua revogação ou alteração, é de aceitar a interposição de recurso da 
decisão final com fundamento na sua potencial anulação, total ou parcial, como 
consequência da impugnação da interlocutória. 
3.–Num tal caso, o interessado deve apelar da decisão final e, nesse recurso, impugnar a 
decisão interlocutória que pode ditar a sorte daquela, ou seja, o apelante não apontará 
vícios à decisão final em si mesma, antes afirmando, apenas, que esta não pode subsistir 
caso proceda o recurso da interlocutória. 
4.–Trata-se de uma forma expedita de assegurar eficácia à impugnação da decisão 
interlocutória, permitindo-se que a Relação retire logo do julgamento sobre a 
interlocutória, eventuais consequências relativamente a decisão final. 



 
5.–As partes não podem, em caso algum, ser prejudicadas por erros ou omissões da 
secretaria judicial, pois devendo as secretarias judiciais atuar nos termos da lei e segundo 
as orientações do juiz de que dependem, as partes hão de poder confiar naquilo que os 
funcionários judicias lhes transmitem ou levam a cabo, sendo de equiparar, ao erro ou 
omissão referentes a notificações os atos equívocos, ou de dúbia interpretação, e que 
possam afetar negativamente direitos dos seus destinatários, desde que a interpretação 
lesiva que deles seja feita, aferida pelo standard interpretativo do destinatário normal (art. 
236.º, n.º 1, do CC), possa ser acolhida. 
6.–No caso concreto, tendo a secretaria, no dia 13.08.2021, em cumprimento do art. 233.º, 
informado o réu de que se considerava citado no dia 29.06.2021, e voltando, erradamente, 
no dia 24.08.2021, em novo e indevido cumprimento daquele preceito, a informá-lo de que 
se considerava citado no dia 18.08.2021, tem de considerar-se que o prazo para 
apresentação da contestação se conta a partir desta última data, terminando em 
06.10.2021, e não em 20.09.2021. 
7.–Um destinatário normal, colocado na concreta posição do réu, na sequência da 
comunicação que lhe foi enviada pela secretaria, ainda que erradamente, a 24.08.2021, 
ficaria convencido que o dia 18.08.2021 constituía o termo inicial do prazo de que dispunha 
para contestar, e que, consequentemente, feitas as contas, o termo final ocorreria a 
06.10.2021. 
8.–Impugnando o réu, em sede de apelação da decisão final, a decisão interlocutória 
datada de 26.10.2021 que, sanando o erro da secretaria, e descurando os efeitos dele 
decorrentes, após considerar o réu regularmente citado no dia 29.06.2021, 
- entendeu que o mesmo não apresentou contestação no prazo legal; 
- julgou confessados os factos articulados pelo autor na petição inicial, nos termos do art. 
567.º, n.º 1, há que declarar nula aquela decisão interlocutória, pois, ao sanar o erro da 
secretaria judicial, prejudicou, manifestamente, o réu, cerceando-lhe o direito ao 
contraditório e a um processo justo e equitativo, com evidente influência no exame e na 
decisão da causa, sendo violadora do estatuído nos arts. 20.º, n.º 1 e 4, da CRP, assim como 
dos arts. 3.º, n.ºs 1 (2.ª parte) e 3, 4.º 157.º, n.º 6 e 195.º, n.º 1, estes do CPC. 
 
9.–A nulidade da decisão interlocutória implica a nulidade de todos os termos processuais 
subsequentes que dela sejam absolutamente dependentes, nomeadamente a decisão 
final.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Julho de 2022, Processo n.º 
2092/21.0T8OER.L1-2 



 
I - Apreciados os depoimentos das testemunhas na sua conjugação com os documentos 
constantes do processo, não resulta, de modo algum, demonstrada a ocorrência de um 
erro na apreciação dos meios de prova produzida, afigurando-se, antes, que a factualidade 
considerada provada (e não provada) não é desconforme com a realidade emergente 
daquela prova.  
II – Prevendo a lei (RJAMI) que as partes, no contrato de mediação imobiliária, possam 
acordar que a remuneração da mediadora seja devida, no todo ou em parte, com a 
celebração do contrato promessa do contrato que a final é visado, em tal caso o direito à 
remuneração é adquirido pela mediadora, consoante estipulado com a celebração do 
contrato-promessa, sendo indiferente o cumprimento deste. 
III – No caso dos autos, o acordo escrito celebrado entre a A. e a R. em 12-7-2019, seguindo 
o modelo permitido pelo nº 1 do art. 19 do RJAMI, previu que o direito à remuneração por 
parte da R., era por esta adquirido, na proporção de metade, com a celebração do contrato-
promessa. 
IV - O contrato promessa foi outorgado em 16-8-2019, havendo, então, sido entregue à A. 
pelo promitente comprador, determinada quantia a título de sinal, adquirindo a R. o direito 
a 50% da remuneração. 
V – O contrato prometido não chegou a ser outorgado porque o promitente comprador 
desistiu do negócio (não havendo, aqui, uma não concretização por causa imputável à A.) 
sendo indiferente que o contrato prometido não se viesse a concretizar para a aquisição 
do direito à remuneração em 50% por parte da R.. 
VI – Tendo a A. e a R. celebrado um novo contrato de mediação imobiliária com o mesmo 
objecto – o mesmo negócio relativamente ao mesmo imóvel – tacitamente puseram fim ao 
contrato antecedente, o qual foi substituído pelo segundo. 
VII – Havendo a A. pago à R., quando da celebração do contrato promessa não apenas 50% 
mas a totalidade da remuneração, ocorreu um enriquecimento da R. que foi obtido à custa 
da A. e que carece de causa justificativa, no que respeita aos 50% da remuneração que 
excederam o previsto, e que R. se encontra obrigada a restituir à A.. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de  Julho de 2022, Processo n.º 
6/21.6YQSTR.L1-PICRS 
I.–O Regulamento (EU) nº 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 
Dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria civil e comercial (designado Regulamento Bruxelas I) aplica-se em 
matéria civil e comercial e independentemente da jurisdição (art. 1º/1), estabelecendo o 
art. 7º/2, em caso de responsabilidade extracontratual uma regra especial de competência 



 
(derrogatória da regra geral prevista no art. 4º), nos termos da qual “as pessoas 
domiciliadas num Estado-Membro podem ser demandadas noutro Estado-Membro, em 
matéria extracontratual, perante o tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o 
facto danoso”. 
II.–Nos termos do art. 7º/2 do Regulamento Bruxelas I, os tribunais portugueses (Tribunal 
da Concorrência, Regulação e Supervisão) são internacionalmente competentes para julgar 
a acção prevista no art. 13º da Lei 23/2018, de 5 de junho (Lei de Private Enforcement) - 
“acesso a meios de prova antes de intentada a acção de indemnização”, estando em causa 
apurar se os consumidores residentes em Portugal foram afectados por práticas 
anticoncorrenciais. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de  Julho de 2022, Processo n.º 
293/21.0YUSTR.L1-PICRS 
I. As decisões proferidas pelo Tribunal de 1ª Instância, que tenham recaído sobre questões 
processuais, ao longo do julgamento do recurso de impugnação judicial, que não façam 
parte da sentença ou despacho final que conheça do mérito do recurso interposto da 
decisão da autoridade administrativa, são irrecorríveis. 
II. Também não é admissível recurso, para o Tribunal da Relação, de qualquer uma das 
decisões judiciais previstas no art. 55º nº 1 e 3 do RGCO, porquanto, embora as decisões, 
despachos e demais medidas tomadas pelas autoridades administrativas no decurso da 
fase administrativa do procedimento contraordenacional sejam susceptíveis de 
impugnação judicial por parte do arguido, competente para as decidir é o tribunal de 1ª 
Instância, que delas decidirá em última instância. 
III. Atentos os interesses públicos subjacentes às alterações introduzidas no CdVM, de 
garantir a execução efetiva da política europeia destinada a assegurar a integridade dos 
mercados financeiros, impõe-se aplicar a suspensão do prazo de prescrição prevista na 
nova redação do art. 418º do CdVM, aos processos contraordenacionais pendentes por 
factos praticados antes da sua entrada em vigor. 
IV. Para a violação do princípio ne bis in idem, o circunstancialismo fáctico idêntico deve 
assumir também o mesmo desvalor jurídico, afastando-se a violação daquele princípio 
quando haja um desvalor plúrimo, um concurso real de contraordenações, ainda que os 
factos sejam substancialmente os mesmos. 
V. O disposto no artigo 17.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 69/2004, de 25/3 (Regime Jurídico do 
Papel Comercial) não desonera o intermediário financeiro do cumprimento, junto dos 
investidores, dos parâmetros de qualidade do dever de informação exigidos pelo artigo 7.º 
do CdVM. 



 
VI. O BP, quando transferiu os ativos do B..., para o banco de transição, por força da Medida 
de Resolução imposta ao B..., não excluiu dessa transferência a responsabilidade de índole 
contraordenacional do BEl..., Ne bis in idem, 
VII. Só pode invocar o princípio da confiança, o sujeito que se comporta de acordo com a 
norma de cuidado. 
(elaborado pela Relatora) 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de  Julho de 2022, Processo n.º 
1178/22.8T8OER.L1-7 
I- Constituem requisitos do embargo de obra nova a titularidade de um direito de 
propriedade, ou outro direito real ou pessoal de gozo ou na sua posse, por parte do 
requerente, que este tenha sido ofendido no seu direito em consequência de obra realizada 
pela contraparte que lhe cause ou ameace causar prejuízo e que o embargo seja requerido 
em trinta dias a contar do seu conhecimento; 
II - Invocando a requerente a defesa da sua privacidade e o direito à paisagem de que 
sempre gozou no prédio de sua propriedade, que considera afetados com reflexos no 
direito de gozo dessa sua propriedade face à construção em curso realizada pela requerida, 
sem alegar a concreta violação de regras de construção por parte desta, mormente no que 
se refere à distância mínima entre os edifícios ou qualquer outra prevista no Código Civil 
relativamente às construções e edificações ou em legislação especial, não pode a mesma 
embargar a referida obra; 
III- Mesmo entendendo que estão em causa direitos de personalidade da requerente com 
efeito no valor patrimonial do seu prédio, para que estes merecessem a tutela do direito 
por via do embargo de obra nova não poderia prescindir-se de um grau de gravidade e 
desequilíbrio que justificasse o constrangimento do direito da requerida, o que, no caso e 
em face do alegado, não se afigura ocorrer; 
IV- Concluindo-se que ainda que viesse a provar-se a factualidade alegada pela requerente 
daí não resultaria a procedência da sua pretensão, pode logo concluir-se, após os 
articulados e sem necessidade de outras diligências e/ou da produção de prova, que à 
requerente não assiste o direito de embargar a obra da requerida.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de  Julho de 2022, Processo n.º 
11105/20.1T8LSB. L1-2 
I - Quando um dos contraentes pretende resolver um contrato com base na alteração das 
circunstâncias (artigo 437 do Código Civil) na sequência do Covid-19 tem de provar, para 
além do mais, as circunstâncias em que celebrou o contrato e que elas estão alteradas no 



 
momento em que pretende a resolução (e em geral umas e outras não serão as 
correspondentes linearmente às que existiam antes da Covid-19 e as que passaram a existir 
depois da Covid-19). 
II – Quando o contraente pretende reaver o que prestou em cumprimento do contrato, 
com base no eventual futuro cancelamento de um outro contrato que celebrou com 
terceiro em consequência dos efeitos da pandemia provocada pelo Covid-19, corre por sua 
conta o risco da falta de prova da existência daquele contrato com o terceiro e de 
circunstâncias que tornem certo o futuro cancelamento desse contrato. 
III – Não tendo invocado até à data em que pretendeu aquela restituição, qualquer atraso 
na prestação da sua contraparte, nem qualquer outro motivo para considerar que a 
obrigação desta estava definitivamente incumprida, esse contraente não pode ter o direito 
à resolução, naquela data, com base no incumprimento definitivo (artigos 808 e 801 do 
CC). 
IV – Quando o contraente que comprou a mercadoria para exportação não comprova a 
exportação da mercadoria, tem que pagar o IVA devido ou reembolsar o IVA que o 
vendedor suportou no seu lugar. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de  Julho de 2022, Processo n.º 
175/22.8T9PDL-A.L1-2 
Em execução de decisão proferida em processo de contraordenação ambiental, promovida 
pelo Ministério Público, quer por aplicação direta, com as necessárias adaptações, do 
disposto na al. d), do art.º 729.º, do C. P. Civil, quer por aplicação indireta desse mesmo 
preceito, também com as necessárias adaptações, por força do art.º 731.º do C. P. Civil, 
devem ser admitidos liminarmente os embargos e oposição à execução em que é invocado 
como fundamento que o processo correu à revelia total da embargante, a trabalhar no 
estrangeiro e que não foi notificada para os termos do processo nem da decisão final. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 7 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
333/21.2YHLSB.L1-PICRS 
Motivos relativos de recusa de registo de marcas nacionais - Protecção devida às marcas 
da União Europeia – Princípio da interdependência na apreciação do risco de confusão – 
Marca notória – Concorrência desleal preventiva. 
  
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Setembro de 2022, Processo n.º 
7670/21.4T8LSB.L1-8 



 
Não impede a renovação do prazo do contrato de arrendamento para habitação, a 
comunicação do senhorio que, não obstante efetuada no prazo a que alude o art. 1097º, 
nº 1, al. b), do Código Civil, declare o contrato terminado para data distinta – posterior – 
daquela em que operaria a renovação automática do mesmo. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
26151/19.0T8LSB.L1-8 
1 -O art. 1040º do C.C. constitui uma manifestação da exceção de não cumprimento no 
âmbito da locação. 
2 - Se, não obstante o arrendado deixar de ter condições dignas de habitabilidade, o 
arrendatário continua a morar no arrendado, não há privação do gozo, mas apenas 
diminuição, e, portanto, não pode o arrendatário recusar-se a pagar a renda, mas apenas 
exigir a redução do valor da renda na proporção da diminuição do gozo do arrendado. 
3 - Da simples entrega das chaves não se pode deduzir que a R. queria resolver o contrato, 
opor-se à sua renovação automática ou denunciá-lo. 
4 - Os arrendatários com rendas vencidas não pagas confiam que a restituição do arrendado 
vai ao encontro da vontade do senhorio e só essa confiança explica a restituição do 
arrendado pela R. sem comunicação escrita, sem apresentação de justificação e sem pré--
aviso. 
5 - Se o senhorio não tem direito a exigir a indemnização pela mora quando resolve o 
contrato com fundamento na falta de pagamento de rendas, também não poderá exigir a 
indemnização pela mora quando, antes de comunicar a resolução do contrato ou de propor 
ação de despejo, obtém a restituição do arrendado em contexto de falta de pagamento de 
rendas.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
1522/21.5YLPRT.L1-7 
I- A promessa de arrendamento deve valer como arrendamento definitivo desde que 
contenha os elementos essenciais de um contrato de arrendamento e as partes atuem em 
conformidade, sendo suficiente para fundamentar o procedimento especial de despejo em 
caso de cessação do contrato por oposição à renovação, nos termos do art. 15, nº 2, al. c), 
do NRAU; 
II- No procedimento especial de despejo, pode o arrendatário defender-se, na oposição, 
por impugnação e exceção e ainda, por reconvenção, fazer valer, designadamente, o seu 
direito a benfeitorias ou despesas relativas à coisa cuja entrega lhe é pedida. 
  



 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
1889/20.2T8OER-A. L1-7 
1. - Na pendência de inventário judicial o meio adequado para a prestação de contas pelo 
cabeça-de-casal é o previsto no artigo 947º do CPC, constituindo a conexão  garantia de 
agilidade e economia de actos na resolução da causa. 
2. Não se descortina motivo, para que em tal situação, o interessado deva instaurar acção 
autónoma com vista a reclamar a prestação de contas ao cabeça de casal, ainda que por 
referência a um espaço temporal anterior ao inventário e à sua nomeação pelo menos, na 
circunstância em que a administração de facto coincide com o cabeça de casal investido, e 
que na maioria das vezes, diz respeito aos mesmos bens e compreende receitas ou 
despesas que se repetem anualmente. 
3. De outro passo, não parece também de acolher o argumento da complexidade da 
matéria da prestação das contas atenta a natureza e fins próprios do processo de 
inventário, reservando o tribunal a possibilidade de remeter os interessados para os meios 
comuns.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
2998/22.9T8LRS.L1-4 
I.–As relações externas à jus-laboral impeditivas do trabalhador realizar a sua prestação 
para o empregador podem reflectir-se naquelas. 
II.–Assim, um bombeiro profissional que também é voluntário numa mesma instituição 
humanitária de bombeiros que for sancionado nesta qualidade com proibição de entrar nas 
suas instalações fica impossibilitado de prestar trabalho e incorre em faltas e o contrato de 
trabalho pode suspender-se pelo tempo correspondente a essa sanção ou até mesmo 
cessar (art.os 248.º e seguintes, 296.º, 297.º e 351.º e seguintes do CT). 
III.–Nesse caso, deve ser liminarmente indeferido o requerimento inicial do procedimento 
cautelar comum em que o trabalhador pediu que a associação humanitária de bombeiros 
fosse condenada a abster-se de o impedir de exercer a sua função laboral, pois não existe 
probabilidade séria da violação do seu direito (art.º 362.º do CPC). 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
16496/19.4T8LSB.L1-4 
1–Aos tribunais de recurso cabe reapreciar as questões decididas pelo Tribunal a quo, 
podendo apreciar as questões novas que sejam de conhecimento oficioso. 
2–Se nas alegações e nas conclusões o Recorrente não apresenta quaisquer argumentos 
ou motivos de ordem jurídica que, na sua óptica, determinam um juízo diverso daquele que 



 
teceu a sentença recorrida sobre a existência de irregularidades na constituição do Réu e 
de nulidades das cláusulas dos Estatutos, tal determina a improcedência da sua pretensão.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
17505/20.0T8LSB-A.L1-6 
1-Para efeitos do artº 19º nº 2 do Regulamento Bruxelas II bis (Regulamento (CE) nº 
2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro de 2003, alterado pelo Regulamento (CE) nº 
2116/2004 do Conselho, de 2 de Dezembro de 2004), ocorre excepção de litispendência 
quando tenham sido instauradas acções relativas à responsabilidade parental em relação 
a uma criança, que tenham o mesmo pedido, a mesma causa de pedir, em tribunais de 
Estados-Membros diferentes e, que digam respeito ao mérito da matéria de 
responsabilidade parental. 
2- Assim, se um primeiro processo instaurado num Estado-Membro visar a aplicação de 
medidas provisórias e cautelares, nos termos do artigo 20º do Regulamento Bruxelas II bis, 
qualquer processo instaurado posteriormente, noutro Estado-Membro, que incida sobre a 
questão de mérito relativa à responsabilidade parental em relação à mesma criança, não 
ficará sujeito ao disposto no artigo 19 º nº 2 do Regulamento Bruxelas II bis, não ocorrendo, 
por isso, a excepção de litispendência. 
3- A determinação do conceito de residência habitual, na acepção do artº 8º nº 1 do 
Regulamento Bruxelas II bis, há-de ser feita à luz das disposições e do objectivo do dito 
Regulamento, nomeadamente do constante do seu considerando décimo segundo, daí 
ressaltando que as regras de competência nele fixadas são definidas em função do superior 
interesse da criança, em particular do critério da proximidade. 
4- A esta luz, uma criança de seis meses de idade, que foi deslocada pela mãe da localidade 
onde nasceu e vivia em Espanha e, que passou a residir em Portugal onde, ao fim de seis 
dias, foi instaurado processo especial de Regulação das Responsabilidades Parentais, deve 
ter-se como residindo junto da mãe, em Portugal, por ser mais conforme ao superior 
interesse dessa criança permanecer junto da mãe, quer enquanto figura primária de 
referência, quer em face do critério da preferência maternal para crianças de tenra idade, 
permitindo, assim, assegurar a continuidade das relações afectivas da criança essenciais 
para o seu bem-estar psicológico. 
5-Nestes termos deve aceitar-se que o tribunal de Família e Menores de Lisboa é 
internacionalmente competente para apreciar e julgar o processo especial de Regulação 
das Responsabilidades Parentais instaurado pela mãe seis dias após ter-se deslocado para 
Portugal acompanhada da criança. 



 
6- A atribuição da competência internacional ao tribunal do Estado-Membro em questões 
relativas a matéria de Responsabilidade Parental, de acordo com o artº 16º nº 1, al. a), 
primeira parte, fixa-se no momento em que é instaurada a acção, concretamente, “Na data 
de apresentação ao tribunal do acto introdutório da instância…”, sendo por isso irrelevante 
que a criança, entretanto, tenha sido levada para Espanha. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
18237/13.0YYLSB-A.L1-6 
I. Pressuposto específico da acção executiva é que o dever de prestar conste de um título, 
sendo que o mesmo há-de oferecer a segurança mínima reputada suficiente quanto à 
existência do direito de crédito que se pretende executar. 
II. Apresentando a exequente como título um contrato de concessão de crédito, que 
prefiguraria um título executivo face ao disposto no art.º 46º alínea c) do Código de 
Processo Civil/95 (disposição aplicável face ás normas conjugadas dos art. 6.º, n.º 3 e 8.º 
da Lei 41/2013, de 26 de Junho, pois o Novo CPC não se aplica à execução que se iniciou a 
antes de 01/09/2013), para a instituição de crédito dar à execução tal obrigação, tem de 
provar, não só o contrato, mas também as concretas disponibilizações/utilizações efectivas 
do crédito. 
III. Não prefigura um título executivo, nem o memso serve de suporte ao contrato, a 
indicação do montante da responsabilidade dos executados num anexo que não foi pelos 
mesmos subscrito ou no qual não estejam representados pela entidade terceira que o 
elaborou. 
(Pelo Relator) 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
2970/19.6T8PDL-B.L1-6 
1- No artº 310º, al. e) do CC estão contempladas as quotas de amortização que devem ser 
pagas com adjunção dos juros e abrange as hipóteses de obrigações pecuniárias, com 
natureza de prestações periódicas, pagáveis em prestações sucessivas e que correspondam 
a duas fracções distintas: uma de capital e outra de juros a pagar conjuntamente. 
2-Resulta do artº 311º do CC que para que o crédito passe a estar sujeito ao prazo ordinário 
de prescrição (20 anos), é necessário que o título executivo seja posterior à contracção da 
obrigação e não contemporâneo dela. 
3- Decorre do artº 327º do CC que o efeito interruptivo da prescrição nem sempre é 
instantâneo; isto é, nem sempre determina, imediatamente, o início de um novo prazo de 
prescrição, antes podendo prolongar-se por um período de tempo, mais ou menos longo, 



 
findo o qual se inicia o novo período de prescrição, como sucede quando a interrupção da 
prescrição é causada pela citação: não se iniciando novo prazo prescricional enquanto não 
transitar em julgado a decisão que ponha termo ao processo (artº 327º nº 1 do CC). 
4- No entanto, o nº 2 do artº 327º do CC estabelece um desvio a esta regra, nos casos de 
desistência, absolvição e deserção da instância ou se ficar sem efeito o compromisso 
arbitral; nessas situações o novo prazo de prescrição começa a contar-se desde a 
interrupção, nos termos do artº 326º do CC, ou seja tem efeito interruptivo imediato. 
5- Assim, numa execução instaurada em 16/10/2007, o prazo de prescrição de 5 anos 
interrompeu-se com a citação no dia 21/10/2007 (artº 323º nº 2 do CC); no entanto, essa 
execução foi declarada extinta, por deserção, em 08/05/2015, pelo que de acordo com a 
regra do artº 327º nº 2 do CC, a o efeito interruptivo da prescrição foi imediato e, por isso, 
a prescrição de cinco anos (artº 310º al. e) do CC) ocorreu em 21/10/2012. 
6- De acordo com o Acórdão Uniformizador de Jurisprudência, de 30/06/2022, tirado por 
unanimidade em Julgamento Ampliado de Revista (Proc. 1736/19.8T8AGD-B. P1.S1, nesta 
data ainda não publicado), tendo corrido vencimento antecipado da totalidade das 
prestações, nos termos da cláusula 16ª do documento anexo e do artº 781º do CC, o prazo 
de prescrição de 5 anos, do artº 310º al. e) do CC, mantém-se, iniciando-se o seu termo “a 
quo” com aquele vencimento antecipado em relação a todas as quotas assim consideradas 
vencidas. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
28026/21.3T8LSB.L1-2 
I – A omissão de pronúncia constitui uma nulidade da decisão judicial, prevista na al. d), do 
n° 1, do art. 615°, do CPCivil, quando o juiz deixe de se pronunciar sobre questões que deva 
apreciar. 
II – A nulidade da sentença prevista na alínea c), do nº 1, do art. 615º, do CPCivil, ocorre 
quando os fundamentos invocados pelo juiz deveriam logicamente conduzir ao resultado 
oposto ao que vier a ser expresso.      
III – Relativamente a pontos da decisão da matéria de facto cuja impugnação se funde, no 
todo ou em parte, em provas gravadas, o recorrente tem o ónus de indicar com exatidão 
as passagens da gravação em que se baseia, sem prejuízo de poder apresentar a respetiva 
transcrição. 
IV – Os recursos são meios para obter o reexame de questões já submetidas à apreciação 
dos tribunais inferiores, e não para criar decisões sobre matéria nova, não submetida ao 
exame do tribunal de que se recorre. 



 
V – O art. 9º-A, nº 2, do DL nº 157/2006, de 08/08, que aprovou o Regime Jurídico das 
Obras em Prédios Arrendados (RJOPA), aditado pela Lei nº 13/2019, de 12/02, só 
contemplou as características que deve possuir o local destinado ao realojamento 
temporário do arrendatário nos arrendamentos habitacionais, ficando por definir essas 
características quando se trate de arrendamento para fins não habitacionais. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
28159/16.8T8LSB-F.L1-1 
I – Quem, recorrendo ao preceituado no nº 2 do artigo 15º da Lei nº 54/2005, de 15 de 
Novembro, pretenda o reconhecimento da propriedade privada sobre parcelas de leitos e 
margens das águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ao flutuáveis, terá de provar: 
documentalmente, a propriedade privada antes de 31/12/1864, de forma  a demonstrar a 
legitimidade para as parcelas de terreno em causa serem passíveis de titularidade por um 
particular; que, depois dessa data, aquelas parcelas permaneceram ininterruptamente sob 
propriedade particular; e, que a parcela lhe pertence, sob pena de não lhe ser reconhecido 
o seu direito de propriedade sobre o imóvel. 
II – Pese embora, em princípio, os sapais pertençam ao domínio público marítimo ou fluvial, 
neles também pode existir propriedade privada, legitimamente adquirida. 
III – O autor da acção de reconhecimento da propriedade privada sobre recursos hídricos 
pode pedir tão somente que se reconheça que determinada parcela de recursos hídricos é 
objecto de propriedade privada em seu benefício. 
IV – Por sua vez, a delimitação referida no artigo 17º, nº 1 da Lei nº 54/2005, de 15 de 
Novembro, é o procedimento administrativo que visa apenas delimitar, isto é, traçar os 
limites do domínio público hídrico em conformidade com o que a lei determina, mas não 
determinar se certa parcela se encontra ou não sujeita ao estatuto da dominialidade. 
V – O procedimento de delimitação  do domínio público hídrico não é formalidade prévia 
necessária à apreciação no sentido de ser declarado e reconhecido o direito de 
propriedade, para efeito do disposto no artigo 15º, nº 1 da Lei nº 54/2005, de 15 de 
Novembro. 
  
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 20 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
25924/15.7T8LSB-A.L1-1 
 1–O pedido de dispensa do pagamento da taxa de justiça remanescente deve ser 
formulado a final e decidido no último grau de jurisdição, compreendendo toda a 
tramitação. 



 
2–A apreciação da dispensa ou da redução do pagamento da taxa de justiça remanescente 
deve ser feita relativamente a cada sujeito processual. 
3–Nos termos do art. 303º do CIRE, os apensos “naturais” do processo de insolvência, bem 
como todos aqueles em que as custas (pela regra da causalidade) tenham de ficar a cargo 
da massa, não têm, para efeitos de custas em sentido amplo, autonomia, em relação ao 
processo de insolvência, dado que realizam as finalidades próprias do referido processo. 
4–A atividade de reclamação de créditos em processo de insolvência é consequência legal 
da declaração de insolvência, podendo os créditos ser reconhecidos sem sequer serem 
reclamados e constituindo o direito de impugnação uma manifestação do exercício do 
contraditório, sendo do interesse comum prosseguido pelo processo que todo o passivo 
seja verificado e discutido com as garantias proporcionadas pela tramitação prevista. 
5–A verificação do passivo em processo de insolvência não é uma espécie processual sujeita 
a custas, pelo que não são devidas, em geral, nem a taxa de justiça relativa ao impulso 
processual, nem o respetivo remanescente. 
6–Os recursos têm tributação própria e são processos autónomos, consubstanciando a 
interposição de recurso um impulso processual distinto do da ação em que é proferida a 
decisão recorrida. 
7–Se o tribunal no acórdão proferido, se pronunciou sobre as custas devidas e, embora sem 
referir o art. 6º nº7 do RCP, considerou satisfeito o pagamento de taxa de justiça devida 
pelo impulso processual com o pagamento já efetuado, apontou não terem ocorrido 
encargos e, fundamentando, condenou a recorrente que decaiu apenas no pagamento das 
custas de parte devidas foi já dispensado pagamento da taxa de justiça remanescente 
devida na instância de recurso. 
 
 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de  Setembro de 2022, Processo n.º  
8471/19.5T9LSB.L1-3 
Sumário: não se provou que soubesse serem falsas as afirmações constantes da mensagem 
enviada, o que é bem distinto de as reputar como verdadeiras e, em particular, de em boa-
fé, as reputar como verdadeiras. 
Tratando-se da causa de justificação prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 180.º do CP, 
trata-se também de matéria de facto, cuja impugnação obedece ao disposto no n.º 3 do 
artigo 412º CPP . 



 
A imputação de factos ofensivos da honra ou consideração de terceiro apenas se considera 
justificada no caso de verificação cumulativa dos requisitos das alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 180º do Código Penal. 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de  Setembro de 2022, Processo n.º  
7261/15.9TDLSB.L1-3 
A revogação da suspensão da execução da pena de prisão só deve ter lugar quando seja a 
única e última forma de conseguir alcançar as finalidades da pena sendo, portanto, cláusula 
de ultima ratio. 
Não obstante o incumprimento das horas de trabalho a favor da comunidade que foram 
impostas, é caso a caso que se avalia a violação das obrigações impostas. 
Atravessando-se um período de pandemia que afetou o funcionamento de todos os 
serviços, como aliás se refere no Relatório da DGRSP, e inclusivamente a oferta de emprego 
e tendo o condenado procedido ao pagamento do valor mínimo estipulado pelo tribunal 
fazendo disso prova nos autos, não é possível concluir que o condenado infringiu de forma 
grosseira, que tem necessariamente que ser culposa, dado que tem que ser mais grave que 
o incumprimento previsto no art.º 55.º do CP . 
Não existe incumprimento culposo.  
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de  Setembro de 2022, Processo n.º  
2286/22.0YRLSB-2 
As escrituras públicas de divórcio ou de união estável brasileiras podem e devem ser 
objecto de uma acção de revisão de sentença estrangeira para que possam ser averbadas 
no registo civil dos requerentes, independentemente da sentença de revisão poder ser 
irrelevante para efeitos de aquisição da nacionalidade portuguesa. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de  Setembro de 2022, Processo n.º 
95/21.3YHLSB.L1-PICRS 
1.–Quando é dispensada a realização da audiência prévia pelo juiz da 1ª instância, ao abrigo 
do poder/dever da gestão processual (tendo ainda em vista razões de adequação formal e 
de economia processual – vide arts. 6ç, 547º e 130 do CPC) -, a inércia processual das partes 
ao não requerer a realização da audiência prévia (ao abrigo desse seu poder potestativo 
processual – vide art. 593º, nº 3 do CPC), no prazo legal, significa que se conformaram com 
a decisão do juiz ao dispensar a audiência prévia e ainda quanto ao teor do despacho 
saneador e dos despachos nele proferidos, pelo que a sua reacção contra essa peça 
processual apenas poderá fazer-se depois por via do recurso de apelação, nos termos gerais 
do art. 644º do CPC. 



 
2.–Em sede da impugnação da matéria de facto, o Tribunal da Relação, ao concluir que o 
julgador da 1ª instância observou devidamente os princípios da imediação e da oralidade 
e formou a sua livre convicção (vide art. 607º, nº 5 do CPC) de forma lógica, racional e 
fundamentada (à luz da produção de prova efectuada nos autos e tendo presente as regras 
da experiência que o caso concreto convocava), embora procedendo à efetiva reapreciação 
da prova produzida, não deve empreender qualquer alteração/eliminação quando não 
houver lugar às mesmas face a essa reapreciação e tendo em conta o respeito por aqueles 
princípios por banda do julgador da 1ª instância. 
3.–A obra artística, na verte de «obra coreográfica» é tutelada em sede de Direito de Autor 
à luz do art. 2º, nº 1, al. d) do CDADC. Mister é que estejamos perante obra, ou seja, criação 
intelectual por qualquer forma exteriorizada, e independentemente do seu objectivo e 
mérito. 
4.–Em caso de violação do direito de autor, a parte lesada tem direito a ser indemnizada à 
luz do regime da responsabilidade civil, à luz do art. 483º do CC, com as especialidades 
decorrentes do disposto no art. 211º do CDADC – abrangendo danos patrimoniais e danos 
não patrimoniais. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
187/21.9YHLSB.L1-PICRS 
Violação de direitos de autor – Nulidade da sentença por falta de fundamentação – Falta 
de elementos necessários para a apreciação conscienciosa da excepção peremptória de 
prescrição – Prazo de prescrição – Artigos 498.º n.º 1 e 3 do Código Civil e 195.º n.º 1 do 
Código do Direito de Autor e Direitos Conexos. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
18485/21.0T8LSB.L1-7 
–Deve recusar-se a aplicação do nº 4 do art. 9 do DL nº 287/93, de 20.8, segundo o qual se 
revestem de força executiva os documentos que, titulando ato ou contrato realizado pela 
CGD, prevejam a existência de uma obrigação de que essa entidade bancária seja credora 
e estejam assinados pelo devedor, sem necessidade de outras formalidades, por violação 
do princípio da igualdade previsto no art. 13 da Constituição da República Portuguesa; 
–Assim, uma vez tendo sido apresentado por aquela exequente como título executivo 
contrato de mútuo, ao abrigo do disposto no art. 703 do C.P.C. e no art. 9, nº 4, do DL nº 
287/93, de 20.8, deve indeferir-se liminarmente o requerimento executivo com aquele 
fundamento. 
 



 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
2161/20.3T8CSC.L1-7 
Os tribunais portugueses são internacionalmente competentes para apreciarem e 
decidirem uma ação em que seja alegado que um jogador profissional de futebol de 
nacionalidade e residência em Portugal, com atividade desenvolvida em Portugal, pede 
uma indemnização pelos danos causados pela utilização, não consentida, do seu nome e 
imagem em videojogos produzidos nos EUA e divulgados por todo o mundo, por se 
considerar preenchido o elo suficientemente forte entre a causa e o foro escolhido para 
fundamentar a competência internacional dos seus tribunais (art. 62.º, b), do CPC). 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
1060/20.3T8CSC.L1-7 
 I.–Ocorre erro na forma do processo num contexto em que a Autora vem demandar, em 
ação declarativa de condenação, o ex-cônjuge alegando que, após o divórcio por mútuo 
consentimento, descobriu que o réu havia ocultado a existência de depósitos e títulos, 
peticionando que tais bens sejam declarados comuns e que o réu seja condenado a pagar 
à autora metade do seu valor. 
II.–O processo correspondente aos pedidos formulados é o processo de inventário. 

 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 27 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
9339/21.0T8LSB.L1-7 
1.–Subsiste ainda hoje a discussão doutrinária e jurisprudencial sobre a distinção entre o 
litisconsórcio voluntário e a coligação no que se refere ao dualismo a entre unidade e 
pluralidade de pedidos, tal como parece decorrer do Art. 36.º n.º 1 do C.P.C., ou o dualismo 
entre unidade e pluralidade de relações materiais contravertidas, tal como resulta dos Art.s 
32.º e 33.º do C.P.C.. 
2.–Verificando-se a cumulação de um pedido de condenação solidárias das R.R. fundada 
em responsabilidade contratual (Art.s 798.º e ss. do C.C.) - esta resultante da prática de 
factos ilícitos relativos à execução de contrato de empreitada, imputáveis, quer à 1.ª R., 
enquanto dona da obra, quer à 2.ª R. que, mesmo sendo terceira a esse contrato, interferiu 
diretamente na sua execução e alegadamente assumiu as responsabilidades da dona de 
obra (1.ª R.), com conivência desta -, com outros 3 pedidos de pagamento dirigidos apenas 
à 1.ª R., relativos a retribuições devida pelos trabalhos executados no âmbito do mesmo 
contrato, verifica-se uma conexão substancial suficientemente relevante entre os vários 
pedidos para justificar a coligação de réus. 



 
3.–A causa de pedir é fundamentalmente a mesma relativamente aos dois grupos de 
pedidos considerados, porque todos emergem do modo de execução e cumprimento do 
mesmo contrato de empreitada, na vertente da pontualidade e proficiência na execução 
dos trabalhos nele integrados, por um lado, e no da correspetiva retribuição devida pela 
execução dos mesmos, por outro. 
4.–Mesmo eventualmente se pudesse considerar que existiam causas de pedir diversas, na 
medida em que se poderia sustentar que pedido de indemnização se funda na 
responsabilidade contratual prevista no Art. 798.º do C.C., enquanto que os restantes 
pedidos de pagamento seriam apenas pretensões relativas à mera exigência de 
cumprimento do contrato, nos termos do Art. 406.º n.º 1 do C.C., sempre teríamos de 
admitir que a procedência de todos esses pedidos depende essencialmente da apreciação 
dos mesmos factos, que se relacionam sempre com a efetiva execução do mesmo contrato, 
tal como a relação material controvertida foi configurada pela A.. Ou seja, ainda que a 
situação concreta dos autos pudesse não preencher a previsão do Art. 36.º n.º 1 do C.P.C., 
certamente que cairia no âmbito do n.º 2 do mesmo preceito. 
5.–O Art. 37.º n.º 4 do C.P.C. permite ao tribunal não autorizar a coligação se entender que, 
não obstante se verificarem os respetivos requisitos formais e substanciais, há 
inconveniente grave em que as causas sejam instruídas, discutidas e julgadas 
conjuntamente. 
6.–Não se trata de um poder discricionário, porque não há liberdade de escolha da solução 
a adotar, mas sim um juízo sindicável sobre a conveniência técnica da separação da 
instrução, discussão e julgamento das causas, sendo necessário que se verifique 
“inconveniente grave” quanto a qualquer dessas 3 fases consideradas (instrução, discussão 
ou julgamento). 
7.–Não se verificando esse inconveniente grave, prevalecem as vantagens da coligação de 
réus que decorrem da circunstância de estarmos perante várias ações que, por razões de 
economia processual, são todas tramitadas e julgadas no mesmo processo, pois com os 
mesmos meios garante-se uma administração da justiça mais eficiente e célere, e assegura-
se uma maior justiça relativa, através da uniformidade de decisão do essencial das questões 
jurídicas suscitadas, preservando-se, por esta via, o prestígio dos tribunais. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
26709/20.4T8LSB.L1-4 
I - O ACT celebrado entre o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE e outros e a 
Federação Nacional dos Médicos - FNAM e outro, publicado em BTE n.º 41, de 08/11/2009 
(e subsequentes alterações e rectificações) não efectua qualquer distinção quanto à 



 
natureza de tempo de trabalho quando o serviço de urgência é realizado quer através do 
exercício de funções presencialmente quer em regime de prevenção, a não ser no que toca 
à remuneração do trabalho em regime de prevenção que é remunerado com redução de 
50%. 
II- Por isso, as horas prestadas pelo autor em regime de prevenção contam por inteiro para 
a contabilização das 144 horas a partir das quais se considera existir trabalho suplementar. 
III- A partir das 144 horas, as horas trabalhadas passam a estar sujeitas também ao regime 
de trabalho suplementar devendo as horas trabalhadas em regime de prevenção, para 
além das 144 horas, ter o valor normal de cada hora reduzido de 50% e sobre esse valor 
aplicado o acréscimo que corresponder (25%, 50%, etc.) como trabalho suplementar. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
661/19.7T8CSC.L2-2 
1) Factos instrumentais são os que interessam à decisão do litígio de forma indireta, por 
servirem para demonstrar a verdade ou falsidade dos factos pertinentes a essa decisão. 
2) Não têm essa natureza os fatos cujo aditamento é pedido na apelação da sentença com 
invocação do disposto no al. a), do n.º 2, do art.º 5.º, do C. P. Civil, que integram uma 
contraversão dos fatos articulados na petição diferente da contraversão já plasmada na 
contestação, constituindo assim uma defesa diferente. 
3) A prestação musical de músico instrumentista, embora integrada na prestação musical 
de um cantor não deixa de ter um valor autónomo, digno de proteção legal, a par do valor 
e da proteção inerente à prestação deste, dela retirando ou podendo retirar um valor 
acrescido, como será expectável, mas com ela não se confundindo nem sendo por ela 
anulada, constituindo um valor autónomo, acautelado pelo n.º 1, do art.º 176.º, do Código 
dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos e pelo n.º 2, do art.º 1170.º, do C. Civil. 
 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 28 de  Setembro de 2022, Processo n.º   
1047/20.6T8PTM.L1-4 
1- No caso de acidentes de trabalho sucessivos, a reparação é apenas a correspondente à 
diferença entre a incapacidade anterior e a que for calculada como se tudo fosse imputado 
ao acidente (art.º 11º, n.º 3 da Lei n.º 98/2009). 
2- De acordo com o princípio da capacidade restante, a IPP relevante para efeitos de 
capacidade restante será a IPP fixada, sem ponderação do factor 1,5. 
3- É correcta a aplicação do factor 1,5 ao sinistrado quando este já tenha beneficiado da 
aplicação deste factor em acidente de trabalho anterior. 
 



 
Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de  Setembro de 2022, Processo n.º  
241/22.OJELSB-A.L1-9 
 I–O princípio da presunção de inocência tão somente impõe que qualquer limitação à 
liberdade do arguido, antes do trânsito em julgado de condenação, tenha natureza 
excecional, mas não impede a aplicação da medida de coação mais gravosa ou mais 
limitadora dessa liberdade, se e quando esta (prisão preventiva) seja (para além do termo 
de identidade e residência) a única medida de coação necessária adequada, proporcional 
e ajustada perante a gravidade do indiciado crime e respectiva sanção e perante os 
concretos e reais perigos indiciados; 
II–A vigilância electrónica (da obrigação de permanência do arguido na habitação), através 
da pulseira electrónica, teria como única função dar a conhecer uma eventual e concreta 
violação de permanência na habitação por parte do arguido, mas, não teria a virtualidade 
de monitorizar o que efectivamente sucede com o arguido no interior da sua residência 
não ficando este impedido de, na residência e/ou a partir da residência, continuar a praticar 
condutas que integram essa actividade de tráfico de estupefacientes. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 6 de Julho de 2022, Processo n.º 
1305/21.2T9VFR-A.P1 
 I - A falta de notificação ao arguido da nomeação que lhe foi efectuada, ainda enquanto 
suspeito, e para os efeitos de comparecer em diligencia para tomada de declarações para 
memória futura à ofendida, cuja a presença de defensor é obrigatória, nos termos do artigo 
64º nº 1 al. f), do CPP, não constitui nulidade insanável, mas mera irregularidade, que se 
não for arguida, tempestivamente, se considera sanada. 
II - Apenas após adquirir a qualidade de arguido é que a lei (artº 60º, do CPP) determina 
que lhe seja “assegurado o exercício de direitos e de deveres processuais, sem prejuízo da 
aplicação de medidas de coacção e de garantia patrimonial e da efectivação de diligências 
probatórias, nos termos especificados na lei.” 
III- Não estando prevista nos artigos 119º e 120º do CPP, que a forma incorrecta como foi 
realizada a comunicação do encerramento do inquérito, e da acusação ao arguido, 
constitua nulidade, estamos perante uma irregularidade a seguir o regime imposto pelo 
artigo 123º, do Código de Processo Penal 
IV- O facto de o arguido, após a sua constituição como arguido e interrogatório, no qual 
reservou o direito de posteriormente vir aos autos requer o que tivesse por conveniente 
em sua defesa, ou mesmo a prestar declarações complementares, este nada ter requerido 
e nem ter sido notificado para tal, e o inquérito ter sido encerrado, não configura a violação 
de qualquer direito de defesa do arguido. Do direito que assiste a arguido de “Intervir no 



 
inquérito e na instrução, oferecendo provas e requerendo as diligências que se lhe 
afigurarem necessárias” (artigo 61º, nº1, g), não decorre a obrigatoriedade de ser 
convocado, oficiosamente, para ser ouvido em declarações complementares ou juntar 
provas. É a si que compete tal iniciativa. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
178/14.6TJPRT.P1 
I - Perante uma alteração da cota do terreno com direta influência sobre as cargas exercidas 
no muro de meação e de forma significativa, o homem normal colocado nas circunstâncias 
concretas da 1ª R. teria previsto a possibilidade de perigo, nomeadamente ao nível de 
infiltrações para o prédio vizinho que tem uma parede do seu imóvel encostado a tal muro, 
e adequado a sua conduta perante tal hipótese, procedendo às necessárias averiguações 
para confirmar se era necessário executar trabalhos preventivos de impermeabilização e 
confirmado tal cenário adequado a sua conduta em conformidade. 
II - Embora a responsabilidade por omissão que se enquadra na previsão legal contida no 
artigo 486º do CC se reporte à omissão de ato que deveria ser praticado por força da lei ou 
negócio jurídico, têm tanto a doutrina como a jurisprudência vindo a defender que este 
mesmo normativo consagra um dever jurídico de prevenção do perigo. 
III - A aplicação do previsto no artigo 570º do CC implica que o ato do lesado tenha sido 
uma das causas do dano – em concorrência com o ato do responsável - o mesmo é dizer 
que entre tal ato e os danos, ou o agravamento dos mesmos tenha também ficado 
estabelecido o nexo causal tal como previsto no artigo 563º do CC. 
De igual modo é necessário que haja culpa do lesado, exigindo-se “que o facto do 
prejudicado apresente características que o tornariam responsável, caso o dano tivesse 
atingido um terceiro”. 
IV - A lei não define o conceito de obrigação propter rem, o qual tem vindo a ser desenhado 
pela doutrina. 
Não obstante e no que às características essenciais desta obrigação concerne, existe 
consenso no sentido de a relacionar com a titularidade de um direito real, mormente o 
direito de propriedade, de tal modo que o sujeito passivo desta obrigação é definido pela 
titularidade de um concreto direito real. 
V - A obrigação de indemnizar o vizinho decorrente de obras executadas num prédio, é um 
ato de natureza pessoal que vincula o autor das mesmas e não uma obrigação propter rem, 
como tal não acompanhando o prédio em caso da sua transmissão. 
 



 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
2823/19.8T8MTS.P1 
I - O não oferecimento da contestação no momento processual adequado precludiu o 
direito dos RR. a, posteriormente, apresentarem a sua defesa invocando factualidade nova 
ou suscitando novas questões, nomeadamente em sede de recurso – vide artigo 573º do 
CPC. 
II - Os recursos visam, por via da modificação de decisão antes proferida reapreciar a 
pretensão dos recorrentes por forma a validar o juízo de existência ou inexistência do 
direito reclamado, pelo que está vedado ao tribunal de recurso apreciar ou considerar 
factos ou questões novas antes não suscitadas nem apreciadas pelo tribunal a quo, nos 
termos do artigo 608º nº 2 do CPC, salvo se de conhecimento oficioso. 
III - De entre os comportamentos típicos abusivos que justificam nos termos legais um juízo 
de censura a uma atuação que de outro modo seria considerada legítima, temos o venire 
contra factum proprium. 
Em causa a tutela de confiança, apoiada na boa-fé. 
Àquele que invoca a atuação abusiva incumbe provar a factualidade integradora da mesma. 
IV - É de excluir da decisão de facto conceitos jurídicos ainda que de uso generalizado e 
conhecimento comum que constituam ou integrem o próprio objeto de disputa entre as 
partes, ie, constituam a sua “verificação, sentido, conteúdo ou limites”. 
Bem como expressões de conteúdo puramente valorativo ou conclusivo, destituídas de 
suporte factual e suscetíveis de influenciar o sentido da solução do litígio. 
V - As causas de nulidade da sentença - aplicável ex vi 613º nº 3 do CPC aos despachos - 
previstas de forma taxativa no artigo 615º do CPC, respeitam a vícios formais decorrentes 
“de erro de atividade ou de procedimento (error in procedendo) respeitante à disciplina 
legal e que se mostrem obstativos de qualquer pronunciamento de mérito”, pelo que nas 
mesmas não se inclui quer os erros de julgamento da matéria de facto ou omissão da 
mesma, a serem reapreciados nos termos do artigo 662º do CPC, quando procedentes e 
pertinentes, quer o erro de julgamento derivado de errada subsunção dos factos ao direito 
ou mesmo de errada aplicação do direito. 
VI - A nulidade prevista no artigo 615º nº 1 al. e) sanciona a condenação em quantidade 
superior ao pedido formulado. 
VII - Apenas a total omissão dos fundamentos de facto ou de direito, e já não a deficiência 
em que assenta a decisão, são causa de nulidade da sentença ou despacho. 
VIII - A exceção de prescrição não é de conhecimento oficioso – vide artigo 303º do CC que 
expressamente declara não poder a mesma ser suprida ex oficio pelo tribunal. 



 
A sua arguição apenas em sede de recurso não pode ser apreciada pelo tribunal ad quem, 
a quem está vedado o conhecimento de questões novas antes não submetidas à apreciação 
do tribunal a quo. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
682/18.7T8PVZ.P1 
O mandato pode ser com representação, caso em que os efeitos dos atos jurídicos 
praticados pelo mandatário se produzem logo na esfera jurídica do mandante (artigos 
1178º, nº 1 e 258º, ambos do Código Civil) ou sem representação, hipótese em que o 
mandatário agindo embora por conta do mandante não age em nome dele, mas sim em 
nome próprio (artigo 1180º do Código Civil), ficando obrigado a transferir para o mandante 
os direitos adquiridos em execução do mandato (artigo 1181º, nº 1, do Código Civil).  

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo 
n.º1836/21.4T8PVZ-A.P1 
I - O regime da locação financeira não tem regras especiais para a cessão da posição 
contratual do locatário, no que toca à necessidade de autorização e consentimento, pelo 
que lhe é aplicável o regime geral do CC, impondo o consentimento do outro contraente 
(parte final do art.º 424º nº 1 CC). 
II - Não se verificando a autorização e/ou consentimento, ainda que tácitos, a cessão da 
posição contratual é ineficaz quanto à locadora. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
392/21.8T8PVZ.P1 
I - Na base da responsabilidade pré-contratual está a ideia de que o simples início de 
negociações cria entre as partes deveres de lealdade, de informação, de esclarecimento 
dignos da tutela do direito. 
II - Nesta hipótese estão em confronto dois tipos de interesses, por um lado, a liberdade 
contratual que decorre da autonomia da vontade, na qual se integra o princípio da 
liberdade contratual, e, por outro, a protecção da confiança perante expectativas criadas 
durante a fase pré-negocial. 
III - O princípio da liberdade contratual não pode ser entendido em termos tão latos que 
legitime qualquer conduta das partes durante as negociações, que terão sempre de ser 
orientadas pelo dever de boa-fé. 



 
IV - Assim, estando aquelas em fase avançada e de molde a criar expectativas legítimas de 
consumação do negócio, a parte que as romper, injustificadamente, recusando-se a 
celebrar o contrato, viola aquele dever, constituindo-se na obrigação de indemnizar. 
V - Embora no âmbito da responsabilidade pré-contratual, a indemnização deva, em regra, 
ressarcir os danos cobertos pelo interesse contratual negativo, situações há, excepcionais, 
em que o tribunal poderá fixá-la por forma a cobrir o interesse contratual positivo. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
247/21.6Y3VNG.P1 
 I - Independentemente do conceito de babysitting por ser tido ou não como inovador, é 
em face do quadro legal em vigor e respetiva regulamentação que deve ser exercida a 
atividade - ou seja, existindo quadro normativo que define quais as atividades que podem 
ser desenvolvidas e a respetiva regulamentação, é em face desse que deve enquadrar-se 
uma qualquer atividade que se pretenda exercer; 
II - Em face do disposto no Decreto-Lei n.º 64/2007, com as alterações posteriores, assim o 
Decreto-lei n.º 33/2014, de 4 de março, referindo-se no seu artigo 3.º que se consideram 
“de apoio social os estabelecimentos em que sejam prestados serviços de apoio às pessoas 
e às famílias, independentemente de estes serem prestados em equipamentos ou a partir 
de estruturas prestadoras de serviços que prossigam os objetivos do sistema de ação social 
definidos na Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, que aprova as bases gerais do sistema de 
segurança social”, a verdade é que, resultando é certo do n.º 1 do artigo 4.º o elencar 
expresso de várias das respostas nesse âmbito, em que se inclui a creche – alínea a) –, 
resulta porém, do seu n.º 2, que se consideram “ainda de apoio social os estabelecimentos 
em que sejam desenvolvidas atividades similares às referidas no número anterior ainda 
que sob designação diferente”; 
III - Por decorrência do referido em I e II, não pode dizer-se que inexiste regulamentação 
para a atividade que a arguida denominou por Babysitting. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
354/20.2PBVLG.P1 
I - Considerar-se como fator de medida de pena que depõe contra o arguido, nos termos 
do artigo 71º, n.º 1 e 2, e) do Código Penal, o facto de este se ter remetido ao silêncio, não 
ter confessado, ter negado os factos ou apresentado versão diversa da que veio a resultar 
provada, constitui uma compressão injustificada da liberdade de escolha do modo de 
defesa e, por aí, uma clara violação do direito de defesa do arguido e do processo justo e 
equitativo, consagrados nos artigos 61º do Código de Processo Penal e 32º, n.º 1 e 2 da 



 
Constituição da República Portuguesa e 48º, n.º 2 da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia. 
II - Com efeito, se qualquer uma destas circunstâncias de facto fosse suscetível de como 
fator de medida de pena, enquanto conduta posterior ao facto, ser valorada contra o 
arguido, este poderia ficar não só compelido a falar, como a confessar os factos imputados 
ou, então, se apresentasse uma versão diferente dos factos imputados, a tentar acertar na 
versão dos factos que o Tribunal viesse a dar como provada, sempre sob pena de o seu 
constitucionalmente garantido comportamento processual poder vir a ser valorado contra 
si em sede de determinação da pena. 
III - Assim, o facto de o arguido não ter confessado os factos, negando a maioria ou 
apresentando versão diversa da que resultou provada, constitui circunstância inócua para 
a medida da pena. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Julho de 2022, Processo n.º 
1030/19.4T8VCD.P1 
I - Na interpretação do conceito de “decisão-surpresa” o princípio do contraditório, na 
vertente proibitiva da decisão surpresa, não determina ao tribunal de recurso que, antes 
de decidir a questão proposta pelo recorrente e/ou recorrido, o alerte para a eventualidade 
de o fazer com base num quadro normativo distinto do por si invocado, desde que as 
normas concretamente aplicadas não exorbitem da esfera da alegação jurídica efetuada 
II - Assim, o cumprimento do contraditório não significa “que o tribunal «discuta com as 
partes o que quer que seja» e que alivie as mesmas «de usarem a diligência devida para 
preverem as questões que vêm a ser, ou podem vir a ser, importantes para a decisão 
Assim, apenas estamos perante uma decisão surpresa quando ela comporte uma solução 
jurídica que as partes não tinham obrigação de prever.  

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 7 de setembro de 2022, Processo n.º 
877/22.9JAPRT-A.P1 
I - Com a entrada em vigor da Lei n.º 32/2008, de 17.07, ficou, no que concerne aos dados 
conservados, revogado o regime processual penal previsto nos art.ºs 187.º a 189.º do CPP. 
II - O regime dos art.ºs 187.º a 189.º do CPP não é aplicável aos dados abrangidos pela Lei 
n.º 32/2008. A tal não obsta a declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória 
geral, das normas constantes dos art.ºs 4.º, 6.º e 9.º da referida Lei. 
III - Ainda que assim não fosse, permitir o acesso aos dados de trafego e aos dados de 
localização com base naquelas disposições afrontaria claramente o direito europeu e a 
interpretação que dele faz a jurisprudência do TJUE, materializando uma agressão mais 



 
intensa e desproporcional dos direitos fundamentais à intimidade da vida privada e à 
proteção de dados pessoais previstos nos art.ºs 7.º e 8.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia (CDFUE) do que a Diretiva n.º 2006/24/CE, entretanto 
declarada inválida. 
IV - Com efeito, o regime dos art.ºs 187.º e 189.º do CPP nem sequer obedece às imposições 
da Diretiva, contrariamente ao que veio a suceder com a Lei n.º 32/2008, que, 
inclusivamente, até foi além do que era imposto no que concerne a normas que garantem 
a segurança dos dados conservados e critérios disciplinadores do acesso aos dados 
armazenados. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
12960/21.3T8PRT-B.P1 
Considerando a previsão do art. 223º nº3 do CPC quanto à citação pessoal das sociedades 
comerciais na pessoa de qualquer empregado e os termos da previsão da dilação de 5 dias 
no art. 245º nº1 a) do mesmo diploma, compete à sociedade citada, para usufruir de tal 
dilação por força da situação prevista no art. 228º nº2 do CPC, ex vi do art. 246º nº1, fazer 
prova de que a pessoa que recebeu a carta para citação não é sua empregada mas sim 
apenas uma terceira pessoa a quem a mesma foi entregue com a incumbência de lha 
transmitir.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Setembro de 2022, Processo n.º   
636/22.9T8VCD-A.P1 
I – Objecto da obrigação de alimentos é o que se mostrar indispensável ao «sustento, 
habitação e vestuário» (artigo 2003.º, n.º 1, do CC), sendo que ao termo “sustento” deve 
ser atribuído um significado lato, abrangendo tudo o que se revelar necessário à satisfação 
das necessidades da vida segundo a situação concreta do alimentando e lhe garanta uma 
vida digna; 
II – De harmonia com o disposto no artigo 2004.º, n.º 1, do Código Civil, a obrigação 
alimentar comum está sujeita a um critério de dupla proporcionalidade: em função dos 
meios daquele que está obrigado a prestar os alimentos e em função das necessidades do 
alimentando; 
III - Afronta o referido critério da proporcionalidade, na vertente das necessidades do 
alimentando, a pretensão do requerente de que a sua mulher lhe pague uma pensão de 
alimentos provisórios de € 683,56 por mês, quando dispõe de um rendimento mensal de € 
1.550,00 e a despesa que tem de custear com o lar em que está internado é, em média, de 
€ 1.700,00 por mês. 



 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
316/13.6TBAMT.P2 
I - O direito de demarcação pressupõe (a) a existência de um direito de propriedade sobre 
determinado prédio, b) a existência de prédios confinantes (contíguos) e (c) a existência de 
dúvidas relativamente às estremas de dois prédios confinantes. 
II - Se não se prova que os prédios são confinantes, falece irremediavelmente a pretensão 
de demarcação. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2903/20.7T8VFR.P1 
I - O contrato de comissão é um contrato de mandato comercial nos termos do artigo 266º 
do C.Com., por via do qual o mandatário se obriga a praticar um ou mais atos jurídicos de 
natureza comercial, por conta de outrem, mas contratando por si e em seu nome como 
principal e único contraente. 
II - Do contrato de comissão se distingue o contrato de agência, realçando-se (entre outras) 
a diferença substancial derivada do facto de neste último contrato (de agência) ser o 
principal quem celebra os contratos com os clientes, limitando-se o agente a promover por 
conta do principal a celebração dos mesmos. 
III - A indemnização de clientela visa compensar o agente da atividade por si desenvolvida 
e de que o principal venha a beneficiar; benefícios que se mantêm na medida em que a 
clientela angariada pelo A. continue a ser cliente da R.. 
IV - É entendimento jurisprudencial reiterado de que os valores indemnizatórios assentes 
em juízos de equidade na ponderação das circunstâncias apuradas e relevantes de cada 
caso concreto e não em razões estritamente normativas, apenas devem ser alterados 
quando se evidencie desrespeito pelas normas que justificam o recurso à equidade ou se 
mostre em flagrante divergência com os padrões jurisprudenciais sedimentados e 
aplicados em casos similares. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
11627/21.7T8PRT-B.P1 
I - A decisão surpresa que a lei pretende afastar com a observância do princípio do 
contraditório, contende com a solução jurídica que as partes não tinham a obrigação de 
prever, para evitar que sejam confrontadas com decisões com que não poderiam contar, e 
não com os fundamentos que não perspetivavam de decisões que já eram esperadas. 



 
II – Tal não se confunde com a suposição que as partes possam ter feito quanto ao destino 
final do pleito, nem com a expectativa que possam ter perspetivado quanto à decisão, quer 
de facto, quer de direito, sendo certo que, pelo menos, de modo implícito, a poderiam ou 
tiveram em conta, designadamente, quando lhes foi apresentada uma versão fáctica não 
contrariada e que, manifestamente, não consentiria outro entendimento 
III - Se a parte invoca a violação do citado princípio, mas não argui qualquer nulidade seja 
processual seja da decisão, não extraindo daí quaisquer consequências, o tribunal, porque 
a mesma não é de conhecimento oficioso, não a pode decretar. 
IV - A sentença homologatória da partilha (art.º 1382.º, n.º 1, do CPC de 1961), uma vez 
transitada em julgado, constitui título executivo tendo, a partir desse momento, ficado 
definitivamente fixado o direito dos intervenientes no processo de inventário. 
VI - Se determinada dívida for aprovada por todos os interessados ou verificada pelo juiz, 
ocorre o caso julgado relativamente ao credor que seja interessado no inventário, 
considerando-se a dívida judicialmente reconhecida e exigível, ainda que falte a expressa 
condenação no seu pagamento a que alude a parte final do n.º 1 do artigo 1354.º, do CPCivil 
de 1961. 
VII - Na elaboração do mapa de partilha a regra geral estabelecida é a da dedução do 
passivo ao activo (cfr. artigo 1375.º, nº 2 do CPCivil de 1961), cujo único propósito é o 
apuramento do quinhão de cada interessado. 
VIII - Todavia, isso não significa que o passivo fique pago, significa apenas que tal valor é 
um encargo da responsabilidade dos interessados e na proporção dos respectivos 
quinhões. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2223/20.7T8VLG.P1 
I - Nos termos do art. 505.º CC, a responsabilidade objetiva do detentor do veículo só é 
excluída quando o acidente for devido (com culpa ou sem culpa) unicamente ao próprio 
lesado ou a terceiro, ou quando resulte exclusivamente de causa de força maior estranha 
ao funcionamento do veículo. 
II - Os beneficiários preferenciais desta responsabilidade são os peões, os ciclistas e outros 
utilizadores não motorizados das estradas, carecendo de especial proteção a este nível as 
crianças, os idosos e outros indivíduos frágeis, estando afastado o risco próprio do veículo 
se o acidente resultar unicamente do comportamento do próprio lesado, culposo ou não 
(v.g. o peão atravessa a rua a correr ou fora da passadeira ou quando o semáforo está 
vermelho para ele). 



 
III - Quando se não trate de situação de vulnerabilidade, há que avaliar as circunstâncias de 
cada sinistro para verificar se a culpa do lesado foi grave ou o único fator do acidente, 
situação que o ordenamento francês apelida de faute inexcusable, entendida esta como a 
conduta intencional de gravidade excecional que expõe o seu autor, sem razão justificada, 
a um perigo do qual deveria ter estado ciente. 
IV - Encontrando-se o peão a 10 metros de distância da passadeira e sendo noite, 
avançando repentinamente para o interior da faixa de rodagem, em passo acelerado, sem 
se certificar do trânsito que se fazia na via, está afastada a responsabilidade pelo risco do 
veículo atropelante que, circulando a não mais de 40 Kms/hora, foi surpreendido pelo peão 
na via.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
4415/19.2T8MAI.P1-A 
I - A prescrição estabelecida no artigo 482º do Código Civil (prescrição do direito à 
restituição fundada em enriquecimento sem causa) só é atendível a partir do momento em 
que o empobrecido viu judicialmente frustradas as suas tentativas de ser patrimonialmente 
reintegrado ao abrigo de outro meio legal. 
II - Tal conclusão é imposta pela circunstância da obrigação fundada no enriquecimento 
sem causa ter natureza subsidiária. 
III - Por outro lado, tendo o empobrecido recorrido anteriormente à reintegração do seu 
direito creditório através de ação executiva, a citação do devedor nessa ação sempre 
implicará a interrupção da prescrição.  

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
884/20.6T8LOU.P1 
I – Com vista a tornar célere a resolução e pagamento das indemnizações devidas pelos 
acidentes de viação, o DL 291/07, de 21.8, enuncia um conjunto de deveres a cargo das 
seguradoras que estas devem cumprir, sob pena da aplicação de sanções que aí também 
estão previstas. 
II – Entre tais sanções conta-se a do art. 40.º, n.º 4, aplicável quando a seguradora se atrase 
na comunicação ao lesado da assunção, ou não, da responsabilidade, no prazo fixado na 
lei. 
IV – Considera-se ter a seguradora cumprido a sua obrigação de comunicação ao lesado da 
posição que tomou sobre a responsabilidade, se a mesma o fez através da seguradora 
deste, no âmbito da Convenção IDS. 



 
V – Encontra-se devidamente fundamentada a comunicação da seguradora que informa o 
lesado apenas assumir metade dos prejuízos por inexistir prova quanto à culpa dos 
intervenientes no acidente de viação. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
69/14.0T8VFR.P1 
I - Sendo a factualidade objecto de impugnação irrelevante para a apreciação do mérito da 
causa, a fim de não se praticar actos inúteis no processo (o que sob o art. 130º do CPC até 
se proíbe), não há que conhecer da impugnação deduzida sobre a mesma. 
II - Ainda que o dano biológico, integrado por défice funcional permanente da integridade 
físico-psíquica de 10 pontos, seja compatível com o exercício da actividade profissional que 
o lesado tinha aquando do acidente, é indemnizável sob uma vertente patrimonial, como 
dano patrimonial futuro que tem em conta a expressão daquele défice e a necessidade de 
esforços suplementares para o exercício de tal actividade profissional, sem prejuízo de uma 
vertente não patrimonial que o mesmo também encerra (que abrangerá, por exemplo, as 
dores sofridas por causa da lesões ocasionadas com o acidente e seu tratamento, a clausura 
hospitalar, o dano estético decorrente das sequelas das lesões e a repercussão destas, em 
termos de prejuízo de afirmação pessoal, nas actividades de lazer e desportivas do lesado, 
etc…); 
III - Para o cálculo da indemnização por aquele dano patrimonial futuro a lei não traça um 
critério definido; há assim que recorrer à equidade, como previsto no art. 566º, nº3 do C. 
Civil. 
IV - Tratando-se de calcular um quantitativo indemnizatório que traduza o capital de que o 
lesado se veja privado para o futuro em virtude do défice funcional sofrido, para tal cálculo 
há que ter em conta os seguintes factores: o período de tempo que, considerando a idade 
do lesado ao tempo do acidente com o acréscimo dos períodos de tempo da sua 
incapacidade absoluta para o trabalho dele decorrentes (pois durante eles há 
indemnização por perda salarial total), tem em conta a sua esperança média de vida; o 
défice funcional permanente da integridade físico-psíquica de que o lesado passou a sofrer; 
a remuneração anual líquida auferida. 
V - Ao capital assim encontrado, por ocorrer uma antecipação do seu pagamento, há que 
fazer a dedução de uma sua proporção. 
VI - Considerando as dores sofridas pelo Autor por causa da lesões ocasionadas com o 
acidente e seu tratamento – cujo quantum doloris, sendo fixável no grau 6 numa escala de 
1 a 7, é bastante elevado –, a sua clausura hospitalar (decorrente do seu internamento) por 
um período total de 25 dias, o dano estético fixável no grau 2 numa escala até 7 e ainda o 



 
grau de repercussão permanente das sequelas das lesões, em termos de prejuízo de 
afirmação pessoal, nas actividades físicas desportivas e de lazer fixável no grau 3 numa 
escala até 7, cremos como adequada a compensar os danos não patrimoniais em referência 
a quantia global de 30.000 euros. 
VII – Entre o acidente e as despesas que, em vista de instruir a petição inicial da acção que 
interpôs para responsabilização da seguradora, o autor decidiu fazer em relatórios que por 
si próprio considerou úteis e em certidões que por si próprio entendeu ser de juntar, não 
ocorre, de forma manifesta, um nexo de causalidade adequada; como tal, não há que 
responsabilizar a ré pelo seu pagamento. 
VIII – Resultando provada apenas a “possível necessidade” de determinada intervenção 
cirúrgica, é de concluir que não está apurada a sua efectiva necessidade futura; como tal, 
os custos respectivos podem ou não vir a ter lugar, motivo pelo qual há que concluir que 
estamos na presença de um apenas possível dano futuro mas ainda não previsível, do que 
decorre, face ao disposto no art. 564º nº2, 1ª parte, do C. Civil, que não possa ter lugar a 
condenação no respectivo pagamento. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3746/18.3T8MTS.P1 
I - A uma “empreitada de consumo”, onde o dono da obra é um consumidor final, que a 
destina a uso não profissional, são aplicáveis as disposições previstas especificamente para 
relações de consumo, na Lei de Defesa do Consumidor (Lei nº 24/96, de 31/7) e no D.L. 
67/2003, de 8/4 (este actualmente revogado pelo D.L. nº 84/2021, de 18/10). 
II - O cumprimento perfeito de um contrato de empreitada implica que a obra 
convencionada seja entregue sem vícios que excluam ou reduzam o seu valor, ou a sua 
aptidão para o uso a que é destinada, o que não se verificará se a mesma não apresentar a 
qualidade que o consumidor pode razoavelmente esperar, atenta a natureza da obra em 
questão. 
III - É essencial que os defeitos verificados pelo dono da obra, aquando da sua entrega pelo 
empreiteiro, lhe sejam denunciados, como condição do ulterior exercício de qualquer 
direito. 
IV - No regime previsto no D.L. 67/2003, de cariz expressamente protector para com o dono 
da obra, em homenagem ao seu estatuto de consumidor, os direitos resultantes para o 
dono da obra em face dos defeitos que esta apresente têm idêntico conteúdo aos previstos 
no C. Civil. Porém não são de exercício sucessivo, mas sim independentes uns dos outros. 
V - Quando seja legítima a resolução do contrato pelo dono da obra, não é essencial a plena 
coincidência entre os defeitos denunciados e aqueles que, ulteriormente apurados em 



 
acção judicial, vêm a justificar o direito à indemnização pelo prejuízo resultante dos 
defeitos. 

 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
445/20.0T8OBR.P2 
I - No âmbito do processo de promoção dos direitos e proteção da criança e do jovem em 
perigo, a medida de confiança a pessoa idónea pressupõe, entre o mais, que entre essa 
criança ou jovem e a pessoa que faz o acolhimento exista uma relação de afetividade 
recíproca, que permita delinear e construir uma futura integração na família biológica sem 
traumas, ao fim do prazo máximo de 18 meses. 
II - Por sua vez, a confiança a pessoa selecionada para a adoção, a família de acolhimento 
ou a instituição com vista a futura adoção, pressupõe que não existam ou se encontrem 
seriamente comprometidos, nos termos definidos por lei, os vínculos afetivos próprios da 
filiação. 
III - No caso, não havendo outra alternativa e não sendo também objetivamente viável a 
primeira das indicadas medidas, estando seriamente comprometidos os vínculos afetivos 
próprios da filiação, é de decretar a confiança da criança em perigo a instituição, com vista 
à futura adoção da mesma. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
12022/20.0T8PRT.P1 
I – Em matéria de interpretação da declaração negocial, vigora entre nós a chamada teoria 
da impressão do destinatário, com expressão no regime instituído nos artigos 236.º a 238.º 
do CCivil, do que decorre, para além do mais, que a declaração negocial deve valer “com o 
sentido que um declaratário normal, colocado na posição do real declaratário, possa 
deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder razoavelmente contar 
com ele”. 
II – Também no respeitante às circunstâncias atendíveis para a interpretação se deve 
operar com a hipótese de um declaratário normal: serão atendíveis todos os elementos 
que um declaratário medianamente instruído, diligente e sagaz, na posição do declaratário 
efetivo, teria tomado em conta (por ex., “os termos do negócio; os interesses que nele 
estão em jogo (e a consideração de qual seja o seu mais razoável tratamento); a finalidade 
prosseguida pelo declarante; as negociações prévias; as precedentes relações negociais 
entre as partes; os hábitos do declarante (de linguagem ou outros); os usos da prática, em 
matéria terminológica, ou de outra natureza que possa interessar, devendo prevalecer 
sobre os usos gerais ou especiais (próprios de outros meios ou profissões)”. 



 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Setembro de 2022, Processo n.º 
287/21.5GBVNG.P1 
I - A fiscalização da pena acessória de proibição de contactos com a vítima por meios 
técnicos de controlo à distância deve constituir o padrão das decisões tomadas no âmbito 
das condenações ao abrigo do art. 152.º do CPenal sempre que se mostre imprescindível 
para a protecção da vítima. 
II - Tal contexto impõe, desde a introdução das alterações decorrentes da Lei 19/2013, de 
21-02, uma fundamentação mais exigente quando se entenda não ser de aplicar tais meios 
técnicos de fiscalização, por contraponto ao regime anterior em que a decisão de utilização 
dos referidos meios técnicos é que implicava uma explicação mais rigorosa – esse o sentido 
da alteração no n.º 5 do art. 152.º do CPenal do termo pode (faculdade) para deve (regra). 
III - Todavia, continua a ser necessário o consentimento do arguido, da vítima e de outras 
pessoas afectadas com a medida, embora se permita agora, desde a vigência da Lei 
19/2013, de 21-02, que o julgador possa entender que o controlo por meios técnicos à 
distancia é de facto imprescindível para a protecção dos direitos da vítima, e que deve 
dispensar aqueles consentimentos, exigindo-se nesse caso a elaboração de decisão, de 
forma fundamentada, a justificar tal opção. 
IV - Padece de nulidade parcial por omissão de pronúncia (art. 379.º, n.º, al. c), do CPPenal) 
a sentença que determina o controlo da pena acessória prevista no art. 152.º, n.º 5, do 
CPenal através de vigilância electrónica e fundamenta a sua decisão no que respeita a esta 
matéria exclusivamente no disposto nesse preceito, apoiando-se no aparente 
automatismo do recurso a tais meios de controlo à distância, omitindo, por erro de direito, 
qualquer referência às exigências decorrentes dos arts. 35.º e 36.º da Lei 112/2009, de 16-
09. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
92/17.3T8AND.P1 
I - A valoração da prova, em especial, na acção de impugnação pauliana deve ser realizada 
de acordo com as presunções judicias, tendo em conta: a) a eventual ligação familiar entre 
as partes; b) a utilização posterior do bem alienado; c) a necessidade efectiva da celebração 
do negócio; d) a existência de negociações prolongadas com o credor, e e) a coincidência 
temporal entre a declaração de insolvência/execução e a alienação. 
II - Não pode ser considerada provada uma factualidade, favorável à parte, unicamente 
com base no seu depoimento que é contrariado pela restante prova junta aos autos. 



 
III - O conceito de má fé, na impugnação pauliana, basta-se com o conhecimento da 
possibilidade real de, através da sua conduta, as partes virem a causar prejuízo efectivo aos 
credores. 
IV - Por isso, estando demonstrada que os RR tinham avultadas dividas e que o seu único 
património relevante eram os objectos alienados, é seguro que os seus familiares sabiam 
que assim prejudicavam os credores, cujos créditos conheciam. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1413/21.0T8VLG-A.P1 
I - A situação do fiador, enquanto executado, é similar à do próprio arrendatário, pois 
ambos figuram no contrato de arrendamento, ambos são responsáveis pelo pagamento 
das rendas vencidas e de ambos pode o credor/senhorio exigir tal pagamento. 
II - O título executivo complexo formado nos termos do artigo 14º-A do NRAU abrange não 
apenas o arrendatário, mas também o fiador, cabendo no seu âmbito todas as rendas 
devidas e demais encargos até à restituição do respectivo locado. 
III - Para fazer valer o título executivo contra o fiador, impõe-se que sejam cumpridas 
também quanto a ele as formalidades da comunicação previstas no artigo 10º do NRAU. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1211/22.3T8VNG-A.P1 
I - Em face, do disposto no artigo 380º do Código de Processo Civil, os requisitos de que 
depende a suspensão da deliberação social são: (i) justificação da qualidade de sócio por 
parte do requerente (ii) deliberação contrária à lei, aos estatutos ou ao contrato social (iii) 
dano apreciável resultante da execução imediata da deliberação. 
II - Verificados os requisitos aludidos em i) e ii), o decretamento da providência depende 
da alegação/prova dos prejuízos que possam decorrer da execução da deliberação. 
III - Trata-se de meio processual que visa prevenir danos futuros decorrentes da execução 
das deliberações durante a pendência da ação principal; sendo estes, os danos decorrentes 
da demora do processo principal, que possam ser causados à sociedade ou a sócios. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 21 de Setembro de 2022, Processo n.º 
151/18.5T9VFR.P1 
I - É legalmente admissível a ratificação da queixa apresentada pelos legais representantes 
do menor, vítima dos factos que são objeto da acusação deduzida nos autos pelo Ministério 
Público, quando, por este ter mais de dezasseis anos, aqueles já não tinham legitimidade 
para essa apresentação 



 
II - Essa ratificação não está sujeira a qualquer prazo e pode ocorrer após o decurso do 
prazo de 6 meses, a que alude o art.º 115º, nº 2, do Código Penal, contado a partir da data 
em que a vítima atingiu os 18 anos de idade. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Setembro de 2022, Processo n.º 
393/19.6T8ETR.P1 
I – A propriedade do dinheiro depositado em conta bancária reparte-se por cada um dos 
titulares de tal conta na medida do dinheiro de sua propriedade que cada um ali colocou. 
II – A questão da propriedade do dinheiro depositado, é distinta e independente do regime 
de movimentação dos depósitos (solidária, conjunta ou mista, consoante for acordado), já 
que a relação jurídica que nasce da abertura da conta é uma relação jurídica de obrigação, 
não se devendo confundir o direito de crédito dela emergente para os titulares da conta 
com o direito real sobre as quantias que integram o depósito. 
III – Sendo a conta bancária solidária e não resultando, quanto a determinada quantia nela 
depositada, que a mesma só pertence a um dos titulares ou que são diferentes as partes 
de cada um dos titulares, presume-se, por via do regime previsto no art. 516º do C. Civil, 
que cada um deles participa em partes iguais em tal crédito. 
IV – Tendo o autor, proprietário de dinheiro depositado naquela conta, pedido a restituição 
do mesmo aos réus por carta por estes recebida cerca de 6 meses depois do seu 
levantamento do banco e cerca de 8 meses e meio depois do falecimento do co-titular da 
conta (em representação do qual os réus actuaram) e vindo depois a propor a acção a pedir 
aquela mesma restituição para a qual os réus foram citados cerca de 4 meses depois do 
envio daquela carta, considerando que qualquer de tais períodos de tempo estão muito 
aquém do prazo de prescrição de 3 anos do direito à restituição por enriquecimento (art. 
482º do C.Civil) e que, por outro lado, nada se apurou no sentido de que o autor, após o 
envio daquela carta a solicitar o dinheiro e antes da propositura da acção, algo tenha dito, 
comunicado ou feito em contrário do que ali disse, é de concluir pela não existência de uma 
qualquer situação de confiança criada pelo autor junto dos réus no sentido de lhes 
reconhecer ou de qualquer modo lhes atribuir a titularidade do dinheiro, e, assim, pela não 
existência de abuso do direito por parte do autor ao vir pedir a sua restituição. 
  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 26 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1276/18.2T8VLG.P1 
“I - Entende-se que o objecto do negócio é contrário à lei sempre que viole regras 
imperativas (art. 280º do CC). No entanto, há contrariedade à lei, não só quando o objecto 
do negócio viola directamente uma disposição legal imperativa, como também quando o 



 
objecto, sem ofender frontalmente a lei, tenta contornar uma proibição por esta imposta, 
chegando por outros meios ao resultado proibido (fraude à lei). 
II - Para além das garantias previstas na lei – garantias tout court –, sejam pessoais ou reais, 
pode surgir a utilização de outros institutos ou figuras jurídicas com finalidade diversa 
prevista na lei, que as partes utilizam, por acordo, para desempenhar funções de garantia. 
III - Dentro do género, surge a figura da alienação fiduciária em garantia, a qual constitui 
um negócio fiduciário nos termos do qual um sujeito (prestador da garantia) transmite a 
outro (beneficiário da garantia) a titularidade de um bem ou de um direito com a finalidade 
de garantia de um crédito, ficando o beneficiário da garantia obrigado, uma vez extinta esta 
finalidade, a retransmitir-lhe aquela mesma titularidade. 
IV - O contrato fiduciário, que não se confunde com a simulação relativa (art. 241º do CC), 
visto a transmissão da propriedade do bem do vendedor para o comprador ser querida, 
tem associado o risco de abuso do fiduciário em resultado da evidente desproporção entre 
o meio, em abstracto excessivo para o fim considerado, mas necessário, e o fim visado. 
V - A respeito da validade dos negócios fiduciários, na vigência do actual CC, é dominante, 
na doutrina e na jurisprudência, a tese da sua admissibilidade, sem prejuízo de se poder 
sindicar a licitude do respectivo objecto em face do disposto no artigo 280.º do CC, em 
particular, na vertente de fraude à lei. 
VI - Assim, tal situação de fraude à lei tem-se por verificada, quando da venda fiduciária em 
garantia resulta uma qualificada desproporção entre o valor do crédito garantido e o valor 
do bem dado em garantia, devendo-se entender que, nessas circunstâncias, o objecto da 
venda fiduciária em garantia deve ser considerado ilícito, em face do disposto no citado 
artigo 280.º do CC, por o negócio jurídico em causa defraudar as regras da proibição do 
pacto comissório – art. 694º do CC – aqui aplicáveis por extensão teleológica”.  

  
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2506/19.9T8AVR.P1 
I - Nos termos do nº 1 do art. 143º do C. Civil, a interpretar à luz dos princípios gerais 
estabelecidos nos arts. 140º e 145º, onde se trata de afirmar a supletividade do 
acompanhamento, o respeito pela vontade do beneficiário e a salvaguarda do núcleo de 
direitos a exercer pelo beneficiário mais amplo possível, não pode ser desconsiderada a 
vontade do próprio beneficiário quanto à escolha do acompanhante. Porém, isso 
pressupõe a existência de uma vontade informada, esclarecida e livre. 
II - O acompanhamento terá por fim assegurar o bem estar do beneficiário, o pleno 
exercício dos seus direitos e a salvaguarda do seu interesse, que o legislador classificou 



 
como “imperioso”, designadamente para o distinguir de outros interesses, 
designadamente os daqueles que possam ser designados como acompanhantes. 
III - No que respeita à prestação exigida a quem venha a ser nomeado acompanhante, 
recorreu o legislador ao paradigma da “diligência requerida a um bom pai de família”, que 
deve ser assegurada em cada situação concreta, mas necessariamente na perspectiva 
daquele interesse imperioso do beneficiário. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2215/12.0TBVCD-C.P1 
I - O direito a alimentos entre ex-cônjuges tem um carácter excecional e tendencialmente 
temporário; isto é, só se constitui e deve ser mantido, para além do mais, enquanto o 
credor da prestação alimentar não consiga providenciar pela sua própria subsistência. 
II - Assim, a obrigação de alimentos extingue-se quando o respetivo credor passe a dispor 
de rendimentos e/ou bens alienáveis que lhe permitam fazer face ao seu sustento 
minimamente digno. 
III - Apesar de ser essencial, o direito à habitação não tem de ser satisfeito mediante a 
compra de casa própria. 
IV - Tendo o ex-cônjuge, credor de alimentos, obtido com a venda de um prédio que fazia 
parte do património conjugal um valor que lhe permitia ir fazendo face à sua própria 
subsistência e optando ele por adquirir um outro prédio no qual reinvestiu todo aquele 
valor, em vez de tentar outras soluções para a sua habitação de acordo com a sua real 
capacidade financeira, não pode o devedor da prestação alimentar ser obrigado a mantê-
la para colmatar a alegada escassez de recursos financeiros consequente àquela aquisição. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2024/20.2T8OVR-A.P1 
I - Prescrevem no prazo de cinco anos, a que se refere o art. 310º, al. e) do Cód. Civil, as 
obrigações que se traduzem em sucessivas quotas de amortização do capital mutuado ao 
devedor, originando sucessivas prestações mensais, em cujo valor se englobam os juros 
devidos. 
II - A circunstância de vencida uma quota e não paga se vencerem todas as posteriores em 
nada releva para termos prescricionais, uma vez que a prescrição respeitará a cada uma 
das quotas de amortização e não ao todo em dívida. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1019/20.0T9ESP.P1 



 
Quando não se provam factos que possam integrar a prática do crime de violência 
doméstica por que o arguido vinha acusado, mas se provam factos que podem integrar 
crimes de natureza particular, como injúrias ou difamação, impõe-se a absolvição do 
arguido, por falta de legitimidade do Ministério Público para o exercício da ação penal, 
quando a ofendida não se constitui assistente e não acompanhou a acusação pública. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 28  de Setembro de 2022, Processo n.º 
4887/19.5T9VNG.P1 
I - É admissível e sujeito a livre valoração o depoimento do que se ouviu dizer ao arguido. 
II - Essa admissibilidade e livre valoração não está condicionada pela confirmação pelo 
próprio arguido em audiência do que uma testemunha a ele possa ter ouvido dizer 
III- Porque não são puníveis os simples pensamentos, não basta que se prove que o arguido, 
ao proferir por escrito determinadas expressões ofensivas tinha a intenção de com elas 
atingir a honra e consideração social dos ofendidos; a esse facto subjetivo devem 
corresponder factos objetivos: por um lado, que o conteúdo dessas expressões seja 
objetivamente ofensivo, mas também, por outro lado, que se verifiquem, pelo conteúdo 
das expressões e pelo contexto em que são proferidas, dados objetivos que permitam 
concluir que tais expressões eram dirigidas aos ofendidos. 
IV - Nada permite concluir, objetivamente (isto é, independentemente do que possa ter 
sido a intenção, confessada ou não, do autor desses escritos) que as palavras “porcos e 
putas”, escritas no espelho de uma casa de banho frequentada pelos homens 
trabalhadores de uma empresa fossem dirigidas aos gerentes dessa empresa.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
838/20.2T8PVZ.P1 
I - A escritura pública de doação não faz prova daqueles factos que constituem objecto de 
declarações de ciência produzidas perante a autoridade (notário), como é o caso, por 
exemplo, dos dizeres: “que esta doação é feita em reconhecimento de que, na partilha por 
divórcio deles outorgantes, ….”; que em resultado da partilha”. 
II - E da leitura conjugada dos arts 393º, nº2 e 394º, nº 1, CCivil, resulta que a proibição 
prevista neste último preceito respeita apenas aos atos não abrangidos pela força 
probatória plena do documento, porquanto, quanto aos atos abrangidos por essa força, a 
inadmissibilidade da prova testemunhal está coberta por aquele primeiro preceito legal. 
III - Se as partes, outorgantes como doador e donatório numa escritura pública de doação 
não alegam na contestação a existência de qualquer erro ou vício ocorrido nas declarações 
insertas na escritura de doação e pretendem provar que fizeram doação para cumprir 



 
obrigação anterior, convocando a referência ali feita a escritura de partilha anterior para 
divisão de um alegado crédito comum, 
IV - O que verdadeiramente está em causa é interpretar o contrato intitulado de doação 
celebrado entre o 1º e a 2ª Réus, tarefa na qual, o tribunal pode convocar outros 
documentos dotados de igual força probatória, bem como prova pessoal produzida. 
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1075/20.1T8VLG.P1 
I - A excepção do caso julgado visa evitar que o órgão jurisdicional, duplicando as decisões 
sobre idêntico objecto processual, contrarie na decisão posterior o sentido da decisão 
anterior ou repita na decisão posterior o conteúdo da decisão anterior. 
II - Na cessão de créditos o credor transmite a terceiro, independentemente do 
consentimento do devedor, a totalidade ou parte do seu crédito. 
III - Em relação ao devedor é necessário que a cessão lhe seja notificada, nos termos 
previstos no nº1 do art.º 583 do C. Civil 
IV - O que torna a cessão eficaz relativamente ao devedor é o facto de este a conhecer 
podendo esse conhecimento revelar-se de várias formas, entre quais a notificação 
efectuada por um dos contraentes da cessão. 
V - No entanto tal não significa que o conhecimento não possa chegar ao devedor por outra 
via, nomeadamente através da citação para a execução.  
 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1777/21.5T8GDM.P1 
I - O superior interesse da criança é prosseguido com a preferência dada à residência 
alternada. A divisão por modo equitativo da vida da criança pela casa do pai e casa da mãe 
favorece a proximidade dos laços afetivos com ambos os progenitores, cria sentimentos de 
segurança e de pertença igualitários e contribui, pelo lado dos pais, para um maior respeito 
de ambos pela parentalidade recíproca que se assume, como de iguais, e com iguais 
competências. Essa é a melhor interpretação do artigo1906º nº 6 do Código Civil (redação 
da Lei n.º 65/2020 de 11-04). 
II - A definição das responsabilidades parentais, em tal caso, não deve, porém, abdicar de 
dois pressupostos: superior interesse da criança e igualdade parental, porquanto será a 
prossecução destes que permitirá um crescimento saudável, equilibrado, harmonioso e 
feliz aos filhos. 
III - A densificação dos conceitos em concreto não se realiza de modo padronizado. Cada 
pai, cada mãe, cada filho na sua idiossincrasia, e perante as suas reais possibilidades é que 



 
darão o modo de balizar àqueles fins prosseguidos, na ponderação comparativa das 
vantagens e desvantagens do regime na perspetiva da criança, mas sem desviar o olhar dos 
interesses e motivações dos pais. 
IV - A residência fixada junto de um progenitor colide com o interesse do filho na 
continuidade de relações de afeto, de qualidade e significativas com o progenitor não 
residente e com o interesse do filho em manter também com este progenitor relação de 
grande proximidade, bem assim como colide com a igualdade dos progenitores no exercício 
das responsabilidades parentais, estes consignados no artigo 36º nº 3 e 5 da Constituição 
da República Portuguesa. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º  
4571/18.7T8CBR.C1 
 I – Em termos de nexo de causalidade, o dano é provável sempre que a sua ocorrência, 
segundo a ordem das coisas e a experiência da vida, se apresente como normal e típica – 
adequada. 
II – O facto que atuou como condição do dano só deixará de ser considerado como causa 
adequada se, dada a sua natureza geral, se mostrar de todo indiferente para a verificação 
do mesmo, tendo-o provocado só por virtude de circunstâncias excecionais, anormais, 
extraordinárias ou anómalas que intercederam no caso concreto. 
III – Se, após acidente de viação, a morte do lesado resultou da medicação que lhe foi 
prescrita, não para tratamento das lesões decorrentes do acidente, mas para obstar a 
reação ocorrida a medicamentos destinados ao tratamento de complicações intestinais – 
óbito causado por uma bactéria que surgiu no intestino na sequência da toma de 
antibiótico, provocando complicações de saúde que o lesado não aguentou, fruto das 
comorbilidades de que já padecia –, é de afastar o nexo de causalidade entre o acidente e 
a morte. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
1634/22.8T8VIS.C1 
I – A providência de suspensão de gerentes de sociedade – com natureza cautelar, a que 
alude o art.º 1055.º do CPCiv., visando garantir o efeito útil da destituição que venha a ser 
decretada – não depende da alegação e prova de factos demonstrativos do fundado receio 
de que a demora na resolução definitiva do litígio cause prejuízo irreparável ou de difícil 
reparação. 
II – Uma vez alegados os factos que traduzam a existência de justa causa de destituição, 
não é exigível, para o efeito da suspensão do gerente, a alegação de factos demonstrativos 



 
dos concretos prejuízos decorrentes da sua atuação, visto que o justo receio resultará aqui 
da circunstância de ser demonstrada aquela justa causa. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
4978/16.4T8VIS.C1 
I - Apenas os danos futuros certos ou razoavelmente previsíveis, e não os meramente 
eventuais ou hipotéticos, são indemnizáveis ao abrigo do artº564º do CC. 
II - No caso de mera culpa do lesante, a indemnização/compensação por danos não 
patrimoniais pode ser fixada, equitativamente, em montante inferior ao que 
corresponderia aos danos causados -  arº 494º do CC. 
III - Assim, para o lesado, de remediada condição económico financeira, acusado de crimes 
sexuais contra a sua filha, preso preventivamente cerca de dez meses e meio, sem ter 
recorrido ou pedido a reapreciação da medida de coação, e depois - por inaudibilidade das 
declarações para memória futura da filha e da recusa desta em depor em julgamento -, ter 
sido foi absolvido apenas com base no princípio in dúbio pro reo, é  adequada a 
compensação, a tal título, de dez mil euros. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
5273/18.0T8VIS.C1 
I - Em caso de ocorrência de um sinistro coberto por um contrato de seguro do ramo vida, 
o seu acionamento determina para a seguradora a obrigação de efetuar o pagamento do 
capital garantido à beneficiária (efeito imediato), mas tem ainda como efeito mediato a 
liberação da dívida cuja responsabilidade primária foi assumida por ambos os segurados 
cônjuges. 
II - Se um dos mutuários, depois da morte do outro (sinistro), continuar a pagar ao banco 
as prestações de amortização (incluindo juros, imposto de selo e outras despesas) do 
empréstimo garantido com o seguro, vai-se sub-rogando no direito do banco sobre a 
seguradora ao pagamento do capital segurado, pelo que pode pedir a condenação da 
seguradora a restituir-lhe os valores pagos ao banco. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
447/09.7TJCBR.C1 
I- Se no momento da abertura da sucessão, se constata que um depósito bancário de que 
o de cujus era titular ou contitular, patenteia um saldo nulo, a única coisa que, à certeza, 
com exactidão, se pode afirmar é que o património do autor da herança não é integrado 



 
por um crédito sobre o banco detentor do depósito – mas não que o dinheiro que nele 
estava depositado deixou de integrar aquele património. 
II - Quando, no inventário se relacionam depósitos bancários, o que verdadeiramente se 
relaciona é o dinheiro objeto mediato do depósito e caso se deva reconhecer que esse 
dinheiro pertence ao relictum do autor da herança, ele deve figurar no inventário, com 
inteira indiferença pela circunstância, dolosa ou fortuita, de já não se mostrar depositado 
na conta de que aquele era contitular. 
III - Na falta de prova de um negócio aquisitivo ou transmissivo oponível ao verdadeiro 
titular da propriedade económica do dinheiro, deve entender-se que o dinheiro continua 
integrado na herança e deve ser objeto de partilha pelos vários interessados de harmonia 
com a respetiva vocação sucessória. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 12 de Julho de 2022, Processo n.º 
260/11.1JALRA.C1 
I – A norma do artigo 316º do CPP aplica-se a todas as situações de adicionamento ou 
alteração do rol de testemunhas, independentemente do que esteve na base desse 
aditamento ou alteração, aplicando-se, portanto, nas situações em que se arrolam novas 
testemunhas após a comunicação a que alude o n.º 1 do artigo 358º do CPP. 
II – A lei não impõe, aquando da comunicação da alteração de factos, nos termos do n.º 1 
do artigo 358.º, a indicação dos meios de prova, o que bem se compreende por se tratar 
de factos indiciados e de não factos provados, perante os quais a defesa, se assim o 
entender, ainda pode apresentar novos meios de prova. 
III – Não há na lei nenhum normativo que exija que o tribunal deva conhecer antes do 
acórdão (ou sentença) das questões relacionadas com a resposta de um arguido à 
comunicação do artigo 358º do CPP, bastando-se a lei com o facto de ser dado efectivo 
conhecimento à defesa da probabilidade de vir a ser fixada nessa peça final uma nova 
factualidade, podendo ela assim arrolar prova nova, podendo até mudar a sua estratégia 
de defesa, fazendo-o em tempo e a tempo, não ficando, pois, prejudicados os seus direitos. 
IV – Nessa situação, o tribunal, em sede de sentença ou acórdão final, deve esclarecer quais 
os meios de prova em que se fundamentou para tal alteração não substancial de factos, 
motivando de forma crítica a sua decisão, por forma a não cair na nulidade a que alude o 
artigo 379º, n.º 1, alínea a), por referência ao artigo 374º, n.º 2, ambos do CPP. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 31 de Agosto de 2022, Processo n.º 
441/20.7PBLRA.C1 



 
1º - No artigo 20º, n.º 2 do CP, o legislador ofereceu ao juiz uma norma flexível, que lhe 
permite optar pela imputabilidade [caso em que a imputabilidade diminuída vai influenciar 
na determinação da pena (art. 71.º)] ou pela inimputabilidade do sujeito (sendo-lhe 
aplicada uma medida de segurança, de acordo com o art. 91.º). 
2º - Assim, uma de três: 
· Ou temos uma perfeita e inequívoca imputabilidade – artigo 14º do CP; 
· Ou temos uma inequívoca inimputabilidade por anomalia psíquica (artigo 20º, n.º 1 do 
CP) - para que um agente seja considerado inimputável, de acordo com o artigo 20.º n.º 1 
do CP, é necessário que ele sofra uma anomalia psíquica, de tal forma grave que, no 
momento da prática do facto, o impeça de compreender/avaliar a ilicitude do facto ou de 
se determinar em conformidade com essa avaliação; 
· Ou temos uma anomalia psíquica grave que pode acarretar dois juízos sentenciais: 
o a declaração de uma inimputabilidade, ao abrigo do n.º 2 do artigo 20º do CP; [não uma 
inimputabilidade “natural” mas uma inimputabilidade jurídica ou, como nos indica 
Elisabete Monteiro, uma “inimputabilidade fictícia” ou ainda, na expressão de Carlota 
Pizarro de Almeida, uma “inimputabilidade artificial”, referindo-se a ela Figueiredo Dias 
como situações de “imputabilidade duvidosa”]; ou 
o a declaração de uma imputabilidade diminuída. 
3º - A imputabilidade diminuída não é objecto de qualquer preceito legal no Código Penal 
vigente, quer a nível de definição, quer a nível de efeitos que podem surgir com a sua 
aplicação. 
4º - À imputabilidade diminuída não corresponde necessariamente uma culpa diminuída - 
ela tanto pode conduzir a uma culpa agravada, como a uma culpa atenuada, tudo 
dependendo das características da personalidade do agente reflectidas no facto. 
5º - Em suma, o agente imputável diminuído: 
· pode ser sancionado com uma medida de segurança quando seja declarado como 
inimputável e perigoso; 
· pode ser condenado em pena a executar em estabelecimento prisional comum, não 
verificados os pressupostos do artigo 104º do CP; 
· pode ser condenado em pena a executar em estabelecimento destinado a inimputáveis, 
verificados os pressupostos do artigo 104º do CP; 
· pode ser condenado em pena relativamente indeterminada, quando seja declarado 
imputável e a sua anomalia psíquica coincida com uma tendência para o crime (artigo 83º 
do CP); 
· pode ser condenado em pena atenuada quando seja declarado imputável e não perigoso. 
 



 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
411/22.0T8PMS.C1 
O que for instituído, por testamento, como único herdeiro do remanescente da quota 
disponível dos bens do sócio de uma sociedade não tem o direito de pedir o arrolamento 
dos bens móveis que constituíram o património de tal sociedade. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
400/22.5T8GRD-A.C1 
I - É objetivo da Convenção sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
concluída em 25.10.1980 pela Conferência da Haia de Direito Internacional Privado e 
aprovada pelo Estado Português pelo Decreto do Governo n.º 33/83, de 11.5, contrariar o 
uso de meios de autotutela em matéria de exercício das responsabilidades parentais. 
II - O referido mecanismo convencional visa combater o flagelo das deslocações ilícitas de 
crianças, organizando para o efeito uma verdadeira ação de entrega da criança ilicitamente 
retida no estrangeiro, destinada a permitir o regresso imediato ao Estado da sua residência 
habitual, ação que não contende com a definição das responsabilidades parentais dos 
progenitores (ou de outras pessoas), mas visando apenas sancionar o carácter ilícito da 
deslocação (ou da retenção) da criança, evitando que a passagem do tempo venha 
consolidar as situações constituídas em violação de direitos dos progenitores ou de 
terceiros, e procurando neutralizar uma via de facto 
III - Impõe-se uma reação pronta e rápida, que frustre os objetivos prosseguidos pelo 
infrator do direito de custódia, neutralizando a alteração da situação por ele ´contra legem` 
criada, e deixando para os tribunais do país da residência habitual da criança a discussão 
sobre qual o progenitor melhor colocado para exercer as responsabilidades parentais. 
IV - Daí que o procedimento instaurado seja simples, não obrigando, em princípio, ao 
exame da problemática relativa ao superior interesse da criança.          
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2201/20.6T8CBR.C1  
I - Estando em causa a promoção dos direitos e a proteção das crianças e dos jovens em 
perigo, no âmbito da LPCJP, o perigo a que aludem as disposições dos art.ºs 1978.º, n.ºs 1, 
al.ª d), e 3, do CCiv. e 3.º daquela LPCJP, terá de se configurar como iminente ou provável, 
assumindo-se como grave, embora não tenha de ser culposamente causado, podendo 
resultar de simples impotência ou incapacidade do progenitor ou cuidador. 
II - Sendo indubitável que os progenitores de uma criança institucionalizada, que ainda não 
atingiu os três anos de idade, não têm condições para exercer as respetivas 



 
responsabilidades parentais, sendo eles próprios a pedir que a criança seja entregue aos 
cuidados da avó materna, importa, antes de enveredar pela via adotiva, procurar 
alternativa no seio da família natural/biológica, verificando se tal avó reúne em si as 
condições que faltam aos pais, de molde a assumir a responsabilidade de velar pelo 
desenvolvimento integral da menor, em satisfação do superior interesse da criança. 
III - Apurado que a aludida avó apresenta dificuldades estruturais e de gestão de 
relacionamento e, no seu funcionamento individual, importantes limitações ao nível das 
capacidades parentais essenciais, com revelado declínio cognitivo, configurando um 
quadro irreversível, que compromete – e mais comprometeria no futuro – o nível de 
desempenho necessário, atento o padrão atualmente exigível, à garantia e prossecução do 
superior interesse da menor, nas vertentes essenciais ao seu desenvolvimento integral 
como criança e pessoa, aquelas em que assentam e se estruturam as responsabilidades 
parentais, a que os pais não lograram dar resposta, tem de concluir-se pela inexistência de 
solução válida no seio da família natural, num horizonte em que também não pode 
prolongar-se indefinidamente a permanência em instituição, antes havendo de ser dada 
oportunidade de acesso a um ambiente familiar em que a criança se possa desenvolver 
integralmente, abrindo-lhe a via adotiva, quadro em que não resultam desrespeitados os 
aplicáveis princípios da necessidade, atualidade e proporcionalidade e se responde às 
exigências do superior interesse da menor. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo 
n.º135/21.6T8LRA.C1 
I – Como subtipo do contrato de compra e venda, surge o contrato de compra e venda para 
consumo, que se regula, além das regras gerais do Código Civil, da Lei n.º 24/96, de 31 de 
Julho – que estabelece o regime legal aplicável à defesa dos consumidores –, e de outros 
diplomas de proteção dos consumidores, o Dec. Lei n.º 67/2003, de 08.04, alterado 
posteriormente pelo Dec. Lei. n.º 84/2008, de 21.05, pelo Dec. Lei nº 9/2021, de 29/1 e 
pelo Dec. Lei n.º 84/2021, de 18/10[9], que “procede à transposição para o direito interno 
da Directiva n.º 1999/44/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio, relativa 
a certos aspectos da venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, com vista a 
assegurar a protecção dos interesses dos consumidores”. 
II – A introdução desta regulamentação, específica, mais protetora do comprador 
consumidor consiste em haver o legislador considerado o comprador – que seja 
consumidor – a parte mais fraca no respetivo negócio de compra e venda, e, por isso, 
carecido de uma maior proteção legal. 



 
III – Dada a dificuldade da prova da existência do defeito à data da entrega, quando ele se 
manifesta ao longo de um período de tempo relativamente longo, a lei, protegendo o 
consumidor, consagra a presunção de que a falta de conformidade verificada dentro do 
referido prazo, faz presumir que o defeito já existia à data da entrega, salvo quando tal for 
incompatível com a natureza da coisa ou com as características da falta de conformidade. 
IV – Assim, o consumidor/comprador apenas tem de fazer a prova do defeito de 
funcionamento da coisa – da falta de conformidade/facto base da presunção –, sem que 
sobre si impendam os ónus de alegar e provar a causa concreta da origem do mau 
funcionamento e a sua existência à data da entrega.  

 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
79/20.9T8ACB-A.C1 
I – O efeito cominatório “semi-pleno” da falta de oposição ao requerimento inicial de 
insolvência – confissão dos factos alegados –, a que se reporta o artigo 30.º, n.º 5, do CIRE, 
é circunscrito à declaração de insolvência, sendo que a apreciação sumária que na sentença 
venha a ser feita do crédito do requerente se destinará unicamente a aferir da sua 
legitimidade para requerer a insolvência do devedor, dele não se podendo o requerente 
valer na fase seguinte, da verificação e graduação de créditos. 
II – A conta de honorários a que se reporta o n.º 2 do artigo 105.º do EOA, consiste na 
exigência de uma formalidade destinada à prova da liquidação do crédito por honorários e 
ainda à interpelação para pagamento desse crédito. 
III – Provocando a declaração de insolvência o vencimento imediato de todas as obrigações 
do devedor (artigo 91.º do CIRE), a apresentação de tal nota pode ser substituída pela mera 
alegação nos autos de todos os elementos a que se reporta o n.º 3 do artigo 105.º EOA, 
essenciais à aferição do montante peticionado a título de honorários. 
IV – Não vindo a reclamação de um crédito por honorários de advogado acompanhado da 
conta de honorários e sendo insuficiente a alegação a tal respeito constante do 
requerimento de reclamação do crédito, deverá o juiz convidar o reclamante ao 
aperfeiçoamento da sua reclamação, especificando quais os montantes cobrados por cada 
serviço, número de horas despendido, complexidade dos serviços, etc. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1485/19.7PBVIS.C1 
I. Em processo penal não existe um verdadeiro ónus probatório em sentido formal, 
vigorando o princípio da aquisição da prova articulado com o princípio da investigação: são 
boas as provas validamente trazidas ao processo, sem interessar a sua origem, recaindo 



 
sobre o juiz, em última hipótese, o encargo de investigar e esclarecer oficiosamente os 
factos em busca da verdade material. 
II. Quanto ao ónus da prova em sentido material, o princípio de presunção da inocência do 
arguido impõe que, em caso de dúvida irremovível, a questão seja sempre decidida a favor 
do arguido e que da falta de prova não podem resultar consequências desfavoráveis para 
ele, qualquer que seja o thema probandum. 
III. São três as características essenciais do conceito AMEAÇA expresso no tipo do artigo 
153º do Código Penal: a) - mal; b) - futuro (não existirá ameaça futura quando, terminado 
o filme do nosso processo e a história de vida contida nos nossos autos, deixar de haver 
futuro para aquela ameaça concreta, não sendo ela passível de vir a ser consumada na 
medida em que se esgotou no momento presente – o mal não pode ser de execução 
imediata mas ser antes de execução futura); c) – cuja ocorrência dependa da vontade do 
agente (ou apareça como dependente da vontade do agente). 
IV. Se a conduta do destinatário, que se visa condicionar pela ameaça, é uma conduta 
inteiramente legítima, que qualquer cidadão tem o direito de adoptar livremente, 
consideramos inadequado dizer-se que o destinatário, como tinha a escolha de evitar tal 
conduta, não foi ameaçado. 
V. Independentemente de ser condicional ou não, o que é determinante é a possibilidade 
do “anúncio” que é transmitido pela ameaça provoque ou seja susceptível de provocar na 
pessoa a que se dirige receio, medo ou inquietação que afecte ou prejudique a sua 
liberdade de determinação e acção. 
VI. Por conseguinte, nas situações em que a conduta do visado condicionante da 
concretização do mal futuro é uma conduta inteiramente legítima e normal na vida em 
sociedade, a que qualquer cidadão tem direito, não nos parece correcto afirmar que está 
salvaguardada a liberdade de decisão e de acção desse visado porque sempre poderá evitar 
o mal, abstendo-se de tal conduta. 
VII. Não estamos perante um mero aviso quando a verificação do mal futuro anunciado 
está dependente da vontade do arguido, na medida em que a ele cabe, a cada momento, 
formular um juízo de valoração sobre o comportamento da pessoa a quem as expressões 
em causa foram dirigidas. 
VIII. O gesto de passar a mão pelo pescoço numa trajectória perpendicular, simulando uma 
acção de corte da garganta, após a verbalização de um «faço-te isto», constitui acto 
comunicacional com um sentido universal, de anúncio de morte futura do visado por acção 
de quem faz o gesto, pois a secção daquele órgão tem consequências quase sempre fatais, 
o que, por si só, justifica a agravação desta ameaça. 
  



 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Setembro de 2022, Processo n.º  
12/07.3GCMBR-D.C1 
I – Estando em causa apenas o cumprimento parcial da obrigação exequenda, o n.º 3 do 
artigo 716.º do Código Civil aponta para a irrazoabilidade de o Estado retirar do valor já 
obtido a percentagem (de 2,5%) fixada, no artigo 829.º-A daquele diploma, a título de 
sanção pecuniária compulsória. 
II – Por outro lado, em caso de venda de bens penhorados – salvo quando o valor 
exequendo fique integralmente pago –, a sanção pecuniária compulsória não está entre as 
despesas judiciais que, por força do artigo 541.º do Código de Processo Civil, saem 
precípuas do produto dos bens penhorados. 
III – Posição diversa, ou seja, entendimento no sentido de o artigo 541.º do CPC prever a 
sanção pecuniária compulsória quando a quantia reclamada pelo exequente não está 
totalmente paga, afronta o princípio da proporcionalidade e o direito de propriedade 
privada, previstos, respectivamente, nos artigos 18.º e 62.º da CRP. 
  
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 16 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3037/20.0T8CBR.C1 
I – Para se verificar transmissão de estabelecimento à luz do regime jurídico do art. 285.º 
do Código do Trabalho, importa verificar se a transmissão tem por objecto uma unidade 
económica que mantenha a sua identidade e de autonomia, com vista à prossecução de 
uma actividade económica. 
II – Nessa verificação, para apurar da identidade económica deve o intérprete recorrer-se 
a um método indiciário fazendo-se, caso a caso, a comparação, tendencial e não absoluta, 
dos vários elementos em que se decompõe a unidade económica, antes e depois da 
transmissão, envolvendo a ponderação de factores como o tipo de actividade, a 
transmissão ou não de elementos do activo (bens corpóreos e incorpóreos), o valor dos 
elementos incorpóreos à data da transmissão, a continuidade da clientela, a permanência 
do pessoal e o grau de semelhança entre a actividade prosseguida antes e depois da 
duração de eventual interrupção. 
III – No caso das empresas de segurança, com actividade assente essencialmente na mão 
de obra, quando uma empresa deixa de prestar serviços de vigilância e segurança junto de 
determinado cliente, na sequência de adjudicação, por este, de tais serviços a outra 
empresa, é determinante para se concluir pela existência de unidade transmitida a 
verificação que a nova prestadora integrou na organização do seu trabalho de prestação o 
essencial dos efectivos humanos antes ao serviço da anterior prestadora Securitas e que 



 
ocorreu mesmo a execução de um protocolo de transmissão muito apropriado à 
transmissão de uma unidade organizativa dotada de identidade operacional. 
 
IV – No âmbito da aplicação das portarias n.º 307/2019 e n.º 308/2019, que procederam à 
extensão, respectivamente, das alterações do contrato colectivo entre a AES e o STAD e às 
alterações do contrato colectivo entre a mesma AES e a Federação dos Sindicatos da 
Indústria e Serviços - FETESE e outro, ambas publicadas no BTE n.º 48 de 29.12.2018, 
estendido que foi o regime inovador da cláusula 14.ª de ambos os CCT, no caso de sucessão 
de empregadores na prestação de serviços de segurança privada que tenha expressão em 
perda total ou parcial da prestação de serviço,  transmitem-se para o novo prestador a 
posição do empregador nos contratos de trabalho dos trabalhadores antes afectos à 
prestação transmitida, ainda que não seja verificável uma transmissão de uma unidade 
económica autónoma à luz do artigo 285.º do CT. 
V – O artigo 286.º-A do Código do Trabalho consagra o direito de oposição à transmissão 
da posição do empregador no seu contrato de trabalho em termos mais amplos do que os 
n.ºs 13 das cláusulas 14.ª daqueles CCT estendidos, pelo que no caso da verificação de 
concorrência de fundamentos para a transmissão – sucessão em caso de transmissão de 
unidade económica e sucessão por perda de cliente – é o regime do art. 286.º-A aquele que 
é o aplicável, uma vez que o artigo 3.º do CT só permite que as normas legais reguladoras 
da transmissão de empresa ou estabelecimento sejam afastadas por IRCT quando este 
disponha em sentido mais favorável aos trabalhadores. 
VI – O artigo 286.º-A do CT contém um fundamento geral para o exercício da oposição, o 
do “prejuízo sério” e dois exemplos – situações de “manifesta falta de solvabilidade ou 
situação financeira difícil do adquirente” e “a política de organização do trabalho deste não 
[…] merecer confiança” – que não excluem outros, mas que auxiliam a tarefa do intérprete, 
designadamente na adopção de critérios mais ou menos abertos para o que é o relevante 
“prejuízo sério”. 
VII – É suficiente para fundamentar validamente a oposição, a alegação comprovada que o 
transmissário da unidade de serviço de vigilância recusou ao trabalhador garantir os 
direitos emergentes do contrato com a transmitente, só o aceitando ao trabalho se 
subscrevesse um novo contrato. 
VIII – Nessa situação, o trabalhador tem todas as razões para se confrontar com uma real 
possibilidade de prejuízo sério, de perda da estabilidade laboral, dos direitos e garantias 
que até então lhe eram proporcionados, o que é mais do que suficiente para razoavelmente 
não ter confiança na política de organização da transmissária. 

 



 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
325/21.1T8VNG.C1  
I – O impedimento da caducidade da denúncia do defeito, é admissível, nos termos gerais 
do art. 331º, nº2 do C. Civil, mediante o reconhecimento do direito do comprador por 
banda do vendedor. 
II – Vem sendo entendido que são requisitos do reconhecimento do direito, nos termos do 
citado art. 331º, nº2 do C.Civil, (i) a concretude, (ii) a clareza, (iii) a inequivocidade, ou seja, 
que o reconhecimento deve ser concreto, no sentido de delimitado e suficientemente 
preciso; deve ser claro e não assentar em declarações vagas e ambíguas; e, deve evidenciar 
o propósito do beneficiário da caducidade aceitar o direito do titular. 
III – A indicação de uma solução de substituição dos mecanismos elevatórios, ocorrida nos 
autos, mediante o pagamento de um preço pela Autora que foi indicado, não tem as 
características necessárias para considerar que existe um reconhecimento pela Ré do 
direito, previsto no dito art. 331º, nº 2 do Código Civil, e que a Autora pretende ver 
reconhecido na ação (a substituição, a título gratuito, a expensas da Ré, dos sistemas 
elevatórios de todas as unidades dos reboques). 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
741/21.9T8CNT-A.C1 
I - - Suscitada pelos autores a questão da extemporaneidade da contestação, com 
determinados fundamentos, a que se seguiu resposta dos réus sobre a matéria, discutindo 
amplamente sobre o tema, concluindo os autores pela extemporaneidade do articulado e 
os réus pela sua tempestividade, assim ficando cumprido o princípio do contraditório, não 
tem o tribunal de voltar a ouvir as partes sobre tal matéria se decidir, no plano de direito, 
no sentido de estar verificada essa extemporaneidade com base num fundamento jurídico 
a que as partes não aludiram, consistente em o prazo dilatório, que antecede o prazo 
perentório para contestar, não se suspender em férias judiciais (por apenas o prazo 
perentório sofrer tal suspensão), inexistindo, em tal caso, decisão-surpresa. 
II - Se os serviços do tribunal prestam informação ao citando, em formulário de que 
dispõem, acompanhando o expediente de citação (com dimensão explicativa/informativa), 
sobre prazo para defesa/contestação e respetivo modo de contagem, apresentando-o 
como um prazo aumentado pela dilação, que se suspende em férias judiciais, então não é 
exigível ao destinatário – comummente um leigo em matérias jurídicas, numa altura em 
que ainda não estava representado por advogado, com o inerente «mitigado grau de 
censura» – que proceda à distinção entre prazo dilatório e prazo perentório, para concluir 
que só este último (e não aquele) está sujeito a essa suspensão. 



 
III - Cabendo aos tribunais, no exercício do poder/função judicial do Estado, assegurar a 
defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, estes esperam 
daqueles uma conduta pautada pela boa-fé e verdade, em clima de confiança, em que têm 
o direito de acreditar na sua relação com todos os poderes públicos, devendo ser 
protegidas as expetativas por eles legitimamente criadas em resultado de comportamentos 
dos poderes do Estado, aos quais se exige previsibilidade de atuação, de acordo com o 
princípio constitucional do Estado de Direito democrático, nas vertentes dos subprincípios 
da segurança jurídica e da proteção da confiança. 
IV - Oferecido o articulado de contestação em prazo compatível com aquele quadro 
informativo veiculado no ato da citação, em que o citado acreditou, tem de considerar-se 
tempestiva a contestação, sob pena de violação daqueles princípios. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
33/21.3T8PNH.C1 
I - A sentença não incorre em excesso de pronúncia pelo facto de ter declarado a nulidade 
do negócio com fundamento em simulação, quando a parte havia pedido a ineficácia com 
base no instituto da impugnação pauliana. 
II - Quando sob o negócio simulado exista um outro que as partes quiseram realmente 
realizar, a validade formal deste último está dependente do preenchimento pela forma 
adoptada para o negócio simulado das razões justificativas da forma exigidas para o 
negócio dissimulado. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1676/19.0T8VIS-B.C1 
I - Como consequência da adoção do sistema de divórcio constatação de ruptura, por via 
do que a nossa lei consagra atualmente o princípio da auto-suficiência, decorre o carácter 
temporário da obrigação a favor dos ex-cônjuges (cf. art. 2016º do C.Civil), isto é, a regra 
geral, em matéria de alimentos entre ex-cônjuges, depois do divórcio ou da separação 
judicial de pessoas e bens, é a de que cada cônjuge deve prover à sua subsistência, 
constituindo exceção o direito a alimentos, a que qualquer dos cônjuges tem direito 
independentemente do tipo de divórcio, sendo que, por razões manifestas de equidade, o 
direito a alimentos pode ser-lhe negado. 
II – Deve considerar-se que tem direito a receber uma prestação de alimentos por parte do 
ex-cônjuge marido, a ex-cônjuge mulher que não trabalha nem dispõe de qualquer 
rendimento próprio, e apenas apresenta como rendimento disponível mensal a quantia de 
€ 390 que lhe é processada a título de prestação social dada a sua situação de doente do 



 
foro oncológico, encontrando-se ademais onerada mensalmente com despesas de 
habitação relevantes, face ao que apenas lhe sobra mensalmente o montante de € 91,67 
para fazer face a todas as suas necessidades e encargos, e bem assim contribuir para o 
sustento das filhas, quando, em contraponto, o ex-cônjuge marido, que aufere um 
vencimento mensal líquido de € 850, ainda fica, após as suas despesas mensais fixas, com 
um rendimento de € 360,99, pelo que, a ter que suportar uma prestação de alimentos à 
ex-cônjuge mulher no montante de € 100,00/mês, fica ainda assim com um montante 
mensal de € 235,99, o que significa ficar ele com um valor quase no limite do RSI [para 
alguém, como ele, no ano de 2022, no montante de € 189,66/mês], contudo superior ao 
limiar legal de sobrevivência. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
3848/20.6T8VIS.C1 
I – Se o facto de o réu ser possuidor lhe atribuiu a presunção de propriedade constante do 
art. 1268.º do CCiv., tal presunção é ilidível. 
II – Se o autor alega factos suscetíveis de ilidir tal presunção, nomeadamente, que adquiriu 
o seu prédio urbano por compra em processo de insolvência, em data anterior à aquisição 
do rústico pela Ré nesse mesmo processo, e que o urbano resultou da anexação deste 
rústico com um outro prédio, por parte dos anteriores proprietários em 1994, assim 
englobando a área de terreno ocupada pela ré, a ação não se encontrará votada ao 
insucesso. 
III – Se, no processo de insolvência, foi vendido um prédio urbano que resultou da anexação 
dos prédios rústicos descritos no registo sob os números 663 (este inscrito na matriz sob o 
artigo 234ºB) e 707, prédio que passou a assumir o n.º de registo 708, com a consequente 
inutilização da descrição n.º 663, e, posteriormente, por o respetivo artigo matricial não 
ter sido objeto da correspondente anulação, este prédio veio a ser novamente descrito no 
registo, e vendido nesse mesmo processo de insolvência, encontramo-nos perante uma 
duplicação de descrições. 
IV – A presunção de propriedade derivada do registo de cada uma dessas aquisições, não 
assumirá aqui qualquer relevo, devendo o conflito ser resolvido pela aplicação dos 
princípios e regras de direito substantivo. 
V – As declarações de parte, diversamente do que sucede com o depoimento de parte, só 
podem ser requeridas pelo próprio depoente e não pela parte contrária ou por contraparte 
do depoente (art. 466.º, n.º 1 do CPC). 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 



 
568/22.0T8ACB-A.C1 
No âmbito de processo especial de destituição de gerente de sociedade por quotas, com 
pedido acolhido de decretamento cautelar, sem audiência prévia, da suspensão imediata 
de funções desse gerente, tendo o requerido – na sequência da sua citação para, no prazo 
de 15 dias, recorrer da decisão de suspensão, ou deduzir-lhe oposição, em 10 dias, e, no 
mesmo prazo de 10 dias, contestar a ação – solicitado a prorrogação do “prazo que lhe foi 
concedido para deduzir a sua contestação”, deve entender-se, ocorrendo unidade de 
fundamentos deduzidos (em vez de defesas autónomas, quanto ao pedido da ação e ao 
pedido cautelar), que a contestação apresentada, direcionada também para o 
levantamento da providência decretada, abrange a oposição à decisão cautelar de 
suspensão de gerente, em face da prorrogação concedida. 
 
Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1512/21.8T8LRA.C1 
I – Quando o n.º 1 da art. 395.º do Código do Trabalho indica que a declaração de resolução 
do trabalhador com invocação de justa causa e com a indicação sucinta dos factos que a 
justificam deve ser feita “nos 30 dias subsequentes ao conhecimento desses factos”, o 
momento atendível desse conhecimento é o do conhecimento dos factos ilícitos cometidos 
pelo empregador e não o do momento em que se cristaliza no espírito do trabalhador a 
impossibilidade de manter a relação laboral em presença de tais factos. 
II – Porém, sendo de considerar que os ditos factos podem sofrer um agravamento com o 
decurso do tempo no plano em que, por via desse decurso, venham a gerar maiores danos 
na esfera pessoal ou pessoal/patrimonial do trabalhador, é de admitir que nesse caso se 
está perante um agravamento da ilicitude e do efetivo potencial danoso, tornando-se 
aceitável atender a esse contexto em si mesmo como uma nova cadeia de “factos” 
relevante para o início do prazo de caducidade do direito de resolver o contrato de trabalho 
com justa causa. 
III – Todavia essa abertura interpretativa não pode afastar a realidade factual, em que o 
agravamento se traduz, da esfera da apreensibilidade ou cognoscibilidade dos factos mais 
precisos que balizam em concreto o início do prazo de caducidade, pelo que deve 
considerar-se ocorrer a caducidade quando o trabalhador envia carta a descrever factos 
em seu entender ilícitos, não declarando a resolução com justa causa, e só passados trinta 
dias é que o vem a fazer, invocando carta de resposta que o empregador lhe enviou não 
reconhecendo os ditos factos ilícitos. 
IV – Uma simples conduta ainda que exercida em ambiente continuado de trabalho e que 
leva o trabalhador a sentir-se ofendido e discriminado, sem que se prove intenção de 



 
discriminação e o seu carácter deliberadamente hostil, não permite a qualificação de 
assédio moral. 
  
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
203/21.4T8STR.2.E1 
I – O n.º 2 da Base XXII da Lei n.º 2127, de 03-08-1965, não viola os princípios constitucionais 
da justa reparação e da igualdade previstos nos arts. 59.º, n.º 1, al. f) e 13.º da Constituição 
da República Portuguesa, quanto ao primeiro, por inexistir qualquer imposição 
constitucional a impedir a limitação da possibilidade de revisão das incapacidades e o prazo 
de 10 anos configurar um prazo razoável para a estabilização das situações clínicas; e, 
quanto ao segundo, por tal princípio apenas se aplicar a situações iguais e sincrónicas, já 
não a situações iguais, mas diacrónicas. 
II – É de considerar ilidida a presunção de consolidação das lesões no prazo de 10 anos 
posterior à data da fixação da pensão se tiverem ocorrido, de forma comprovada, situações 
indiciadoras da não estabilização das lesões nesse período de tempo. 
III – Não ilide tal presunção o sinistrado que, apesar de ter solicitado, antes de ter 
terminado o período de 10 anos posterior à data da fixação da pensão, a revisão da 
incapacidade fixada, por agravamento das lesões, agravamento esse que nem sequer 
especificou, não juntou qualquer relatório ou exame médico em que fundamentasse esse 
agravamento e do exame pericial realizado não resultou igualmente qualquer indício de 
agravamento ou de não estabilização das lesões. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
2316/20.0T8PTM.E1 
I- O grau de incapacidade a atender aquando no momento da conversão de uma 
incapacidade temporária em incapacidade permanente, é o grau atribuído pelo(s) perito(s) 
médico(s) com referência à data da conversão. 
II- A incapacidade permanente resultante da conversão da incapacidade temporária fica 
determinada, não tem carácter provisório, pelo que só pode ser alterada por força de um 
incidente típico de revisão, nos termos previstos pelo artigo 145.º do Código de Processo 
do Trabalho, conjugado com o artigo 70.º da LAT. 

 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
1390/17.1T8SLV-A.E1 
I. Após o prazo a que alude o n.º 2 do artigo 598º do Código de Processo Civil, ou seja, até 
20 dias antes da data em que se realize a audiência final, a parte só pode substituir 



 
testemunhas nos casos previsto no n.º 3 do artigo 508º do Código de Processo Civil, 
devendo requerer a substituição no prazo máximo de 10 dias. 
II. O princípio do inquisitório, segundo a qual incumbe ao juiz ordenar oficiosamente todas 
as diligências probatórias que se mostrem adequadas a provar uma afirmação factual, tem 
de ser aplicado tendo em consideração outros princípios processuais, como o princípio 
dispositivo, o da auto-responsabilidade e da igualdade das partes e o da preclusão de 
direitos processuais probatórios, sem esquecer o dever de imparcialidade do juiz, não 
podendo servir para colmatar toda e qualquer “falta” das partes a respeito da apresentação 
dos meios de prova. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
1283/20.5T8BJA.E1 
I - O Código Civil prescreve no seu artigo 1308º, que «nos casos previstos na lei», o 
proprietário possa ser privado no todo ou em parte dos seus direitos, caso em que terá 
direito a indemnização (artigo 1310º do mesmo Código). 
II - Não é líquido que a situação dos autos se possa inserir neste campo, isto é, na restrição 
do direito de propriedade originada por interesses de natureza pública, pois o que está aqui 
em causa é um conjunto de postes que se destinavam a transmitir sinal de TV cabo e de 
internet, fornecidos comercialmente e no âmbito da atividade da ré, utilizados para 
suportar a prestação de serviços apenas ao prédio em causa e a clientes confinantes e não 
a uma área populacional mais vasta. 
III - Admitindo, porém, que a situação dos autos seja subsumível ao disposto no art. 1308º 
do CC, e tendo por isso aplicação o Decreto nº 5786, de 10 de maio de 1919, 
designadamente o seu artigo 124º, nº 2, tal legislação não afasta o caráter ilícito da conduta 
da ré ao não retirar os postes que se encontram no terreno, considerando que a 
proprietária do prédio solicitou à ré, em três ocasiões distintas, tal remoção, por a autora 
e comodatária desses prédio ir instalar um sistema de rega através de pivot, o que fez com 
uma antecedência de muitos meses em relação ao cultivo do milho de regadio. 
IV – A ré atuou também com culpa, pois mesmo admitindo que não fosse possível uma 
satisfação imediata de um pedido de remoção dos postes em causa, não pode deixar de 
considerar-se que entre 2015 e 2019 a ré teve mais que tempo suficiente para o efeito, 
sendo certo que decorreu apenas um ano entre a data do último pedido feito pela 
proprietária (agosto de 2018) e o apeamento dos postes e instalação de cabos pelo solo 
(agosto de 2019). 
 



 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
3100/21.0T8ENT-B.E1 
I – O arquivamento automático da execução não faz caso julgado formal. 
II - Considerada extinta a execução, por expediente elaborado pelo agente de execução e 
verificando-se que o facto extintivo da execução (pagamento) deve ser desconsiderado por 
abuso de direito do executado, não existe obstáculo formal à prossecução da execução. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo 
n.º330/21.8T8LAG.E1 
1. O artigo 48.º, n.º 2, do Código de Processo Civil prevê cominações com dois destinatários: 
1.º - a própria parte, que arrisca ficar sem efeito tudo o que tiver sido praticado pelo 
mandatário; 2.º - o próprio mandatário, que é sancionado nas custas respectivas e, 
eventualmente, em indemnização e participação à Ordem dos Advogados. 
2. Porque se trata de um acto que diz respeito à própria parte, que pode ter interesse em 
regularizar (ou não) o mandato, deve ser notificada pessoalmente da falta, insuficiência ou 
irregularidade do mandato, para lograr agir de acordo com os seus interesses. 
3. A omissão de tal notificação pessoal à parte, importa em nulidade com influência no 
exame e decisão da causa. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
1627/20.0PBSTB.E1 
I. No homicídio qualificado está em causa uma diferença essencial de grau, devendo o juiz 
ponderar o contexto da ação e toda a estrutura valorativa envolvente, aferindo a existência 
de circunstância susceptível de preencher o grupo valorativo dos homicídios especialmente 
perversos ou censuráveis, previsto no art.º 132º CP. 
II. A agravação não opera automaticamente, antes exige a verificação de factos 
contextualmente reveladores de uma censura superlativa. 
III. Pese embora a inexistência de razão válida que autorize a atuação do agente (situação 
que ocorrerá na quase totalidade dos crimes de homicídio consumado ou tentado), não se 
nos parece demonstrado ter o arguido atuado única ou aprioristicamente movido pelo 
ensejo de “castigar” o ofendido face à postura pelo mesmo assumido em plano de 
negociação contratual de valor económico diminuto, isto na medida em que se deixa 
demonstrado ter ocorrido, no plano inicial de interação entre ambos, mera 
atuação/diálogo verbal, inicialmente calmo e progressivamente exaltado (assim o refere o 
ofendido), gerando-se a ação física do arguido apenas em plano sequencial a disputa 
passada a assumir em domínio físico, no qual tem também atuação relevante a vítima e em 



 
seguimento do desferimento de uma cabeçada por este no arguido (salientando-se mesmo 
uma primeira ação mais relevante e intensa por banda daquele). 
IV. Com efeito, não se vê que a matéria de facto provada, numa ponderação contextual e, 
avaliando-se o ato e motivações do agente, na sua globalidade, deva ser qualificada pela 
circunstância agravante qualificativa (motivo fútil) referida, uma vez que, nessa matéria de 
facto provada, nada de determinante a esse título se definiu. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo 
n.º90/20.0PTSTR.E1 
- Não é admissível a suspensão da pena de proibição de conduzir, nem a sua substituição 
por caução ou prestação de trabalho a favor da comunidade no processo penal, 
independentemente do destino da pena principal, uma vez que aquela suspensão e esta 
substituição só estão previstas no CE no âmbito do direito contra-ordenacional. 
-A proibição tem um efeito contínuo, como resulta do artigo 500.º, n.º 4, do CPP e do artigo 
138.º, n.º 4, do CE (acórdão do TC n.º 440/2002). Por isso, a proibição não pode ser limitada 
a certos períodos da semana ou do dia. 
-A proibição produz efeito a partir do trânsito em julgado da decisão e pode abranger a 
condução de veículos com motor de qualquer categoria. Também aqui é de entender que 
a proibição tem efeito universal, valendo a proibição para todos os veículos motorizados, 
mesmo os que não necessitam de licença para conduzir, atenta a supressão da expressão 
«ou de uma categoria determinada» no artigo 69, n.º 2, do CP, pela Lei n.º 77/2001, de 
13.07.” 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 2 de Agosto de 2022, Processo n.º 
53/19.8GACUB-B.E1 
I - Encontrando-se verificados todos os requisitos dos quais depende a atribuição de efeito 
direto vertical às Diretivas e considerando o primado do Direito da União, somos a concluir 
que as Diretivas n.ºs 2010/64/EU e n.º 2012/13/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, 
concretamente as normas constantes dos artigos 1º a 3º da Diretiva n.º 2010/64/EU e 3º 
da Diretiva n.º2012/13/EU, têm efeito direto vertical em Portugal, pelo que poderão ser 
aplicadas nos presentes autos, impondo-se e prevalecendo sobre o direito interno. 
II - Todos os atos processuais levados a efeito nas fases preliminares do processo penal com 
intuito eminentemente informativo e concretizador das garantias de defesa dos arguidos 
deverão ser objeto de tradução para língua dominada pelos seus destinatários, sob pena 
de total esvaziamento dos referidos atos, que, praticados no processo sem tradução, mais 



 
não assegurariam do que o cumprimento estritamente formal de normas processuais, sem 
qualquer correspondência material no que diz respeito aos fins que visam prosseguir. 
III - Entre os referidos atos – e pese embora o único artigo do CPP português que prevê o 
direito à tradução, o artigo 92º, não os contemple em previsão expressa – contam-se, 
indubitavelmente, pela sua importância ao nível das garantias de defesa dos arguidos, 
decorrente das informações processuais que aportam, a prestação de Termo de Identidade 
e Residência realizada nos termos 196º do CPP, a notificação do arguido nos termos do 
artigo 495º, nº 2 do CPP e a notificação do despacho de revogação da suspensão da 
execução da pena, atos que deverão ser qualificados como «documentos essenciais» na 
aceção do artigo 3.°, n.ºs 1 e 2, da Diretiva 2010/64. 
IV - A imperatividade resultante da aplicação das normas das Diretivas e da Jurisprudência 
do TJ, atendendo ao princípio do primado do Direito da União reconhecido pelo artigo 8º, 
nº 4 da CRP, implica a desaplicação de todas as normas do direito nacional que se revelem 
contrárias ao consagrado nos referidos atos da União, o que, no que à economia do caso 
dos autos diz respeito, determina a desaplicação do regime da sanação das nulidades 
estabelecido pelo artigo 120º, nº 3 do CPP aplicado na decisão recorrida, em virtude de o 
mesmo se não revelar compatível com os direitos fundamentais a um processo equitativo 
e com o respeito pelos direitos de defesa decorrentes dos artigos 47.° e 48.°, n.° 2 da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, bem como do artigo 6.° da CEDH, à luz dos 
quais deverão ser interpretados os artigos 2.°, n.° 1, e 3.°, n.° 1 da Diretiva 2010/64, bem 
como o artigo 3.°, n.° 1, alínea d), da Diretiva 2012/13. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo 
n.º528/18.6.TXEVR-N.E1 
I. Constituem pressupostos substanciais ou materiais da concessão de liberdade 
condicional de acordo com o nº2 do art.61º do Código Penal, por um lado, que seja de 
esperar fundadamente que o condenado, uma vez em liberdade, conduzirá a sua vida de 
modo socialmente responsável e sem cometer novos crimes, tendo-se para tanto em 
atenção as circunstâncias do caso, a sua vida anterior, a respetiva personalidade e a 
evolução desta durante a execução da pena de prisão; e, por outro lado, a compatibilidade 
da libertação com a defesa da ordem jurídica e da paz social. 
II. O primeiro destes pressupostos é relativo à prevenção especial, positiva e negativa, à 
perigosidade do agente e à sua reinserção social. 
Exige-se, pois, a viabilidade de um juízo de prognose favorável em relação ao condenado, 
no sentido de que este, caso seja colocado em liberdade condicional, conduzirá a sua vida 
de modo socialmente responsável, sem cometer crimes. 



 
III. Ou seja, a concessão da liberdade condicional depende não só de um juízo de prognose 
favorável especial-preventivamente orientado, assente na ponderação de razões de 
prevenção especial, mas também de exigências de tutela do ordenamento jurídico, 
consubstanciadas na reafirmação da validade e vigência da norma penal violada com a 
prática do(s) crime(s), com as quais se tem em vista a realização do fim de prevenção geral 
(de integração). 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo 
n.º148/18.5GBSTC.E3 
I. O processo penal português tem uma estrutura basicamente acusatória, temperada com 
um princípio de investigação (32.º, § 5.º da Constituição e 340.º do CPP), que atribui ao 
tribunal o poder funcional de produzir todos os meios de prova cujo conhecimento se lhe 
afigure necessário à descoberta da verdade e à boa decisão da causa. Não sendo, portanto, 
um processo assente em ónus probatório a cargo das «partes» e respetivas preclusões. 
II. Produzir, apreciar e valorar livremente as provas é um processo intelectual complexo, 
mas ordenado, manifestando-se na articulação dos factos com as provas e estes com o 
direito, numa base racional e lógica, com os contributos das regras da experiência comum, 
só limitada pelos critérios legais (p. ex. em matéria de proibições de prova). 
III. Há erro notório na apreciação da prova (410.º, § 2.º, al. c) CPP) quando da simples leitura 
do texto da sentença, se constata erro de raciocínio na apreciação das provas. 
Nomeadamente quando da conjugação das provas se retiram ilações que se revelam 
racional e logicamente arbitrárias, contraditórias ou patentemente violadoras das regras 
da experiência comum. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 13 de Setembro de 2022, Processo n.º 
698/17.0PBSTR.E1 
I - Estando em causa um crime contra a liberdade a autodeterminação sexual, o exame de 
psicologia forense realizado à vítima teve por finalidade a avaliação das caraterísticas 
psicológicas e da sua personalidade, em ordem a poder determinar em que medida 
poderiam influenciar o seu testemunho relativamente aos factos, o que não se confunde 
com a avaliação da veracidade do conteúdo do seu depoimento, no tocante à versão dos 
factos apresentada, pois que, esta última cabe exclusivamente ao tribunal. 
II - O juízo sobre a credibilidade da prova por declarações ou testemunhal, estando a 
respetiva produção sujeita aos princípios da imediação e da oralidade, é feito pelo tribunal, 
de acordo com o princípio da livre apreciação da prova, nos termos do disposto no artigo 
127º do CPP, sendo que a perícia de avaliação psicológica um meio auxiliar de que o juiz se 



 
serve ou pode servir para melhor ajuizar sobre a credibilidade da testemunha, 
considerando as suas características psicológicas e da personalidade, mas já não para aferir 
da credibilidade do seu depoimento, na versão que apresenta dos factos. 
III - Mostra-se, assim, totalmente destituída de fundamento a consequência jurídico 
processual que o recorrente pretende extrair do enunciado relatório do exame de 
psicologia forense realizado à assistente, em termos de o juízo de probabilidade nele 
expresso dever conduzir à dúvida do tribunal a quo, sobre a credibilidade das declarações 
da assistente, prestadas na audiência de julgamento, no relato que fez dos factos. 

 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
541/21.6T8EVR.E1 
1. O contrato de seguro em apreço denominado “contrato de Seguro Vida Crédito 
Imobiliário” só pode ser anulado ocorrendo incumprimento doloso do dever de informação 
do segurado relativamente ao seu estado de saúde (cfr. art.º 25º, nº1 do RJCS). 
2. Não tendo resultado provado que o segurado tenha tido conhecimento da cláusula 6, 
n.º1, alínea a) das condições gerais do contrato de seguro da qual consta que “não se 
consideram cobertos por este contrato os sinistros resultantes de doenças preexistentes 
considerando-se como tal toda a alteração involuntária dos estado de saúde da Pessoa 
Segura, susceptível de constatação médica objectiva, e que tenha sido objecto de um 
diagnóstico ou que, com suficiente grau de evidencia, se tenha revelado em data anterior 
à da adesão ao presente contrato ou à do aumento do capital seguro da cobertura, 
respeitando neste último caso a exclusão somente o acréscimo de cobertura, salvo quando 
tenha havido comunicação formal ao Segurador, e aceitação por parte deste, nas condições 
que para o efeito tenham sido esclarecidas” não pode a seguradora socorrer-se de tal 
cláusula não comunicada para recusar o pagamento do capital seguro (art.º 5º e 8º a ) do 
D.L. 446/85 de 25 de Outubro). 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo 
n.º1655/19.8T8BJA.E1 
I - O nº1 do artigo 1550º do Código Civil deve ser interpretado, segundo critérios funcionais 
ou teleológicos, no sentido de que o direito legal de preferência, aí outorgado ao 
proprietário do prédio serviente, não tem lugar em caso de alienação por um dos 
comproprietários a terceiro de parte alíquota do prédio dominante: 
II - Isto porque, ocorrendo mera alienação a terceiro do direito de compropriedade, não 
são alcançáveis os fins que estão na base de tal direito real de aquisição, já que, neste caso, 
o exercício da preferência não poderia conduzir ao termo do ónus imposto ao prédio 



 
serviente - ditando ainda o ingresso forçado do preferente na compropriedade do prédio 
dominante uma presumível litigiosidade acrescida na fruição e exploração deste pelos 
vários comproprietários. 
III - O instituto da fraude à lei, ainda que sem tratamento autónomo no Código Civil, tem 
sido reconduzido pela doutrina a um problema de interpretação do negócio e da lei, não 
simplesmente literal, mas de acordo com o seu fim e o seu sentido. 
IV - Não se vislumbrando nos autos a existência de intuito fraudulento dos agentes em 
presença que pudesse conduzir à nulidade do negócio, designadamente por força dos 
artigos 280.º e 281.º do Código Civil, não se verificam os pressupostos fundamentais da 
figura da fraude à lei. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
249/19.2T8TVR.E1 
I - O pressuposto fundamental para o exercício do direito de preferência pelos proprietários 
de terrenos confinantes é de que estes sejam considerados terrenos aptos para cultura, 
não sendo necessário que estejam efetivamente cultivados.” 
II - Não podendo o prédio do preferente, no caso, das A.A estar afeto a um destino 
diferente, como aconteceria se, ainda que apto para cultura, tivesse sido objeto de um 
pedido de licenciamento de uma casa de habitação, com projeto de arquitetura aprovado, 
o que indiciaria que a sua aptidão para cultura sairia a curto ou médio prazo defraudada. 
III - Competindo aos Réus, a prova dessa diferente afetação. 
IV - O facto de, no terreno das preferentes ter sido colocada uma casa móvel com ar 
condicionado, não é, só por si, demonstrativo de que as AA. não possam conjugar essa 
infraestrutura com uma exploração de cultura, se não mesmo de retirar aquela. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1506/20.0T8BJA.E1 
Em caso de transmissão de estabelecimento, os contratos de trabalho transmitem-se para 
a entidade adquirente, ou que reassumiu as tarefas em causa por cessação da concessão 
de exploração, sendo ineficaz a posterior resolução dos contratos de trabalho promovida 
pelos trabalhadores com invocação de justa causa por violação do dever de ocupação por 
aquela entidade. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
4/22.2T8STR-G.E1 



 
Uma sociedade comercial considera-se citada se o recebimento da carta registada com 
aviso de recepção expedida com essa finalidade para a sua sede for recusado por um 
representante legal ou por um empregado daquela e essa recusa de recebimento for 
certificada pelo distribuidor postal. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo 
n.º42/21.2T8STR.E1 
1. Os efeitos civis derivados da proposição de anterior acção apenas podem ser 
aproveitados, nos termos do artigo 279.º, n.ºs 1 e 2, do Código de Processo Civil, se a 
segunda acção incidir “sobre o mesmo objecto.” 
2. Tal não sucede se na anterior acção se pediu a declaração de nulidade de contrato de 
permuta incidente sobre um imóvel e na segunda acção se pediu a declaração de nulidade 
da hipoteca contraída pela outorgante que no primeiro contrato adquiriu o imóvel. 
3. Neste caso não ocorre ineficácia da hipoteca por oneração de bem alheio, pois à data 
em que a garantia foi prestada à mutuante, a mutuária tinha a propriedade do imóvel 
registada a seu favor, na sequência de contrato celebrado com as anteriores proprietárias, 
detendo assim legitimidade para a constituição da hipoteca, nos termos reconhecidos pelo 
artigo 715.º do Código Civil. 
4. O caso julgado formado na anterior acção, que declarou a nulidade do contrato de 
permuta, tem eficácia relativa, vinculando as partes e não podendo, em regra, afectar 
terceiros. 
5. Tendo a mutuante titular da hipoteca sido demandada mais de três anos após a 
celebração dos referidos contratos, pode invocar a caducidade prevista no artigo 291.º, n.º 
2, do Código Civil, por inoponibilidade dos efeitos resultantes da propositura da anterior 
acção. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º 
223/15.8T9EVR-B.E1 
I.Nas comunicações com os tribunais, nomeadamente para envio de peças processuais, os 
intervenientes processuais, representados por advogado ou solicitador, podem utilizar o 
correio eletrónico, equivalendo essa comunicação à remessa por via postal registada, 
desde que a respetiva mensagem seja cronologicamente validada, mediante a aposição de 
selo temporal por uma terceira entidade idónea. 
II. A apresentação de peças processuais por correio eletrónico simples ou sem validação 
cronológica pode também ser efetuada, mas nesse caso é aplicável o regime estabelecido 



 
para o envio através de telecópia, devendo apresentar-se os originais do remetido na 
secretaria judicial no prazo de 10 dias contado do envio por telecópia. 
III. A falta de entrega dos originais do referido prazo constituiu omissão de uma 
formalidade, a qual, não poderá, só por si, impossibilitar o aproveitamento do ato 
praticado, pois tal preclusão, a mais de desproporcionada, contrariaria o princípio do 
processo equitativo. 
IV. Considerando-se necessária a confirmação da autenticidade de tal envio, deverá 
convidar-se o requerente a, dentro de certo prazo, confirmá-lo e entregar na secretaria as 
peças remetidas. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
248/12.5TAELV.E1 
I. Os crimes de corrupção ativa e passiva, em qualquer das suas modalidades são crimes 
instantâneos, tal significando que a prática de qualquer dos atos típicos constitui imediata 
realização do facto ilícito típico (consumação formal). O que evidentemente não impede a 
prática sucessiva dos mesmos ou de outros atos típicos do mesmo tipo de ilícito. 
II. A realização plúrima desses atos não é irrelevante para efeitos da consumação do ilícito, 
na medida em que os sucessivos atos corruptivos típicos, por integrarem uma mesma 
realidade ontológica, agregam uma certa «unidade de sentido» da atuação ilícita, 
evidenciando uma mais intensa ofensa ao bem jurídico. 
III. Com efeito, todos esses atos são pertinentes e confluem no «mercadejar do cargo», 
razão de ser da proibição, sendo a entrega e recebimento da peita, no culminar da atuação 
anterior, o seu expoente máximo. 
IV. Donde, comprovado que para além da realização de atos que formalmente integram o 
tipo de ilícito corruptivo e que nessa dimensão (formal) o consumam; comprovando-se 
(também) a peita, através de uma ou de uma sequência de atos de entrega e recebimento, 
verifica-se a sua consumação material, cuja data da última entrega constituirá o dies a quo 
do prazo. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
570/20.7GBLLE.E1 
I. Sendo o cancelamento dos registos uma imposição legal, verificada que se mostre a 
hipótese contemplada na previsão da norma que determina o cancelamento, o registo da 
condenação deixa de poder ser considerado em desfavor do arguido, e tal ocorre 
independentemente da circunstância de se ter ou não procedido prontamente à real 
efetivação do cancelamento. 



 
II. O aproveitamento judicial de informação que só por anomalia do sistema se mantém no 
CRC, além de ilegal, viola o princípio constitucional da igualdade. 
II. Ocorrendo motivo para que sejam consideradas canceladas decisões condenatórias 
descritas nos factos provados, deverão os mesmo ser eliminados da matéria de facto. 
III. As consequências desta eliminação serão extraídas na medida concreta da pena, a 
determinar, não relevando aquelas condenações na ponderação da pena, 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
282/19.4GBSSB.E2 
I. No crime de violência doméstica o bem jurídico protegido é o da dignidade humana da 
vítima, a sua saúde física e psíquica, a sua liberdade de determinação, colocado em causa 
não apenas através de ofensas, ameaças ou injúrias, mas essencialmente através de um 
clima de medo, angústia, intranquilidade, insegurança, infelicidade, fragilidade e 
humilhação. 
II. A criminalização da violência doméstica (artigo 152.º do CP) visa, assim, proteger mais 
do que a soma dos ilícitos praticados. 
III. De acordo com o artigo 34.º-B da Lei n.º 112/2009, de 16. 9, em articulação com o artigo 
152.º, n.º 5 do CP, a suspensão da execução da pena de prisão de condenado pela prática 
de crime de violência doméstica tem sempre de incluir regras de conduta que protejam a 
vítima, designadamente o afastamento do condenado da residência ou local de trabalho e 
a proibição de contactos, por qualquer meio com a ofendida, com eventual cumprimento 
a ser fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância, caso tal se mostre 
imprescindível para a proteção da vítima (artigo 36.º, n.º 7 da Lei 112/2009 de 16.9). 
IV. Apesar de o Tribunal a quo não ter cumprido a norma imperativa do citado artigo 34.º-
B, como em sede de recurso tal questão não foi suscitada, fica vedado a esta Relação dela 
conhecer, porquanto a decisão que sobre ela recaísse seria mais desfavorável ao arguido, 
afetando os limites do princípio da reformatio in pejus. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
15/19.5FBOLH.E1 
A “encomenda postal” em análise nos presentes autos, estando fechada, constituía 
correspondência. 
Com efeito, e como bem assinala Manuel da Costa Andrade (in “Comentário Conimbricense 
do Código Penal”, Coimbra Editora, 1999, Tomo I, pág. 758), “é precisamente este facto - 
estar fechada - que define a fronteira da tutela penal do sigilo de correspondência e dos 
escritos, em geral”. 



 
Ou seja, a correspondência é, por definição, fechada. 
Enquanto fechada, a correspondência é sigilosa por natureza, e, logicamente, goza da 
proteção constitucional que o artigo 34º, nº 1, da Constituição da República Portuguesa 
concede ao “sigilo da correspondência”. 
Como tal, está dependente de autorização do Juiz de Instrução Criminal, “sob pena de 
nulidade”, a apreensão, mesmo nas “estações de correios”, de “encomendas” (ou de 
qualquer outra correspondência). 
É, pois, clara a lei no sentido de não poder ocorrer apreensão de correspondência sem 
prévia intervenção do juiz, apenas sendo legalmente permitida a medida cautelar de 
suspensão da sua remessa. A apreensão realizada à revelia das citadas disposições legais é, 
por força do disposto no artigo 179º, nº 1, do CPP, nula. 
Essa nulidade, atinente a meio de prova, não segue o regime do artigo 122º do C. P. Penal, 
mas, isso sim, o preceituado nos artigos 125º e 126º, nº 3, do mesmo diploma legal (trata-
se de prova nula, não podendo ser utilizada no presente processo). 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 27 de Setembro de 2022, Processo n.º 
4/20.7GGPTG.E1 
I – É entendimento jurisprudencial e doutrinal maioritário que a insuficiência do inquérito 
ou da instrução só se verifica quando o ato omitido for prescrito pela lei como obrigatório 
– como seja o interrogatório de arguido quando, para tanto, notificado. 
II – A notificação consagrada no n.º 1 do artigo 285.º do Código de Processo Penal nunca 
pode originar insuficiência de inquérito, quando omitida, porque só pode efetuar-se e, por 
maioria de razão, omitir-se, depois do encerramento de tal fase processual. 
III - Não havendo propriamente um ato específico de encerramento do inquérito, esta fase 
processual findará quando se mostrem concluídas as diligências de investigação e recolha 
de provas sobre a notícia do crime. E faz-se coincidir tal ato quando o Ministério Público, 
tendo realizadas no inquérito as diligências de investigação e de recolha de provas que 
entendeu ajustadas, as avalia em ordem a afirmar, ou não, a prática de crime a submetê-
lo, ou não, a julgamento. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
300/21.6T8STR-D.E1 
- O facto da A., como locadora, adquirir os bens locados escolhidos pela locatária, ora 
insolvente, e esta se obrigar a pagar os alugueres previstos no contrato que amortizem 
integralmente o preço de aquisição, as despesas de execução do contrato e a margem de 
lucro estimada, podendo ser renovado por sucessivos períodos de seis meses, não constitui 



 
qualquer obstáculo à qualificação do contrato como típico contrato de locação ou aluguer 
de bens móveis, nos termos do estipulado no artigo 1022.º do Código Civil. 
- Sendo qualificados os contratos celebrados entre as partes como contratos de locação, 
nos termos do referido artigo 1022.º, o preceito legal a aplicar, no caso em apreço, é o 
previsto no artigo 108.º do CIRE, o que significa que, tendo o administrador de insolvência 
procedido à comunicação de denúncia dos contratos, será a massa insolvente a 
responsável, não apenas pelo pagamento dos alugueres vencidos como pela restituição dos 
bens locados. 
- Tendo optado o administrador de insolvência pela denúncia dos referidos contratos de 
locação celebrados com a insolvente – que integram a previsão do artigo 1022.º do Código 
Civil – as quantias vencidas, após a declaração de insolvência até à produção dos efeitos 
jurídicos da denúncia, constituem, indubitavelmente, dívidas da massa insolvente, a pagar 
nos termos do artigo 172.º do CIRE, com preferência sobre as dívidas da insolvência. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
956/22.2T8TMR.E1 
I – Para que seja decretada uma providência cautelar comum é necessária a verificação dos 
seguintes requisitos, (i) a probabilidade séria da existência do direito invocado; (ii) o 
fundado receio de que lhe seja causada por outrem lesão grave e de difícil reparação; (iii) 
a adequação da providência requerida à situação de lesão iminente do seu direito; (iv) a 
inviabilidade de recorrer a providências cautelares especificadas para salvaguardar o seu 
direito; e (v) o prejuízo provocado pelo decretamento da providência cautelar não ser 
superior ao dano que se pretende evitar. 
II – O indeferimento liminar de uma petição inicial apenas se mostra previsto para situações 
particularmente gravosas, nas quais não se mostram alegados os factos essenciais que 
permitam a procedência do pedido formulado. 
III – A mera insuficiente alegação fáctica, desde que não abranja a essencialidade dos 
factos, não implica o indeferimento liminar da petição inicial, antes sim, o convite ao 
aperfeiçoamento dessa petição. 
IV – Tendo sido alegado, como fundamentando uma situação de justo receio de sofrer lesão 
grave e de difícil reparação, a circunstância de a alteração do local de trabalho impedir a 
trabalhadora de dar assistência à sua filha, que sofre de doença de foro ortopédico, 
necessitando de sessões de fisioterapia diária, mostram-se alegados os factos essenciais 
quanto a essa indicada lesão grave e de difícil reparação, pelo que as deficiências concretas 
em tal alegação deverão ser supridas mediante o convite ao aperfeiçoamento, previsto no 
n.º4 do art. 590.º do Código de Processo Civil. 



 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
4279/20.3T8STB-A.E1 
A previsão do artigo 781.º do Código Civil, quanto às dívidas liquidáveis em prestações, 
impõe ao credor, para que se verifique o vencimento da quantia global das mesmas e, 
assim, a sua exigibilidade, que interpele o devedor para proceder ao pagamento. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
7817/21.0YIPRT.E1 
- A relação entre o advogado e o cliente deve fundar-se na confiança recíproca (artigo 97.º, 
n.º 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados) e essa confiança não deve ser desmerecida. 
- Não pode razoavelmente pretender-se que possa o juiz sugerir a presença em julgamento 
de um outro mandatário seja estagiário ou não, mesmo que constante de procuração 
conjunta, quando através da subscrição da peça ou peças processuais apresentadas deverá 
concluir-se que quem está, de facto, encarregado de acompanhar a causa, é o mandatário 
impedido. 
- Menos ainda poderá compreender-se que se sugira a possibilidade de constituir um 
qualquer outro advogado. 
- A não ser assim, o artigo 151.º do CPC haveria de ser cumprido relativamente a todos os 
mandatários subscritores da procuração e tal não acontece. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
101842/21.2YIPRT-A.E1 
A inobservância dos deveres de transparência, lealdade, informação, protecção e confiança 
que revele ser de natureza dolosa ou praticados com negligência grosseira pode acarretar, 
entre outras consequências, sanções processuais de tipo repressivo, como aquelas que 
estão previstas no artigo 542.º do Código de Processo Civil. 
 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
6613/18.7T8STB-C.E1 
I – Ultrapassados os prazos previstos nos nºs. 1 e 2 do artigo 423.º do Código de Processo 
Civil, a parte apenas pode juntar documento se alegar e provar que se encontra numa das 
situações excecionais previstas no n.º 3 desse artigo. 
II – O princípio do inquisitório, constante no Código de Processo Civil, não pode ser 
analisado isoladamente, devendo ser interpretado de acordo com as limitações inerentes 



 
aos princípios do dispositivo, da preclusão e da autorresponsabilização das partes, razão 
pela qual aquele apenas deve operar no âmbito em que estes não sejam de aplicar. 
III – Assim, o juiz apenas deve recorrer ao princípio do inquisitório, quanto a meios de 
provas, se, de algum modo, a não apresentação desses meios de prova pela parte que deles 
beneficia não resulte de um comportamento negligente dessa parte. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
57/21.0T8MRT.G1 
1. Nada impede nem obriga a que num mesmo processo sejam cumuladas uma acção de 
simulação e uma acção de preferência. 
2. Cabe ao preferente, consoante as informações de que disponha e de acordo com a sua 
estratégia, decidir se primeiro intenta a acção de simulação, e só após o trânsito em julgado 
da sentença que a declare intenta a acção de preferência, ou se intenta as duas 
simultaneamente. 
3. Se o preferente intentar as duas acções simultaneamente e alegar na petição inicial as 
características do negócio dissimulado, concretamente o valor do preço acordado, então 
está integralmente sujeito ao dever imposto pelo art. 1410º,1 CC de depósito do preço no 
prazo legal. 
4. Quando a tese jurídica que sustentava o recurso improcede, ainda que manifestamente, 
tal não é suficiente para considerar que o recorrente litigou de má-fé. Em matéria de 
interpretação da lei, na doutrina e na jurisprudência é possível encontrar as opiniões mais 
díspares, e todas elas profusamente fundamentadas. Assim, estando em causa puras 
interpretações da lei, só seria possível fazer assentar uma litigância de má-fé numa tese tão 
anómala que não tivesse em nenhum sector jurídico vozes que a apoiassem. 
 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 29 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1284/14.2T8VNF-A.G1 
I) - O condomínio resulta directa e necessariamente da própria constituição da propriedade 
horizontal, razão pela qual com a constituição desta nasce aquele, não sendo exigível 
qualquer acto formal para que se tenha o condomínio por constituído. 
II) - No artº. 1420º do Código Civil define-se que, na situação de um imóvel constituído em 
regime de propriedade horizontal – regularmente constituído, sob pena de se aplicar 
apenas o regime de compropriedade nos termos do disposto no artº. 1416º do mesmo 
Código – cada condómino é proprietário exclusivo da sua fracção e comproprietário das 
partes comuns do edifício, sendo estes direitos incindíveis, circunstância que ocorre desde 
o momento em que celebrou o contrato de compra e venda da dita fracção. 



 
III) – A personalidade judiciária atribuída ao condomínio é meramente formal e, no fundo, 
os condóminos são partes na causa, debaixo da “capa processual” do condomínio. 
IV) - A sentença que condene o condomínio a pagar determinada quantia vale, enquanto 
título executivo, contra todos os condóminos. Ou, dito de outro modo, a sentença 
proferida contra um condomínio vincula os condóminos, podendo ser executada contra 
estes. 
V) - Perante a notificação de penhora de um crédito feita nos termos do artº. 773º, nº. 1 
NCPC, o devedor pode adoptar uma das seguintes atitudes: 

a) reconhecer a existência do crédito, tacitamente – nada dizendo – ou de modo expresso; 
b) reconhecer a existência do crédito, mas declarar que a sua exigibilidade depende de 
prestação do executado; c) impugnar a existência do crédito; d) fazer qualquer outra 
declaração sobre o crédito penhorado que interesse à execução. 

VI) - Se o devedor negar a existência do crédito, de acordo com o disposto no artº. 775º, 
nº. 1 do NCPC, cumpre ao agente de execução notificar o exequente e o executado para 
se pronunciarem, devendo o exequente declarar se mantém a penhora ou desiste dela, 
prevendo o nº. 2 daquele dispositivo legal que se o exequente mantiver a penhora, apesar 
de a existência do crédito ter sido contestada, o crédito passa a considerar-se litigioso e 
como tal será levado à venda ou à adjudicação. 

VII) - Sendo um condómino notificado da penhora do crédito que o Condomínio 
executado detém sobre a sua mensalidade nos termos do artº. 773º do NCPC, e não tendo 
aquele cumprido a obrigação de depositar à ordem do agente de execução o valor do 
crédito penhorado, na proporção da permilagem das fracções de que é proprietário, pode 
o exequente instaurar contra o condómino devedor execução para pagamento de quantia 
certa, nos termos do artº. 777º, nº. 3 do NCPC, em cumulação com a execução de 
sentença já existente, constituindo título executivo a sentença que condenou o 
Condomínio no cumprimento de uma obrigação, transitada em julgado, e a mencionada 
notificação feita ao condómino executado. 

VIII) - Caso o condómino impugne a existência do crédito penhorado e o exequente, após 
ter sido notificado da posição por aquele assumida, venha requerer o prosseguimento do 
processo de execução contra os condóminos não cumpridores (onde se incluía o 
executado), nos termos do disposto no artº. 777º, nº. 3 do NCPC, com vista ao 
cumprimento da sua obrigação, para pagamento da dívida exequenda e respectivas 
custas no montante correspondente à proporção da permilagem das suas fracções, é de 
considerar que naquele requerimento do exequente está implícita a sua pretensão de 
manter a penhora de créditos do Condomínio sobre a executada, pois caso contrário, não 



 
teria requerido o prosseguimento da execução contra a mesma, como efectivamente veio 
a acontecer. 

IX) - A situação referida no ponto anterior é subsumível no artº. 775º do NCPC, devendo 
o Tribunal proferir despacho no sentido de que o crédito passa a considerar-se litigioso e 
como tal será adjudicado ou transmitido, determinando o prosseguimento do processo 
de execução. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2690/19.1T8GMR.G1 

I - O dano biológico pode ser definido como sendo aquele que, tendo origem numa lesão 
corporal, se traduz na afectação da capacidade funcional de uma pessoa declarada pela 
atribuição de um determinado grau de incapacidade físico-psíquica, ainda que não 
conduza à perda ou redução da capacidade para o exercício da profissão habitual do 
lesado, mas que implique um maior esforço e/ou supressão ou restrição de outras 
oportunidades profissionais ou de índole pessoal e é ressarcível como dano autónomo. 

II - A indemnização pelo dano biológico deve ser fixada segundo critérios de equidade em 
função dos seguintes factores: a idade do lesado; o seu grau de incapacidade geral 
permanente; as suas potencialidades de ganho e de aumento de ganho, antes da lesão, 
tanto na profissão habitual, como em profissão ou actividades económicas alternativas, 
aferidas, em regra, pelas suas qualificações e competências; a conexão entre as lesões 
físico-psíquicas sofridas e as exigências próprias da actividade profissional habitual do 
lesado, assim como de actividades profissionais ou económicas alternativas (também 
aqui, tendo em conta as suas qualificações e competências). Igualmente deverá o julgador 
ter em consideração as decisões judiciais que fixem indemnizações em situações similares 
com vista a uma interpretação e aplicação uniformes do direito. 

III – No caso de indemnização por danos não patrimoniais, estando igualmente em causa 
o critério da equidade, os tribunais, em vez de se limitarem a fazer apelo a este critério 
indicando logo um montante reputado como adequado, devem também ter em 
consideração as decisões judiciais que fixem indemnizações em situações similares. 

IV – Nas situações em que o Tribunal a quo se limita a declarar que entende ser justo e 
equitativa a atribuição de determinado valor a título de dano, sem fazer qualquer alusão 
à actualização do referido valor, quer nos termos do nº 2 do art. 566º do C.C., quer em 
função da inflação, são devidos juros de mora desde a citação nos termos da segunda 
parte do nº 3 do art. 805º do C.C. 



 
V – A referência da decisão recorrida a fixação de indemnização com recurso à equidade 
“tendo em conta as condições e o valor monetário atuais” é equivalente à referência à 
inflação 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2022, Processo n.º 
694/21.3GCBRG.G1 

I – No artº 311.º, n.º 3 do C.P.Penal, contemplam-se de modo claro e taxativo as situações 
que podem levar à conclusão de se estar perante uma acusação manifestamente 
infundada, pressuposto da sua rejeição. 

II – Em face da redacção daquele preceito legal, excluída está a rejeição da acusação 
fundada em manifesta insuficiência de prova indiciária, sendo claro que o juiz de 
julgamento não pode fazer a apreciação crítica dos indícios probatórios colhidos no 
inquérito. 

III – Na verdade, o princípio da acusação impõe a inibição deste controlo substantivo da 
acusação pelo juiz de julgamento, de modo a evitar que ele formule um pré-juízo sobre o 
bem fundado da mesma e, com isso, se comprometa com o destino da mesma. 

IV - Só quando de forma inequívoca os factos que constam da acusação não constituem 
crime é que o tribunal pode declarar a acusação manifestamente infundada e rejeitá-la. 

V - Havendo divergências na jurisprudência sobre a integração dos factos descritos na 
acusação como constituindo crime, só após o julgamento o tribunal pode tomar posição 
sobre a qualificação jurídica dos factos como integrando ou não o crime imputado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2022, Processo n.º 
162/21.3PFBRG.G1 

I – A partir da recepção dos autos em tribunal, a que se refere o n.º 1 do artigo 311.º e os 
artigos 386.º, 391.º-C e 396.º do Código de Processo Penal, a tramitação dos processos 
penais deve ser feita de forma electrónica. 

II – O uso de outros meios para a prática dos actos processuais configura uma 
irregularidade de conhecimento oficioso. 

III – Em tais casos deve o juiz ordenar a sua reparação, determinando o envio através do 
citius, sob pena de não admissibilidade do acto processual em causa. 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º   



 
651/21.0T8VRL.G1 

I - Para que ocorra a nulidade da sentença por contradição entre a fundamentação e a 
decisão judicial impõe-se que exista uma verdadeira contradição entre os fundamentos e 
a decisão, apontando a fundamentação num sentido e a decisão num sentido diferente. 
Tal verifica-se quando a sentença sofre de um vício intrínseco à sua própria lógica, 
traduzido no facto da fundamentação em que se apoia não poder suportar o sentido da 
decisão que vem a ser proferida. 

II - O Tribunal da Relação pode e deve oficiosamente apreciar o erro do Tribunal da 1ª 
instância na apreciação da prova e na fixação da matéria de facto na situação em que se 
tenha violado a exigência de certa prova, julgando-se provado um facto com base num 
meio de prova diverso daquele que a lei exige – cfr. artigos 364.º n.º 1 do Código Civil. 

III - Foi opção do legislador, determinar que a prova do crédito resultante da prestação de 
trabalho suplementar realizado há mais de 5 anos não pode ser efectuada por qualquer 
meio de prova, mas apenas através de “documento idóneo”. cfr. art.º 337 n.º a do CT. 

IV - A doutrina e a jurisprudência têm convergido no entendimento de que o “documento 
idóneo” terá de consistir num documento escrito, emanado da própria entidade 
empregadora e que, por si só, tenha força probatória bastante para demonstrar a 
existência dos factos constitutivos do crédito, sem necessidade de recurso a outros meios 
de prova, designadamente a prova testemunhal. 

Assim, se o documento oferecido como prova do trabalho suplementar, realizado há mais 
de cinco anos, por si só, não faz a demonstração da prestação deste trabalho, sendo por 
isso necessário complementá-la com outros meios de prova, tal documento não poderá 
ser havido como “documento idóneo”. 

V - Quer à luz da Decreto-Lei n.º 49.408 de 24 de Novembro de 1969 (art.º 87.º da L.C.T.), 
quer à luz dos Códigos do Trabalho de 2003 e 2009 (artigos 260.º de ambos os diplomas), 
o abono que se destina a compensar/indemnizar as falhas decorrentes do exercício de 
funções suscetíveis de gerar perda de valores, por não constituir verdadeiramente uma 
contrapartida pela prestação de trabalho mostra-se excluído do conceito de retribuição, 
não se integrando nem retribuição de férias, nem sendo devido nas situações em que não 
haja prestação de serviço. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2859/20.6T8BCL.G1 



 
I – Nas sociedades por quotas, como sucede no caso em apreço, podemos afirmar que da 
lei não resulta qualquer obstáculo à constituição de uma relação laboral entre a sociedade 
e um gerente, sendo certo que tal vínculo por impor a existência de subordinação jurídica, 
apenas se poderá formar se e na medida em que o trabalhador já tivesse um contrato de 
trabalho antes de ser nomeado gerente, continuando a desempenhar as mesmas funções 
e nos mesmos moldes; ou se e na medida em que seja contratado de entre não sócios e 
por outro ou outros gerentes designados no pacto social ou em assembleia de sócios. 

II - É sobretudo em relação aos gerentes não sócios, ou aos trabalhadores que passem a 
sócios-gerentes que tem sido reconhecida a possibilidade de qualificar o seu vínculo como 
laboral. São assim restritas as hipóteses em que é configurável a possibilidade da mesma 
pessoa assumir a qualidade de trabalhador e gerente, sendo certo que a titularidade da 
gerência tanto pode exercer-se na posição de trabalhador subordinado (casos 
excepcionais) como na posição de mandatário (o que sucede em regra), havendo assim 
que apurar os termos em que o contrato foi celebrado e é executado para lhe conferir a 
qualificação, ou de contrato de trabalho, ou de mandato. 

III - Dos factos apurados não existe qualquer fundamento para reconhecer que na relação 
estabelecida entre as partes - a A., como pessoa singular, e a R., como pessoa colectiva -, 
se formou um vínculo laboral, já que não se provou que a autora exercesse as outras 
funções, que não a gerência, sob as ordens, direcção e fiscalização do outro gerente ou 
da sociedade. Incumbindo o ónus da prova nesta matéria à autora é de concluir que não 
logrou provar a existência de um contrato de trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 22 de Setembro de 2022, Processo n.º   

5044/20.3T8BRG-B.G1 

I - Na sequência das alterações introduzidas pela Lei nº117/2019, de 13/09, o processo de 
inventário judicial regulado nos arts. 1082º a 1135º do C.P.Civil de 2013 alterou o 
paradigma a que obedecia o mesmo processo quando era regulado pelo C.P.Civil de 1961, 
passando a vigorar o princípio da concentração, o princípio da preclusão dos actos 
respeitantes a cada fase processual, e o princípio de auto-responsabilidade das partes na 
gestão do processo, tudo como forma de potenciar a celeridade e a eficácia da 
tramitação. 

II - Actualmente, o processo de inventário judicial está configurado como uma acção 
declarativa, sendo a primeira fase uma verdadeira fase de articulados (que engloba a fase 
inicial e da oposições e verificação do passivo), na qual recai sobre todos os interessados 
o ónus de suscitar nesta fase, com efeitos preclusivos, as questões pertinentes para o 



 
objetivo final do inventário (art. 1104º), designadamente tudo quanto respeite à sua 
admissibilidade, identificação e convocação dos interessados, relacionamento e 
identificação dos bens a partilhar, dividas e encargos da herança e outras questões 
atinentes à divisão do acervo patrimonial. 

III - Posteriormente, só podem ser deduzidas as excepções e meios de defesa que sejam 
supervenientes (isto é, que a parte, mesmo atuando com a diligência devida, não estava 
em condições de suscitar nesta primeira fase, dando origem à apresentação de um 
verdadeiro articulado superveniente) e/ou que a lei admita expressamente passado esse 
momento (como sucede com a contestação do valor dos bens relacionados e o pedido da 
respetiva avaliação, que, por razões pragmáticas, o legislador admitiu que pudesse ser 
deduzido até ao início das licitações). 

IV - Se, no âmbito de processo de inventário, o Requerente/Cabeça-de-Casal relacionou 
um crédito que não foi objecto de qualquer impugnação/reclamação, e verificando-se 
que, nos prazos previstos nos arts. 1104º e 1105º do C.P.Civil de 2013 (ou através de 
articulado superveniente válido e fundado), nem o próprio Requerente/Cabeça-de-Casal 
suscitou a questão de que o mesmo não dever integrar o património comum a partilhar, 
a questão atinente a esse crédito fica definitivamente decidida, considerando-se 
reconhecido que este crédito integra aquele património. 

V - Um crédito constituído por rendas advindas de um contrato de arrendamento, 
vencidas (e não pagas) na constância do casamento, rendas essas que configuram frutos 
civis, tem sempre que ser considerado, no regime da comunhão de adquiridos, como 
constituindo um crédito que integra o património comum, mesmo que o respectivo 
imóvel objecto desse arrendamento seja bem próprio de um dos cônjuges, ou como tal 
venha a ser considerado. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
292/20.9T8VLN-A.G1 

I - Vigorando entre os cônjuges o regime da comunhão de adquiridos, o artigo 1724.º do 
CC prevê que fazem parte da comunhão o produto do trabalho dos cônjuges (al. a) bem 
como os bens adquiridos pelos cônjuges na constância do matrimónio, que não sejam 
excetuados por lei (al. b), mais dispondo o artigo 1725.º do CC que, quando haja dúvidas 
sobre a comunicabilidade dos bens móveis, estes consideram-se comuns. 

II - Discutindo-se para efeitos de partilha subsequente a divórcio se é próprio ou comum 
um estabelecimento comercial revela-se fundamental determinar quais os elementos 



 
essenciais que o compõem, por forma a aferir com que meios foram adquiridos e quando 
o mesmo foi criado e adquirido. 

III - O arrolamento, enquanto providência cautelar de garantia ou de natureza 
conservatória, está sempre na dependência de uma ação à qual interessa a especificação 
dos bens ou a prova da titularidade dos direitos relativos às coisas arroladas. 

IV - A finalidade do arrolamento como preliminar ou incidente do processo de divórcio é 
idêntica à do arrolamento como preliminar ou incidente do processo de inventário 
subsequente a divórcio, mantendo-se até à subsequente partilha do património comum 
dos ex-cônjuges; 

V - Justifica-se a aplicação do regime especial previsto no artigo 409.º, n.º 3, do CPC 
quanto à dispensa da necessidade de alegação e de prova do justo receio de extravio, 
ocultação ou dissipação de bens, ou de documentos, ao arrolamento requerido após o 
trânsito em julgado da decisão que decretou o divórcio e enquanto incidente do 
inventário instaurado para partilha do património comum dos ex-cônjuges, porquanto 
nesses casos ocorre situação merecedora de idêntica tutela. 

VI - Comprovado o regime de bens do casal (comunhão de adquiridos) e considerada a 
presunção de comunicabilidade dos bens móveis (artigo 1725.º do CC), bem como a 
notória dificuldade do requerente em aceder às contas que não estão em seu nome, por 
via do sigilo bancário, está preenchido o fumus boni juris que justifica o decretamento do 
arrolamento dos saldos e/ou valores de qualquer conta de depósitos, à ordem ou a prazo, 
poupança, fundos de investimento mobiliário, ações ou quaisquer outros títulos e valores 
depositados que a requerida seja titular ou cotitular em qualquer Banco ou instituição 
financeira a operar em Portugal, tanto mais que a titularidade de uma conta não 
predetermina a propriedade dos fundos nela contidos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
2878/19.5T8VCT.G1 

I - Ao lesado que não exerça ainda atividade remunerada (estudante) assistirá o direito 
ao ressarcimento pelo dano biológico na vertente patrimonial (em resultado da afectação 
da sua capacidade geral ou funcional), apesar de não haver perda da capacidade de 
ganho. 

II - Situando-se o juízo prudencial e casuístico feito na sentença recorrida dentro da 
margem de discricionariedade que legitima o recurso à equidade e não colidindo com os 
padrões jurisprudenciais adotados pelos nossos Tribunais Superiores em casos análogos 



 
ou similares, não havendo razões para dele dissentir, deve o mesmo, no âmbito do 
recurso de apelação, ser mantido. 

III - Para serem indemnizáveis, exige-se que os danos não patrimoniais sejam graves e que 
mereçam, por essa gravidade, a tutela do direito (art. 496.º, n.º 1, do Cód. Civil). 

IV - As simples contrariedades ou os meros incómodos apresentam um nível de gravidade 
objectiva insuficiente para justificar uma indemnização, nos termos e para os efeitos do 
n.º 1 do art. 496º do CC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 15 de Setembro de 2022, Processo n.º 
21567/20.1YIPRT.G1 

1 - Na ação declarativa que siga a forma de processo comum, como é o caso, a não junção 
da fatura correspondente aos serviços prestados não constitui pressuposto processual 
nem a sua falta obsta ao conhecimento dos autos. 

2 - A fatura é um mero documento contabilístico e não existe qualquer regra específica 
no direito comercial que liberte o vendedor/prestador do serviço, do ónus probatório dos 
factos constitutivos do seu direito, podendo prová-los por qualquer meio de prova, 
designadamente através de prova testemunhal e/ou documental. 

3 - Sempre que o tribunal der por provada a prestação de serviços, mas não tiver 
elementos para fixar o seu valor exato, quer se tenha pedido um montante determinado 
ou formulado um pedido genérico, cumpre-lhe relegar a fixação do valor/preço dos 
mesmos para incidente de liquidação posterior. 

4 – Se o crédito for ilíquido, não há mora enquanto não se tornar líquido. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
131/19.3T9TMC-A.G1 

I – O conceito de ofendido, para efeitos de legitimidade para a constituição como 
assistente, coincide com o conceito adoptado no Código Penal no artº 113°, n° 1, para 
aferir da legitimidade para apresentar queixa. 

II – Diz-se ofendido, em processo penal, unicamente a pessoa que, segundo o critério que 
se retira do tipo preenchido pela conduta criminosa, detém a titularidade do interesse 
jurídico-penal por aquela violado ou posto em perigo. 



 
III – Consequentemente, no conceito estrito de ofendido, consagrado na nossa lei, não 
cabem o titular de interesses mediata ou indirectamente protegidos, o titular de uma 
ofensa indirecta ou o titular de interesses morais, os quais podem eventualmente ser 
lesados e, nessa qualidade, sujeitos processuais como partes civis, mas não constituir-se 
assistentes. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
299/20.6T9AVV.G1 

I – A decisão de arquivamento, não tendo natureza jurisdicional e, por isso, não 
comportando a noção de “trânsito em julgado”, não deixa de produzir efeitos. 

II – Uma vez decorridos os prazos para a sua impugnação, quer através da abertura de 
instrução, quer da intervenção hierárquica, adquire a força de “caso decidido”. 

III – Por conseguinte, a menos que haja lugar a reabertura do inquérito, se admissível, os 
factos dele objecto não podem ser de novo ser valorados noutro processo para o efeito 
de poder ser o arguido, por eles, perseguido criminalmente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2022, Processo n.º 
1628/21.0T9VRL-A.G1 

A Ordem dos Advogados não goza de isenção de custas e, por isso, da isenção do 
pagamento de taxa de justiça devida pela sua constituição como assistente quanto aos 
crimes de usurpação de funções e de procuradoria ilícita. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
176/21.3BEBRG.G1 

1) Há que distinguir entre exceção de caso julgado e autoridade de caso julgado; 

2) A autoridade de caso julgado visa a tutela do prestígio dos tribunais ou a certeza ou 
segurança jurídica das decisões judiciais se uma decisão, mesmo que proferida em outro 
processo, com outras partes, vier dispor em sentido diverso sobre o mesmo objeto da 
decisão anterior transitada em julgado, abalando assim a autoridade desta; 

3) A autoridade de caso julgado não exige, assim, a coexistência da tríplice identidade 
prevista no artigo 498º do Código de Processo Civil. 

 



 
Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
615/20.0T8VNF-B.G2 

I - A penhora consiste numa apreensão judicial do património do executado com vista à 
sua posterior venda executiva e subsequente satisfação da obrigação exequenda, através 
do produto dessa alienação forçada. e todos os bens e direitos do devedor que sejam 
suscetíveis de penhora respondem, em regra, pela obrigação. 

II - O incidente de oposição à penhora cinge-se à impugnação do ato de penhora, e deve 
assentar nos fundamentos enunciados no n.º 1 do artigo 784º do Código de Processo Civil. 

III - A alínea a) do n.º 1 do referido artigo 784º abrange os casos em que tenham sido 
penhorados bens ou direitos cujo valor exceda o da quantia exequenda e demais custas 
da execução, em violação do princípio da proporcionalidade, previsto nos artigos 735º, 
n.º 3 e 751º, ambos do Código de Processo Civil. 

IV - O princípio da proporcionalidade, vertido no n.º 3 do artigo 735º do Código de 
Processo Civil, que fixa o limite da penhora aos bens necessários ao pagamento da dívida 
exequenda e das despesas prováveis da execução, aplica-se também aos casos de 
pluralidade subjetiva passiva, isto é, no caso de serem vários os executados, 
designadamente no caso destes serem devedores solidários. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
1456/20.0T8VRL.G1  
1. É processualmente legítimo formular um pedido correspondente aos danos sofridos 
até ao momento, com referência a: “sem prejuízo de no decurso da audiência vir a 
actualizar o respectivo pedido com o valor das prestações pagas na pendência da acção, 
até ao limite da indemnização a conceder, bem assim como os respectivos juros de mora 
legais desde a data da citação até integral e efectivo pagamento”. 
2. Tal forma de actualização tem a cobertura do art. 611º,1 CPC. 
3. E assim, se a parte fizer juntar aos autos o documento que comprova a efectivação de 
mais prestações no decurso da audiência de julgamento, antes sequer do início das 
alegações orais, não é necessário alterar nem a causa de pedir nem o pedido, para que a 
sentença deva ter em conta esses novos factos, já abrangidos no pedido inicial. 
4. Justifica-se a distribuição da culpa em 70% para o peão e 30% para o automobilista num 
caso de atropelamento mortal, em que se provou que o local do atropelamento é uma 
curva assinalada como perigosa, o veículo circulava a cerca de 60 km/h, era noite cerrada, 
havia má iluminação pública, e o peão iniciou a travessia da faixa de rodagem da esquerda 



 
para a direita, atento o sentido de marcha, do veículo, em plena curva, não obstante a 
aproximação do veículo que era visível a uma distância superior a 100 metros. 

5. A pensão de sobrevivência atribuída pela CGA (contrariamente à pensão equivalente 
da Segurança Social) não visa compensar a perda do rendimento do trabalho pelos 
familiares dos beneficiários da segurança social, mas antes é atribuída aos herdeiros 
hábeis dos seus contribuintes, como uma mera contrapartida dos descontos em vida 
realizados pelo beneficiário em função da pensão de aposentação ou de reforma que 
corresponderia ao tempo de inscrição, pensão essa que só cessa nas situações previstas 
no citado artigo 47.º do mencionado diploma legal. Daí que a Caixa Geral de Aposentações 
não seja titular de direito de regresso quanto a terceiro responsável civil quanto aos 
montantes pagos a título de pensão de sobrevivência aos familiares da vítima. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
3002/21.0T8VCT.G1  

1. Os tribunais judiciais constituem a regra dentro da organização judiciária e, por isso, 
gozam de competência não discriminada (competência residual), enquanto os restantes 
tribunais têm a sua competência limitada às matérias que lhes são especificamente 
atribuídas. 

2. Na base da competência em razão da matéria, está o princípio da especialização, com 
o reconhecimento da vantagem de reservar para certos órgãos judiciários diferenciados 
o conhecimento de certos sectores do Direito, pela vastidão e pela especificidade das 
normas que os integram. 

3. Em contraponto a essas vantagens, temos de conviver com questões e conflitos de 
competência entre Tribunais, que são um puro desperdício de recursos e uma pura perda 
de tempo, do ponto de vista daquilo que realmente interessa, que é a resolução dos 
litígios que as partes submetem ao Tribunal. 

4. A competência, tal como ocorre com qualquer pressuposto processual, afere-se em 
face do pedido formulado, concatenado com a causa de pedir, ou seja, com a natureza da 
relação material em litígio tal como é configurada pelo autor. 

5. Litígios emergentes de um “protocolo” celebrado entre uma Câmara Municipal, uma 
Associação para Cooperação entre Baldios, Juntas de Freguesia e Conselhos Directivos de 
Baldios, pelo qual aquela prossegue a sua política de prevenção de incêndios florestais, 
na área do município, política essa que se insere no âmbito das suas atribuições e à qual, 
nos termos do permitido Regime Jurídico, deliberou associar outras entidades, 



 
transferindo para esta determinadas actividades inseridas no âmbito das suas 
competências, caem no âmbito da competência dos Tribunais Administrativos, por força 
da alínea e) do nº 1 do art. 4º do ETAF. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2022, Processo n.º 
3335/21.5T8GMR-A.G1  

I – A admissibilidade do pedido reconvencional depende da verificação de pressupostos 
materiais previsto no art. 266º nº 2 do C.P.C. e de pressupostos processuais como a 
competência absoluta do tribunal (art. 93º), a compatibilidade de forma de processo, 
excepto se o juiz autorizar (art. 266º, nº 3, 37º nº 2 e 3) e a legitimidade das partes. 

II – O pressuposto material previsto no art. 266º nº 2 a) do C.P.C. verifica-se quando o 
pedido do réu se funda na mesma (ou em parte da mesma) causa de pedir (entendida nos 
termos da teoria da substanciação) que o pedido do autor ou quando se funda nos 
mesmos factos (ou parcialmente nos mesmos factos) em que o próprio réu funda a sua 
defesa desde que estes, a verificarem-se, tenham a virtualidade de reduzir, modificar ou 
extinguir o pedido do autor. 

III - No que concerne o pressuposto processual legitimidade e no caso do pedido 
reconvencional envolver outros sujeitos que possam associar-se ao reconvinte ou ao 
reconvindo, admite-se a possibilidade do réu suscitar a respectiva intervenção, sob pena 
de, não o fazendo, não ser admissível aquele pedido nessa parte. 


